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l Atos do Poder Executivo

DECRETO N" 1.917, DE 27 DE ~lAIO DE 1996.

Aprova a Estrutura Regimental e O Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
Funções Gratificadas do Ministério da
Educação e do Desporto e dá outras
providências.

o VICE-PRESIDEm'EDA REPOBLICA,no exercício
Jo cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atnburções que lhe confere o art. 84,
IOCISOS IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. l° Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em
Comissão e Funções Gratificadas do Ministério da Educação e do Desporto, na forma dos Anexos I e II a
este Decreto

Parágrafo único Em decorrência do disposto no caput deste artigo, ficam remanejados os
segumtes cargos em comissão e funções gratificadas:

a) do Ministéno da Administração Federal e Reforma do Estado para o Ministério da
["duração e do Desporto onundos da extinção de órgãos da Administração Pública Federal, dois DAS
1025. dOISDAS 1014, dois DAS 102.4, dez DAS 101.3, nove DAS 101.2, dois DAS 102.2 e seis FG-2;

b) do Ministério da Educação e do Desporto para o Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado, quatro DAS IOU, quatro DAS 102.1, um DAS 102.3, duas FG-I e seisFG-3.

Art. 2° Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental de que trata o
artigo anterior deverão ocorrer no prazo de vinte dias contados da data de publicação desteDecreto.

Parágrafo único. Após os apostilamcntos previstos no caput deste artigo, o Ministro de
Estado da Educação e do Desporto fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias
contados da data da publicação deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. DAS a que se refere o Anexo lI, indicando, inclusive, o
número de cargos vagos, sua denominação e respectivos níveis,

Art. 3' Os regimentos internos dos órgãos do Ministério dá Educação e do Desporto-serão
aprovados no prazo de noventa dias, a contar da data de publicação deste Decreto, mediante portaria do
Ministro de Estado da Educação e do Desporto, e publicados no Diário Oficial da União.

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data da.sua publicação.

Art. 5' Revogam-se o Decreto n° 99.678, de 8 de novembro de 1990 e o Anexo XXIII ao
Decreto nO1.351, de 28 de dezembro de 1994.

Brasília, 27 de maio de 1996; 175° da Independência e lOS'da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Paulo Renato Souza
Claudia Maria Costtn
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9256

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL

MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

CAPITULO I

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. l° O Ministério da Educação e do Desporto, órgão da administração direta, tem como
área de competência os seguintes assuntos:

I - politica nacional de educação e política nacional do desporto;
11- educação pré-escolar,
1lI - educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino

superior, ensino supletivo, educação tecnológica, educação especial e educação à distância, exceto ensino
militar;

IV - pesquisa educacional;
V - pesquisa e extensão universitária;
VI - magistério;
VII - coordenação de programas de atenção integral a crianças e adolescentes.

CAPITULOn

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2° O Ministério da Educação e do Desporto tem a seguinte Estrutura Organizacional,

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:
a) Gabinete;
b) Secretaria-Executiva:

1. Subsecretaria de Assuntos Administrativos;
2. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento;

11- órgão setorial: Consultoria Jurídica;
III - órgãos especificas singulares:
a) Secretaria de Educação Fundamental:

I. Departamento de Politica da Educação Fundamental;
2. Departamento de Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino Fundamental,
3. Departamento de Projetos de Ensino Fundamental;

b) Secretaria de Educação Média e Tecnológica:
I. Departamento de Desenvolvimento Institucional;
2. Departamento de Desenvolvimento da Educação Média e Tecnológica,

c) Secretaria de Educação Superior:

1. Departamento de Política do Ensino SuJ>eT!or; .
2. Departamento de Desenvolvimento do Ensino Supenor;
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3. Departamento de Organização do Ensino Superior:
d) Secretaria de Politica Educacional:

I. Departamento de Estudos Educacionais:
2. Departamento de Programas e Projetos Especiais;

e) Secretaria de Avaliação e Informação Educacional:
I. Departamento de Avaliação da Educação Básica;
2. Departamento de Apoio Técnico á Avaliação dos Cursos de Graduação;
3. Departamento de Estatísticas Educacionais;

f) Secretaria de Educação Especial;
g) Secretaria de Educação á Distância:

I. Departamento de Planejamento e Desenvolvimento de Projetos;
2. Departamento de Produção e Divulgação de Programas Educativos;
3. Departamento de Estudos e Avaliação de Tecnologias;

h) Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais;
i) Instituto Benjamin Constam;
j) Instituto Nacional de Educação de Surdos;
IV - órgãos regionais: Delegacias;
V • órgão colegiado: Conselho Nacional de Educação;
VI • entidades vinculadas:
a) autarquias:

1. Colégio Pedro Il;
2. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação;
3. Universidade Federal de Alagoas;
4. Universidade Federal da Bahia;
5. Universidade Federal do Ceará;
6. Universidade Federal do Espirito Santo;
7. Universidade Federal Fluminense;
8. Universidade Federal de Goiás;
9. Universidade Federal de Juiz de Fora;
10. Universidade Federal de Lavras;
1I Universidade Federal de Minas Gerais;
12. Universidade Federal do Pará;
13. Universidade Federal da Paraiba;
14. Universidade Federal do Paraná;
15. Universidade Federal de Pernambuco;
16. Universidade Federal do Rio Grande do Norte;
17, Universidade Federal do Rio Grande do Sul;
18. Universidade Federal do Rio de Janeiro;
19. Universidade Federal Rural de Pernambuco;
20. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro;
21. Universidade Federal de Santa Catarina;
22. Universidade Federal de Santa Maria;
23. Universidade Federal de São Paulo;
24. Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas;
25. Escola Federal de Engenharia de Itajubá;
26. Escola Superior de Agricultura de Mossoró;
27. Faculdade de Ciências Agràrias do Pará;
28. Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro;
29, Faculdade Federal de Odontologia de Diamantina,
30. Centro Federal de Educação Tecnológica "Celso Suckow da Fonseca':
31. Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão;
32. Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais;
33. Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná;
34 Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia;
35. Escola Agrotécnica Federal de Alegre;
36. Escola Agrotécnica Federal de Alegrete;
37. Escola Agrotécnica Federal "Antônio José Teixeira";
38. Escola Agrotécnica Federal de Araguatms;
39. Escola Agrotécnica Federal de Bambuí;

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
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40. Escola Agrotécnica Federal de Barbacena;
41. Escola Agrotêcnica Federal de Barreiros;
42. Escola Agrotécnica Federal de Belo Jardim;
43. Escola Agrotécnica Federal de Cáceres;
44. Escola Agrotécnica Federal de Castanhal;
45. Escola Agrotécnica Federal de Catu;
46. Escola Agrotécnica Federal de Ceres;
47. Escola Agrotécnica Federal de Codó;
48. Escola Agrotécnica Federal de Colatina;
49. Escola Agrolécnica Federal de Colorado do Oeste;
50. Escola Agrotêcnica Federal de Concórdia;
51. Escola Agrotécníca Federal de Crato;
52. Escola Agrotécnica Federal de Cuiabá;
53. Escola Agrotécnica Federal "Dom Avelar Brandão Vilela";
54. Escola Agrotécnica Federal de Iguatu;
55. Escola Agrotécnica Federal de Inconfidentes;
56. Escola Agrotécnica Federal de Januária;
57. Escola Agrotécnica Federal de Machado;
58. Escola Agrotécnica Federal de Manaus;
59. Escola Agrotécnica Federal de Muzarnbittho;
60. Escola Agrotécnica Federal "Presidente Juscelino Kubitschek";
61. Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul;
62. Escola Agrotécnica Federal de Rio Pomba;
63. Escola Agrotécnica Federal de Rio Verde;
64. Escola Agrotécnica Federal de Salinas;
65. Escola Agrotécnica Federal de Santa Inês;
66. Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa;
67. Escola Agrotécnica Federal de São Cristóvão;
68. Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira;
69. Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista;
70. Escola Agrotécnica Federal de São Luís;
71. Escola Agrotécnica Federal de São Vicente do Sul;
72. Escola Agrotécnica Federal de Satuba;
73. Escola Agrotécnica Federal de Senhor do Bonfim;

74. Escola Agrotécnica Federal de Senão:
75. Escola Agrotécnica Federal de Sombrio;
76. Escola Agrotécnica Federal de Sousa;
77. Escola Agrotécnica Federal de Uberaba;
78. Escola Agrotécnica Federal de Uberlândia;
79. Escola Agrotécnica Federal de Urutai;
80. Escola Agrotécnica Federal de Vitória de Santo Antão'
81. Escola Técnica Federal de Alagoas; ,
82. Escola Técnica Federal do Amazonas;
83. Escola Técnica Federal de Campos;
84. Escola Técnica Federal do Ceará;
85. Escola Técnica Federal do Espirito Santo;
86. Escola Técnica Federal de Goiás;
87. Escola Técnica Federal de Mato Grosso;
88. Escola Técnica Federal de Ouro Preto;
89. Escola Técnica Federal de Palmas;
90. Escola Técnica Federal do Pará;
91. Escola Técnica Federal da Paraiba;
92. Escola Técnica Federal de Pelotas;
93. Escola Técnica Federal de Pernambuco;
94. Escola Técnica Federal do Piauí;
95. Escola Técnica-Federal de Porto Velho;
96. Escola Técnica Federal de Química do Rio de Janeiro;
97. Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte;

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem .• partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamentê.

(Valores em RS) Preço página: 0,0053
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Seção 1 Seção 2 Seção 3

IMPRENSA NACIONAL
Assinatura semestral 67,32 21,12 63,36 79,20 159,72 64,68

Quantidade média de páginas
(últimos 12 meses) 96 30 90 114 228 92

ECT
Porte (superfície) 56,78 29,04 51,48 56,78 104,28 51,48

Pane (aéreo) 149,16 73,92 149,Ió 149,16 211,92 149,16

Preço do centímetro para publicação de matérias 8,40

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVENIDICOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas
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98. Escola Técnica Federal de Rolim de Moura;
99. Escola Técnica Federal de Roraima;
100. Escola Técnica Federal de Santa Catarina;
101. Escola Técnica Federal de Santarém;
102. Escola Técnica Federal de São Paulo;
103. Escola Técnica Federal de Sergipe.

bI fundações públicas
1. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior;
2 Fundação de Assistência ao Estudante;
3. Fundação Joaquim Nabuco;
4 Fundação Universidade Federal do Amazonas;
5. Fundação Universidade Federal.do Amapá;
6. Fundação Universidade Federal do Acre;
7. Fundação Universidade de Brasília;
8. Fundação Universidade do Maranhão;
9. Fundação Universidade Federal de Mato Grosso;
10. Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul;
lI. Fundação Universidade Federal de Ouro Preto;
12. Fundação Universidade Federal de Pelotas;
13.Fundação Universidade Federal do Piaui;
14, Fundação Universidade Federal do Rio Grande;
15. Fundação Universidade Federal de Rondônia;
16.Fundação Universidade Federal de Roraima;
17, Fundação Universidade Federal de São Carlos;
18. Fundação Universidade Federal de Sergipe;
19.Fundação Universidade Federal de Uberlândia;
20. Fundação Universidade Federal de Viçosa;
21. Fundação de Ensino Superior de São João Del-Rei;
22. Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre;
23. Universidade do Rio de Janeiro - UN1RlO;

c) empresa pública: Hospital de Clinicas de Porto Alegre.

Paragrafo uruco, A Secretaria-Executiva exerce, ainda, O papel de órgão setorial dos
SIstemas de Pessoal Civil - SIPEC, de Organização e Modernização Administrativa - SOMAD, de
Adrrurustração de Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG e de
Planejamento e Orçamento, por intermédio das Subsecretarias de Assuntos Administrativos e de
Planejamento e Orçamento a ela subordinadas.

CAPÍTULom

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

Seção I

Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro de Estado

Art. 3" Ao Gabinete do Ministro compete:

I - assrsnr ao Ministro de Estado em sua representação politica e social, ocupar-se das
relações publicas e do preparo e despacho de seu expediente pessoal,

11- acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Ministério em tramitação no
Congresso Nacional;

UI- providenciar o atendimento ás consultas e aos requerimentos formulados pelo
Congresso Nacional; . .

IV - providencrar a publicação oficial e a divulgação das matérias relacionadas à área de
atuação do Mímstério:

V - exercer outras ambuíções que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Art. 4" À Secretana-Executiva compete:

I - assrsur ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das
Secretan as integrantes da estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas,

11- supervísronar e coordenar as atividades relacionadas aos sistemas federais de
planejamento c orçamento. organização e moderruzação administrativa, recursos da informação e
mformauca, recursos humanos e de serviços gerais, no árnbito do Ministério,

UI- auxiliar o Ministro de Estado na definição de diretrizes e na implementação das ações
da área de competência do Ministéno

Art 5"À Subsecretana de Assuntos Admirnstrativos compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas aos sistemas
f.Jcl",' J. 01';8n,,,,,,ào e modernização adrrunrstranva, recursos da informação e informátrca, recursos
humanos e de SCrvlÇOSgerais, no âmbito do Ministério;

II - promover a articulação com o órgão central dos sistemas federais referidos no inciso
anterior, e mformar e onentar os órgãos do Ministério quanto ao cumprimento das normas
adrnmistrauvas estabelecidas;

1:: promover a elaboração e a consolidação dos planos e programas das atividades de sua
área de competência e submetê-los à decisão superior.

Art 6"A Subsecrctana de Planejamento e Orçamento compete:

I . planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas ao sistema
federal de planejamento e orçamento, no âmbito do Ministério;

11. promover a articulação com o órgão central do sistema federal referido no inciso
antenor, e informar e orientar os órgãos do Ministério quanto ao cumprimento das normas estabelecidas;

III . coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas das atividades
finalislicas do Mimsténo e submetê-los à decisão superior;

lV . acompanhar e promover a avaliação de projetos e atividades.

SeçJoD

Do Órgio ~torial

Art. 7" À Consultoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-Geral da União,
administrativamente subordinada ao Ministro de Estado, compete:

I - assessorar o Ministro de Estado em assuntos de natureza jurídica;
II - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos das entidades vinculadas ao Ministério;
1Il - fixar a interpretação da Constituição. das leis, dos tratados e dos demais atos

normativos, a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e coordenação, quando não houver
orientação normativa do Advogado-Geral da União;

TV - elaborar estudos e preparar informações por solicitação do Ministro de Estado;
V - assistir ao Ministro de Estado no controle interno da legalidade administrativa dos atos

a serem por ele praticados ou Já efetivados, e daqueles oriundos de órgão ou entidade sob sua
coordenação jurídica:

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério:
a} os textos de edital de licitação, bem como os dos respectivos contratos ou instrumentos

congêneres. a serem publicados e celebrados;
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa de

licitação.

SeçJom

Dos Órgios Específicos Singulares

Art. 8" À Secretaria de Educação Fundamental compete:

I - planejar, orientar e coordenar, em árnbito nacional, o processo de formulação de
politicas para o ensino fundamental, em todas as suas modalidades e formas, bem como fomentar a
implementação das políticas por meio da cooperação técnica e fiaanceira, visando garantir a eqüidade da
oferta de ensino e a permanência do aluno na escola; -

11- desenvolver ações visando a melhoria da qualidade da aprendizagem na área do ensino
fundamental, tendo a escola como foco principal da sua atuação;

m •desenvolver ações objetivando a diminuição dos índices de repetência, melhorando os
níveis de aprendizagem no ensino fundamental;

IV - desenvolver ações objetivando a diminuição dos índices de analfabetismo de jovens e
adultos, nas regiões mais pobres do Pais, com especial atenção à faixa etária de quinze a dezenove anos;

V - assegurar o acesso à escola para a população na faixa etária de sete a quatorze anos,
com especial atenção àqueles que.estão, ainda, fora da escola;

VI - incentivar a melhoria da qualidade da educação infantil;
VJl • apoiar o funcionamento da escola nas comunidades indígenas;
VJII - zelar pelo cumprimento dos dispositivos legais relativos ao ensino fundamental.

Art. 9" Ao Departamento de Politica da Educação Fundamental compete:

I - subsidiar a formulação da política de educação fundamental, bem como a definição de
estratégias e diretrizes técnico-pedagógicas;

11- propor e coordenar ações de cooperação técnica com os sistemas de ensino
fundamental visando seu efetivo desenvolvimento e zelando pela formação do educando para o exercicio
da cidadania;

III - propor e apoiar a articulação com organizações governamentais e não governamentais
para fortalecer o desenvolvimento do ensino fundamental.

Art. 10. Ao Departamento de Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino Fundamental
compete:

I - adotar medidas para o aperfeiçoamento do processo de planejamento dos sistemas
estaduais e municipais de ensino fundamental;

11• analisar a viabilidade financeira e a adequação às politicas e diretrizes educacionais de
planos, programas e projetos educacionais na área do ensino fundamental;

III - promover estudos sobre o funcionamento e o desempenho gerencial dos sistemas de
ensino fundamental: .

IV • orientar os sistemas de ensino estaduais e municipais na formulação de normas e no
estabelecimento de padrões a serem adotados nas instituições escolares de ensino fundamental:

V - apoiar o desenvolvimento dos sistemas de ensino fundamental em nível estadual e
municipal, mediante cooperação técnica e financeira;

VI - propor critérios para a alocação de recursos financeiros, em articulação com órgãos
competentes;

VII - acompanhar direta ou indiretamente a execução de planos, programas e projetos
aprovados pela Secretaria:

VIII . adotar medidas para a articulação entre os sistemas estaduais e municipais de
ensino, visando a melhoria da qualidade do ensino fundamental.

Art. lI. Ao Departamento de Projetos de Ensino Fundamental compete'

.I . subsidiar a formulação de políticas e a definição de estratégias para a implementação de
projetos na área do ensino fundamental;

11- propor critérios para fixação de diretrizes, normas e padrões técnicos que orientem a
execução dos projetos na.área do ensino fundamental;

III - estab~.lecer e propor metas e o!>jeliyº~ ª serem alcançados na implementação dos
projetos. I

Art. 12. À Secretaria de Educação Média e Tecnológica compete:

I • planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e-implementação
da politica de educação média e tecnológica;

11- apoiar o desenvolvimento dos sistemas de ensino da educação média e tecnológica, nos
diferentes niveis de governo, mediante apoio técnico e financeiro;

Ill- estabelecer mecanismos de articulação e integração com os setores produtivos no que
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diz respeito à demanda quantitativa e qualitativa de profissionais, no âmbito da educação tecnológica;
IV - promover o mtereãmbio com organismos públicos e privados; nacionais, estrangeiros

e internacionais;
V - zelar pelo cumprimento da legislação educacional no âmbito da educação média e

tecnológica.

Art. 13. Ao Departamento de Desenvolvimento Institucional compete coordenar,
supervisionar e avaliar a execução de programas e projetos de desenvolvimento institucional na área da
educação média e tecnológica.

Art. 14. Ao Departamento de Desenvolvimento da Educação Média e Tecnológica
compete coordenar, supervisionar e avaliar a implementação da polltica de educação média e
tecnologica, bem como coordenar e acompanhar a execução de atividades de apoio técnico e financeiro a
este nível de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municipios.

Art. 15. À Secretaria de Educação Superior compete:

I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação
da polltica nacional de educação superior;

li - promover e disseminar estudos sobre a educação superior e suas relações com a
sociedade;

III - promover o mtercârnbio com entidades nacionais, estrangeiras e internacionais,
IV - apoiar técnica e financeiramente as instituições de-ensino superior;
V - arncular-se com outros órgãos e mstítuiçôes governamentais e não governarnentais,

VIsando a melhoria da educação; . .

Vl - atuar como órgão setorial de ciência e tecnologia do Ministério para as finalidades
previstas- na legislação que dispõe sobre Io Sistema Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico;

VlI - zelar pelo cumprimento da legislação ·ed~caclOnal no âmbito da educação superior.

Art. 16. Ao Departàrnento de Politica do Ensino Superior compete:

[- subsidiar a formulação do Plano Naeional de Educação, no -âÍnbito da educação
superior;

11- promover a avaliação acadêmica e institucionaJ das entidades de ensino superior
públicas e privadas;

m - promover e apoiar programas de cooperação entre as instituições de ensino superior;
IV - apoiar a execução de programas de ensino e extensão, visando a adequação das

instituições de ensino superior à realidade local e regional e a sua integração com a sociedade;
V - coordenar O Programa de Crédito Educativo.

Art. 17. Ao Departamento de Desenvolvimento do Ensino Superior compete:

I - coordenar e supervisionar a execução de programas de apoio ~ melhoria da qualidade
do ensino superior das instituições públicas e privadas; -

11- apoiar as instituições federais de ensino superior através de recursos orçamentários
para a execução de suas atividades;

m- avaliar o desempenho gerencial das instituições federais de ensino superior;
IV - acompanhar e avaliar a execução de programas e projetos relativos à infra-estrutura

física das instituições federais de ensino superior, resultantes de acordos e contratos nacionais e
internacionais;

V - coordenar e acompanhar a execução das atividades de apoio técnico e financeiro aos
hospitais vinculados às instituições de ensino superior, visando o aprimoramento nas áreas de recursos
humanos, desenvolvimento gerencial e infra-estrutura fisica e tecnológica.

Art. 18. Ao Departamento de Organização do Ensino Superior compete:

I - propor enterros para a Implementação de políticas e estratégias para organização e
supervisão do ensino superior;

li _examinar e emitir parecer sobre assuntos relacionados ao ensino superior, em especial
aqueles encaminhados pelo Conselho Nacional de Educação;

III - onentar as Delegacias do Ministério na supervisão do ensino superior nos Estados;
IV - supervisionar o ensino superior no Distrito Federal;
V - manter atualizado o cadastro das Instituições de Ensino Superior - IES.

Art. 19. À Secretaria de Polltica Educacional compete:

I - onentar, coordenar e consohdac o processo de formulação da política educacional para
o pais,

li - promover a integração entre as pollticas educacionais implementadas pelos diferentes
setores, através de planos, programas e projetos, bem como acompanhar seus resultados;

III - apoiar inícianvas dos governos estaduais, municipais e do setor privado voltadas ao
atendimento dos objetivos da politica educacional;

IV - articular-se com o Conselho Nacional de Educação nos assuntos relacionados a sua
área de competência;

V - acompanhar, em articulação com a Assessoria Parlamentar, projetos de lei sobre
educação, em tramitação no Congresso Nacional.

Art. 20. Ao Departamento de Estudos Educacionais compete:

I - realizar estudos sobre politica educacional, inclusive sobre a legislação do ensino,
VIsando toma-Ia mais eficaz;

n ..subsidiar a formulação e implementação da política educeelonaí,
m - estabelecer interface com entidades da sociedade civil em matéria de política

educacional.

Art. 21. Ao Departamento de Programas e Projetos Especiais compete:

I - coordenar a elaboração de programas e projetos especiais na área de reforma do sistema
federal de ensino;

ll - acompanhar e analisar os indicadores educacionais;
m- realizar estudos sobre l!llSlOS relativos a educação,.bem como acompanhar a execução

da programação orçamentária dos projeto; e atividades dos programas educacionais;
. .I'( - propor mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação dos programas e

projetos especiats,

Ar!. 22. À Secretaria de Avaliação e Informação Educacional compete:

I· planejar, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas de avaliação educacional,
visando o estabelecimento de parâmetros e indicadores de desempenho nas atividades de ensino do Pais:

11• subsidiar a formulação de políticas e o monitoramento do sistema de ensino com os
dados gerados pelos sistemas de estatísticas e informações educacionais; ,

m - realizar diagnósticos baseados em pesquisas, avaliações e estatísticas educacionais,
objetivando a proposição de ações para a melhoria do sistema educacional;

IV· articular-se com instituições nacionais, estrangeiras e internacionais, mediante ações
de cooperação institucional, técnica e financeira, bilateral e multilateral.

Art. 23. Ao Departamento de Avaliação da Educação Básica compete:

I - propor ações voltadas à avaliação da educação básica;
11- definir e propor parâmetros, critérios, mecanismos e periodicidade para a realização de

levantamentos de dados avaliativos;
1lI- realizar e promover estudos e pesquisas na área de avaliação da educação básica;
IV - apoiar técnica e operacionalmente a montagem de sistemas de avaliação da educação

básica, nos Estados, Distrito Federal e Municipios;
V - apoiar a capacitação dos recursos humanos e c5 desenvolvimento de instituições

especializadas na área de avaliação da educação básica;
VI - manter atualizados os bancos de dados de sua área de atuação.
Art. 24. Ao Departamento de Apoio Técnico a Avaliação dos Cursos de Graduação

compete:

I - coordenar o processo de aplicação de exames para subsidiar a avaliação dos cursos de
graduação, em conformidade com a legislação pertinente;

11- definir e propor parâmetros, critérios e mecanismos de realização de exames dos cursos
de graduação e de acesso ao ensino superior;

" .,' IIi· divulgar resultados e produtos referentes aos processos de avaliação educacional dos
cursos de graduação;

IV - manter atualizados os bancos de dados de_suaárea de atuação.

Ar!. 25. Ao Departamento de Estatfsticas Educacionais compete:

I - planejar, programar e propor !1S ações voltadas à produção de dados estatisticos
educacionais;

fi - definir e propor parâmetros, critérios e mecanismos para a coleta de dados e
informações educacionais;

m • promover, em articulação com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - mGE e com outros órgãos públicos e privados, a coleta sistemática de estatisticas
educacionais;

IV • organizar e sistematizar dados e informações relacionados ás áreas responsáveis pelos
processos de estudo e avaliação educacional;

V - divulgar informações e dados estatisticos referentes aos sistemas de ensino;
Vl - manter atualizados os bancos de dados de sua área de atuação.

Art. 26. À Secretaria de Educação Especial compete:

I • planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação
da Política Nacional de Educação Especial; .

11- apoiar, técnica e financeiramente, os sistemas de ensino de educação especial;
m - definir diretrizes para a organização dos sistemas de ensino de educação especial;
IV - promover a articulação com organismos nacionais, estrangeiros e internacionais,

visando a melhoria do atendimento na área de educação especial;
V - orientar e acompanhar a elaboração e definição de planos, programas e projetos na

área de educação especial;
VI- avaliar planos, programas e projetos desenvolvidos pelos sistemas público e privado

de ensino, apoiados, técnica e financeiramente, pela Secretaria;
VII - zelar pelo cumprimento da legislação nacional pertinente a educação especial.

Art. 27. À Secretaria de Educação à Distância compete:

I - planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação
da poIltica de educação à distància;

Il - articular-se com os demais órgãos do Ministério, as Secretarias de Educação dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, as redes de telecomunicações públicas e privadas, e com
as associações de classe para o aperfeiçoamento do processo de educação a distància;

III - planejar, coordenar e supervisionar a execução de programas de capacitação,
orientação e apoio a professores na área de educação a distância;

IV _ apoiar a adoção de tecnologias educacionais e pedagógicas que auxiliem a
aprendizagem no sistema de educação a distância;

V _promover estudos para identificação das necessidades educacionais, visando o
desenvolvimento da produção e disseminação de programas de educação a distância;

Vl. planejar, implementar e avaliar programas de educação a distância nos Estados,
Municipios e no Distrito Federal, em articulação com as Secretarias de Educação das Unidades da
Federação e com a rede de telecomunicações;

VII _promover cooperação técnica e financeira entre União, Estados, Distrito Federal e,
Mumcípios e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais para o desenvolvimento de programas
de educação à distância;

VlIl • otimizar a infra-estrutura tecnológica dos meios de comunicação, visando a melhoria
do ensino. .

Ar!. 28, Ao Departamento de Planejamento e Desenvolvimento de Projetos compete:

I _planejar e coordenar ações visando a implementação de programas e projetos
educacionais;

fi _acompanhar e controlar a implementação e o desenvolvimento da educação à distància,

• • • •• ••• ~---- •• ----_------..".. 1lW .•••. __ a
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através de programas em redes de televisão; ,
1lI• promover e coordenar programas de educação à distància, para todos os níveis de

ensino;
TV. promover e coordenar projetos voltados à melhoria da qualidade do ensino à

distância;
V • eoordenar programas e ações desenvolvidos em conjunto com as secretarias de

educação estaduais, municipais e do Distrito Federal e com outras instituições na área de educação à
distância; ,

distância.
VI· definir e propor critérios para a aquisição e a produção de programas ele educação à

Art 29 Ao Departamento de Produção e Divulgação de Programas Educativos compete.

I • propor a produção de programas educativos e de material impresso;
Il- elaborar projetos de produção de programas educativos, de pós-produção, bem como

de aquisição de produções junto a terceiros;
UI· subsidiar o setor pedagógico na concepção de programas educativos e material

impresso;

distância.

TV· coordenar e acompanhar as produções a cargo de terceiros;
V • indicar os meios adequados à difusão e à disseminação dos programas de educação à

Art 30 Ao Depanamento de Estudos e Avaliação de Tecnologias compete,

. • T • realizar estudos. e pesquisas vi.sando conhecer a produção nacional, estrangeira e
internacional de programas educativos para sua veiculação pela televisão;

n • avaliar a qualidade e a adequação da produção disponfvel de programas educativos
tendo em vista os objetivos e critérios definidos pelo programa de educação à distância; ,

m . subsidiar o processo de aquisição de programas educativos e de tecnologias utilizadas
no ensinõ à distância;

TV • manter bancos de dados e informações sobre produtoras e imagens em articulação
com os demais órgãos do Ministério;

V - propor procedimentos técnico-administrativos que visem a melhoria dos programas
educacionais com a utilização de tecnologias de educação à 'distância.

Art. 31. Ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacíonais- INEP compete:

I - subsidiar, por meio de informações e conhecimentos técnico-científícos, a formulação,
a implementação e a avaliação da pol!tica de educação;

II - apoiar ações destinadas à produção de conhecimentos, técnicas e instrumentos
necessários ao desenvolvimento dos sistemas de educação;

UI - coordenar e manter os sistemas de informação. e de documentação na área
educacional;

TV - coletar, organizar e manter acervos bibliográficos e documentações sobre as pollticas,
programas e projetos na área da Educação;

V • promover e estimular a disseminação e a discussllo de conhecimentos e informações
sobre educação;

VI • promover o intercâmbio e cooperação de caráter técnico-cientlfico com órgãos da
administração pública. instituições de ensino e pesquisa, centros de referência e entidades privadas,
nacionais estrangeiras e internacionais. visando ampliar e qualificar a produção e disseminação de
conhecimentos e informações sobre educação;

VII • promover a capacitação dos recursos humanos necessários ao uso, à produção e à
disseminação de informações na área educacional.

Art. 32. Ao Instituto Benjamin Constant compete:

1- subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação Especial na área de
deficiência visual;

n . promover a educação de deficientes visuais, mediante sua manutenção como órgão de
educação fundamental visando garantir o atendimento educacional e a preparação para o trabalho de
"""oa' rega,. de ';'ão reduzlda bem como desenvolver experiências no campo pedagógico da área de
deficiência VIsual;

rn - promover e realizar programas de capacitação dos recursos humanos na área de
deficiência visual;

IV . promover realizar e divulgar estudos e pesquisas nos campos pedagógico,
PSIcossocial, oftalrnolôgico, de prevenção das causas da cegueira e de integração e reintegração de
pessoas cegas e de VIsãoreduzida à comunidade;

V • promover programas de divulgação e intercâmbio de experiências, conhecimentos e
inovações tecnológicas na área de atendimento às pessoas cegas e de visão reduzida;

VI • elaborar e produzir material didático-pedagógico para o ensino de pessoas cegas e de
visão reduzida.

VII - apoiar técnica e financeirameme os sistemas de ensino e as instituições que alUam na
área de deficiência visual. em articulação com a Secretaria de Educação Especial;

VTTI - manter desenvolvimento pedagógico visando o aprimoramento e a atualização de
recursos ínstrucionais,

IX - desenvolver programas de reabilitação, pesquisas de mercado de trabalho e de
rromoção de encaminhamento profissronal visando possibilitar. às pessoas cegas e de visão reduzida, o
pleno exercício da cidadania,

"\(. atuar de forma permanente junto à sociedade. através dos meios de comunicação de
mas", e de outro, recursos Visando o resgate da imagem social das pessoas cegas e de visão reduzida

Art. 33. Ao Instituto Nacional de Educação de Surdos compete:

I • subsidiar a formulação da Politica Nacional de Educação Especial na área de
deficiência auditiva;

II - promover e realizar programas de capacitação dos recursos humanos na área de
deficiência auditiva;

TIl • assistir tecnicamente aos sistemas de ensino visando o atendimento educacional a
deficientes auditivos. em articulação com a Secretaria de Educação Especial,

TV - promover intercâmbio com associações e instituições educacionais do Pais, visando
incentivar a integração de deficientes auditivos;

V • promover a educação de deficientes auditivos, através de sua manutenção como órgão
de educação fundamental e educação média visando garantir o atendimento educacional e a preparação
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para o trabalho de ~ SIlfdas, bem como desenvolver experiências no campo pedagógico na área de
deficiênciaauditiva; _

VI • promover, realizar e divulgai- estudos e pesquisas nas áreas de prevenção da surdez,
avaliação dos métodos e técnicas utilizados e desenvolvimento de recursos didáticos, visando a melhoria
da qualidade do atendimento aos deficientes auditivos;

VTT • promover programas de intercâmbio de experiências, conhecimentos e inovações na
área de educação de deficientes auditivos;

vm - elaborar e produzir material didático-pedagógico para o ensino de deficientes
auditivos;

IX - promover ação constante junto à sociedade, através dos meios de comunicação de
massa e de outros recursos, visando o resgate da imagem social dos deficientes auditivos;

X· desenvolver programas de reabilitação, pesquisa de mercado de trabalho e promoção
de encaminhamento profissional com a finalidade de possibilitar às pessoas surdas o pleno exercicio da
cidadania.

SeçioIV

Dos Órglos Regionais

Art. 34. Às Delegacias do Ministério da Educação e do Desporto compete, nas respectivas
áreas de atuação, coordenar, supervisionar, controlar, orientar e executar as atividades do Mini5ll!rio e
promover a articulação necessária com as demais esferas dos setores educaeionais e desportivos.

SeçioV,

Do Órglo Colegiado

Art. 3S Ao Conselho Nacional de Educação cabe exercer as competências de que trala a
Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com as alterações dispostas na Lei nO9.131, de 24 de novembro
de 1995. '

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seçio I

Do Secrelário-Executivo

Art. 36. Ao Secretário-Executivo incumbe:

Ministério;
I • coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de-Estado o plano de ação global do

fi . supervisionar e avaliar a execução de projetos e atividades do Ministério,
ru . supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do Ministério com os órgãos

centrais dos sistemas relativos à área de competência da Secretaria-Executiva;
lV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

SeçloD

Dos Secretários

Art 37 Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompallbar e
avaliar a execução das atividades das unidades que integram suas respectivas Secretarias, e exercer outras
atribuições que lhes forem cometidas em regimento interno.

Parágrafo único. Incumbe, ainda, aos Secretários exercer as atribuições que lhes forem
expressamente delegadas. admitida a subdelegação à autoridade diretamente subordinada.

Seçlom

Dos Demais Dif'Ílelltes

Art. 38. Ao Chefe de Gabinete do Ministro, aos Chefes de Assessoria, ao Consultor
Jurídico, aos Subsecretários, ao Diretor-Geral, aos Diretores de Departamento, aos Coordenadores-
Gerais, aos Coordenadores, aos Delegados e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das respectivas unidades e exercer o\!1r!!.s
atribuições que !he~..roremcometidos, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTUWv

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39 Os cargos em comissão e funções gratificadas do Instituto Benjamim Constant e
do Instituto Nacional de Educação de Surdos são os constantes no Anexo ao Decreto nO228, de 1I de
outubro de 199I.

Art. 40. Os regimentos internos definirão o detalhamento dos órgãos integranlieS da
Estrutura Regimental, as competências das respectivas unidades e as atribuições de seus dirigentes.
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ANEXO 11

DIÁRIO OFICIAL

Coordenação-Geral de' Recursos Humanos

a) QUADRO DEMONSTRATI)'O DE CARGOS E~I COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS
DO MINISTERlO DA ED.UCAÇAO E DO DESPORTO· MEC

UNIDADE CARGOS! DENOMINAÇÃO NEI
FUNÇÕES CARGO/FUNÇJ<O DASlFG

4 Assessor Especial do Ministro 102.5
9 Assessor do Ministro 102.4
8 Assistente do Ministro 102.3

GABINETE I Chefe 101.5
14 Assistente 102.2
17 Auxiliar \02.1

Coordenação 2 Coordenador \01.3 '
Divisão I Chefe \01.2

( Serviço .2 Chefe 101.1

13 FG·I
13 FG-2
6 FG-3

Assessoria de Comunicação Social I Chefe da Assessoria 101.4 ,
Divisão 2 Chefe \01.2 '
Serviço 2 Chefe 101.1

Assessoria Parlamentar I Chefe da Assessoria 101.4
Divisão 2 Chefe \01.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Assessoria \ntemacional \ Chefe da Assessoria \01.4
Divisão I Chefe 101.2

SECRETARIA·EXECUTIV A I Secretário-Executivo NE
2 Assessor do Secretário-

Executivo 102.4
I Assistente do Secretário-

Executivo 102.3
2 Assistente 102.2

Gabinete 1 Chefe 10\.4
Coordenação I Coordenador 101.3
Divisão I Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

22 FG·I
8 FG-2
\ FG-3

Coordenação-Geral de Órgãos Regionais I Coordenador-Geral \01.4
Coordenação \ Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

2 FG-l
\ FG·2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Acompanhamento do
Plano de Ação Coordenador-Geral 10104
Coordenação Coordenador 101.3

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS Subsecretário \01.5

Assistente 102.2
Auxiliar 102.1

Coordenação I Coordenador 101.3
Divisão I Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

5 FG-\
2 FG-2

Coordenação de Documentação e Informação Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe \01.2
Serviço 2 Chefe 101.1

9 FG·\
\ l'G-2
2 FG·3

Coordenação-Geral de Organização e
Modernização Administrativa 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 1013
Divisão 2 Chefe 101.2

FG·2

Coordenação
IDivisão
Serviço

Coordenação-Geral de Informática

Coordenação
Divisão
Serviço

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
Coordenação
Divisão
Serviço

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO
Serviço

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação
Divisão
Serviço

Coordenação-Geral de Planejamento Setorial

Coordenação
Divisão
Serviço

CONSULTORIA JURíDICA

Coordenação
. Divisão

Serviço

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
FUNDAMENTAL

Gabinete
Divisão
Serviço

DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DA
EDUCAÇÃOFUNDA~ffiNTAL
Coordenação

Coordenação-Geral do Ensino Fundamental
Divisão

Coordenação-Geral de Educação de Jovens e
Adultos e de Orientação à Formação de
Professores
Divisão

Coordenação-Geral de Educação Infantil
Divisão

Coordenação-Geral de Apoio às Esco\as
Indigenas
Divisão
Serviço

Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas sobre
Educação Fundamental
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.) Coordenador-Geral IOJ.4
1 Assistente 102.2
) Auxiliar 102.1
5 Coordenador 101.3
8 Chefe 101.2
4 Chefe 101.1

30 FG·I
7 FG-2

I Coordenador-Geral 101.4
1 Auxiliar 102.1
2 Coordenador 101.3
5 Chefe 101.2
8 - Chefe 101.1

11 FG·I
6 FG·2
2 FG-3

I Coordenador-Geral \01.4
3 Coordenador \01.3
6 Chefe J01.2
3 Chefe \01.1

15 FG·I
13 FG-2
5 FG-3

\ Subsecretário 101.5
3 Chefe \01.1

18 FG·\
6 FG-2
5 FG-3

Coordenador-Geral 10104
Auxiliar J02.1

3 Coordenador \01.3
6 Chefe \01.2
2 Chefe 101.1

1 Coordenador-Geral 101,4
I Auxiliar 102.1
3 Coordenador 101.3
6 Chefe \01.2
2 Chefe 101.1

1 Consultor Juridico 101.5
2 Assistente 102.2
3 Coordenador 101.3
6 Chefe 101.2

Chefe 101.1

6 FG·I

1 Secretário 101.6
1 Assessor 102.3
5 Assistente 102.2
2 Auxiliar 102.1
\ Chefe 10104
2 Chefe 101.2
4 Chefe \01.1

rs FG-l
5 FG-2
7 FG-3

Diretor 101.5
Coordenador 101.3

Coordenador-Geral 10104
2 Chefe 101.2

I Coordenador-Geral 101.4
2 Chefe 101.2

1 Coordenador-Geral 101.4
2 Chefe 101.2

\ Coordenador-Geral 101.4
2 Chefe \01.2
I Chefe \01.1

Coordenador-Geral I IOJ.4

--------._-
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DEPARTAMENTO DE DEPARTAMENTO DE
l>ESENVOLVIMENTO DOS SISTEMAS DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
ENSINO FUNDAMENTAL Diretor 101.5 SUPERIOR Diretor JOU

Coordenação-Geral de Monitorização de Planos. Divisão Chefe 101.2
Programas e Projetos Educacionais I Coordenador-Geral 10104 Serviço 3 Chefe 101.1
Divisão 3 Chefe 10\.2 Coordenação-Geral de Suporte Técnico e
Coordenação-Geral de Articulação e Integração Operacional Coordenador-Geral 10104
dos Sistemas de Ensino Fundamental I Coordenador-Geral 1<»04
Divisão 2 Chefe 101.2 Divisão Chefe 10\.2

Coordenação-Geral de Apoio e Articulação Coordenação-Geral de Apoio Técnico e
Insutuoional Coordenador-Geral 101.4 Financeiro a Hospitais Universitários Coordenador-Geral lO\.4
Coordenação Coordenador 101.3 Divisão Chefe 10\.2
Divisão Chefe 10\.2 . Serviço Chefe 101.l
Serviço Chefe 101.1 , Coordenação-Geral de Infra-~.tur~ Física e
Coordenação-Geral de Cooperação Técnica para Admínistrativa .. I Coordenador-Geral 101.4
a Educação Fundamental Coordenador-Geral :10\.4 Divisão 2 Chefe 101.2

DEPARTAMENTO DE PROJETOS DE I DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO
ENSINO FUNDAMENTAL Diretor . I . DO ~NSINO SUPERIOR Diretor 101.5101.5

1
i Serv'í~o

Assistente 102.2
Coordenação-Geral de Apoio a Projetos Chefe 101.l
Regionais I Coordenador-Geral 10\.4, : ~OQi'Jenação-Gera1~eAftáÍíse Tépw,Ra; i Coordenador-GeralCoordenação I Coordenador 101.3 I 101.4

I AssistçJJle 1~2.2. i Divísào • i 3 Chefe 101.2
S' '" .. "'J

Serviço 'J Ch~i'e'°', ", .~.
·f1n·t

; erviço ! I Chefe 101.1

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E ·", l.1 r ! COOT4enàção-Geral~éLi~gisliç{o °é;j;f~~as de
TECNOLÓGICA Secretário 10\.6

1

I E'dupação Superior • 1 J Coordenador-Geral lO\.4

Assistente 102.2
; Coordenação ,-", . I Coordenador i01.3
!Di~o -'~ .~ •.t.,.(~.' .2 Chefe 10!.2

Gabinete Chefe 10104
Divisão Chefe 10\.2 SECRETARIA DE POLiTICAServiço Chefe 101.1 EDUCACIONAL I Secretário 101.6

16 FG-I 2 Assistente 102.2

4 FG-2 2 Auxiliar 102.1

DEPARTAMENTO DE Gabinete Chefe lO\.4

DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL Diretor 101.5 8 FG·I

Auxiliar 102.1 DEPARTAMENTO DE ESTUDOSDivisão Chefe 101.2 EDUCACIONAIS Diretor 10\.5

Coordenação-Geral de Legislação e Normas de Coordenação-Geral de Análise de ProgramasEducação Média e Tecnológica I Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2 Educacionais I Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 10\.3

Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão do Divisão 2 Chefe 101.2

Sistema de Ensino Médio e Tecnológico Coordenador-Geral 1014 · Serviço 3 Chefe 101.l

Coordenação Coordenador 101.3 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS E
DEPARTAMENTO DE , PROJETOS ESPECIAIS Diretor 10\.5
DESENVOLVIMENTO ·.·t~ri I ~ r -I • ~

DA EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA Diretor ,101.5 . Coordenação-Geral de Acompanhamento e
Auxiliar 102.1 · Avali~ção de Programas e Projetos Especiais Coordenador-Geral 101.4

Divisão Chefe 101.2
Coordenação I Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Inovação Tecnológica Coordenador-Gemi 101.4 : Divisão 2 Chefe 101.2
Auxiliar 102.1 i Serviço :; Chefe- '.C , '. I

,. ·l'J01-.1 •
"f," c'

Coordenação-Geral de Ensino I Coordenador-Geral 101.4 , SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E ,'1"·,

DIvisão 2 Chefe 101.2 : ThrORMAÇÃO EDUCACIONAL Secretário lO\.6
.Assessor I o

.. ·"102.3 •
Coordenação-Geral de Capacitação ~', Assistente tOa'
Tecnológica Coordenador-Geral 101.4
Coordenação Coordenador 101.3 : Gabinete Chefe lO\.4

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR I Secretário ., W1.6 : Coordenação-Geral de Controle e' .
2 Assistente 102.2 ! Acompanhamento de Programas . Coordenador-Geral lO\.4
2 Auxiliar 102.1

3 FG·I
Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação I Coordenador 101.3 i DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO DA
Serviço 2 Chefe ioi.: · EDUCAÇÃO BÁSICA Diretor 101.5

13 fG-I Coordenação-Geral de Desenvolvimento de
8 FG-2 · ~•.1ctodvs e Técníces de Avaliação . Coordenador-Geral 101.4
3 FG-3

DEPARTAMENTO DE POÜnCA Do
CoordenaÇio-Geral de Desenvolvimento dos

: Sistemas de Avaliação dá Educação Básica I Coordenador-Geral lO\.4
ENSINO SUPERIOR I Diretor 10\.5 ' Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe JOl.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO Á
Coordenação-Geral de Sistematização de AVALIAÇÃO DOS CURSOS DE
Informação de Educação Superior Coordenador-Geral 10104 GRADUAÇÃO Diretor 10\.5
Coordenação Coordenador 101.3

Divisão 2
Coordenação-Geral de Avaliação Educacional

Coordenador-GeralChefe 10 \.2 dos Cursos de Graduação 10104
Serviço 2 Chefe 101.1 Coordenação Coordenador 101,a
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DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICAS
EDUCACIONAIS Diretor

Coordenação-Geral de Articulação e Integração
dos Sistemas de Estatísticas Educacronais I Coordenador-Geral
Coordenação I Coordenador
Divisão 2 Chefe

Coordenação-Geral de Estudos Estatísticos Coordenador-Geral

Coordenação I Coordenador
DIVIsão 2 Chefe
Serviço 3 Chefe

7

2 ISecretárioSECRETARIA DE EDGCAÇÃO ESPECIAL IAssistente
DIVIsão Chefe
Serviço Chefe

Coordenação-Geral de Desenvolvimento da
Educação Especial I Coordenador-Geral
Divisão 2 Chefe

Coordenação-Geral de Planejamento da
Educação Especial Coordenador-Geral
Coordenação Coordenador
DIVIsão Chefe

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO A
DISTÂNCIA

Gabinete
Coordenação
Serviço

Coordenação-Geral de Desenvolvimento do
Sistema de Educação á Distância
Divisão
Serviço

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS

Coordenação-Geral de Recursos de Informauca
na Educação a Distância
Drvisão

Coordenação-Geral de Planeramento de
Educação à Drstância .
Coordenação
DIVIsão

Coordenação-Geral de Suporte Drdáuco-
Pedagogico
Coordenação
DIVIsão
Coordenação-Geral de Projetos Especiais de
Educação à Distância
DIVIsão

DEPARTAME:'iTO DE PRODUÇÃO E
DIVULGAÇÃO DE PROGRAMAS
EDUCATIVOS

Coordenação-Geral de Material Didático-
Pedagógico
Coordenação

DEPARTAMENTO DE ESTUDOS E
AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS

Coordenação-Geral de Pesquisa Pedagógrca
DIVIsão

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDrCACIONAIS

Coordenação-Geral de Adrmmstração
Coordenação
DIVIsão

I

4
J

Secretário
Assessor
Auxiliar

Chefe
Coordenador
Chefe

1 Coordenador-Geral
2 Chefe

Chefe

7
6
I

Diretor
Assistente

ICoordenador-Geral
2 IChefe

I
;

1 iCoordenador-Geral
2 ICoordenador

Chefe

ICoordenador-Geral
Coordenador
Chefe

Coordenador-Geral
Chefe

Diretor
Assistente

1 ICoordenador-Geral
2 Coordenador

Diretor
Assisterne

Coordenador-Geral
Chefe

Dtretor-Geral

: Coordenador-Geral, I CoordenadoriChefe

DIÁRIO OI-íCIA,k

101.5

1014
101.3
10I.3

Coordenação-Geral de Estudos e Produção de
Informações Educacionais
Coordenação

101.4
Coordenação-Geral de Divulgação de
Informações Educacionais
Coordenação

101.3
10\.2
101.1

ÓRGÃOS REGIONAIS

DELEGACIAS DO GRUPO I (BA. CE. MG. PE.
PR,RJ,RS,SP.J

N° 102 TERÇA-=FEIRA,28~n 92&:-:'

3 FG·I
1 FG·3

Coordenador-Geral 101A
Coordenador 101.3

I Coordenador-Geral IOIA
:1 Coordenador 101.3

8 Delegado 1013
8 Assistente 102.2
16 Auxiliar 102.1

24 Chefe 101.1

16 FG-I
24 FG·2
40 FG·3

9 Delegado 101.3
9 Auxiliar 102.1

27 Chefe 101.1

18 FG-l
18 FG-2
27 FG-3

9 Delegado 101.3
9 Auxiliar 102.1

27 Chefe 101.1

18 FG-l
18 FG-2
27 FG-3

I
I
5

Secretário-Executivo do
Conselho
Coordenador
Chefe
Chefe

101.4
101.3
101.2
101.1

FG-I
FG-3

101.6
102.2
10\.2
101.1

Serviço

Serviço

DELEGACIAS DO GRUPO 11(AM, GO, MA,
MS, MT, PA, PB, PI, SC.)

I
2

FG-I
FG-2

101.4
101.2

101.4
101.3
10\.2

FG-J
Fq-2

101.6
102.3
102.1

Serviço

DELEGACIAS DO GRUPO 111(AC, AL, AP,
ES, RO, RN, RR, SE, TO.)

101.4
101.3
101.1

Secretaria-Executiva do Conselho

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

101.4
101.2
101.1

Coordenação
Divisão
Serviço

16

1015
1022

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
GRATIFICADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

b.i • SITUAÇÃO: ANTERIOR E ATUAL

IOt.5
102.2

b.2 - REMANEJAMENTO DE CARGOS

________________ s_._.,-=- •.- •..-.-r-_'"-a-"'-z-a-k-_-x-_-_- .•- .•-_-_.._....-_-_-_-_-_-_-_----------_-_-·-·_-------.---.- ..-.-----------.-.-.---.-.-.-.-.----------
37;25

CODlGO DAS SITUArIO ANTERIOR SITUA" AO ATUAL
UNlTÁRIo nTDE. VALOR TOTAL OTDE. VALOR TOTAL

DAS 10\.6 6,52 7 45.64 7 45.64
DAS 1015 4.94 21 103.74 21 \03.74
DAS 1014 3,08 58 178,64 60 \84.80
DAS 101.3 \.24 74 9\,76 84 \04.16
DAS 101.2 1,11 tll 123.21 119 132.09

DAS IOt I 1.00 16t 161.00 157 157.00

DAS 1025 4,94 2 9,88 4 19,76
DAS 102.4 3.08 9 27.72 11 33,88
DAS 102.3 1,24 13 16,12 t2 14,88
DAS 102.2 \,11 44 48,84 47 52,17
DAS \02.1 1.00 70 70.00 66 66.00

SUBTOTAL 1 + 570 "6.55 m 914J1

FG-I 0,31 262 8\.22 260 80.60
FG-2 0.24 140 33,60 146 35,04
FG-3 0.19 139 26.41 133 25.27

SUBTOTAL 2 + 5041 141;23 ~9 140,91

TOTAL 1+2 1.111 1.01778 1.127 1.0!55,O3

CODlGO DAS 1)()=~~ ~~~UNITÁRIO
nTDE. VALOR.TOTAL nrnE. VALOR TOTAL

DAsI014 3.08 2 6,16 - -
DAS 101 3 1.24 \0 t2,40
DAS 101.2 t.lt 8 8.88 - .
DAS 1011 1.00 - - 4 4,00

DAS 1025 4.94 2 9,88 . -
DAS 1024 3.0S 2 6.16
DAS 102.3 1.24 - - I 1,24

DAS 102.2 \.11 3 3.33 .
DAS 1021 1.00 4 4.00

SUBTOTAL I +1 27 46,11 9 9.24

FG·I 0.31 - - 2 0.62

FG·2 0.24 6 1.44 -
FG·3 0.19 - 6 t.l4

SUBTOTAL 2 +1 6 1.44 I 1.76

TOTAL 11+2 33 43,25 17 1\.00

FG-I
FG-2
FG-3

1014
101.2

1014
101.3
101.2

1~14
101.3
101.2

101.4
10\.2

1014
101.3

1010;

102.2

101.4
101.2

101.5

1014
1013
1012 I SALDODOR&MANEJAMUlTO(.}-(.) I



SEÇÃO

DECRETO MA):O DE 1996,

J)lÁRIO OFICIAI: ' ,r·N° 102 TERÇA-FEiRA, 28 MAl '1996.

DE 27 DE

De~lar~ ~e uiilidad~ "'pública: para fins
de ínstituíção de servidão: administrativa,
em favor de FURNAS - Centrais Elétricas·
S.A., a área de terra que menciona.

0. VICE-PRESIDENTE DA REPllBLlCA, no exercf-
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na ali!!cta
"c" do art. 151 do Decreto n' 24.643, de 10 de julho de 1934, regulamentado pelo
Decreto n·· 35.851, de 16 de julho de 1954, no Decreto-lei n' 3.365, de 21 de Junho de
1941, alterado pela Lei n' 2.786, de 2 J de maio de 1956,' e no art. 10 da Lei n' 9.074,
de 7 de julho de 1995, .

DECRETA:

Art. I' Fica declarada de utilidade pública, para fins de instituição de
servidão administrativa, em favor de 'FURNAS - Centrais Elétricas S.A., a área de
terra situada na faixa variável de 27,5m a 46,OOm de largura, tendo como eixo a linha
de transmissão denominada ltumbiara . Brasilia Sul, em 345 kV, com origem na
subestação Itumbiara e término na subestação Brasilia Sul, localizada nos Municípios
de Tupaciguara, Estado de Minas Gerais e Brasília, Distrito Federal, necessária á.
passagem de linha de transmissão, conforme projeto e planta constantes do
Processo n' 48000.000388/93-35.

Art 2' Fica reconhecida a conveniência de instituição da servidão
administrativa de que trata este Decreto, podendo a Concessionária praticar todos os
atos de construção, manutenção, conservação e inspeção da linha de transmissão de
energia elétrica e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possíveis
alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso à área da servidão
constituída, desde que não haja outra via praticável.

Art 3' Os proprietários da área de terra referida no art I' limÚarão o
seu uso e gozo ao que for compatível com a existência da servidão, abstendo-se,
em conseqüência, de praticar, dentro dela, quaisquer atos que a embaracem ou lhe
causem danos, incluídos entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado
porte

Art. 4' Fica a Concessionária autorizada a promover, com recursos
próprios, as medidas necessárias à instituição da servidão prevista neste Decreto,
amigável ou judicialmente, podendo, inclusive, invocar o caráter de urgência, nos
termos do art. 15 do Decreto-lei n' 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei
n' 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 5' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

República.
Brasília, 27 de maío de 1996; 175' da Independência e 108' da

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Raimundo Brito

MINISTÉRIO DAS RELACOES EXTERIORES

DECRETO DE 27 DE "lAIO DE 1996

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
no exercício do cargo de P r e s I d e n t e d a Re p ú b 11c a, na
qualidade de Grilo-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto n2 68.055, de 13 de janeiro de 1971,
resolve

ADMITIR

na ORDEM NACIONAl DO CRUZEIRO DO SUL, no grau de GRA-CRUZ, Sua
Excelência ~ ~enhor KRIESNADATH NANDOE, Emba1xador da República do
Suriname no Brasil.

Brasilia, 27 de
Independência e 1082 da República.

maio de 1996; 1752 da

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Sebastião do Rego Barros Netto

DECRETO DE 27 DE 'I."IODE 1!\.96

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
no exercício do cargo de PrElsldente da República, na
qual í dads <ip Griin-Mestrl? das Ordens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto n2 68.055, de 13 de janeiro de 1971,resolve

ADMITIR

na ORDE~ NACIONAl DO CRUZEIRO DO
Excelência n Senhor GURDIP SINGH
Brasil.

SUL, no grau de GRA-CRUZ, Sua
BEDI, ex-Embaixador da 1ndia no

Brasiha, 27 de
Independêncln e 1082 da República. maio de 1996; 1752 da

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Sebastião do RegoBarros Netto .

- •...- .._ ---~ ---
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[_PreSidênCia da República

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA NO EXECÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N" 478, de 27 de maio de 1996. 'Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
íníormações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança n° 22.506-81160.

N" 479, de 27 de maio de 1996. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1432-
3/6QO.

N" 480, de 27 de maio de 1996. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do
nonje do Doutor FERNANDO GONÇALVES, Juiz do Tribunal Regional Federal da li
Região, com sede no Distrito Federal, escolhido para exercer o cargo de Ministro do
Superior Tribunal de Justiça. .

I

N" 481, de 27 de maio de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos
sobre a Renda, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República dà Finlândia, em Brasília, em 2 de abril de 1996.

N" 482, de 27 de maio de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante
do Decreto de 22 de maio de 1996, que "Renova a concessão da Rádio Difusora Itwnbiara
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de ltwnbiara,
Estado de Goiás",

MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Exposição de Motivos

N" 87, de 9 de maio de 1996. Transferência indireta, para novo grupo de cotistas, da
concessão outorgada à TELEVISÃO PRINCESA D'OESTE DE CAMPINAS LIDA., para
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Campinas,
Estado de São Paulo. "Autorizo. Em 27.5.96",

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA
PonariaConjuntan'Ol dc24'de maio de 1996.

O SECRETÁRlD-GERAL E O SECRETÁRIO DE ASSUNTOS ESIRATÉGlCOS, COIIIiDIcnaIieocia do
CHEFE DA CASA MlLITAR DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA, no uso de •••• atribuiçlIes lepis o IX» _ doe"
Parágraf06 )'e 2' doanillO 30 da MedidaProviJória ,.').450, ele 10 de maio de 1996,RESOLVEM:

Art. )' Enquanto nIo for constitulda a Agb>cia Brasileira de 1nlcligfncia, ficam a1oc:ado1na e- MiUIIr"
quantitativos de ""'!lOS do Grupo de Direçlo e AsscIIo«amenlo Superior (DAS), de Funçto G13tificada (FG), o de
GraJi1icaçlIode Rcprtoentaçio (GR) integranleS da CSUUlUrI orpnizaciooal da unidade tá:nica cnc:ampda das açllea de
inteligência o do Dcponamenlo de ÁdmiJlistraç;Io Geral· DAG, co_ doI....-Io n.

§ )' Ficam alocados na Seaot.uia de Assuntos Esualégicos-SAElPR os quantitaliv06de carp de Grupo de
Direçlo o Assessonmenlo Superior (DAS) o de Gratificaçto de Rcpresentaçllo (OR).COIlIWIlOSdos """""" m o N.

§ 'J:' FiCllll inco<pol3doo • Secnwia.(JeraIJPR 06 carp de Direçio o ~ Supmor (DAS)
collSWllCSdo lIlCIlOV, que posIIIiD a iIIIesrar a UDidadcde opoio administrIIiYo • SAE/PR, a •••.COIIIli1ulda..

§ 3· F'ICOIDincorp<>radostr2JIIilOriamellle• SuIlcheIia pua _ JuricIicocda e- cmIIPIl 2 (cIoiI)
""'!lOS DAS.102.3· o 2 (dois) DAS.102.2, orisinirioo da extiDIa CoasuIIoria luridica1SAE, com a linaIidode de preolIr
assesooriajuridiea" atividades administrativas da úea de iIIIeliPia o doIórgIoo da SAEIPR.

Art. 2' Os KIVidoi<S ócujlOII/esde ""'!lOS efetivos do Quadro de PeacoI da SAEJPR ~ a intqJr
transitoriamento o Quadro de Pcssool da PttsidbIcia da República, _ na estrutura da Casa Milillr, nalJllidode 1éalica
encam:gada das lÇ\'leSde iJlteli~ ex<:dODI do CEPESC. que lXllllinIwto _ na SAE/PR.

Panlgrafo único:Os JervidoIes ele que trala o "caput" deste aniS<>.em exen:lcio nas unidades da SAEIPR,
permanocem desempenblndo ••••• atividades funcioaais naquela ~ na COlldiçIode-'

Art. 3' As vagas de cargos efetivos exUlenICSna lolaçIo real da SAE/PR, exceto 06 do CEPE5C, Iieam
lotados na unidade lknlea de que lIala o anillO1nIaior.

An. 4' F'teàtransferida para a unidade \ÓCJ\iCIele que trata o an. 'J:' a lOSpllUSlIbiIid pelo posamenlO doi
inativos e dos peIlIionisw rWi7:odo pela SAElPR, eXCdO o relaIivo 101 viJIeuladoc10 CEPESC.

Art. SO Vux:uIar • Secrttaria dec.AssuD1oSEslJlIlégicoo da l'residálcia da RepúbIiea..sAEIPR as ••••• o
ediIicaçOes destacadas no IDOXO VI, olll:OlOo bloco "B", destinando as demais ireIS e cdificaçiles, ~ lOb a
responsabiIidIde daquela Scaelaria, • unidade 1bi<:a.enc:ampda das açllea de intdipeia.
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Art. 6' Ddcrminar a criaçtlo de Unidade Geslora para a unidade técnica encanepla das aç&s de
mtelrgêacra, Vlneu1ando-aã Casa Miliw da PresidCnoiada República, atribuindo-Ihe, inclusive. as fUDÇ<lesde oetorial de
orçamento e prograIDaÇllofinanceira da unidade orçamentária 20104- Seerttaria de AssunlllSEstra~giaJo e 20911- FUDdo
Especia1da Sccn:taria de Assuntos Estratégicos.

Art. 7" Extinguir as Unidades Gestoras 40040 I - Departamento de Adminisuaç;lo GeralISGPR, 400402 •
Sccn:taria de Assuntos Estmégicos da Presidência da República e 400403 • Centro de Pesquisas e Desenvolvimento para a
Segurança das Comunícações, após a trnnsfmncia dos saldos orçamentáriOS, financciros e contábeis, destinadoo aos projetoo
e atividades da área de íntelígêncía, para a Unidade Gestora a ser criada.

Art. 8" Atribuir ã UG 110001 as atividades setoriais de programaçilo orçamentária. fllWlCCÍJa da
Comtssãc Nacional de Energia Nuclear, da Nuclebr.ls Equipamen10SPesados S/A e da Indusuias Nucleares do Brasil S/A,

sem prejuízo da supervisão de que trata o Título IV do Decreto-Lei n' 200/67, a cargo do Sccrctário de Assuotoo
Estratégicos da Presidência da República.

Art. CJ' A UG a ser criada ficarã encarregada, através de destaques para a UG 110001, da dcsccntra1izaçlo
dos crentes orçamentànos dcsl1nados aos projetos e anvrdadcs da SAElPR, inclusive os decorrentes de arrccadaçllo de
receitas próprias do CEPESC recolhidas ao FESAE

Parágrafo único. Ocorrendo contiogenciamcnto de créditos nu restrições para a •.xecuçâo erçamentâría, a
distríbuíçãc dos limítes fixados para os programas, projetos e atividades sem estabelecida em comum acordo pela
Subsecretaria-Bxccuuva da Secretaria de Assuntos Estratégicos e Subchcâa-Executíva da Casa Mílítar,

Art. 10 Determinar ã VG a ser criada que providencie a sua Inscrição no Cadastra Gcral de Contríbntntes-
CGC do Ministério da Fazenda.

Art. 1i Estabelecer que o matcrial de consumo em estoque na data de vigência desta portaria fica sob a
admtnlstraçãc das VG 400404 ã 400415 e da Unidade Gestora a ser criada.

Art. 12 Transferir da SAElPR, após a rca1izaçilode Inventário, para a UG a ser criada:

1-os bens patrimnnillis dn DAG, da Subsecrclaria de Inteligência e dos seus órgãos regionais nos Estados,
que ficarão vinculados ã UGa ser criada e às VOS400404 a 400415;

TI..os veículos, exceto os relacionados no anexo VII;

Art. 13 Ficam convalidados os atos praticados peJo Direto.' ~ Admínístraçãe Gc.l:]VSAE e peles
Coordenadores das Agências Regionais, com base nas delegações de competência a eles, concedidas pelo Sccrctário do
Assuntos Estratégicos e pelo Secretário-Gcral da Presidência da República.

Art. 14 As medidas complementares necessárias li imp!emcinlilÇlio'daS docisllcs dó qu6 ir.tta: esta Pol1llrià
serão objeto de protocolo de entendimentos a ser firmado peJo Secretário-Gcral, pelo Secretário de Assuntos Estratégicos e
peJo Chefe da Casa Militar da Presidência da República.

Art, 15Esta Porlaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO JORGE CALDAS PEREIRA RONALDo MOTA SARDENBERG

ALBtRTO MENDES CARDOSO

ANEXO I Á PORTARIA N' oi DE 24 DE maio DE 1996

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR· DAS
E FUNÇÕES GRATIFICAI?AS ALOCADO;l NA CASA MILITAR

DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

CÓDIGO QUANTIDADE

DAS 101.6 1
DAS 1015 3
DAS 101.4 14
DAS 101.3 47
DAS 102.3 9
DAS 101.2 32
DAS 102.2 2
DAS 102.1 2

SUBTOTAL 110
FGl 20
FG2 36
FG 3 15

SUBTOTAL 71

TOTAL 181

ANEXO 11 À PORTARIA N' or DE 24 DE /oIAIODE1996

GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO ALOCADAS À CASA MILITAR
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

GRUPO FUNÇAO QUANTIDADE
GR-V SUPERVISOR 52
GR-IV ASSISTENTE 98
GR-1I1 SECRETARIO 22
GR-II ESPECIALISTA 121
GR-I AUXILIAR 168

TOTAL 4G1

ANEXO 11IÀ PORTARIA N' 01 DE 24 DE /oIAIODE 1996

CARGOS DE DIREÇÃO E ASS[;SSORAMENTO SUPERIOR· DAS
ALOCADOS À SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO QUANTIDADE
NES 2
DAS 101.6 2
DAS 101.5 4

DAS 101.4 13
DAS 102.4 3
DAS 101.3 12
DAS 102.3 10
DAS 101.2 1
DAS 102.2 6
DAS10ll 4
DAS lD21 4

TOTAL 61

ANEXO IV À PORTARIA N' oi DE' 24 DEMAIODE 1996

GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO ALOCADAS Á SECRETARIA
DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

GRUPO FUNÇÃO QUANTIDADE

GR-V SUPERVISOR 54
GR·IV ASSISTENTE 57
GR·III. SECRETARIO 12
GR·II ESPECIALISTA 30
GR·I AUXILIAR 23

TOTAL 176

ANEXO V À PORTARIA N' oi DE 24 DE lo'AIODE 1996

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR·DAS, PARA A UNIDADE
DE APOIO ADMINISTRATIVO À SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO QUANTIDADE

DAS 101.3 01
DAS 101.2 01. TOTAL 02

l\NEXOVI - A PORTMUllW Dl DI: 24 DE l'llI0 DF 1996

••••••• ,.1

.' J -I(~._ ff E~_~J__________ ~-_nl
ANEXO VII À PORTARIA N' 01 DE 24 DE/oIAIO DE 1996

VEíCULOS TRANSFERIDOS PARA A SECRETARIA-GERAL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

GRUPO QUANTIDADE

I·C 02
REPRESENTACÃO
IV·A 14
TRANSP.DE PESSOAL
IV-D 04
TRANSP COLETIVO

TOTAL 20

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear

Instituto de Engenharia Nuclear
DESPACHOS

Trata o presente Processo n' 0872195 da contratação da firma CAPINTEC INC., referente ao fornecimento de 01
(um) Calibrador de dose Mulll-Câmara, 02 (duas) Câmaras de Ionização adicionai sem bateria, 02 (dois) cabos de

__ •..•• •••••..••.•• • _.". •• _ ••••• __ •• __ •••• __ ••.••.•.•.• _ .•• "" _ .•• ••• __ •••• ••••••• •• .••• _ ••• • •.••• _11
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15 (quinze) metros cada para ligar o Calibrador à Câmara de Ionização, 01 (uma) Porta Serial Rs-232 a 01 (uma)
Fonte de Calibração para o Instituto de Engenharia Nuclear· fEN, no v610r de US$ 15.960,00 (quinze mil,
novecentos e sessenta dólares), Sendo asslrncom-besena Justificativa Técnica (fis. 05 e 15) e no Parecer da
Pro'",adona J"ridlc.a na folha 32. sohcito aetonzação para contratação da referida firma. de acordo com o artigo
25. caput, da Lei 8.666, de 2106.93, republlcada em 06.07.94.

Rio de Janeiro, 23 da Maio de 1996
FRANCISCO VALTER GUIMARÃES SANTOS

pl Assessoria Comerciai

Fundamentado na justificativa acima e no Artigo 25. da Lei 8.666193, autorizo a Inexigibilidade de Licitação.

Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1996
EDUARDO DI BLASI

Gerente de Apolo Logístico

RatifiCO o Aios de IneXigibilidade de LICitação, conforme o disposto no Artigo 26, da Lei 8.666193 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1996
LUIZ ALBERTO ILHA ARRIETA

Superintendente

(Of. n9 87/96)

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DESPACHOS

Processo n900404.004578196-17

RECONHEÇO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em favor da FUNDAÇÃO NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP • CGC NO 00.627.61210001-(9), com base no Inciso 11do Artlgo 25.
combinado com o Inciso VI do Artigo 13 da Lei n' 6.666193, em sua atual redaçAo, e no parecer jurldlco
constante das fls. 15 e 16, referente à prestação de serviços de treinamento de servidores, no curso de Gesllo
da Infcrmátíca, que se realizará nesta capllai.

Brasllla-DF, 24 de maio de 1_
LUIS ANDR~ MUNIZ

Ordenadorde ~

RATIFICO o ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, constante do Processo nO
00404.004576196-17, após a",llIse efetuada pelo Núcleo de Contabilidade Analillca da DGAlAGU.

Brasllla-DF, 24 de maio de 1_.
WALTER DO CARMO BARLETTA

Advogado-Geral da Unllo
Subslhuto

(or , n9 767/96)

ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMÁDAS

Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 1.B08/SC_3, DE 24 DE MAIO DE 1996

Aprova a Diretriz para o Enquadramento Disciplinar dos Integrantes do COBRAVEM e dos
Observadores Milhares.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no inciso XV do Art. 43 do Decreto n" 87.737,
de 20 de outubro de 1982 e ouvidas as Forças Singulares, resolve:

Art. 1" Aprovar a Diretriz ri' 001ISC-3, de 24 de maio de 1996, estabelecendo
procedimentos para a aplicação de sanções disciplinares aos militares do Contingente Brasileiro
Integrante da UNAVEM 11I(COBRAVEM) e aos Observadores Milhares.

Art. 2" A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENEDITO ONOFRE BEZERRA LEONEL

ANEXO
DIRETRIZ N9 l/sc-3, DE 24 DE MAIO DE 1996

DIRETRIZ PARA O ENqUADRAMENTO DISCIPLINAR DOS INTEGRANTES DO COBRA'iEM E
DOS OôSERVADORES MILITARES . -

1. FINALIDADE
Estabelecer os procedimentos para a aplicação de sanções disciplinares aos militares do

Contingente Brasileiro Integrante da UNAVEM 11I(COBRA VEM) e aos Observadores Militares.

2. REFERÊNCIAS
- Regulamento Disciplinar da Marinha (RDM): Decreto N" 88545, de 26 Jul 83'
- Reguiamento Disciplinar do Exército (R DE): Decreto N" 79985, de 19 Jul77.'
• Regulamento Disciplinar da Aeronáutica (RDAER): Decreto N" 76322 de 22 Set 75'
- Reunião realizada com os representantes das Forças Singulares em 29 Fev 96; ,
- FAX n· OOSIGRAPEMFA, de 04 Mar 96;
- FAX n" 976IEMA, de 06 Mar 96;
- FAX n· 10S-SAE-3.11 EME, de 26 Mar 96; e
- FAX n" 254IEMAer, de 05 Mar 96.

SEÇÃO

3. ENQUADRAMENTO DO COBRAVEM
As autoridades abaixo discriminadas tém competência para a aplicaçlio de sanções disciplinares

aos Integrantes do COBRA VEM:
a. Ó Comandante de Operáções Navais para aplicar sanções disciplinares ao Comandante da

Companhia de Fuzileiros Navais (4' ClalBU F Paz) e ao Comandante do Pelotão de Engenharia
(FN), integrante dá Cia E F Paz;

b. O Diretor Geral do Pessoal da Marinha para aplicar sanções disciplinares ao Encarregado do
Posto de Saúde Avançado de Huambo, constiluldo por militares da Marinha do Brasil;

c. O Comandante da Companhia de Fuzileiros Navais (4' Cia/BU F paz) e o Comandante do
Pelotão de Engenharia (FN), por delegação, para aplicar sanções disciplinares aos militares da
Marinha do Brasil, a eles subordinados;

d. O Encarregado do Posto de Saúde Avançado de Huambo, por delegação, para aplicar
sanções disciplinares aos militares da Marinha do Brasil, a ele subordinados;

e. O Comandante de Operações Terrestres para aplicar sanções disciplinares ao Comandante
do Batalhão de Força de Paz, ao Comandante da Companhia de Engenharia de Força de Paz e ao
Chefe do Posto de Saúde Avançado de Luena, constituído por militares do Exército Brasileiro;

f. O Comandante do Batalhão de Força de Paz para aplicar sanções disciplinares aos militares
da Força Aérea Brasileira, integrantes do Batalhão, e aos militares do exército Brasileiro, a ele
subordinados, inclusive aqueles que se encontrarem á disposição da Companhia de Fuzileiros
Navais W Cia/BU F Paz);

g. O Comandante da Companhia de Engenharia de Força de Paz para aplicar sanções
disciplinares aos militares do Exército Brasileiro, a ele subordinados; e

h. O Chefe do Posto de Saúde Avançado de Luena para aplicar sanções disciplinares aos
militares do Exército Brasileiro, a ele subordinados.

4. OUTRAS PRESCRIÇOES

a. As sanções disciplinares aos observadores militares e integrantes do Estado-Maior da
UNAVEM 11I, pertencentes à Marinha do Brasil, serão aplicadas pelos comandantes a que
estiverem vinculados.

b. As sanções disciplinares aos observadores militares e integrantes do Estado-Malor da
UNA VEM 11I, pertencentes ao Exército Brasileiro, serão aplicadas pelo Chefe do Departamento
Geral do Pessoai.

c. As sanções disciplinares aos observadores militares e integrantes do Eslado-Maior da
UNA VEM 111,pertencentes à Força Aérea Brasileira, serão aplicadas pelo Chefe do Estado-MaIor
da Aeronáutica.

d. Na aplicação de sanções disciplinares deverá sempre ser observado O Regulamento
Disciplinar da Força à qual pertence o transgressor.

(Of. n9 1.832/96)

Edição semestral, publica
as ativldades da Academia

Brasllelra de Letras como o resumo das
sessões, inclusive os discursos proferidos

pelos participantes, memoriel dE; eventos
acadêmicos relevantes, visitantes ilustres, membros
da ABL mortos do ano e publicações recebidas pela

bibliotaca. Reproduz, ainda. os boletins de informação
expedidos no período e artigos dos Acadêmicos,

pertinentes aos temas das sessões, publicados na imprensa.

lI'lfO.RMAÇÕES E VENDAS

~ ..~ Imprensa Nacional
~ Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900, Brasilia - DF

~ (061)313-9905 (061)313-9528
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Ministérios II

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

ATA DE 2' SESSÃO DISTRIBUIÇÃO
REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 1996

Aos vinte e um dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e seis, às quinze horas, em sua sede no
anexo U do Ministério da Justiça, 2° andar, reuniu-se o Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, sob a Presidência do Dr. Gesner José de Oliveira Filho, presentes os Conselheiros Edison
Rodrigues-Chaves, Leônidas Rangel Xausa, Antonio Carlos Fonseca da Silva, Renault de Freitas Castro,
Lucia Helena Salgado e Silva e a Procuradora l!!!..l!2J; Magali Klajmic. O Presidente deu por aberta a
Sessão e, de acordo com o disposto no art. 12 do Regimento Interno, foram distribuidos os seguintes
processos.
Novos:

Ato de Concentração nO77/%
Interessadas: Santista Alimentos SoA e Companhia de Óleos Vegetais do Brasil- COBEBRÁS
Relator: Leônidas Xausa

Representação nO102193
Representante: A Ligue Fraldas Comércio e Representações Ltda.-Me
Representada: Johnson & Johnson
Relatora: ConseIheira Lucia Helena Salgado

Recurso de Oficio
Advocacia José Del Chiaro
Processo Administrativo nO148/92
Representante: Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de Silo Paulo e Associaçio das
Indústrias de Panificação e Confeitaria de São Paulo
Representada. Kraft Suchard Brasil S.A. Nova Denominação de !AG Indústrias Alimenticias Gerais S.A.
Relator: ConseIheiro Leônidas Xausa

Processos redistribuidos nos quais a Conselheira Lucia Helena declarou o seu impedimento:

Ato de Concentração nO42195
Requerente: Indico Participações SoA
Relator: ConseIheiro Rodrigues-Chaves

Ato de Concentração nO53/95
Requerentes: Companhia Vale do Rio Doce; Siderúrgicas de Minas Gerais SoA - USIMINAS e
Companhia Paulista de Ferro - Ligas CPFL
Relator: Conselheiro Antonio Carlos Fonseca

Ato de Concentração nO75/%
Requerentes: Comércio e Indústria Brasileiras COINBRA SoA e Gessy Lever LIda.
Conselheiro Renault de Castro

Processo Administrativo nO45/92
Representante: Kimikoil- Transportes Especializados de Produtos Ltda.
Representados: Esso Brasileira de Petróleo Ltda, e Transdepe S.A.
Relator: Conselheiro Leônidas Xausa

Processo Administrativo nO56192
Representante: Nortox Agro-Quirnica S.A.
Representada: Monsanto do Brasil LIda.
Relator: Conselheiro Renault de Castro

Processos remanescente da antiga gestão:

Processo Administrativo nO08000.015932194-59
Representante: Instaurado de Oficio pelo DPDE
Representada: Usirninas e outras
Relator: Conselheiro Rodrigues-Chaves

Averiguação Preliminar nO08000.012399/94-46
Representante: Instaurado de Oficio pelo DPDE
Averiguada: Prefeitura Municipal de Porto Alegre\RS - Secretaria Municipal de Transportes
Relatora: Conselheira Lucia Helena Salgado

Averiguação Preliminar n" 08000.01511" .. JO
Representante: João Batista de Oliveira
Averiguada: Prefeitura Municipal de Amparo/SP
Relator: Conselheiro Leõnidas Xausa.

Averiguação Preliminar nO08000.21814/94-15
Representante: Ministério Público do Estado de São Paulo
Averiguada: Prefeitura Municipal de PedemeiraslSP
Relator: Conselheiro Renault de Castro

Representação nO46193
Representante: DAPIMF
Representado: Laboratório Nikkho
Relator: Conselheiro Antonio Carlos Fonseca

(or , n9 212/96)

GESNER JOS~ DE OLIVEIRA FILHO
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

C'E=,F"ACI1Q DO SECPETA"IO
t;Hl 2'" éoE m3.J.CJ dt? 1~'.;o6

N9 81 _ Pr OCE'SS~ Admlnlc;;.tratlvo (19 148/92 Representór-·te
~'-:.:,;S!~':l •.13 II"'.::L,JStl-l.::3. de P~I.dJ..::acJ:o e Cú"teltarla de 5à:o Paulo

HS6~_idCi~ ~aS Ind~strld~ ~e Panl~l~açJQ e Cu(,f~lta~ld de São F~ulQ
':·<:?~,..? ..t?.-,t;:\a~ ~'''Il:JlJstr''''~a'S AIl..ller"ltlclas GeraIS S A IAG IKIBOtJ"
r.~,-~.:::.';:....• F'~stdU"O I'a. -:>ua lr,te9r"alldacJE.· o aes,Ft.acr,o d~ 1'15 1C130. de 26

(oe , n9 762/96)

SECRETARIA DE JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

DESPACHO DO DIRETOR

A V1St:d dos novos elementos constantes dos autos, torno
in5ubsi~tenle o despache concessivo da permanência definitiva publicado
no DiârlD Oficial da União de 25 de setembro de 1995. diante do fato de
estar o e5lrangeiro sepa.rado de 'fato da esposa br'clsileira., devendo ser
not,ific:ado.tl deixar o P~iti.

PROCESSO N 8420-02.551/94-41 - ANDREA SCIBILIA

(Of. n9 92/96)
LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE

Torno insubsistente o despacho condicion.l conceSSlVO da
permanêncJa definitiva, publicada no Diàrio Oficial da União de 09 de
mar co de 1995, Sec:ão I, página n :3 150, tendo em vista o abandono dd
prole brasileira pelo estrangeiro,'d~vendo o mesmo ser, de imedi.to.
notificado a deixar o Pais.

PROCESSO N 8280-05.079/94-68 - CHARLES BLATSE MVOGO ENAMA

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO N

Prorrogac:ões de prazo de estada no Pais deferidas

8354-02 672/95-96 -,JOAO ILIOIO llA CRUZ TAVARES, até
02/02/97

8377-000745/95-10 - JOAO EMANUEL DOS SANTOS· BARBOSA MENDES.
até 30/01/97

B444-04.238/95-31 - JOSE MANUEL CORREIA MENDES. até
24/02/97

U444-04.2B1/95-61 - MIGUEL ARTURO CHAMORRO VERGARA. até
02/02/98

8460-01.264/95-09 - LISANDRO MANUEL LOPES FURTADO MENDONCA.
até 24/02/97

8460-11.3'F5/95-98 - CARLA MARIA DA CRUZ NASCIMENTO SANTOS.
até 20/02/97

8460-14.208/95-62 - MIGUEL DOMINGO GONZALEZ ALVAREZ e RA-
OUEL OCHOA CARDICH. até 23/01/97

8490-07.284/95-28 - 5E8ASTIAO PAULO LULU, até 21/02/97
B490-07.320/95-90 - SERGIO EDGARDO FLOODY P!NA. até

15/02/91:1
8501-01.982/95-06 - ELIS RAMON MARECOS MOREIRA. até

26/02/98
8505-16 817195-38 - KEVIN NEIL SMITH. CYNTHIA LOUISE SMITH.

JA50N MICHAEL SMITH.· BETHANY RENEE
5MITH. JACOB PAUL SM!TH e JESSALYN MA-
RIE SMITH. até 24/09/96

8505-2'/.916/95-81 - JlIANMARTIN CA5TEDO URREA. até 01/03/97
8505-28.415/95-21 - MARLENE BRITO BARRETO ALMEIDA. até

02/02/9'/
8000-02.192/96-43 - JOSHUA ADAM BURKE. até 07/03/97
8000-02.196/96-02 ..VIKI ANN GROBERG. até 07/03/97
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PRÓCESSO N 8000-02.316/96-54 - WILLEM FREDERIK JACOBUS VAN ALTENA e
MARIA ANTONIA GERTRUDIS GROENHUIJSEN.
até 10/03/98

PROCESSO N 8000··02 396/96-93 - KUO CHIN FU. KUO SHIU MEl HSIEN e KUI?
PO LING. até 12/05/97

PROCESSO N 8000-02 462/96-16 - KENNETH MARTIN TUBB~ JR: até 13/03/9'1
PROCESSO N 8000-02.463/96-89 - JODI SPENCER, até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02 464/96-41 - MYRA LUANA SMITH. até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02.469/96-65 - BENJAMIN LYNN BULLOUGH. até 13/03/97
PROCESSO N 8000··02 4·70/96-44 - CURTIS LEGRANO BLACK, até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02 4'11/96-15 - KERRY BETTRIDGE. até 13/03/97
PROCES~O N 8000'·02 472/96-70 - DOUGLAS ROYAL BILLS, até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02.473/96-32 - CLINTDN JAY MILLER. até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02.474/96-03 - CHESTER ARTHUR RANGER,·até 13/03/97
PROCESSO N 8000-02.47B/96-56 - TIMOTHY DEAN ROSS. até 14/03/97
PROCESSO N 8000-02.479/96-19 - STEVEN URIAH PARKER. até 14/03/97
PROCESSO N 8000-02 485/96-11 - DANIEL LORENZO 8UHMAN. até 14/03/97
PROCESSO N 8000-02.735/96-87 - ROCI<YROD DERRICK, até 22/03/97
PROCESSO N 8000-02 740/96-17 - JASON ROSSI1ER POTTER. até 20/03/97
PROCESSO N 8000-02 743/96-13 - JOSHUA ROBERT DUNCAN, até 20/03/97
PROCESSO N BOOO-02 747/96-66 - HEATHER FAY WYNDER, até 20/03/97

LIDIA MIRANDA DE LIMA AMARAL

PROCESSO N 8270-07 944/95-47 - PIERINA GUERRA. até 15/02/97
PROCESSO N 8320·03.833/95-29 - GLORIA MARIA GRANDEl MUNOZ. até

24/02/97
PROCESSO N 8000-03.004/96-'17 - 8RIAN JON VOTAW. até 29/03/9'1
PROCESSO N aOOO-03 005/96-30 - SCOTl FORO WILI<INSON. até 29/03/97
PROCES~O N 8000-03.006/96-01 - RICHARD MARK WILSON. até 29/03/97
PROCESSO N 8000-03.008/96-28 - CHRISTOPHER DALLAS BECKSTEAD. até

27/03/97
PROCESSO N 8000-03.009/96-91 - CHRISTOPHER CHARLES CARR. até 27/03/97
PROCES~O N 8000-03.010/96-'10 - BRANDON DOUGLAS LLOYD. até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03.011/96-32 - TRAVIS MICHAEL HENDRY. até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03.012/96-03 - DESTRY LYNN PIXTON, até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03 013/96-68 . JAMES THOMAS FREDERICKSON, até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03.014/96-21 - WHITNEY DEAN PALMER, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.015/96-93 - SCOTT WARNER VAN HOOSE, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.016/96-56 - CLINTON LEROY ALTMAN, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.017/96-19 - MICHAEL JASON 80NNY, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.018/96-81 - LAURIE ANNE CARMACK, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03 019/96-44 - HEATH MA1THEW FIELDS. até 28/03/97
PROCESSO N 8000··03 020/96-23 - RYAN AR rHUR HILL. até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03 021/96-96 - BARRETT MICHAEL MAUDSLEY, até 28/03/97
PROCESSO N 8000·03.022/96-59 - 8RADLEY PAUL MECHAM, até 28/03/97
PROCESSO N aOOO-03 023/96-11 - ANTONY EUGENE RIVERS, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.029/96-06 - TAMERA JEAN RU80W. até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.030/96-87 - lO M EDWARD RUSH, até 28/03/97
PROCESSO N 8000-03.033/96-75 - JEFFREY ALAN MILLS, até 26/03/97
PROCESSO N BOOO-03 034/96-38 - ERIC MICHAEL LEE, até 26/03/97
PROCESSO N 8000-03 035/96-09 - ROBERT NATHAN HONE, até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03.036/96-63 - 8RADEN ALfRED HAR,.. até 26/03/97
PROCESSO N 8000-03.037/96-26 THOMAS POWELL HARRISON, até 27/03/97
PROCESSO N 8000-03.038/96-99 - BENJAMIN DAVIS. até 26/03/97
PROCESSO N 8000-03.040/96-31 - CLAYTON CARL CASE, até 26/03/97
PROCESSO N 8000-03 041/96-01 - LARRY SHANE POWERS. até 28/03/97
PROCESSU N 8000-03.049/96-13 - TYLEH PAUL MILES, atÉ!27/03/97
PROCESSO N 8000-03 0~0/96-94 - 8RET ADAM BRADSHAW, até 27/03/97
PROCESSO N 8000··03.051196-57 - MATTHEW LEE MARTlN, até 2'1/03/97

(or, n9 92/96)
ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI

Substituta

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
Coordenação Central de Polícia

PORTARIA N9 172, DE 5 DE MllRÇX)DE 1996
o COORDENÀIXJR CENTRAL DE POLtCIA DO DEPARTAMENTO

DE pOLíCIA FEDERAL. no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 32 do Decreto IJQ 89.056 de 24 de novembro de 1983.
e Lt e r-c do pelo artigo 1U do Decreto nQ 1.592 de 10 de agosto de
1995. atondendo solicitnção por parte do interessado. bem como
docisBO prolatada no Processo nO 08501.000103/96-19 - SR/DPF/SP re-
solve:
concedor autorização à empresa AVANTR- VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C
LTDA - CGC nO 57.273.310/0001-05. "odiada no Estado de SÃO PAULO.
para adquirir em estabelocimento comercial.. autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército. armas e
munições da fabricação nacional na seguinte qunntldado e naturoza:
30(TRINTA) REVÓLVI?RES CALIBRE 38 E 360 (TREZENTOS E SESSENTA)
CAI<TUCHOS DE MUNIÇAO CALIBRE 38

JOÃO LAURO GOMES NOGlJEZ
(NQ 4.840_2 - 27-3-96 _ R~ 48,55)

PORTARIA N9 354, DE 22 DE MARçO DE 1996
() COORDF.NAlXJH t:l<NTllM. rm POLiCIA IX) DEPARTAMEN11l

DE pOLíCIA F1~nERAL. no IJGO d.'1s e t r ibuiçõt.:; quo lhe eãc c o n f ss r t dee
(H'lL> ar 11glJ 12 do Der-r o t o n ? 8? 056 do 21 do novembro do 1.983.
alt.ol.l1do po Lo ar tigo 1\.l do Decreto n v 1 592 de 10 de agost.o de
lG'lC, -"I.tondendo sso Lr c Lta ç ão por parto do .i n t.o r-oee.ado , bem como
dO."lniln pl o La t a da no rsr-oceoeo n s 08504 000608/96 81 - SR/l)PF/SP resolve: -
("'OIH:OO€_·.l au t o.r I zac;,'jo ioJ etnp r e sse PIiYTON SEGURANÇA ~/C L'I'DA - CGC nv
'lI ')C'.,4 0'11/0001 "ll:.l enoiadA n o Er s c e do de SÃO PAULO. per e e dqu r r r r
~m PAt:lbu]orimonLo rornoIrial. ftutorl~ado pAlo Depnrtamontu de
M<Jtt:.r.li.11 Bélico do Minl:.::t.órlo do Exúrcito. e r mee o munições do
lcJl.U:.lçdç80 nac LonaI IId aeçu.í n t e quen t r de de e ne t ur oae : 20 (VINTE)
REVcJL Vb.Rfo;;, CAL I Br~H i R h. 2;'" O (DUZENTOS r: QUARENTA) CA.RTUCHOS DE
MtJNI çÃO CAl.l f3RP. 38

(N9 4.774-0 - 2~-4-96 - R$ 48,55) JOÃo LAURO GOMES NOGUEZ

SEÇÃO

PORTARIA N9 673, DE 8 DE MAIO DE 1996
O COORDENAOOR CENTRAL DE pOLíCIA 00 DEPARTAMENTO

DE POLiCIA FEDERAL. no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo ar tigo 32 do Docreto nU 89.056 de 24 do novembro de 1983.
.alterado palo artigo 1Q de Oecreto nQ 1.592 de 10 de agosto de
1995. atendendo nolicitação por parte do interessado. bem como
decisão prolatada no Processo na 08490.001077/96-31 - SR/DPP/SC re-
solve: .
conceder autorização b empreGa VIGILÂNCIA RIOSUL LTDA. - CGC nQ

81.611.022/0001-90. sediada no Estado de SANTA. CATARXNA, para
adquirir um estabelocimento comercial. autoriz~do pelo Departamento
de Material Bélico do Miniotério do Exército. muniçOeo de
fabricaçno nacional na se9uinte quantidade e naturezB. 120 (CENTO B
VIN"l1l) CARTIJOiOS DE MUNIÇAO CALIBRE 38.

JOÃO LAURO GOMES NOGUEZ

(N/;>6.205-0 20-5-96 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 674, DE 8 DE MAIO DE 1996
O COORDENAOOR CENTRAL DE pOLíCIA 00 DEPARTAMENTO

DE POLíCIA FEDERAL. no uso das atribuições que lhe aAo conferidas
po Lo artigo 32 do Decroto nw 89.056 de 24 de novembro de 1983 •
e Ltarado polo artigo ~Q do Decreto nQ 1.592 de 10 de lIgosto de
1995, atendendo solicitação por parte do interessado. bem COIDO
decisS:o prolatada no Processo na 08"90.001253/96-62 SR/DPF/SC re-solve:
conceder llutorizlJção à empresa TGV - TRANSPORTAIXJRA DE VALORES :E
VIGILÂNCIA I.TVA - CGC nO 75.087.809/0012-54. sediada no Estado de
SANTA CATARINA. para adquirir em ee eebe Lec.ímerrue COMercial.
autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do
Exérci to. armas de fabricaçAo nacional. na seguinte quantidade e
natureza: 32 (TRINTA E IXlISI REVÓLVERES CALIBRE 38 E 06 (SEIS)
ESPINGARDAS. TIPO "PUMP ",crION·· Clú.IBRE 12.

JO};O LAURO GOMES NOGUEZ

(N9 6.293-4 - 21-5-96 - R$ 48,55)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do 1"Distrito Naval

DESPACHO!;
Processo 002/96
OaJETO: Aquisição do .ator de arranque (CA45624/DES n~ )321G033)
junto A Uniflorida Corporation.
VALOR: R$ 5.605,30
ENQUADRAMENTO: Inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 10 de maio de 1996

NAPOLBAO BONAPAITB OOMII
Capitão-de-Har-e-Guerra

Capitão dos Portos

Ratifico o enquadramento legal de dispensa de licitação, nos
do inciso IV do art. 24 da Lei n~ 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 1~ de maio de 199~
CARLOS IDMUNDO DE LACIIDA FRIIRI

Vice-AlMirante
COllandante.

terlÍoa

(os. n9 767/96)

DIRETORIÃ':GERAL DE NAVEGAÇÃO

Diretoria de Portos e Costas
PORTARIA N9 16, DE 20 DE MARÇO DE 1996

Isentar o 010 "JURUPEMANda instalaçlo do ai. tema de .me:rg~nci. de reboque
requerido pela SOLAS (Ros. MSC35 (63)) e estabelecer condiçãe. para que o me.1DO pce-
sa ser considerado cõmonavio tipo nA", segundoa convençio Internacional de Linhas
de Carga.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atribuições que lhe alo conferi-
das pelo Art a2 dQ Regulament9 par:!. c Tr!fGiO Mã.z.-1t:il1lÜ (RTr-i;, Aprovado pelo beereee
nQ 87.648, de 24 de setembro de 1992, alterado pelo Decreto n2 511., de 27 de abril
de 1992, combinado com o Art. 3.2, inciso I do Regulamento para a Diretoria de Portos
e Costas, aprovado pela Portaria n2 0029, de 20 de outubro de 1986', do Estado-Maior
da Armada; •

Considerando a necessidade da PETROBRÁSoperar o O/O "JURUPEMA"como
Unidade Flutuante de Produção (FSO), no Campo de Albacora, na Bacia de Campos, por
um per!odo de cinco anos;

Considerando as condições especiais de operações desta embarcação durante
o tempo em que permanecer como Unidade Flutuante de Produção;
resolve:

Art. 12 Isentar o O/O "JURUPEMA"da instalaçio do .istema de emerg~cia
de reboque requerido pela SOLAS (Res. MSC 35 (63», sujeita ao atendimento das ae-
guintes condições:

a) O sistema de propulsão da embarcaçio deverá ser mantido permanentemen-
te em condição de operaçlo;
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." COMANDO MILUARD.O' suiiE'§r.l;'" ,-.,
z- Região Militar

DESPACHOS

de apoio;
b} A área de operação deverá ser permanentemente assistida por embarc~;ãc~; q"";r '; t j~., ••

liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiMiiiiiiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiisiitiiéiirliie°iiiiiiiiiiiidiiOiiiiiiiiiiiiEiiXiiéiiriiCiiitiiOiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiilI
CO MANDO MILITAR DA AMAZÔNIA L. iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiií

12"Região Militar •

c) A embarcação deverá permanecer amarrada a uma monob6ia, onde a profun-
didade local seja de aproximadamente 290 m; e

d) Deverá existir meios alternativos de reboque a bordo.
Art. 22 Autorizar a Sociedade Cl'assi·ficadora. .dc naviÇ) a emitir novo cee-

tl.f1.cado de Borda-Livre para o 0/0 IlJURUPEMA", considerando a embarcação como tipo
"A". devendo ser atendido o seguinte:

di Elaborar novo estudo de estabilidade em avaria previato pela Convenção
de SOLda Lr vr e e cálculo es e.rutur at para o calado de borde -ü tvxe, cons íde rendo o
navio como tipo liA";

bJ Atualizar o manual de trim e estabilidade incorporando a nova condição
de carregamento, com o novo calado máximo:

c} Operar exclusivamente em águas brasileiras, no Campo de Albacora, Ba-
C1.a de Campos, amarrado à monob6ia SBM-);

dJ Mante.I as tampas de escotilhas permanentemente fechadas e vedadas;
e: Operar exclusivamente com cargas l!quida,s enquanto mantrLvez- a borda-

1:1.vre reduzida: e
f) Nas condições de trânsito, vistorias anuais de casco e de borda-livre

deverá ser obedecido o calado máximo correspondente à borda-livre para navio tipo
"B"

Art. 32 Manter os critérios e requisitos de vistorias de classe e eacacu-
lAr aee lnalteradas. A vistoria intermediária poderá ser substitu!da por· uma vistoria
subaquá t ica.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ FEIO OBINO
Vice"Almirante

PORTARIA N9 21, DE 23 DE ABRIL DE t996

Aprovar o procedimento em anexo para aprovação e elaboração do E1lano de
Emergência para Poluição por Óleo (SOPEP).
O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atribuições que lhe confere o

Regulamento para a Diretoria de Portos e Costas, aprovado 'pela Portaria n~ 0019, de
22 de janeiro de 1996, do Estado-Maior da Armada;

ccns ade rendo o disposto na Regra 26 do Anexo I da Convenção MARPOL73 / 78;
resolve:

Art. P Aprovar o procedimento em anexo para aprovação e ej.abcxaçãc do
Plano de Emergência para Poluição por Óleo (SOPEP).

Art. 2':: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3<;?Revoga-se a Portaria no 0010, de 31 de março de 1993 - DPC.

JOSÉ LUIZ FEIO OBINO
Vice-Almi rante

ANEXO

PROCEDIMENTO PARA APROVAÇÃO 00 PLANO DE EMERGENCIA PARA POLUIÇÃO POR ÓLEO (SOPEP)

1. - INFOilMAÇÕES GERAIS
A Regra 26 do Anexo I da MARPOL73/78 determina que todo petroleiro (oil tanker)

com arqueação bruta igualou superior a 150 e os demais tipos de navios com arqueação
bruta superior a 400 levem a bordo um Plano de Emergência para Poluição por Óleo
ISOPEP! •

2. - PROCEDIMENTO
Os Planos de Emergência para Poluição por Óleo (SOPEP) deverão conter, no

nu.nimo, as informações requeridas no parágrafo (2) da Regra 26 e deverão ser
confeccionados em conformidade com o estabelecido nas Resoluções MEPC 54 (32) e Res ,
A648 1161 da IMO.

Esses planos deverão ser aprovados pela Sociedade Classificadora que emitiu ou
Ira emat a r o ce eta êr eede Internacional de Prevenção da Poluição por Óleo (IOPP) para
o navio.

(Ofs. n9 1.487 e 1.488/96)

DESPACHOS

Reconheço A inexigibilidade de licitaçlo, fundUlentAdA no "CAPUt"
do Art 25 d& Lei nt 8666/93, durante ° perícdo de 01 Jan à 31 Dez 96,
para prestAçlo dos serviyos de energiA elétriCA e telecomuniCAções pe-
las seguintes concessionarias: Companhia Energética do Amazonas- CEAM e
TelecomunicAções do Amazonas S/A - TELAMAZON, respectivamente, de acor-
do com o Processo n" 001/96-Almox,

Tabatinga-AM, l~ de março de 1996
Maj Méd LUIZ CARLOS LINS MACIEL BORGES

Ordenadot de Daspesas do lbsp~tal de Guarnição de Tababnga

Ratifico a decislo do OD do HGuT, exarAdA no Processo n' 001/q6-
Almox, referente à inexigibilidAde de licitAçlo acima, caracteriZAdA
nos terlllOs do Art 25 da Lei n" 8666/93.

Manaus-AM. 13 d~ ~Arço de 1996
Gen Div PAULO SCHWINGEL

COlllàndante(or , n9 43/96)

Reconheço a ineXigibilidade ~e licitação fundaaentada no CAPUT
do Art 25 da Lei n" 8.666/93, para as lIeguíntes concesllionáriall de
serviços plÍbliços: Telecollunicações de. são Paulo S/A (TELESP), Eletri
cidade de são Paulo S/I. (ELE'rROPAUro), COllpanhia de saneamento 1lIÍsicõ
do Eatado de são Paulo S/A (S1BESP), são Paulo Transportes S/A. e EIt-
presa de Correios e Telégrafos (ECT), no perÍodo de 01 de janeiro a
31 de dezembro de 1996, de àcor.do com os processos números 00001/ 96
00003/96, 00002/96, ÓÔ004/96 e 0060/96, respectivamente, da Gestão'
00001 e Eletricidade de são Paulo S/A (ELETROPAULO) e Companhia de se.
neamento DÍsico do Estado de são Paulo S/A (SABESP), no pez{odo de
01 de janeiro a 31 de dezembro de 1996, 4e acordo com os processos
númer.?· 00003/96 e, 0000:1;/96, respectivamente, da Gestão 16904.

são Paulo, 22 de maio de 1996
Ten Ce1 Art GRACIO ANTONIO GURGEL HALLAIS

ordenatbr de respesas da 4'1-CiIcunscrição de servãco Militar

Ratifico a decisão do OD da 4- CSK, exarada nos processos
ro 00001/96, 00003/96, 000P2/9!i, 00004/96 e 0060/96 da Gestão
processos núaero 00003/96 e 00001/96 da Gestão 16904, referente
inexigibilidade de licitação acima caracterizada nos termos do
25 da Lei n" 8,666/93.

núme
00001

a
Art

São Paulo-SP, 22 de maio de 1996
Gen Div ARBY ILGO RECH

Comandante

roe , n9 9/96)

COMANDO MILITAR DO SUL

5a Região Militar

5a Divisão de Exército

DESPACHas

Reconheço a inexigibilidade de licitação runctamentada no Caput do
Art 25 da Lei 8.666/93, para as despesas com Concessionárias do Serviço
Público e aquisição de Vale-Transporte, durante o ano de 1996, junto às
empresas: Companhia Força e Luz do Oeste, Companhia de Saneamento do Pa
raná, Telecomunicações do Paraná S/A, Empresa Brasileira de Correios c
Telégrafos, Imprensa Nacional e Transportes Coletivos Pérola do Oeste.

Guarapuava-PR, 6 de maio de 1996
Ce1 HELIO CRAGAS DE MACEDOJUNIOR

Ordenador de respesas d::>269 Grupo de Artilharia de Campanha

Ratifico a decisão do 00 do 26" Grupo de Artilharia de Campanha,
exarada nos processos n2 001 à 006/96-262 GAC, referentes a inexigibi-
lidade de Licitação acima caracterizada, nos termos do Artigo 26 da Lei
8.666. de 21 de junho de 1993.

ror. n9 21/96)

Curitiba-PR, 10 de maio de 1996
Gen Div AGNALDODEL NERO AUGUSTO

Comandante

Ministério da Fazenda

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA N9 267, DE 27 DE MAIO DE 1996

O SECRETÁRIO-EXECUTIVODO MINISTÉRIODAFAZENDA,nos tennos do artigo 31•Inciso
11I.do Decreto de 8 de agosto de 1994, que dlsplle sobre a Comissão de Reforma Patrimonial. usando da
competêncla que lhe foi subdelegada pelo inciso 11,do artigo 11•da Portaria nl 182. de 23 de mala de 1995.
alterada PQ!aportalia 01 168. cje6 de junho de 1995. ambas do Senhor Ministroda Fazenda, e tendo em vista O
disposto no artigo 125 do Decreto-lei nl 9.760. de 5 de setembro de 1946. combinadocom o artigo 11 do
Decreto -Iel nl178, de 16 de fevereiro de 1967, resolve:

Art.il Fica autorizada a cessão. sob a fonna de utilizaçãogratuita. à OficinaProfissionalizante
Clube de Mães do Brasil,do próprio nacional situado na Av. São João, nl 2.150 e Rua Apa, n1236. com área de
607.50m' (seiscentos e sete metros quadrados e clnqOentadecimetros quadrados), no Municlpio e Estado de
São Paulo. incorporadoao patrimônio da Uniãoconfonne registro nl R.2, na matrícula nl 24.611, do 21 Cartório
do Registro de Imóveis daquela Comarca, de confonnidade com os elementos constantes do processo
protocolizado no Ministérioda Fazenda sob o nI10660.006344/94-98.

Parágrafo único. A Procuradoria·Geral da Fazenda Nacional representarã a União nos atos
relativos à cessão do bem Imóvelde que trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Patrimônio da União
a lavratura do respectivocontrato.

________________________________ ••.•.••• __ ••••••_---------- ••••..••.; ••,." .••....,,_0"","""'.•••1:3••••,."'•••' .••'••0•••••"'•••l"•.,..-"••••."..,=..,.,--·~.. ~,"',.••,.•,~".-,~,-.,"'.,.,~".,,,.•.-.,,..,,!,.,,",. '\.
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Art. 2- o Imóvel a queserefereo artigo anteriordestina-seao usoda OnclnaPronsslonatizante
Clubede Mãesdo Brasil, para Implantaçãode projetoassl51enclal.

Parágrafoúnico. É nxadoo prazode três anos, a conlarda data da assinaturado contratode
cessão, para que a cessionária cumpra os objetivos nele previstos.

Art. 3- A cessionárianãopoderáfazer demoliçõesnem reformasno Imóvel de que trata esta
Portaria sem prévia autorização do ConselhoMunicipal de Preservaçãodo PatrimónioHistórico, Cullural e
Ambientalda Cidade.

Art. 4- Responderáa cessionária,judicial ou extrajudicialmente,por quaisquerreivindicações
que venhama serefetuadaspor terceiros,concementesao Imóveldeque trata estaPortaria.

Art. 5- Os direitos e obrigaçõesaqui mencionadosnão excluem os outros, expllclta ou
Implicilamentedecorrentesdo contratodecessãoe da legislaçãopertinente.

Art. 6- A cessãotornar-se-énula,Independenlementede ato especial,sem direito a cessionária
a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo 01;1 em parte, vier a ser dada
destinaçãodiversadaquela prevista no artigo2- desta Portaria, se inobservadoo prazo estabelecidoem seu
parágrafoúnico,ou, ainda, se ocorrer Inadlmplemenlode cláusulacontratual.

Art. 7' Esta Portariaentraemvigor n.adata de suapublicação.

PEDROPARENTE

PORTARIA N9 268, DE 27 DE MAIO DE 1996

O SECRETÁRIO.EXECUTIVODO MINISTÉRIODAFAZENDA,nostermosdo artigo 31,Inciso
11I,do Decretode 8 de agosto de 1994,que dlsplle sobre a Comissãode ReformaPatrimonial, usandoda
compelénciaque lhe foi subdelegada pelo Incisoli, do artigo 1-, da Portaria n- 162,de 23 de maio de 1995,
alteradapelaPortarian- 168, de 6 de junhode 1995,ambas do SenhorMinistroda Fazenda,e tendo em vl51ao
disposto no artigo 125 do Decreto-Iei n' 9.760,de 5 de setembrode 1946, combinadocom o artigo 1- do
Decreto-Iein- 178,de 16 de fevereirode 1967,resolve:

Art. 1- Fica autorizadaa cessão,sob a forma de utilizaçãogratuita,ao DepartamentoNacional
de ProduçãoMineral· 25- Distrito, do 5- pavimento,com área de 635,25m' (seiscentose trinta e cinco metros
quadradose vinte e cinco declmetros quadrados),do prédio situadona Rua do Comércio,n- 25, Centro, no
Munlclpiode Maceió, E51adode Alagoas, Incorporadoao patrimónioda União conforme regl51ron- R·2, na
matriculan- 9.561,noRegistro Geral n- 2, do2' Cartóriodo Registrode Imóveis e HipotecasdaquelaComarca,
de conformidadecom os elementos constantesdo processo protocolizadono Mlnl51érioda Fazenda sob o n-
10465.001757/95-23.

Parágrafo único. A Procuradoria·Geralda Fazenda Nacional representaráa União nos atos
relatrvosà cessãodo bem Imóvel de que traiaa presenlePortaria, cabendoà Secretariado Patrimónioda União
a lavratura do respectivo contrato.

Art.2- O Imóvel a que se refere o artigo anterior desuna-seà instalação da sede local do
DepartamentoNacionalde ProduçãoMineral· 25- Distrito.

Parágrafoúnico. É nxadoo prazode2 (dois) anos,a contarda datada assinaturado contratode
cessão.paraqueo cessionáriocumpra os objetivosnele previstos,

Art. 3- Responderáo cessionário,judicial ou extraJudicialmente,por quaisquer reivindicações
que venhama serefetuadaspor terceiros,concementesao Imóveldequatrata esta Portaria.

Art.4- Os direitos e obrigaçõesaqui mencionados não excluem os outros, expllclla ou
Implicitamentedecorrentesdo contratode cessãoe da legislaçãopertinente.

Art. 5- A cessãotomar-se-anula,Independentementedeato especial,sem direito o cessionário
a qualquerIndenização,Inclusive por benfeitoriasrealizadas,se ao imóvel,no todo ou em parte,vier a serdada
destinaçãodiversadaquela prevista no artigo2' desta Portaria, se inobservadoo prazo estabelecidoem seu
parágrafoúnico,ou,ainda,se ocorrer Inadimplementode cláusulacontratual.

Art. 6- E51aPortariaentraemvigorna data de sua publicação.

PEDROPARENTE

PORTARIA N9 269, DE 27 DE MAIO DE 1996

O SECRETÁRIO·EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, nos termos do artigo 3°,
Inciso 111,do Decreto de 8 de agosto de 1994, que dispõe sobre a Comissão de Reforma Patrimonial,
usando da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso 11do artigo l' da Portaria n' 162, de 23 de
maio de 1995,allerada pela Portaria n" 168,de 6 de junho de 1995,ambas do Sr. Ministro da Fazenda,
e tendo em vista o disposto no artigo 125 do Decreto-lei n' 9760, de 5 de setembro de 1946,
combinado com o artigo l' do Decreto-lei n'178, de 16 de fevereiro de 1967, resolve:

Art l' Fica autorizada a cessão, sob a forma de utilização gratuita, ao INSTITUTO
BRASilEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS· IBAMA, do
lerreno presumido de marinha e acrescido, situado na Praia do Maracujá, "Pontal do Peba", Municlplo
de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, com área de 2 450,32m' (dois mil, quatrocentos e cinqüenta melros
quadrados e lrinta e dois decímetros quadrados), de conformidade com os elementos constantes do
processo protocolizado no Ministério da Fazenda sob n' 10465.000485/94-17.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional representará a União nos
atos relativos à cessão do bem imóvel de que trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Pa-
trimômo da União a lavratura do respectivo contrato.

Art. 2' O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se à instalação da Base Fisica da
Área de Proteção Ambiental de Piaçabuçu, Estado de Alagoas, implantada por força do Decreto nO
88.421, de 21 de junho de 1983.

Parágrafo único. É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da assinatura do
contrato de cessão, para que o cessionário cumpra os objetivos previstos nesta Portaria.

Art. 3° Responderá o cessionário, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer reivindica·
ções que venham a ser efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria.

Art 4° Os direitos e obrigações aqui mencionados não excluem os outros, explfcita
ou implicitamente decorrentes do contrato de cessão e da legislação pertinente:- .. - - .

Art. 5° A cessãe tomar-se-á nula, independentemente de ato especial, sem direito
o cessionário a qualquer índenização, inclusive por benfenorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em
parte, vier a ser dada destinação diversa daquela prevista no artigo 2' desta Portaria, se Inobservado o
prazo estabelecido em seu parágrafo único, ou, ainda, se ocorrer Inadimplemento de cláusula
contratual.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

toe. n9 93/96)
PEDRO PARENTE

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

3"Cimara

PAlITA DF .IULGAMFNIO DE meURSOS DAS SESSClES ORDINARIAS A SE.REM REAL!'
ZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS. NO SETOR COMERCIAL SUL. QUADRA
01. BLOCO "J", SAL.A 905 - EDIFICIO I\lVORADA - BRASILIA - DISTRITO FE-
DERAI.

OBS[RVAÇAO: Ser~o julgados na pr~me)ra sess~o subsequente, ~ndependen-
temente de nova publicaç~o, os recursos cuja decis~o tenha sido adiada
em raz~o de pedido de v~sta de Conselheiro ou Procurador da Fazenda
Nac~onal, n~o comparecimento do Conselhe1ro Relator, falta de tempo na
sess~o marcada, ser feriado ou ponto facultat~vo ou por outro motivo
de dec~s~o do Coleg1ado.

QHLll .º-!L,1\,lNHO DE 1996. AS 10:00 HORAS

RELATOfJL CONSElJ:!JliafL OTTI;>_CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER
01 - Recurso n9 107.102 - Processo nQ 10140/000.351/93-42 - Recorren-
te: SAVANA COMERCIAL I.TDA. - Recorrida: DRF EM CAMPO GRANDE - MS
I RP,I - EX: .1992.

Rn.tlT.Q8LJ;;QNSª,HE IRQ .Y1.b?9.N !;gADO!. A
02 Re~ur5o nQ 95.355 Pru~e~5o na 10880/000.671/88 62 - ReLorren-
te: CIVIl T~CNICA EMPREeNDIMENTOS IMOBILARIOS LTDA. RpLorr~d ••: DRF
NO RIO DE JANEIRO - RJ - IRPJ - EX: I9B3.

ai;LATO~1.Il...J;;.DNS.E;!,"HEI..I:ltt SANDfJ1l.J:!B.R!tL..J:1.ffiJi. NUNES
03 Recurso n9 109.752 ~ Processo nQ 10480/005.138/94-20 - Recor·
re"t •• : CONAC CONSTRUTORA ANACLE.TO NASCIMENTO - ReLorr>d ••: DRF EM RECI·
FI" - PE - IRPJ E OUTROS - EX: 1991.

RJ;;.\,ATOR-<CONSELHEIRO.MAneIO MACHADO CALnE'IRA
04 - Recurso nQ 106.742 - Processo nº 10830/004.700/91-19 - Recorren-
te: ADERE IND~STRIA E COM~RCIO DE ADEVISOS LTDA. - Recorrida: DRF EM
CAMPINAS • SP - IRPJ - EX: 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA M.6!IldtL,MI;)I:lLA 1.0~ffi MEIRA
05 - R~Lurso nQ 109.821 - Processo nº 10880/079.704/92-88 - Recorren-
tO': INPROLAC - INDl:JSTRH\ DE PRODUTOS LACTEOS LTDA. (SUC. PI NESTLlt
IND~STRIA E COMeRCIO l TOA.) - Recorrida: DRF EM sno PAULO - SP - IRPJ
- EX: 1980.

!,lEL.B.:rOIlLCONSELHE 1[l.lLY- !ÇJ:llll .L.!JI s DE SALLES FRE I RI"
06 - Rsscnrr-e o nQ 105.214 - P'-OCes.sDnº 10983/004.132/92-21 - Recorren-
tp: PAIOL AUTO PEÇAS LTDA. - Recorr~da: DRF EM FLORTANOPOLlS - SC
IRPJ - EXS: 198B E 1989.

07 - RE'curso n9 10" ..725 Pruc..esso nº 13964/000.129/9t-46 - Recorren-
te: FRETTA & COMPANHIA LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC -
IRPJ EX: 19!J8.

HELATDR: CON~~I.HTTRO qY'JD!Dº-IiQDB.IGlJ.ES !'ll;'lIl)SB
OR nt:'C'lIr<;() na 104.312 - Pr-ocee.eo n9 10070/000 ..833/91-39 ....Re ccr-e-err-
te: LOMPANH1A BHA5IlEIRA CARBURETO DE CALCJO ReLorr\da: DRF NO RIO
DE JANf-IRO IHPJ - .X: 1990.

RrIATQR:.Çp~SfIHgIRp nITO_C~I~IJ.B~º-ºf OLIV~lRA GLASNER
09 - Recur'~o nQ 107.4Q2 .. pr-ece-esc n9 13925/000.095/93-08 - Recorren-
te: CONSlR1I10RA CONSMEHlL L.TOA. - Recorrida: DRF EM CASCAVEL - PR
IRP,1 EXS: 1989 A t'l91.

10 rte-cur-oo nº tO/.4~5 Pr-ru e e.ecr nQ 13640/000.107/92-83 - Recorren-
te>: CAro' cnUUClHAI I TDA •. ne..cr r i ue e I1Rr EM JUIZ DE FORA MG - IRPJ

EXS: 1'190 A 1997.

Rf,1 A.TnR: CI;>~.êEI!![; )139 V 1LSlII'L ªI.~!?Jll.l;).
1J - rte e u- ..•u nU 102./44 r'r-or-e-os,o nQ 103'70/000.J'24/91-09 - Recorren-
to>: CIMA . I MPIlLr.Nl1tMr.NH1S DO BRAS!- t TOA•• DRF EM SI'\O LUIS - MA
IRPJ Ixn: 1'187 E 1'108.

12 nl?c.ltr··~o no 100.739 Pr uc..ps~o nC' tOR50/00?.047/93-41 ~ RecorrE:'n-
te: IUPY TlWf MHI(1 I IDA. ReLorrltl": DRF rM SI'\O JDSlt DO RIO PRETO -
SP - ~XS: I9B9 C 1990.

RE"LATORA: CONSEI.HEIRA SANDRA MARIA DI~S NUNES
13-- -R~rur'.>u nQ-iÚi:oÃ5--·Pr:~;.;;'SU~I·ºíõã25/001.529/93-09 - Recorren-
te: COOPERATIVA Df- EI.ETRIFICAÇI'\D RURAL DE ITAJAl PARANAPANEMA AVARÉ
l. TDA. . IlO'<orrJú,l: DRF E:M BAURU - SP - IRPJ - EXS: 1991 E 1992.

14 Rl:'r ur eo nQ 1J O. 20'2 Pr-o ce-s--o nº 10830/000.620/'73-93 - Recorren-
te: lTTRA PAK L TOA. Recorrida: DRJ EM CAMPINAS - SP - IRP,] - EXS:1988 F. 1989. - - - _ ..._.•._ ..•..•__ ..• .•.•_ ..•. ..• 'W •.



9228 SEÇÃQ DIÁRIO OFICIAL N° 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

8.!;:LAIQfl.; CjJNJ'U HE I H'.1 M!lliÇ!Q Ml'-L:J~mtQ ~6!_QC:lBl\
15 ne cur-,o nU 10/.463 - Prol.[?SSO 119 l0283/00':' •.•\f'JO/9~\ (16 HPltU'tPIl

te: APIL AMAZONAS INoOsTRIA e COMERCIO L TOA. R.'"ornll,,: nnr I-M MI\
NI\Us - AM • IRP.I - FX: 1991.

16 - Recllr'~o nº 108. 457 Prnce~r.n ,,0 l05!lO/OOR. '57",;IQ2-43 - Rc'C"or r("n-
te: INonsTRIA nr AZUl E".H1S DA OAIIIA R/A rtee-o--r .oa: nRF EM SAI vonnn
BA - IRPJ . EXs: 1989 E 1990.

8.ªBIQFB.; J;f]N"§S1Hf!.RI'l MaF!I;JI~ MAntA I Q.rll~.I'!E"TR(I
1.7 - R(,~t.l1rso n9 110 .•10" -- Prnt.t:>e,~l1 nq HJ7A3/001.4l.7/92 ·57 HC'I:orrpn'
te: IlEAL COMÉRCIO Dl f'ROIlUI05 AI IM! NTICIOS L TIlA. R••l.orrJd<>: DRr rM
Vl1C1RIA Es· IRP.I FXs: 19ftl r L'188.

BEun:.Q!3: J;.QN~f.LtIE IRQ \!!qQB, U1l." nr ~õl\J ~r" FnrrllE"_
18 - ner ur-co nq l07.100 - Proc(H,,'?";.n nQ tqO:I'7100".~~7T/r'}t ·7~1 - ~('c:orr(-'fI
te: sUprRMERCAOn SOlARrs L roA. flt"corr 11''''' DRF EM BRASIL IA I"
I RP.I EX: 1987.

19 _ Recurso no 107.465 I'rol.ps",o 1(: 10B80/003.·;'74/9() Ot 4 RpC"orr·l""r'

tI:": IRMnOS AHRFlI S/A rUNOrC;nO. M[r~ANH:nr- FF'RR{\(1rNC1 Rprorridd: om
sRQ PAULQ - sP IRP~ EXS: 178~ A 1987.

70 - R(;>c.llr~o nU lOn.A9'2' PrOces.so nP 1380tJ/OOO•."67,rJ ..\ lI:'} Hr 1ttrt'''1I

r e s TINTAS CORAI S/A R~corr~da: DnF' EM SAO PAULLJ fJP' IRP,J - I X:
1989.

[lELATOR: ÇQN.SEJ tlfl RQ. Cfl.!'!!)I !lO ROI)~ I G4.t'!> ~I'lInr 8,
21 Rpcur,::>o nQ 110.'101 "f X UfFICrO" ProcPCi';>() no
11070/002.38~/93-?B rtec.cr e ent.e s DRJ rM PORIO I\I.Epr/E - ,flS Iol-p,-e,,'
aecía s FRANClsCfI sTEDII E S/A - IRP.I - EX: 1993.

22 Recurso nQ 110.'189 "E"X-OrFJCTO" Pr"'OCP"i50, n~
11065/004.112/93-8.~ - ner or-r en t e e nRJ EM PORTO f\L.ECRE - rm w Tnten"r,
sad,,, FORM(\[. KUNl L TO/L - lRPJ - EX: t 992.

RJ;,!--.BT!lIl; ÇI)NSl LI-JEIRD.. QlTO ÇRISTlAtill .Q.Ç Ql TVEIRA_~U\S/O!!ill.
23 - Rer-ur-eo n9 108.276 - Proce"Cio nQ 10021/000.593/92·41 Recorren
te: MADEIRFIRA AlINE I rOA. Rpcor'ridd: lRr EM snn sruosr r nn - ~-;p
IRPJ -EX: 1991.

24 - Recur '::>0 nQ 108 •.416 PI"CCpc.,...,o na lO:mO/007. 457/97 1i ~ nt-acarrf'n
te: DEslAQtlr SI'RVIÇOS F'flllf IS\;lONI\IS 11t""0" 1<1a: ORr F"M fDRTI\Lf"ZA cr

IRPJ • EX: 1990.

REtAT9R~ÇQ/O!lli.':\J:!PRO ~!!-SOI'! FllADOtA
25 - Recurso nQ 109.841 Procl"~~O 119 tOnSO/()()5.tl29/91 90 Rplnrreo
te: COMPANHIA IrXI11 NII\7I CHOIIF1 .. HC"Clr",j,,: OR.I ,M \.1'10 PI\UI fi SI'

IRPJ - EX,,: 170b E 1987.

26 - Recurso "g 11().270 PrnCf~s.~C'l nQ J0440/000 •.929/A9 ~'I
te: HOMBRE MOD(\ MASCUt INI\ LTOA. Re,'o, r r d ••: DRJ EM flEI;IFE
E OUTROS - ns: 19Bb/81l.

R«?cnrrrn
pr lrIP.1

8..EJellIp'RA:.J::.QNlli.':U:!J;.!I:lB !?!1,,!IlRA MARIa OJAS NlINE"
27 ne cur-e,o nO .110.1")9-;" "EX C1FF1CIO" Pr nr e«...•~C1 nO
10880/037.265/911 bl - Re r or-r-e-ut e e UR.J fM finO Pf\lllt1 - GP tntl?'rp~ •.••tda:
HEDGING GRlfFQ CORRE"TORA 111 VAIORFS S/A" IRPJ·E OIJTHOS' EX: 1'7'1\.

28 Recurc;n n9 111.0J7 Prncl,?<5S0 na tOI140/001.·?94/9"!.. 04 Rprarrprt
te: GONAIR r(\XI MI>rO I !nA. Rt"cn" ".Ia: nnr EM .JUIl or rnRI\ IRP.I
EXS: 1990 A 1992.

REl..tlJOR: C!J~Srlllr ino MBlIC!q M(\CI!!\\)(] Cm_,pI.'!H0
29 - rtecur eo nO 108 •.915 pe-ue.s ••• •.•Cl lIU tOAnO/071.0U:~/f/? 61 UPI orr s-u
t e e MORRO00 NHHIFL n/A MINHU\t;nU, INinl~itRl(\ ~- cnM,I.Rcro !1pr orr"lda:
DRr FM S~O PAt11n Si' I HP.I r X: 1'J?O ..

30 (1et-urC3o 09109 •..i38 Prm(lso:: .•n no IOnOO/OB:).UI4/c/'/ 11" f~f.'(tlrrl"lI

te: OANCn MARTINFl I I S/A Rp.1nr r ,da.: DRF FM snn PAUl(J SP· f HfI.J
l X: 1991.

8fl.AHJRA.: CnN~;lUIl'IRA Ml\fll'lA M(\ll1A I ninA MrIH,'
H "4 üecu r so nO 110.40!'1 PrOlt",c:,.n nCl 1ff}l~/n()O.·;or,/q'l \:' Re r or r r-n
t e e l:AMARGO M(\D1 mA I\IS1R!0IIlnnnA ür-c or r ,.et,,, Or/.I IM 111. tM 1'1\
I nPJ f OUTROR FXfi; 1991 [ \ ?97 •

UH A 1C1r~: C(lNtlrl: IL IHIl / IC I t IH llJLS nr tinll ru rnr mr
32 H(:c"CLIr"C,U nU 1011.911 PrlHP~..)""I1!l0 10UnO/O'll.nn'l/9? '?J1 Rp(llrrprt

te: rMPRFflA nr OFSFNVOIVIMl?NIO 01- HIl:lIH!ins MINi:RAIS CnnrMIN !J/,:'\ Pt
corr J d.a e orn rM ~Ino PI\l1l n SI' I HP.l f X; Jl/90"

3~ rto c ur •• n nO I09.flJ1t' Pron ••.••.• r' nO tO/bO/OO
lJ.fJ.T,9/9.\ h7 Re-c ur r e-n

t e s I'1INr-nAr;nn 1'1(JHH[) VEt 110 ~;/A npr lIr r Idd: [Im" Nll lHO m ,)f'\I-..Ir um :~.I

• II1PJ FXS: 1'11'18 1\ 1'191.

.')4 rte-cur e.o 110 \(1'1 H/'I l'rlJ1P·.~,tJ 10 t,"d(I:IICI()7.,I1fl/l/':l q l rh·'cIlrrf-'p
r e t NnHDON If'.ml·!·~lnl{l r~rl(\ltnr.[C(, :;,A i't'~llf' \d.t~ Of(.~r:-<1'iliO P(Jtiiii
!iP 1RP.I f-X: 1fJ?~'.

R.<J~T0I1: r.nN!,LI Hf t nn ,;QNlllllll H(Hlfl1r,IJrt. N: 11m 11
35 Rpl\lr",o (In Iltl./ll "(l((1I11r:IU"

J 10h~)/O(J3 •.99(~/q"í lU Up(.uftPl1lp: nH.J r r-, rnrt i n ()lI fiHI-
"'ruiu; NOVO IIAMUlIH(,1l f:OMPf\NIHf'l OI !ir rillflnf. riE:.<AHi THP.l

Pr(l( P~ '.11

mi [nlt'r\'~.
• X: I '/'1 i ,

3/. Rpc Itrr.n
11070/002.44J/q~ (J~

c:;ada.: La,JAS t.ru n-mn
EX: 199:':.

r.O 110 •.7o;)~'" "f-X urf .(-In·· r'r r-c r- •.•.•• l .1,1

fh'rnrrPldp; nl~,l lM PlllllO i111I,H[ ~Hi Int,utu
Slt: LCIMl'iU tn 11I l!TU lD(\I); S lJnt1l;!'!,l a"Ati 'Il!' j

""')7 np(~lrc.o nO 111.10'1 "tXIllII["i"" PrOlt •••.·.(I
110brJl004.187/r1:S ST.' Uptorrf'I1tI': nn.r tfol P(IIHO {'tI: l,H. Il~, IlllcHl'

~add: SINO!i lnANSpnRi[ S li'; I:An:.Ar. I IDA. Im},1 - L X: 19'Ji.

OIlLl,U2.f; .J1!"!I:!0_QÇ.!!]9b,_ I\s ..J.4;~P llilRAh

Ht.<_A1DR: CONsEI HF.IRO QT10 CRISTIANn DE OLIVEIRA GtAsNEIl
38 - Rl"c:u;-sO~~lQ-IÔ9~663 . P;-;;c;s~i1~--;1º-13ai-4/·OOO-.Õ59/93 39 - Rert:lrr en-
tI?: 81\NCQ MllLTIPlIC S/A, Re cor-r a de s Dõ"lJ E"M sRO PAULO - "P - IRP.I E
OUTRns - EX: 1997.

39 -- Ref'llr,.,n nP n4.Jbu P,oceco,,",o nO 1014'0/000. 3!','2/93-1 3 HE'(Orfl:"U
tE": SAVANA r.nME'RrJnl l rOA. Rf?c:orr1drl: DRF F"M CAMPO GRANDE - MS - lnr
- I\NO: 1991.

40 Rplllrc;o na 84.161 PrOc.erlbu nQ IOt40/000.:"i~lJ/93 78 - 11:t?(or r on-
te: !1AVI\NA COMERf:[1\1 t TOI\. - neeor-rr cíe e Ilr/F rM CAMPO GIlANDt: MS
PlS/rI\TlIrlAMENTn EX: 199"2.

41 - RC'cHro:,o n9 84 •.162 - r'r-ocew-o n!~ 1014_0/000.?,f>4/lJ.s-31 " rter-ne r e-n-
tp; Si\VANA FOME-RCIAl L rOA. Reec ru-r lrfH: DRr EM CAMPO GRf\NDF ~ Nr;
rlNsnCIAL/rATllflAMENTO - EX: 199:>.

fl!;L~T9R:_ C911~fll.:!ÇJ.RO. Y~I.!jJJN IllJlÇ>IJ.LA
42 • Rp(uro;o nO 1.10•.51"-1 "EX"'Orr-tCIO" t'rorpc,,":oo 09
110aO/OlJ .Sl'5/9:li 71 Rp{.('(,r'f-'Ili'e: DRJ t:M PORTO ALE.lmE RS 1l1terp -,

".'da: DANCO MrR[DI0NAL DO BHASi' S/A - IRPJ EX: 1993.

J11 "Rf*cuy~o nu 111.024 - Protp· ••."o nO 10120/000.578/91-50 - Rcocnrrt'n
tp: GOVr sA-~õOlANIA vr rrrn us !./f\ RC'"ornda: oR.1 EM BrlAs11 IA DF
[[lf'J H: 1790.

flIIMIlF'(\: r-ON!,ILHfll..A SANDRA MARIA DIAS NUNES
<14 ne'c ur-so nO 111 e L29 - Pran:",c;u nO 10920/00'2.288/95-72 - Recor r-cn
tI:': ADMINISTnADOI1A DE FlFNS INr.RI\ LIOA «Ó: Recorr 111." llRJ EM F"LORIANOPO-
I I S - sr. - I RP.! F ournon . E"X: 1990.

Ri; _~Il)B: CQ.Nâ~LHi;.IRQ..t1ARCJ(J MACHI\On CAI Df. IRA
45 RpCllrso 119 110.4/,J0 pr ocs-oec nO lo3005/000.7011/94 ~CJl tte cor-r-r-n-
tI?: ANAIEC lF.1 ECnMUNICAÇCJr!J INDrJSTRlA r COMtl1CIO l TOA. r/ec<>rrtda:
DR.! EM soo PAlIL O - SI' J11P.I r nLJTllOS - EXS: 19l19/1'197.

46 H~ClJr'S(l nlJ 1.1().845 r'e ocs-c, ••.•o n9 1106~/OOO.{,40/93 08 rter-or e e-n
tp: VA!.!. l:IlUROS '!'I1I\DtNl; S/A - teee or r xcto e IlR,l F"M PlUHO AI r GRE RS
IRPJ E mIfRO~ - E'XS: 1'/91/92.

llr:La1.0I1~; _J;n/O!§~I.HF,I_flA MilllP!\ t1I\R.tA ,L!1L1UU1Çi1Yl
1\7 - rte e ur-se nQ 1 tO.40R Pr'OCE'"5SCl nO 1:"í603/001 •..Jj:}b/t]~ '2'2 Rp.f'Drren
tI?: [lETlM r.EllEAIS L TOA. Rf'corriú,,: DRJ F.M Oel.O HORIZONTE - MG - IRPJ
E oumos '. EXS: 1991 E 1992.

RFIIlTOfI: r.or.lf.~kHE:.IB.Q V1GJOg .LL!L5_, pg ';D1_Lê_f.REIR[
48 Rpl"llr5CJ na 1.10.046 Proc@5~u 119 J 10:50/002 .199/'13" 42 - Rocor r en-'
I',.: OF 11IJNI - ENGENHARIA l. ClINSTnllÇrJl?R UDA. Rp.cnrnd,,: DRJ EM SANTI\
MARIA Rs - IRPJ E DUTflOs - CXS: 1970 A 1992.

49 - Recurso nQ 1JO.425 Processo IlQ 10983/000.499/95" ":;6 - Rerorren
L•• : SOCIEDADE CAIARINr.NSE'" DE ENSINO t '[DA. - Re cor-r-a de e DRJ EM FLORIA-
NOPOLl" . sC - I RP,I E 0I1l1l0~ - I?X: 1994.

50 Rf>CUI"SCl nq \ LJ .088 • pr-or.e-vcc nÇ1: 10400/01 \ • 58b/'/q-35
t ••: PROMAR PIsr.1\ INDUSTRIAl S/A - 11f'co.-r,da: DRJ EM RECIFE
- EXs: 19119/199'2.

ReC'or"ren-
F'L - 1I1PJ

~7LI) TQIól:•. ~~~~~~~EIR~o. CAN~ : ~~ 11:~R 11'1!f.l>,;~~1I~~ ! C lO"

11 065/003.986/'/:\- 41 Rp, ur-r oo I e: LJRJ EN POR rn ALF.I;rli:
...,eta: rRI\NDRé m r.At ÇADOs tIDA. . lllP.l CX: 1993.

P"OC'l~~"=>O nR
RS In tt."rps-

:=-)~ Re-e ur-wo na tLJ.197 "EX-(lFFICTO" Pr'orf'''''tso n9
110b~)/004.()77/93-9'2 Rec o r rentp: DR,l EM pnRTO ALEllRE' RS Inter{'~-
~",h" F IN't1JX r.nUROS F Ar.AB(\MF.NTOS [TDI\ •• IRP.I - EX: 199:':.

5S I1PCur ·.u nO 1t t e '20" "EX ·m:r:- I c: Tn" r'r-or-cr.e.o nQ
t 101ú/()OÓ.'IOO/fJ'I ~-)3 net nrrentp: ORJ EM PORln AI EGnF ns j n t r-e e-•.•
-."do<: M110f~1 S/A INmlslIHI\ < COMrflC!(1 DF MADFHlI\S F. fMBALI\GF"Ns -- IrIPJ
EX: 1'7'1).

REI ATDR: r.qfoJSF.I Hr:TllO OTn] Ç(1I§TlA~n OI;' QL\YCTRI\...QI BpNE[l
~4 Rpr\lrsCJ nCJ 84"lb,1j • Prn(p~'''o nO 10140/000.35~/93-01 Rer-or e err-

tp: sAVI\NI\ COMERC11\l 1 TDI\. nPlornda: ORF" f"M EI\Mf'n I;RANDF·· MS
CONIn! Btll C;I'IO snc 11\1 r x • 199"2.

•••• i1t,tur'". IO{I (1', _ 'I} ~ Prncf?c;so nO 1!.?25/000. 0111,/9'\ {f'? q('r ('~ (PU

: (I~...I';111if'1 I TO(\.. npt orrlnr.': DnF FM r (\Gr.f'lVII f1H
r-X5: 1'187 A IÇ9L

t t: t !IN~;ln:frrllll\

f'JS/El\lU!1(\MINlrJ

!'16 Rpt ur-wo 119 a~.:1j97 rrócesstJ na 13?25/000.09?/93-51 - Rpcorre-n·
I •• : l.ON51RlITORA r.ON!1MF.TAI LlDA. 11,,< O" llJ.:>: ORF EM CASCAVF"I - PR
r:nNrR1R1JIC1"IO Sru:IAI fX5: L9flll A 1991 •

57 f1pcur •.••n nO n:-I. ~9~ Pr ru E'G.•.•ll nO 139'2:i:/OOO_OcJB/?3-9n Rroc-orrl'n-
lc': CnN!ilJ1UlllRi'I CnNfiNE ["I I TOn. RC'r(l('rlda: nnf:" FM CnGCAVF.l PR
lll!" I\NlIS: 1911ll A 19'/0.

RI- ~IlTCm: rrtN!;n 11["1f10 VILSnN Oll\tlIl1l'.
'J(] RE'r'lr"~o n(1 ~l •• 'lnl1 Pr ru r-•.•'"lU nU 1()nnO/OOO.n36/8R-~1 Re-r cu-r ren
1<': r.lVII TI'I:NIr.A LMI'ln·FNOIM<.NTnS IMrtBII IAl1ln'; 11[11\. Il",o",et,,, nRF
NO mu 1)[ .11\NFlI1l1 R.l In, - ANO: 1'111'1.

~9 r~t'cllr'","ri 110 A{•• O~}4 Prol p~")n IlO 10bt10/00b~·,'qO/CJ?·4R - Rl?rtl' rt"n"
lt.': PHIll"nl! INnl'lSTRI t'. f- f"_flt"~Hr:(n Rprnrr lCÜ1: ORr r n 11Ftn 1I0Rt]ONlt·
Me; PlfJ/OfDlIçnO - l-X~i: lCJRtl I~ 1909.

Hlt--"HUU': plNm:1 i1Ç H~Ç) fJ(\~!õmf'l l!e.rn€t !P/.:lQ NLJ.!ifJ!,
ilt"J nPI"w •.•n 110 O'5.I.S~l Pr-cu eS"'f1 uQ HIH:~(l/(JOO.lI21\/?3-44
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Orlglnal com Def.tto.

I e , 11 mA f'AK I. TOA.
SOCIAL . EX: l~n'l.

r:ONTIlI FlIII "1'10

DIÁRIO OFICIAL 9229·N° 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

Hr-.•.r ur r t di}: OH•.1 rM CANil I NAS

REI ATOI~: CONSEI HFJRO M!l..RG.IJJMACIIQQO CAIOJ:_!RI;\
61 Re-c u r ,""o Il\l tll ~09~, Pr")rL'\~~O nO t OB?iO/OOIl.697/9 t -06 ~ RE.'c-nrrpn"
t ••: ADERI' IN!lEISTRIA F l'OMF.RClIJ .DF AflFSIVOS LTOA. R••c or-e ;<1", orlF EI1
CAMPINAr: SP· mF ANO: I '10l.

{.,? RPI urso 119 A7 .•15~ Pr(\cp~C,O (lo lOR30/004 .•6tJ9/cl' ~:~ Rr-r t rr r-PIl

(p: AOERf [Nl>t'I~ifrHt'l r (OMlqU"Jn LU Anr~IVO!~ 11nA.. rtec or e ul,,= nor F~
('()MfJINAS Sf' PIf\/nr:nllçn(l FX: tqnf) .•

f~El ATIlRA: C!1NSEI ur mA MAITCIA '1!\llT/\ II1TPA MF IRA
/-;d HULllr<.1t nO ()~).'lt/- rro(pL ••.•(lIl0'" tOnn/001.4b0/92 l~, 1lI'{Ol"rp'lI

I •• , RfAI CIlMt"CIO Dl I'RODIHOS AI IMENIIClnr: I InA. Rl" n r-r lIl,,, !lRF r M
VllrHllA r s I INSllrl1\1 If/\lInTAMINTfl EXS: l'7fl7 E ivan,

~.'1 !lpC\lr',)p nU (J~~/l·f" Pro("p",~t"J nC] 1()18:t./O(H~'1(,rl/9~' fiO 1~E'tflrr{'(1

t", mAL f"l1Mrlll:1(J nr PIllIllIJrOS AI INFNfll~trl:> II\.)A. R"", r-r 111.>; IlRF EM
VJ lnn1f\ !-fI IH" ANOr:t: 191:1" t 1<187 .•

rU1lllf1H: Cl1N!,!IHLIUQ VIClllH lUIS Df r;AUr~rm:rnL
ÚJ Hl'>l "r <,() '10 11 .. '.ol. Pr Ut ru,',o fiO 1()9B.~/()04 •.13'1/97 ~l/.l Hl?f nr r r-n
t[': 11(.'.(111f'llll(l PFÇAH' InA. I1:pc(.lrrtrl."l: ORr t:M FLnnlnNOPlll IR se
PIs./nroUr;n(l FX: 19fcH.•

1,(, Uf'r 'Ir ~(l rro 11 .• .t;()7 Pr etc (,"e:,,~.nnO IOflfJ f,/004 .• l."\6/CJ";- [lI Rc-r or-r on
tp: I'AHll r.UIO PI r;f\~_. I fOr... Hpc rir-r u'e.t: DRí EM FIOR.lANOflOI.15 m.
f'(lN1UlntIH;nn snr. I f\; t X: l'J[l9 .•

,,)/ fk'c llr-e,.n nO 11. :\08 P'-CH-pc.,,,o flO 10fjtO~/004. I :~~I/97 '111 RpCtlr'r (">"

lp: r;I:VIA m·.lf'lNr MOOIHIW(lnNI;j~\tVrf1 nf.>lClrrlrla: nnr I'M rtnnll\Nnf'fll F;
<-1'~ (HPF rxc,,: l'](1n r '']nl/ ••

(oH l(j .•t.p'p I}O f ',(J',". ."I1Ct-' •.••"-,n nO 1,"'9,l..14/t.'OO.I~ '/?1'1 rlplpr f'O'

fi·: (r'f iA 8, 1"l)f"':'·()NllI() I Tnn. Rp{t1rr lda: OnF FM Fl.OfUANOP()1 H'j r;r

·R' "ND: \9(11.

(,9 np(\lr~.ll nO Rl.0:)': f1rncp· ••...•rr nO 1·~7óIJ/OOO .•I?n/qt Bll RI"'cor'-PI1
t P: tm 11() ~ r:nMFI\Nlll A I TO(). npr nr f 1C1~: nm- EM rt nFU ANnpn! 'fl .fir.
f': ';/l1r OIIr;.I'In I. X, 1'}IlU.

1"1 1\ I Ilfl: "nNr.fLIlr;JPn CJlNIlI!lLl RDllIllFollr~ Nrl.lnUl
70 I'PtHY e,U np rt t , ~71 Prnuu,,:,o pn t011lfl/077 •.807'/Rn 77
t-p: 11111('18 UF('ifNTr f1/f\ !?p(orr"toi\: ORl- NO nTO m" \l(\Nr um
riUC I (\1 } Pf~1f ATIIH(\Ml Nltl f Xrl: 1'707 f 1980 .•

nl3lClrp"prt

fl~l r TN

(>l () l/. ne \~IINlll1 DF 1cyr/t., EtG 1'1: ";(1 'fORAH

m I rI I nrl: [IIN:,rl foi: mn JlI In r.R r~J II\Nn Q[; DI 'VI IRA m ASNER
1 Hl'fllr"C;1l nO Ar}."'>I) PrO('EIC,c;O n9 13l,'10ioOO .•l09/97.17 Rprorrpn--

LI?: ('AI.>' r.Ol1lll!R/\1 I 1 !lA • fl<>,nrr td o e nnr EM JIJl7 O[ rORA MI'i
f'1!->1f ATtlrTAMrNHI - f XS: 1'7<'>0 A I?'n.

12 [lP(IH"H) I1P 8'7.71,~ ['rorl'''_ ••.••11 nO t~')IJ(l/OOO.110/92-<1H
'l->: CAr,' r:OOllfIRAI I. TIlA. Rp,o •• "I,,: llHr fM ,1IJII DF FnRA
~1tlf:1Ai frf\TtIHAM[N-l0 I XS: 1990 A .199:-'.

Rpcorrp.n
NG r'IN

I ~ Hplllr <;,11 "n oo, "261 Pr O( p •.•.<o nO J t1R21 /000. ~94/?;"" 11 Rl~( OI' r"PIt
lI:-': M~\"'lt 1fU H~A AI 11\11-I InA. r{pc-orr ld,l: [RF r n finO sr norn {AO ~jjl

f lr..,',rll IAI Ir" 1I11~t\l'lr Nl0 1.:x; 19'"11.

flH MI1H:. CIlN!;n H[ lHO "11 r:ON HIADOI.l'I
IIJ ilr"(ltr",(f "C? ().$.'/l),· f'ro(p' .•,~o n~ 108BO/OOO .•61QIOO· ~l - R:('cor'l"'tl-
tp: (tVII tF.'CN1U\ FMPW lN[)lMFNTOS rnonn )AHI0S L rOA - Rprl'rr){I~~ nnr
Nr> IlIl' 1)[ .IANl"lIlO H.J flNSOCIA1 /FAflJflAMFNTO r x • 19F13.

fll' I\TOR: I.I1NGEJ BF!RI' MARe:]l1 MAl"BN)f1 cm nr IRA
1.1 l-lIIC~I; •...•n no ri~)~n.ll:· I'rn~·I"~.·.o I"lO I()H~oO/O()4 .•iJ911/f)\!l1 RpcorfC·ll

ti: "DfUi, INDlI~;lInn r C(lM,'nr.Hl nr f\orVf!im"i l tDA~ Hpror r ld.l; l)IU [l'l
('f\Mi' 1Nf.\" SP PHilf "'1UU'tMff\ll() (X; 19(JO.

71, 1(f'III r c- (l nC1 fl~.·'~lF1

, •.•.: "(I~I'() Mt'tRlINf I: 1 ~;/A
illi!l.nll ',Of:H'l\ rx • JtJ9t.

Pr-rrr r- •.••n nf1 IOR~n/OR~I.lO~)/C'}7 79
np( or r 1 d •.,: OI~F f'"M !,Rn POUI.n ~p

fh"l"nrr(."
CI1NTnI

Pl " 1111U\: n lN~ir I Hr 11"1(\ Mf'\HC f I) Mf\lH"\ 1 rllll t"~ l'll1' U~
r r rt.III' •..•r' Iln '~·, .•114- Pr{)fl,U,t.,,{1 nt1 J()/n:~/Onl,t17t)/CJ7 (,1 np{f1l"('"

+,': Ull'l' fllMl'Rf'ln nr PHflDlIt-nfi f\t lM[NTTI~l(m 110".. RI'(lU"ruJ.",: OR,' IM

VITrllll. r~) Pt'o/Jf\lllltAI'1INfP j-X~~: l'lUI r I'Jno.

ln "I." "'(t 110 li',. 11~ f1l"lltPO,'.1l pn 107$1\/0(11.47\/'77 ~o Hp(ur,-,,"
tI': \?ffll rnM,'RC11t 1)1 PIHHlIl1f;'; AllM{ NI t ri n-, j r no . Rpe-tlrr 1ri,'\.: onr rr'1

v r lrll-.l;"-\ Pl~.;[)1 H:li ('\fl I xr.: 1'107 r 170R.

,i; I fi'!':" :"{lI"V rr II( lHO v u.run i t1T~i m ::-;(\11 r ~--; r nr mr.
'fI P'·f'''''.11 pC' 11",1',4 I'rof~~',n 11'1 140:1:'/()O'l .•,$,'"\/91 t4 I~Pt{lrr-pn
'P: "tIPj.-I(M;' IW('It,(l ','li {\IH ~o I 1D'-'.. ''I'P(TH"r ula: 1)111 ~-M nHA!--Itl lA Or.·
Plr'/I (\Tllnf'lM[ "Jrn 1 X: 19n!.

.~q l/r., 'r.l' ,/1 nll"I','. r>rrH"fU,',1l 1\0 lIjO~17f004."';7~./91 (1(1 Ih

lt-'. ',llPIPM1-nrAOIl 1,1':l\nrr-i I rpf\. Ih"cltrll1a: r)nr tM nrUv.tt li' li!'
=nf f\1\:'1: PJnt ••

nt n(""r·" lot Ull.l·". Prtl'l'o.~{l "c. lilO·,7/1}04.,;I.,/'-110/ Re-r rrr r on
I.: t,lll',I1f'1. U(\Ull ',!ll{"\iU~ tinA. Up(nrr\l'et: 111..U iM nnASlt IA nr
t' I r:, f J)f f)' jr:t'lll r X: IC}fl~"

no:. fi!"', llr <.t. 'lI' Ra" l"/ I'r III [H.',n til' 11J('~1·)/()04 C,7ltllJl l' ~ [IPI n,. P'll

li': ~.I,'IUl1l11r(\fl!1 ';CII A4f!J 11D{\. n'·tnrr II,-\: ()in. LM oum;rt tA fil
I iN~lti! IA! nílfllr,',·.MfNlf1 rx: 1911l

H'; HPfllfOll nO l\1l.{)~·1 Prnle ••~n li" \lV1n'j/('JlJlJ.l~~/'7? 93 Rpforrp.1

i (.• ; P{\l(lJ (lldfl f'i I,':-.~; I IDA. Rl'( nrr lcid: nnF FM ri OFUANopnl TR sr
I IN'I!H 11\1fff\flJ[«()M([Hn [XS: l'jHlJ F lt)n"}.

SEÇÃO .1

RFl A1nll: f~nN"r, 'lE TRO f'flNI1I DO ROOR I GUES NEuorll
[l11 n{llur vo nO 08. 22'1--r);"o;-E.:~;~";~í3'437/000~ 073/07-1>5 - Rec or-r-en-
te' 11 m'RTANIJA Dl5TRfOUIOORI1 (l[ /\UrOMOVE'!!1 I TOA. - Rp~nrrl<la: DRF EH
NATAl nN rINSOCIAI/FAIURAME'NTO·· E'XS: 1'785 r 19B6.

RCLATIJR: CDNsn HF:FlO OTTO r.RISTIANO OI, DLIVE'IRA GLASNER
05- nPfUr'30·" nC? ()0:7-7? P;'-;;les;;:~-·;,o--iõã71/000..597/97-00 - stecoe-r-en-
tI': I\NTENDR DF SDUlA REZENDE nec cr e 'da: lRF EH SI'lO Sr8ASTll'l0 ., SP -
IRPI" • FX: 1'1'11.

8(, - Rer.'lr so IlQ 00.273 Pr ocp,?t..o nQ l08"2t/OOO. :;;9~)/9?-7f. - üeco- r-en-
t e e MAOrlRF IIlA AI TN[ 1.11)11•. Re«.rn<la: Iflf EM 51'10 SEDASTII'l0 - SP
1'1S/FflTURAME"NTO - EX: 1771.

81 .- Rf'lr\lr'sCl nç 00 .•'274 PrnCl?•..•~.ll 110 10fl21/000 .•3'1b/92";!.9 - üer-or-r-en-

t,,: MADEIRnRA AI INf, llOA. Rpcnrnd,,:.lRF r-M SI'ID 5F8ASTll'lD - SI'
r:nNTRIBIJICI'IO HDClnL LX: 19'71.

RFl A forl: r:ONsr- I. IIF IRO VII SflN u I Alll1LA
8(1 - -np.nll"~~ ~9-·Õ2.qÕj '::-r'''ro;p~;:;:;-no 10800/000.673/88-98 - tteecr r en-
tI': C[VII 1~r.NICA E'MPRE"rNlllM["NTOG IN0811.IARlOS I. TIlA. - RI?c.ornda: ORF
NO HJO IlE JAN[IRD - RJ PIS EX: 1'783.

U? Recurso nQ O~.020 Pror.p<;o:;n nQ 10880/005.430/91-79 - necor-r-err-
t e : COMPANHII\ l~XTIL NIAlI CHOIII I rtec or r a eío s !lR.1 EM SI'lD PAULO - SP -
IRF - ANO: 1'1B6 •

RELAIO(l: C.QN.SEI l"!080 M~~CJQ MAr:HADP.GJ1hDflR!:\
90 RE"(ur'-"o nl1 03.559 p,.ore.'~c ..•o nQ 10000/085 .•1136/97-91 Recor-rerr-
t e r flANCO MIlIH INFL LI S/A np~nrrJ d a e nRr EM SI'IO PI\ULO - SP .. IR!'
ANil: L'790.

91 RpnH'Gl'l nU ol.9tn - Pr oc-eoswo nQ t355Fl/OOO.144/92-?/I - rtecor-r-en-
tl': IIlANSPlJfHAIlCIRA lBrr.ARAI I TOA. - RerorrH.la: DI1J E'H SALVADOR BA
F lNSnClAI - fX5: 1'180 A 1'1'1J.

RF11\1I1I11\: I:nNSn 111"IRA M!'l.f<C'\1) M.IillI!1.LORJ!1.Nl',Ula
rJ2 nt'(IHr.o nO ()1J.J,,~9 ~ Proc.pssCt 112 10715/000.205/94--03 - rtecor-r-en-
tI?: fPAMINONIlAS CAMARGn MI1IJl'I"A NfTO • Recorrid,,: DRJ EM 8ELIl:M - f'A -
IRPF - EXS: 1'1'70 E 1'191.

93 " Rpc-urr:.o 09 06 •.'S.IJq PrOlX'5s0 n9 13603/001.3~1/93-17 Recorren-
tp: .Ins,' GONÇAI VEr; DA 511 VA RI?~orrl<l,,: DRJ E.M BEI.D HORIZONTE - MG -
lRPE - EXS, 1'1'11 r 1'1'17.

RElATOR, consrt HEIRO VICTOR lUIS IlF. SAL,~ES l:8r.!JllC.
94" -, Rp-~u;:sC;;-"-nõ"·OO:022-" Pr~c.;so;~ ng 10983/004 ..j35/92~·19 . rtee or-r-on-
tr>: PAllJl AtlTO PFÇ/\S I HJA. - H"<orY,d,,, DRF E'M FI.ORIANOPOLlS - SC
PIG/fATUHAMENTO EXS: 1'180 E 1'18'1.

95 Recurso nq OIJ.8S~1 oe-oc e-s-so nQ 13005/001.771/92- 55 ~ Recorren-
tr': NORIlON TNDI:l5TRIA METALEIRGICA S/A Recnrnd,,: DRJ EM s"n PAULO
SP PlS/FArURAMEN·IO· rx: 1'1'72.

96 - Rpcur'So nQ 04 ..056 - Prn("(?o;'So n9 13805/002.770/92-97. - Reco,-ren-
t ••: NlJRDLlN [NIlI:lGTRIA METAI\JRGICA S/A - Rpcnrnd,,: DRJ EM SI'lO PAULO
5P r'INSOCIALIrATURAMCNTO - f X, 19'72.

97 ReLllr~o n9 04 ..062 - pr ocee-so nQ 1380'5/002.769/97.-11 - Recorren'-
tI?: NORIlON IND\J5TR1/\ ME'TAlI:lRGICA S/A • Rec.nrr,da: ORJ EH SI'lD PAULO
SI' - CONrrTIBLllçnO SOelA!. . E X: 19'12.

98 npcuro;o nO 0'5 ..0'73 p,.oC'po;c:,o ng 10768/009.940/93-46 - Recorreo-
tI?: MINFRAçnO HORRO vri HO s/A Re cos-r roe e IlR,l EM BELO HORIZONTE - MG
- PTS/DEDUÇI'lO - E"X: J'I88.

n JlL l1. .QIL J.lJNHQ_ºfi.. ..L~'IB.....1l.ê_ 12: 15 Hr:lBa!'i

RELf:)TOI3.LÇpNS\.'} liEI fIO º..TJ.QJ::~lW.I;\NO_ DE DL.I'y~IB.o...riLAS.~
qr.} ". Rf"cur~u nO 00 •./45 - Procpo:;o;o nº 10380/007 ..455/92 ..00
tE': D&STAllllE SrRVlçOS PROFISSIONAIS ITOA •• Recorrid,,: IlRr-
7A CE - lRF - ANO: 1'78'7.

- Rel.:orren-
EM FORTALE'-

100 - RE'f"urc;.ona 00.746 - Pt'"ocps~onQ 10300/007.454/92-39 - Recorre0'"
tI?: DF5TA(lUC: SERViÇOS PROflsSIONAIS LTOI\ •.. Recorrida: !lRF E'H FORTALE-
lA CE - rINSDCIAL/FATllRAHENTO - FX: 1'1'10.

lOl - Rpcur~n nQ 00 ..747 - Proresso 09 10300/007.453/92"76 - R~cor'-en-
te>: OFSTAIlIIF SERVIÇOS P\.lllFIB5IfJNAI5 l TDA. Rpc.ornd,>; ORE EH FORTALE-
IA ,r:E CnNTRrDUIçl'lD SOCIAL' EX: 1'190.

REl ATD.R: CQ.I'!5Elllr::.r.RO YJI50J'LlH.AI1Ql"fl
10'2 nrr.ursn nO 05 .•021 - PruLl'~'Sl'l nq 1OfJfJO/005. '131/9 1-31 .- ne cur-r-en-
t •• : COMPANIIIA rr:X111. NIAll CHOHFI Rp~nrrida: DRJ FM SI'lO PAULO - SP-
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GILDA ALEIXO DOS SANTOS
Chefe da Secretaria

tor , n923/96)

4' Câmara

PAUTA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSOES ORDINÁRIAS A SEREM REALIZADAS NAS
DATAS A SEGUIR MENCIONADAS. NO SETOR COMERCIAL SUL. QUADRA OI, BLOCO "J., SALA 502,
EDIFlclO ALVORADA· BRASfLlA - DF.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na prírneíra sessão subseqüente. independentemente de nova publicação, os
recursos cuja decisão tenha sido adiada em razão de pedido de vista de Conselheiro Relator. la"a de tempo
na sessão marcada. ser l<nado ou ponto lacufiatlvo ou por outro motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 11 DE JUNHO DE 1996, ÀS 10hOOmln

RELATOR: CONSELHEIRO NELSON MALLMANN

1- Recurso n' 05.353 • Processo n' 10880/066.601193-25 - Recorrente: DRJ em SÃO PAULO (SI') -
Interessado: TONY OMAR ZARZUR -IRPF· EX. DE 1992.

2. Recurso n' 05.354 • Processo n' 10880/066.600/93-62 Recorrente. DRJ em SÃO PAULO (SI') •
Interessado MÁRCIO ROBERTO ZARZUR - IRPF • EX. DE 1992.

3 _ Recurso n' 05.357 • Processo n' 10880/066.597193-50 . Recorrente DRJ em SÃO PAULO (SI') •
Inleressado. ADIB ZARZUR (ESPÓLIO) • IRPF . EXS. DE 1969 e 1990

4. Recurso n' 05.358 - Processo n' 10880/066.596193-97 - Recorrente: DRJ em SÃO PAULO (SI') -
Interessado. ABRAHÃO ZARZUR· IRPF· éXS. DE 1989 a 1991 e 1993

RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO

5 _ Recurso n' 82.376 _ Processo n' 10835/001.185192-10 - Recorrente: ENGEFIX - FUNDAÇúES E
CONSTRUÇúES ESPECIAIS LTDA. - Recorrida: DRF em PRESIDENTE PRUDENTE (SI') - FINSOCIAL-
FATURAMENTO - EXS. DE 1992 e 1993

6. Recurso n' 82.485 • Processo n' 108351002.089/92-53 - Recorrente: MAURILIO TRAVESSONI -
Recorr1da. DRF em PRESIDENTE PRUDENTE (SI') • FINSOCIAL • EX. DE 1992

7 _ Recurso n' 82.726 - Processo n' 108351002.612191·15 - Recorrente: CORBEL - COMERCIAL ROCHA DE
BEBIDAS LIDA.· Recomda. DRF em PRESIDENTE PRUDENTE (SI') . FINSOCIAL· EX. DE 1992

8. Recurso n' 82.766· Processo n' 10835/001.003192·01 - Recorrente: TECIDOS AO BARULHO REGENTE
LTDA. - Recollida. DRF em PRESIDENTE PRUOENTE (SI') - FINSOCIAL·FATURAMENTO - EXS. DE 1991
e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO W1LLIAM GONÇALVES

9. Recurso n' 04.402 • Processo n' 108601000.744/93-01 Recorrente. MECÃNICA PESADA S/A •
Recollida: DRF em TAUBATÉ (SI') -IRF· ANOS DE 1988 a 1992.

10. Recurso n' 04.407 - Processo n' 10880/000.503194-16 - Recorrente: CRUZEIRO LAMINADOS
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA • Recorrida' DRF em TAUBATÉ (SI') -IRF - ANOS DE 1992 e 1993.

11. Recurso n' 04.410· Processo n' 10860/000.499/94-32 - Recorrente: CRUZEIRO PAPÉIS INDÚSTRIAS
LTDA - Recollida: DRF em TAUBATÉ (SI') ·IRF • ANOS DE 1991 a 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO

12- Recurso n' 05747 • Processo n' 109091000.885193-D2 - Recorrente: OSWALDO HORONGOZO -
Recollida. DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) -IRPF· EXS. DE 1993 e 1994.

13. Recurso n' 05.796 • Processo n' 10920/001.292194-23 - Recorrente: HILÁRIO DA SILVA - Recorrida:
DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) - IRPF - EX. DE 1993.

14. Recurso n' 05.797 • Processo n' 109201001.149194-50 - Recorrente: PLÁCIDO DA COSTA BENTO·
Recorrtda: DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) - IRPF - EX. DE 1993.

15 _ Recurso n' 05.912 - Processo n' 10920/001.108194-72 - Recorrente. EDUARDO CARVALHO SITONIO -
Reconida: DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) -IRPF· EX. DE 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO ELIZABETO CARREIRO vARÃo

16. Recurso n' 66.831 • Processo n' 10855/001.294193-26 • Recorrente: IBRASCON INDÚSTRIA
BRASILEIRA DE CONSTRUÇúES PRÊ·FABRICÁDÓ5 LTOA. - Reconida. DRI' em SOROCABA (SI') -
FINSClCIAL· EX. DE 1991.

17. Recurso n' 86.856· Processo n' 138511000.537192·10· Recorrente. MERCEARIA NOVA MATÃO LTDA.
• aeecmda: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SI') - FINSOCIAL - exS. DE 1991 e 1992.

18. Recurso n' 87.587 • Processo n' 10855/002.265/92·82 - Recorrente: LIMPADORA BRASfuA LTDA. -
Recorrida: DRF em SOROCABA (SP) - FINSOCIAL· EXS. DE 1991 e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA

19. Recurso n' 05.786· Processo n'109201001.131194·94 • Recorrente. ANSELMO MARCOS CARVALHO-
Reconida: DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) ·IRPF· EX. DE 1993.

20. Recurso n' 05.767· Processo n' 10920/001.102194-96 - Recorrente. GILMAR ALFREDO OECHSLER -
Reconida: DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) ·IRPF· EX. DE 1993.

21 - •RéCúlSô h' 05.786· Processo n'l0ll20Ioo1.29019+06 - Recoíren!!!: IVAN RÉGIS PESSOA: R~rr1da:
DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) - IRPF - EX. DE 1993.

22- Recurso n' 05.789 • Processo n" 10920/001.289194-19 • Recorrente: JAMIS ANTONIO PIAZZA -
Recorrida: DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) - IRPF • EX. DE 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO REMIS ALMEIDA ESTOL

23- Recurso n' 04.962· Processo n' 11060/001.1&7194-14 - Recorrente: VALDIR JOÃO ZAMBERLAN •
Recorrtda: DRJ em SANTA MARIA (RS)· IRPF - EX. DE 1990.

24 - Recurso n' 0<1.741-Prccesso n' 10945/001.388193-69 • Recorrente: ALCfDIO PUHL • Reconida: DRF
em FOZ DO IGUAÇU (PR) -IRPF - ex. DE 1987.

25· Recurso n' 0<1.766• Processo n' 109801012.620193-75 - Recorrente: GELZA TEIXEIRA DE ABREU -
Recorrtda: DRF em CURITIBA (PR) - IRPF - EX. DE 1993.

DIA 11 DE JUNHO DE 1996, As 14hl5mln

RELATORA: CONSELHEIRA LEILA MAmA scHERRER LEITÃO

26- Recurso n' 06.115· Processo n' 140521005.713194-.59 - Recorrente: FERNANDO AFFONSO COLLOR
DE MELLO - Reconida: DRJ em BRAS fLIA (DF) ·IRPF - exS. DE 1990 a 1992.

DIA 12 DE JUNHO DE 1996, ÀS OSh30mln

RELATOR: CONSELHEIRO NELSON MALLMANN

27. Recurso n' 05.355 - Processo n' 10860/066.599/93-65 - Recorrente: DRJ em SÃO PAULO (SP) -
Interessado: OSCAR FOKAHOURY -IRPF - EXS. DE 1989 A 1991.

28 - Recurso n' 06.729 • Processo n' 13805/002.438/93-27 - Recorrente: BANCO BMC SlA - Reconida: DRJ
em SÃO PAULO (SI') - IRF - ANO DE 1990.

29 - Recurso n' 07.426 • Processo n' 13808/000.952193-34 • Recorrente: AUTOLATINA BRASIL S/A -
Recorrtda: DRJ em SÃO PAULO (SP) - IRF - ANOS DE 1991 e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO SOA.'lES DE CARVALHO

30 - Recurso n' 81.269 • Processo n' 13855/000.106193-21 • Recorrente: INDÚSTRIA DE CALÇADOS
TROPICÁLIA LTDA. - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SP) - FINSOCIAL - EX. DE 1992.

31- Recurso n' 82.891 • Processo n' 11060/005.191191-61 • Recorrente: HUDERQUIL • COMÉRCIO.
INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.• Recorrtda: DRF em PORTO ALEGRE (RS) - FINSOCIAL-
FATURAMENTO - EXS. DE 1987 e 1990.

32- Recurso n' 82.914 - Processo n' 11030/000.208192·80 - Recorrente: CEREAGRO - CORRETORA E
REPRESENTAÇúES LTDA. (MASSA FALIDA) • Recorrtda: DRF em PASSO FUNDO (RS) - FINSOCIAL -
EXS. DE 1985 a 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO W1LLIAM GONÇALVES

33. Recurso n' 01.644· Processo n'10805/001.284/9G-24 - Recorrente: tQ.B.C •• INDÚSTRIA QUIMICA DA
BORDA DO CAMPO LTDA. - Recorrtda: DRF em SANTO ANDRÉ (SI') • IRF • ANOS DE 1985 a 1988.

34· Recurso n' 0<1.303 • Processo n' 10830/000.632194-53 - Recorrente' INDÚSTRIA MECÃNICA JUN-
BRASIL LTDA. - Recorrtda: DRJ em CAMPINAS (SI') ·IRF - ANOS DE 1991 a 1993.

35· Recurso n' 04.310 - Processo n' 10830/000.631194-91 • Recorrente' INDÚSTRIA MECÃNICA JUN-
BRASIL LTDA. - Reconida: DRJ em CAMPINAS (SI') -IRF - ANOS DE 1991 a 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO

36 - Recurso n' 05.759 • Processo n' 140521001.215194-16 - Recorrenle: ALOYSIO ALCÃNTARA DE
OLIVEIRA - Recorrtda: DRJ em FORTALEZA (CE) -IRPF - ex. DE 1993.

37. Recurso n' 06.827 • Processo n' 10384/001.198194-52 • Recorrenle: JOSÉ DE RIBAMAR VIANA •
Reconida: DRJ em FORTALEZA (CE) - IRPF - EX. DE 1993.

38. Recurso n' 06.626 • Processo n' 10380/002.931194-41 • Recorrente: JOSÉ UBIRATAN TEIXEIRA DA
SILVA - Reconida: DRJ em FORTALEZA (CE) ·IRPF· EX. DE 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO ELIZABETO CARREIRO VARÃO

39. Recurso n' 86.845 - Processo n' 108401003.785192-16 • Recorrente: MESQUITA & CIA. LTDA. -
Reconida: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SI') - FINSOCIAL- exs. DE 1991 e 1992.

40. Recurso n' 86.853 • Processo n' 10630/000.690/92-16 - Recorrente: BARBOSA E MARQUES S/A·
Reconida: DRF em GOVERNADOR VALADARES (MG) - FINSOCIAL· AND-BASE DE 1989.

41- Rscurso n' 87.433 • Processo n' 136031001.003193-22 - Recorrente: SS ATACADISTA LTDA ••
Reconida: DRF em CONTAGEM (MG) - FINSOCIAL· EXS. DE 1991 e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA

42. Recurso n' 07.384 _ Processo n' 109451001.656/93-03 - Recorrente: PEDRO JACINTO - Recorrtda: DRJ
em FOZ DO IGUAÇU (PR)-IRPF - axs. DE 1989 a 1991.

43 _ Recurso n' 07.400 • Processo n' 109351001.845194-71 - Recorrente: ELIAQUIM PEREIRA - Recorrtda:
DRJ em FOZ DO IGUAÇU (PR) -IRPF· EXS. DE 1991 a 1993.

«_ Recurso n' 07.474 • Processo n' 109501000.102195-39 - Recorrente: SÉRGIO JOÃO BONAMETTI -
Recorrtda: DRJ em FOZ DO IGUAÇU (PR) ·IRPF· EX. DE 1991.

45. Recurso n' 07.553 • Processo n' 139421000.031195-52 - Recorrente: ADIR BUZZANELLO - Recorrtda:
DRJ em FOZ DO IGUAÇU (PR) -IRPF· EX. DE 1994.

RELATOR: CONSELHEIRO REMIS ALMEIDA ESTOL

46- Recurso n' 0<1.604- Processo n' 109301001.213193-75 - Recorrente: OSMAR MILANI· Recorrtda: DRJ
em CURITIBA (PR) -IRPF - EX. DE 1992.

47. Recurso n' 0<1.605- Processo n' 10930/001.212193-11 • Recorrente: MAURO LEONEL DE OLIVEIRA-
Recorrtda: DRJ em CURITIBA (PR) -IRPF - EXS. DE 1991 e 1992.

48. Recurso n' 0<1.606· Processo n° 109301001.0<12193-84· Recorrente: ADRIANE CRISTINE ROMERA DE
OLIVEIRA _ Recorrida: DRJ em CURITIBA (PR) -IRPF - EXS. DE 1990 e 1~2.

-----------------------.-, ----..-..-.-.-..-.-.-------------------------------
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DIÁRIO OFICIAL

RELATOR: CONSELHEIRO NELSON MALLMANN

49 - Recurso n' 05.487 • Processo n' 13925/000.058/94-64 - Recorrente: IRMA MARIA SCHIO - Recorrida:
DRJ em FOZ DO IGUAÇU (PR) ·IRPF - EXS. DE 1989 01992.

50 - Recurso n' 05.492 - Processo n' 10140/001.437193-00 • Recorrente' ELTECELlNO RUBERT
STEFANELLO - Recorrida: DRJ em CAMPO GRANDE (MS) -IRPF - EXS. DE 1991 e 1992.

51 - Recurso n' 05.521 - Processo n' 10108/000.205/94-31 - Recorrente: NEUZA MIGUÉiS DOS SANTOS -
Recorrida: DRJ em CAMPO GRANDE (MS) - IRPF - EX. DE 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO

52 - Recurso n' 82.414 - Processo n'10840/003.891/92-55 - Recorrente: ELETRO RIO LTDA. - Recorrida:
DRF em RIBEIRÃO PRETO (SP) - FINSOCIAL - EX. DE 1992.

53 Recurso n' 82.597 - Processo n' 10840/002.904/92-60 - Recorrente. LELC - PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA. - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SP) - FINSOCIAL· EX. DE 1992.

64 - Recurso n' 82.691 • Processo n' 13851/000.226/92-95 - Recorrente: JOSÉ LUIs TRENTIM - ME •
Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SP) - FINSOCIAL-FATURAMENTO - EX. DE 1991-

55 - Recurso n' 82.693 - Processo n' 138511000.232192-62 - Recorrente: JOSÉ RAIMUNDO MOI - ME -
Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO (SP) - FINSOCIAL-FATURAMENTO· EX. DE 1991-

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO WILLlAM GONÇALVES

56 - Recurso n' 04.203 - Processo n'10845/009.062193-35 - Recorrente: CLÁUDIO LUIZ PEREiRA GROKE-
Recorrida: DRF em SANTOS (SP) - IRPF - EX. DE 1993.

57 - Recurso n' 04.324 - Processo n' 10880/065.599/93-40 - Recorrente: CAROLINA DE LUCA CERBONE
(ESPOLIO) - Recorrida: DRF em SÃO PAULO (SP) -IRPF - EX. DE 1992.

58 - Recurso n' 04.427 - Processo n' 13805/001.143/93-98 - Recorrente: CAETANO VICENTE FRANCISCO
COLO - Recorrida: DRJ em SÃO PAULO (SP) -IRPF - EX. DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO

59 - Recurso n' 06.829 - Processo n' 10380/004.260/94-13 - Recorrente: ÃNGELA MARIA DE BRITO
RAMOS - Recorrida: DRJ em FORTALEZA (CE) - IRPF - EX. DE 1993.

SC Recurso n' 06630 Processo n' 10360/005098/94 17 Recorrente LUIZ GUILHERME ALMEIDA
CARNEIRO - Recorrida: DRJ em FORTALEZA (CE) - IRPF - EX. DE 1993.

6~ Recurso n' C: 569 Processo n' 10360/003.453/95·77 Recorrente VALDIR GOMES RODRIGUES·
Recorrida: DRJ em FORTALEZA (CE) -IRPF - EX. DE 1994.

RELATOR: CONSELHEIRO ELlZABETO CARREIRO VARÃO

62 - Recurso n' 67.346 - Processo n'10920/002.211193-86 - Recorrente: BRASFET TAXI AÉREO LTDA.-
Recorrida: DRF em JOINVILLE (SC) - FINSOCIAL - EX. DE 1992.

63 - Recurso n' 87.652 - Processo n' 139821000.341/93-84 - Recorrente: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MÓVEIS KIRSCHNER LTDA - Recomda. DRF em JOAÇABA (SC) - FINSOCIAL - EX. DE 1992.

64 - Recurso n' 67.754 - Processo n' 10935/000.532192-66 • Recorrenle: A. R. MADEIRAS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em CASCAVEL (PR) - FINSOCIAL-FATURAMENTO - ANO DE 1969.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA

65 - Recurso n' 05.609 - Processo n' 13907/000.054/94-11 - Recorrente: JESIEL MARTINS FERRAZ DE
ALMEIDA - Recorrida: DRJ em CURITIBA (PR) -IRPF - EX. DE 1993.

66· Recurso n' 07.538 - Processo n' 13699/000.134/95-66 • Recorrente. JUNKO KIMURA MAEKAWA -
Recorrida: DRJ em OSASCO (SP) - IRPF - EX. DE 1994.

67 - Recurso n' 07.603 - Processo n' 13619/000.172193-92 - Recorrente: JOSÉ AMARO DA SILVA -
Recorrida: DRJ em SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP) - IRPF - EX. DE 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO REMIS ALMEIDA ESTOL

66 Recurso n' 03 759 Processo n' 140521004.095/92-02 . Recorrente. LEVY SCHETIINI PEREIRA _
Recorrida' DRF em BRASILIA (DF) -IRPF - EX. DE 1991.

69 - Recurso n' 04743 - Processo n' 10260/005.498/91-62 - Recorrente: ELÃDIO IVENS LAGES DE
MENDONÇA - Recorrida: DRJ em BRASILIA (DF) -IRPF - EX. DE 1968.

'C Recur;o n' 04 :62 Processo n' 14052/002.066/94 97 Recorrente. ALEXANDRE PAES DOS SANTOS
• Recorrida' DRJ em BRASILIA (DF) - IRPF - EX. DE 1969.

DIA 13 DE JUNHO DE 1996, As 08h3Ornln

RELATOR: CONSELHEIRO NELSON MALLMANN

71 - Recurso n' 00.906 - Processo n' 10660/000.352193-63 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA. -
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1969. 199L

72· Recurso n' 00909 - Processo n' 10660/000.351/93-09 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA ••
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1991 e 1992.

73 - Recurso n' 00.910 - Processo n' 10660/000.353/93-26 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA. _
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) -IRF - ANOS DE 1988 a 1990.

74- Recurso n' 00.911 - Processo n' 10660/000.354/93-99 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA. _
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - CONTRIBUiÇÃO SOCIAL - EXS. DE 1989 a 1991.

75 - Recurso n' 00.913 - Processo n' 10660/000.356/93-14 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA. _
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1991 e 1992.

76 - Recurso n' 00.914 - Processo n' 10660/000.357193-87 - Recorrente: T. BRAGA & CIA. LTDA. _
Recorrida: DRF em VARGINHA (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1991 e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO

77· Recurso n' 05166 • Processo n' 10930/000762193-78 . Recorrente. SÉRGIO SUCUPIRA DUARTE _
Recorrida, DRJ em CURITIBA (PR) -IRPF - EXS. DE 1988 01991.

78 - Recurso n' 82.654 - Processo n' 109201000.877/93-00 - Recorrente: PEDRAS KRAISCH LTOA. -
Recorrida: DRF em JOINVILLE (SC) - FINSOCIAL-FATURAMENTO - EXS. DE 1991 e 1992.

79 - Recurso n' 82.666 - Processo n' 13560/000.025/92-29 - Recorrente: RÁDIO CIDADE SOL LIDA. -
Recorrida: DRF em VITÓRIA DA CONQUISTA (BA) - FINSOCIAL-FATURAMENTO - EXS. DE 19111e 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO WlLLIAM GONÇALVES

80 - Recurso n' 04.416 - Processo n' 10580/007.482190-85 - Recorrente: JORGE LUIZ AQUINO DOS
SANTOS - Recorrida: DRF em SALVADOR (BA) -IRPF - EXS. DE 1988 e 1987.

RELATOR: CONSELftEIRO ELlZABETO CARREIRO VARÃO

81 - Recurso n' 88.842 - Processo n' 13527/000.042192-17 - Recorrente: EMBRASEL SERVIÇO DE
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTOA. - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTANA (BA) - PI5-FATURAMENTO-
EX. DE 1991.

82 - Recurso n' 88.654 • Processo n' 10768/036.454/92-01 - Recorrente: SELLER EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA - Recorrida' DRF no RIO DE JANEIRO (RJ) - PI5-FATU~MENTO· EXS. DE 1990 a
1992.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA

63 - ReCllrso n' 07.563 - Processo n'10380/oo3.454/95-30 - Recorrente: FRANCISCO DE ASSIS DE PAULA
FILHO - Recorrida: DRJ em FORTAUEZA (CE) -IRPF - EX. DE 1994.

64 - ReCllrso n' 07.586 - Processo n' 10360/003.301195-29 - Recorrente: JOSÉ MARIA GONDIM FELISMINO
- Recorrida: DRJ em FORTALEZA (CE) ·IRPF - EX. DE 1994.

DIA 13 DE JUNHO DE 1996, ÀS 14hl&nln

RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO SOAIJES DE CARVALHO

85 - Recurso n' 05.171 - Processo n' 10280/005.257/92-77 - Recorrente: CLÃUDIO JOSÉ PINHEIRO -
Recorrida: DRJ em BELÉM (PA) -IRPF - EXS. DE 1969 a 1992.

DIA 14 DE JUNHO DE 1996, ÀS 08h1&nln

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA

88· Recurso n' 05.795 • Processo n' 10920i001.143/94-73 • Recorrente. OSCAR JOSÉ GRAF - Recorrida.
DRJ em FLORIANÓPOLIS (SC) - IRPF - EX. DE 1993.

67· ReCllrso n' 07.591 • Processo n' 10009/000.013/95-99 . Recorrente. MARCUS PAUL· Recorrida. DRJ
em FLORIANÓPOLIS (SC) ·IRPF - EX. DE 1993.

DIA 14 DE JUNHO DE 1996, ÀS 12hl15min

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO W1LLIAM GONÇALVES

68· Recurso n' 60.043 - Processo n'10963/oo2.817192·86· Recorrente: PORTA VOZ PROPAGANDA LTOA.
- Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS (SC)-IRF - ANO DE 1991.

MARIA JOSe ROCHA LOPES
Chefe da Secretaria

(Of. n9 6/96)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

I" Câmara

Ata da 4930 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes
realizada no dia 13 de fevereiro de 1996, às 14:00 horas. •

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos e noventa e seis, às 14:00
horas. na sala das Sessões, localizada no lO· andar do Edificio Alvorada, Quadra OI, Bloco J. SCS,
Brasilia-Df', realizou-se a 4930 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes. com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
Baptista Moreira. Leda Ruiz Damasceno, Fausto de Freitas e Castro Neto, Isalberto Zavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré, Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
'vIello Cartaxo Presente. ainda, a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes. Havendo número
legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 07 de dezembro de 1995, às 12:00 horas, a 'qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada.
Passando-se a ORDEM DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes recursos:

RELATOR' MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N·. 117.266 PROCESSO N'; 10880020256193.19
RECTE: AUroLATINA DO BRASIL S/A
RECDA: IRFISÃO PAULO/SP
DEÇlSÃ9 POr unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACORDA0 N' 301.27938

RELATOR MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N" 117.267 PROCESSO N': 10880.020258/93-36
RECTE. AUTOLATINA DO BRASIL S/A
RECDA: IRFISÃO PAULO/SP
DECISÃO' Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso
ACÓRDÃO N": 301.27 939

RELATOR. MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N" 117.269 PROCESSO N': 10380.023837/93-40
RECTE AlITO!;-ATINA DO BRASIL S/A
RECDA IRF/SAO PAULO/SP
DECISÃO. Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO N° 301.27.940 - ------------------~_~ __



9232 SEÇÃO----- DIÁRIO OFICIAL N° 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO NO 109056 PROCESSO N°: 10880008187/86-00
RECTE BELL E HOWELL SISTEMAS LTDA
RECDA DRflSÃO PAL'LOISP
DECISÃO Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO NO 30 I 27 941

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N° 111996 PROCESSO N": 10805.001176/89-18
RECTE SL),lITOMO CORPORATION DO BRASIL S/A
RECDA DRFISANTO ANDRÉlsp
DECISÃO Vista ao Conselheiro Isalberto Zavão Lima,

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N" 112451 PROCESSO N"' 1080500164I187-02
RECTE MULTITEL S/A
RÉCDA DRF/SANTO ANDRÉlsp
DECISÃO Vista ao Conselheiro Fausto de Freitas e Castro Neto.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente. declarou encerrada a Sessão. E, para- constar, eu, , '
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelá sen'llOr:
Presidente, depois de lida e aprovada. • .: .' I .' .:, .' 'J , :. ,•. , ,I . I ..I I

,," \ _ I' rÓ, J.I I I •

SILVANA ausrlNA tos SANTOS FERNANDES
Secretária t:PA~p~rd~e~r:IR9~ l (11 '11

. ; ~ • : l' ~ ,- ". • • ( , ~. ' ~ 1 i
1" J

1

• I, l

Ata da 4931 Sessão Ordinária da Primeira Câmara ,dp Terceiro.Copsel)l~ d~ (;:9ntrlbuin\es,
realizada no dia 13 de fevereiro de 1996, ás 17:00 horas.

Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos .••noventa-e seis, ás, \ 7,00 .
horas, na sala das Sessões, localizada no 10° andar do J;dificio Alvorada, 'Q,uadr~ OI-,Bloco .J, :;CS,
Brasilia-Df, realizou-se a 4931 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho d,e
Contribuintes. com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Preside.nte, Joãp
Baptista Moreira . Leda Ruiz Damasceno, Fausto de Freitas e Castro Neto, Isalberto liavã,o Lima, LUIZ
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré Ausente a Conselheira Mari~ de FA\ilJla P .de
Mello Cartaxo Presente, ainda. a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes Havendo número
legal. o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 11 de fevereiro de 1996. ás 14'00 horas, a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada
Passando-se a ORDEM DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes recursos'

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N"' 112800 PROCESSO N": 10845004379/90-41
RECTE A TRIBUNA DE SANTOS - JORNAL E EDITORA LTDA
RECDA DRFISANTOSISP
DECISÃO' Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO N" 301.27.942

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N° 114808 PROCESSO N" 10845006815191-43
RECTE FREIOS VARGA S/A
RECDA DRFISANTOS/SP
DECISÃO Vista ao Conselheiro Fausto de Freitas e Castro Neto.

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N" 115.460 PROCESSO N° : 10845.009345/92-79
RECTE AVM AUTO EQUIPAMENTOS LTDA
RECDA DRFISANTOS/SP ,
DECISÃO Por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso,
ACÓRDÃO N" 301 27943

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente. depois de lida e aprovada.

SILVANA ausrlNA ros SPNIOS FERNANDES
Secretária

"

MOACYR EI:llY DE MEDEIROS
Presídente ,

Ata da 4932 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho' de Contribuintes,
realizada no dia 14 de fevereiro de 1-996,às 09:00 horas.

Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos.e noventa e seis, às
0900 horas, na sala das Sessões. localizada no 10° andar do Edificio Alvorada, Quadra OI, Bloco J, SCS,
Brasitia-DF, realizou-se a 4932 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribumtes, com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
Baptista Moreira. Leda Ruiz Damasceno. Fausto de Freitas e Castro Neto, Isalberto Zavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e 'v!árcia Regina Machado Melaré Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
Mello Cartaxo Presente, ainda, a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes, Havendo número
legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 13 de fevereiro de 1996, ás 17:00 horas, a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada
Passando-se a ORDEM DO DIA. foram submetidos a julgamento os seguintes recursos:

RELATOR MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE
RECURSO W 116438 PROCESSO N" 10768014585/92-64
RECTE BRASIL BEL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃOI E REPRESENTAÇÕES LTDA
RECDA IRF/RIO DE JANEIRO/RJ
DECISÃO Por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso de oficio e deu-se provimento ao
recurso voluntário
ACÓRDÃO N" 301.27 94~

RELATOR' 'v!ARCIA REGINA MACHADO MELARE
RECURSO N" 116 842 PROCESSO N° 10480 011758/93-16
RECTE COMPANHIA NACIONAL ALCALIS

. RECDA ALF/PORTO DE RECIFElPE
DEÇlSÃ9 : Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACORDA0 N": 301.27.945

RELATOR ISALBER TO ZAV ÃO LIMA
RECURSO N°: 115.773 PROCESSO N°: 10830.001914/92-89
RECTE: EDISA INFORMÁTICA S/A
RECDA DRF/CAMPINAS/SP
DECISÃO: Retirado de pauta a pedido do sujeito passivo.

RELATOR: ISALBERTOZAVÃOLiMA
RECURSO NO: 115.849 PROCESSO N° : 10675.000933/92-55
RECTE. ABC SOCIEDADE ANÔNIMA BRASILEIRA DE EMPREENDIMENTOS - ABC SABE
RECDA: DRFIUBERLÃNDIAlMG
DECISÃO. Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência â Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N". 301.1007.

RELATOR' JOÃO BAPTISTA MOREIRA
RECURSO N°. 115.765 PROCESSO N°: 10831.000027/93-73
RECTE EDISA INFORMÁTICA S/A
RECDA ALFNlRACOposisp .
DECISÃO :Retirado de pauta a pedido do sujeito passivo.

J l ",' 11
Nada mais havendo a tratar, o Senhor- Presidente, deçlarou encerrada ~.Sessão.. E, para constar, eu,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor'
Presidente, depois de lida e aprovada.

SILVANA CRIsríNA cos SlIN'lOS FERNANDES
secretária

foOACYR ElOY DE MEDEIROS
Presidente

Ata da 4933 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes,
I realizada no dia 14de fevereiro de 1996, às 14:00 horas.

. . ~çs'qu~torze dias do.mês de fevereiro do ano de.hum .rnil novecentos e noventa e seis, às
1400 horas, na sala das.Sessões, localizada no, IO~andar do Edifiaio Alvorada, Quadra OI, Bloco J, SCS,
Brasilia-DF, realizou-se a 4933 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes. com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
Baptista Moreira, Leda Ruíz Damasceno, Fausto de Freitas e Castro Neto, Isalberto Zavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré. Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
Mello Cartaxo. Presente, ainda, a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes. Havendo número
legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 14 de fevereiro de 1996, às 09:00 horas, a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada.
Passando-se a ORDEM DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes recursos:

RELATOR: MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ
RECURSO N": 116.979 PROCESSO N" : 10830.002144/93-08
RECTE: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE MOCOCA
RECDA: DRF/CAMPINAS/SP
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência á Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N°: 301.1008.

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO N°: 117.289 PROCESSO N": 10845.008602193-45
RECTE: ARO S/A EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO, INDÚSI'RlA E COMÉRCIO
RECDA. ALFIPORTO DE SANTOS/SP
DECISÃO. Por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso.

'.,ACÓRDÃO N° 301.27.946

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO N"' 116.910 PROCESSO N" : 10480.002679/93-42
RECTE. PHILlPS ELETRÔNICA DO NORDESTE S/A
RECDA: ALFIPORTO DE REClFElPE
DECISÃO: Vista ao Conselheiro Moacyr Eloy de Medeiros.

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO N": 117.233PROCE3S0 N°: 10845.007853/93-30'
RECTE FMC DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
RECDA. ALFIPORTO DE SANTOS/SP
DECISÃO . Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência ao- INT, através da
Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N": 301.1009:

RELATOR. MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N"' 116.818 PROCESSOW: 10480.012700/92-82
RECTE MOINHO RECIFE S/A EMPREENDIMENTO E PARTICIPAÇÕES
RECDA ALFIPORTO DE RECIFElPE
DECISÃO: Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO N": 301.27.947

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente, depois de lida e aprovada.

SILVANA OUsrlNA tos SAN'IDS FERNJlNDES
secretâria

MOACYR E!JJY DE MEDEIroS
Presidente

Ata da 4934 Sessão Ordinária da Primeira Cãmara do Terceiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 15 de fevereiro de 1996, às 09:00 horas.

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos e noventa e seis, ás
09.00 horas, na sala das Sessões, localizada no 10° andar do Edifício Alvorada, Quadra OI, Bloco J, ses,
Brasitia-DF, realizou-se a 4934 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes, com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
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Baptista \f0reira Ieda Ruiz Damasceno. Fausto de Freitas e Castro Neto, lsalberto tavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré. Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
Mello Cartaxo Presente. ainda. a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes, Havendo número
legal. o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 14 de fevereiro de 1996, às 14'00 horas. a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada,
Passando-se a ORDEM DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes recursos, ,

RELATOR MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ
RECURSO N" 116,795 PROCESSON": 10845,001072193-03
RECTE PROPACAL PRODUTOS PARA CALçADOS LTOA
RECDA DRWSANTOS~P
DECISÃO Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO N", 301.27 948

RELATOR, MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ
RECURSO N" 116,862 PROCESSO N': 10831.000043/94-19
RECTE DlADUR INDÚSTRIAE COMÉRCIO LTDA
RECDA, ALFNIRACOPOSISP
DECISÃO Por unanimidade de votos. não tomou-se conhecimento do recurso por perempto.
ACÓRDÃON': 301.27.949

RELATOR: LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSON': 116.194 PROCESSO'N°: 10845.004115/93"·12
RECTE: PITMAN MO ORE BRASIL S/A
RECDA DRF~ANTOS~P
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência á Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N": 301.1010.

RELATOR' LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N"' 116.883 PROCESSO N': 10814.004323/93-24
RECTE BAXTER HOSPITALAR LTOA
RECDA: ALF/AISP/SP
DECIS.\O Por maioria de 'atos, deu-se provimento ao recurso, vencida a Conselheira relatora.
Conselheiro designado para.redigir o acórdão Conselheiro !:.uiz Felipe Galvão Calheiros.
ACÓRDÃO N': 301.27.950

RELATOR' LEPA RUlZ DAMASCENO
RECURSO N': 116.798. PROCESSO N': 10845.001394/93-71
REGE' ARMAZÉNS GERAIS COLúMBIA S/A
RECDA: DRFISANTOSISP
DECISÃO' Retirado de Pauta a pedido do sujeito passivo.

RELATOR: LEOA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N": 116.807 PROCESSO N": 10845.012562192-55
RECTE: ARMAZÉNS GERAIS COLúMBlA S/A
RECDA: DRFISANTOSISP
DECISÃO' Retirado de Pauta a pedido do sujeito passivo.

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N" 117,092 PROCESSO N': 10845.001213/93-25
RECTE ARMAZÉNS GERAIS COLúMBIA S/A
RECDA: ALFIPORTO DE SANTOSISP.
DECISÃO' Retirado de Pauta a pedido do sujeito passivo.

RELATOR. FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO N"' 116.152 PROCESSO N': 10831.000018193-82
RECTE' DlGIREDE INFORMÁTICA LTOA.
RECDA ALFNlRACOPOSISP
DECISÃO, Por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO N'. 301.27.951

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente. depois de lida e aprovada.

SILVANA ausrINA ros Si'NIDS FERNANDES
secretária

MOACYRELO,{DE MEDEIROS
Presidente

Ata da 4935 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes
reahzada no dra 15 de fevereiro de 1996, ás 14:00 horas. '

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos e noventa e seis, às
14·0? horas. na s.aladas Sessões, localizada no 10° andar do Edificio Alvorada. Quadra OI, Bloco J, SCS,
Brasilia-Df', realizou-se a 4935 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Cont.ribumles. com a prese~ça dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
Baptista Moreira. Leda Ruiz Damasceno, Fausto de Freitas c Castro Neto, Isalberto Zavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré Ausente a Conselheira Maria de Fátima P de
Mello Cartaxo Presente, ainda, a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes, Havendo número
legal. o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 15 de fevereiro de 1996, as 09'00 horas. a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada
Passando-se a ORDeM DO DiA: foram submetidos a julgamento os seguintes recursos

RELATOR MARCIA REGINA MACHADO MELARÉ
RE:.CL'R~O 1\' 11" 393 PROCESSO NO 11075003185/92-30
RECTE HE.RING TÉXTIL SIA
RECDA DRF/URUGUAIANNRS
DEClSAO Por unammidade de votos, deu-se provimento ao recurso
ACORDA0 1\' )01 27952

RELATOR LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO l\' lIó 8'2 PROCESSO N' 10814015630/93-95
RECTE VAN Lf'ER EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO BRASIL LTDA
RECDA ALF/AISPISP

SEÇÃO 1

DECISÃO Por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso. vencida a relatara. Relator designado o
Conselheiro Fausto de Freitas e Castro Neto.
ACÓRDÃO NO 301.27,953

RELATOR: LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO N°. 117.292 PROCESSO N': 10480.014906/93-18
RECTE COMPANHIA HIDROELÉTRlCA DO SÃO FRANCISCO - CHESF
RECDA, ALF/PORTO DE RECIFElPE
DECISÃO Vista ao Conselheiro lsalberto Zavão Lima.

RELATOR: LEDA RUIZ DAMASCENO
RECURSO NO: 117.293 PROCESSO NO: 10480.000797194-89
RECTE, COMPANHIA HIDRüELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF
RECDA: ALF/PORTO DE RECIFElPE
DECISÃO: Vista ao Conselheiro lsalberto Zavão Lima.

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO NO: 116.976 PROCESSO N': 10074.000975193-28
RECTE: ELIl;E PAPÉIS pE PAREDE LTDA
RECDA IRF/it!O PE JANEIRO/RI
DECISÃO: Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso.
ACÓRDÃO NO:301.27.954

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO NO: 116.982 PROCESSO N': 10845.001214/93-98
RECTE: DEICMAR S/A DESPACHOS ADUANEIROS ASSESSORIA TRANSPORTES.
RECDA: DRFISANTOSlSP
DECISÃO: Vista: ao'Coriselheiro Móaeyr EJoy de Medeiros.

RELATQR: FÀt/STÓ DE F~IT AS E CASTRO NETO
RECURSO NO: 117.214 'PROCESSO N°: 11075.002775193-07
REcTE:'BOSCA SIA tRANSPORTES, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES'.
RECDÀ:DRFnaRUGUÁlANAIRs '
DECISÃO Por unanimidade dé votos, converteu-se o julgamento em diligência à Repartição de Origem
RESOLUÇÃ(}~o: ser.reu.' .
Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão, E, pu&-constafrCU,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidentedepois de liãa-e aprovada.

SILVANAausrlNA tos S!\NIOS FERNANDES M:JACYRELOYDE MEDEIroS
secretária Presidente

Ata da 4936 Sessão Ordinária da Primeira Cãmara do Terceiro Conselho de Contn'buintes,
realizada no dia 16 de fevereiro de 1996, às 09:00 horas.

Aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos e noventa e seis, ás
09:00 horas, na sala das Sessões, localizada no lO' andar do Edificio Alvorada, Quadra OI, Bloco J, SCS,
Brasilia-DF, realizou-se a 4936 Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes, com a presença dos Senhores Conselheiros Moacyr Eloy de Medeiros, Presidente, João
Baptista Moreira. Leda Ruiz Damasceno, Fausto de Freitas e Castro Neto, Isalberto Zavão Lima, Luiz
Felipe Galvão Calheiros e Márcia Regina Machado Melaré. Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
Mello Cartaxo. Presente, ainda, a Secretária Silvana Cristina dos Santos Fernandes. Havendo número
legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão anterior
realizada em 15 de fevereiro de 1996, às 14:00 horas, a qual posta em discussão" for unanimemente
aprovada.
Passando-se a'ORDEM DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes-recursos:

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASmO NETO
RECURSO NO: 117.298 PROCESSO N': 10283.obó445I!14'-96
RECTE: TRANSNA V TRANSPORTES E REPRESENTAÇÕES LTOA
RECDA: ALFIPORTO DE MANAUS/AM
DECISÃO: Por mairia de votos, deu-se provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros João Baptista
Moreira, Leda Ruiz Damasceno e Luiz Felipe Galvão Calheiros.
ACÓRDÃO N°: 301.27.955

RELATOR: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO
RECURSO N° : 116.593 PROCESSO N': 10880.051&98/92-61
RECTE: COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA
RECDA: IRF/SÃO PAULOISP
DECISÃO. Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência á Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N°: 301.1012

RELATOR: MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO NO:116,994 PROCESSO N': 10580.001682/92-21
RECTE: POLI CARBONATOS DO BRASIL S/A
RECDA: DRFISALVADORlBA
DECISÃO: Por unanimidade de votas, converteu-se o julgamento em diligência à Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO N': 301.1013

RELATOR: MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N' Iló 995 PROCESSO N': 10580.00Iôílií92-ô8
RECTEPOLlCARBONATOS DO BRASIL S/A
RECDA.DRFISALVADORlBA
DECISÃO Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligência á Repartição de Origem.
RESOLUÇÃO NO 301.1014

Nada mais havendo a tratar, a Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu,
Silvana Cristina dos Santos Fernandes. lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente. depois de lida e aprovada.

SILVJlNAausrINA ros SANI'OSFEllNJINDES
secretária MJAC'iRFID,{ DE MEDEIROS

Presidente
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Ata da 4937 Sessào Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 16 de fevereiro de 1996, ás 12'00 horas

~o, dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de hum mil novecentos e noventa e seis. às
1200 horas na sala das Sessões, localizada no lO' andar do Edifício Alvorada. Quadra OI, Bloco J, SCS,
Brasilia-Df -ea'irou-se a 493' Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribu.ntes .• em a presença dos Senhores Conselheiros Moacir E10i de Medeiros, Presidente, João
Baptista \Iorel:a , Leda Ruiz Damasceno, fausto de Freiras e Castro Neto. Isalberto Zavão Lima, Luiz
felipe Galvão Calheiros e Marcia Regina Machado Melare. Ausente a Conselheira Maria de Fátima P. de
Mello Cartaxo Presente, ainda, a Secretaria Silvaria Cristina dos Santos Fernandes. Havendo numero
legal. o Senhor Presidente deeiarou aberta a Sessão procedendo a leitura da ATA da Sessão 'anterior
realizada em 16 de fevereiro de 1996. às 09'00 horas, a qual posta em discussão, foi unanimemente
aprovada
Passando-se a ORDE:-! DO DIA, foram submetidos a julgamento os seguintes recursos

RELATOR :'.IO-\CYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO ,,0 111962 PROCESSO 1\'.10711000425/89.$1
RECTE ASBERIT LTDA '
RECDA IRFiPORTO DO RIO DE JA.x"EIROIRJ ,
DECISÃO Por unanimidade de votos, corrigido o erro material e' mantida a decisão do acórdão n'
301 269'8, feita a correção de redação do voto, de modo que neste sejàm -adotadas ás razões 'que
embasam o acórdão n' 30 I 26 953 como pretendeu o relator anterior " .' . .' •
ACÓRDÃO ,,' 30127956 . . I, •.

I' .

. l' ; T: I ~. J ' J :

RELATOR :-10ACYR ELOY DE MEDEIROS •. , • ' r 'I c 1 I, ,:. t: I

RECURSO!'\' 111 963 PROCESSO N° 10711 000426/89.14' I. ,. I . t , { , I . I . r t

RECTE ASBERIT LrDA : " •. ~ t ' {' :
RECDA IRF/PORTO DO RIO DE'JAN!:IR,OIRJ '! ,(;'; "'. " .

DECISÃO Por unanimidade ~e votos, corrigido o erro .m;alefia,l,e, fÍ\apliqa ~ de,cis~o' 40 acórdliq h' ; •
30 I 26 959, feita a correção de redação do voto. de modo que neste sejam 'a~Qtadas as>razões que . '
embasam o acórdão n" 30 I 26 953 como pretendeu o relator anterior '."
ACORDÃO 1" 30 I 27957 . : r : ,

" .••.I t) I

RELA rOR :-10ACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO )\' 1I1 964 PROCESSO 1\' 10711 000427/89-87
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRFIPORTO DO RIO DE JA.'llEIROIRJ
DECISÃO Por unanimidade de votos, corrigido o erro material e mantida a decisão do acórdão n'
301 26960, feita a correção de redação do voto, de modo que neste sejam adotadas as razões que
embasam o acórdão n' 30 I 26 953 como pretendeu o relator anterior
ACÓRDÃO 1\' 30 I 27958

RELATOR :'.IOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO 1\' 111967 PROCESSO N'. 10711 000434/89-42
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRFIPORTO DO RIO DE JANEIROIRJ
DECISÃO Por unanimidade de votos, corrigido o erro material e mantida a decisão do acórdão n'
30 I 26 962, feita a correção de redação do voto, de modo que neste sejam adotadas as razões que
embasam o acordão n' 301 26.953 como pretendeu o relator anterior
ACÓRD";'O~' 30127959

RELATOR MOACYR ELOYDE MEDEIROS
RECURSO N' 11I 969 PROCESSO N' 1071 I 000953/89-10
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRF/PORTO DO RIO DE JANEIRO/Rl
DECISÃO Por unanimidade de votos, manteve-se a decisão do Acórdão n' 301 26.953.
ACÓRDÃO N' 301 27960
RELATOR MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N' 111 970 PROCESSO N' 1071 1 000954/89-82
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRF/PORTO DO RIO DE JANEIRO/Rl
DECISÃO Por unanimidade de votos, corrigido o erro material e mantida a decisão do acórdão n'
30 I 26 964, feita a correção de redação do voto. de modo que neste sejam adotadas as razões que
embasam o acordão n' 301 26 953 como pretendeu o relator anterior
ACÓRDÃO N' 30 I 27 961
RELATOR MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N' 111 971 PROCESSO N' 10711 000955/89.45
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRFIPORTO DO RIO DE JANEIRO/Rl
DECISÃO Por unanimidade de votos, corrigido O erro material e mantida a decisão do acórdão n'
30 I 26 965, feita a correção de redação do voto. de modo que neste sejam adotadas as razões que
embasam o acórdão n' 30 I 26 953 como pretendeu o relator anterior
ACÓRDÃO N' 30127962
RELATOR MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RECURSO N' 111 972 PROCESSO N' 10711 000424/89.99
RECTE ASBERIT LTDA
RECDA IRFIPORTO DO RIO DEJANEIRO/Rl
DECISÃO Por unam midade de votos, corrigido o erro material e mantida a decisão do acórdão n'
30 I 26 %6, feua a correção de redação do valo. de modo que neste sejam adotadas as razões que
embasam _oacordão n' 30 I 26 953 como pretendeu o relator anterior •
ACQRDAO N' 101 27 91\3 - ,

RELATOR MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
RECURSO 1\' 117 119 PROCESSO N' 10831000096/94-77
RECTE VARIG S/A - VIAÇÃO AEREA R!O GRA."olDENSE
RECDA DRF/('AMPI"AS/SP
DECISÃO Reurado de pauta por ausência da Relatora.

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente, declarou encerrada a Sessão E, para constar. eu,
Silvana Cnstina dos Santos Fernandes, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente, depois de lida e aprovada :. .,~';';~'~!l
SILVANAG<ISTlNA ros 5ANTOSFEP.NNIDE:.; f1JAC'iR ELOYDE MEDEIROS

5e<'retária Presidente
(Of, n9 10/96) .,... ,,_. f •• • - """"'A,- _ •.. " ••...• _.',' .>-.'1 . ..;;,1••
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N° 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

3"Cimara
Pauta de julgamento dês recursos das Sessoes Ordinarias a serem

realizadas nas datas a seguir ~énclóriadas, no Setor comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Edificio Alvorada, 10 andar, em Brasi1ia-DF.
OBSERVACAO: Serao julgados na primeira Sessao Ordinaria subsequente,
independente de nova publicacao, os recursos cuja decisao tenha sido
adiada em razao de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da
Fazenda Nacional, nao comparecimento do conselheiro-Relator, falta de
tempo na Sessao marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de de?isao do coleg~ado.,

DIÂ i1 DÉ júnHO DE 1996, AS 14:00 HORAS

RECURSO - RELATOR JOAO HOLANDA COSTA
117.798 Proc: 10735-000721/91-90

Recte: LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA
Recda: DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ

REC~~d R*LÀTOR ~~~ISEfDÀ~DT. PRiETO'
114.503 Proc: 10283-002499/8?-29

Recte: SHARP Dó'BRASIL S/A INDUSTRIÂ DE EQUIP. ELETRONICOS
Recda: DRF/MANAUS/AM

RECURSO - RELATOR LEVI DAVET ALVES
117.827 Proc: 10926-000179/94-34

Recte: A.C.M. BALDIS~~,&. elA. LTDA
Recda: DRJ/FLORIANOPOLIS/S"C

117.840 Proc: 10711-0084i7/92-i2"
Recte: BEST ZONE INDUSTRIA, COMERCIO E REPRESENTÀCOES LTDA
Recda: DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ'

RECURSO
117.599

- RELATOR
Proc :
Recte:
Recda:

117.774 Proc :
Recte:
Recda:

117.797 Proc :
Recte:
Recda:

SERGIO SILVEIRA MELO
10480-004033/94-26
USINA CENTRAL OLHO D'AGUA S/A
DRJ/RECIFE/PE

10480-009631/92-93
PHILIPS ELETRONICA DO NORDESTE S/A - DRJ/RECIFE/PE
DRF/RECIFE/PE

10735-000720/91-27
LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA
DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO
116.057

DIA 11 DE JUNHO DE 1996, AS 17:00 HORAS

- RELATOR GUINEZ ALVAREZ FERNANDES
Proc: 10882-000520/89-84
Recte: GLASURIT DO BRASIL LTDA
Recda: IRF/SAO PAULO/SP

117.830 Proc :
Recte:
Recda:

10926-000113/94-26
BRAEXPORT IMPORTADORA EXPORTADORA E IND. E COM.LTDA
DRJ/FLORIANOPOLIS/SC

DIA 12 DE JUNHO DE 1996, AS 09:00 HORAS
RECURSO - RELATOR ANELISE DAUDT PRIETO·
117.625 Proc: 11011-000012/95-11

Recte: NEWPOINT FOTOLITOS EDITORA GRAFICA LTDA
Recda: DRJ/PORTO ALEGRE/RS

117.699 Proc :
Recte:
Recda:

117.713 Proc :
Recte:
Recda:

10711-003118/92-64
IND. DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO DE JANEIRO S/A
DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ

11050-002028/92-77
BRASMARINE AGENCIAMENTOS MARITIMOS E REP. LTDA
DRJ/PORTO ALEGRE/RS

REr.URSO - RELATOR MANOEL D'ASSUNCAO FERREIRA GOMES
117.722 Proc: 10880-020257/93-73

Recte: AUTOLATINA BRASIL LTDA
Recda: DRJ/SAO PAULO/SP

117.757 Proc : 10283-004179/94-16
Recte: SEMP TOSHIBA AMAZONAS S/A
Recda: DRJ/MANAUS/AM

117.780 l?roc 10480-001205/95-54
Recte: INDUSTRIA DE AZULEJOS S/A
Recda: DRJ/RECIFE/PE

RECuRso - RELATOR GUINEZ ALVAREZ FERNANDES
117.842 Proc: 10925-001186/94-27

Recte: RENAR MAÇAS LTDÀ
Recda: DRJ/FLOR!ANOPOLIS/SC

117.860 Proc :
Rec1; e, :
Recda:

117.872 Proc :
Recte:·
Recda:

10926-000180/94-13
TOSO &.TOSO ~TDA
DRj/FLPRIANOPOLIS/SC

10945-004970/95-49
INDUSTRIÀ REB.DE CEREAIS SAO COSMO E DAMIAO LTDA
DRJ/FOZ DO IGUACU/PR

·QII', 12 .. DE..JtmHP P.E: .1996, AS 11.:.00 HORAS

RECURSO - RELATOR LEVI DAVET ALVES
117.876 Proc: 1Q711-004S90/91-24

Recte: 'CIA DE NAVEGACAO'LLOYD BRASILEIRO
Recda: DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ
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Proc :
Recte:
Recda:

10711-000112/95-14
GESTETNER DO BRASIL S/A SISTEMAS REPROGRAFICOS
DRJ/RIO DE JANEIRO/RJ

SILVIA MARA M. BARBEIRAS
Chefe da Secretaria

ror. n9 3/96)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Ftscalízação

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL

Resumo dos despachos exarados pela Coordenação-Geral do Sistema de Fiscalização
em pleitos de que trata a Lei nO 5768, de20.12.7I, com base .na Portaria MF nO6Q6, qe03 de setem-
bro de 1992, com as alterações da Portaria MF n' 678, de 22 de outubro de 1992.

Solicitante : Abril S.A.
Processo n' :10168.002489/96-57
Certificado de Autorização: 01/001182196 - modalidade - Concurso

Solicitante : Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais Itanhandu.
Processo nO. :10168.001791/96-05
Certificado de Autorização: 02100/014/96· sorteio de prêmios.

Solicitante : Belcosa Distribuidora de Cosméticos LIda.
Processo n' : 10166006293/96-61
Certificado de Autorização :01/001185/96 - modalidade concurso.

Solicitante : Bridgestone lFirestone do Brasil Indústria e Comércio Ltda
Processo n' : \0168.002533/9647
Certificado Autorização: 01/00/187/96· modalidade- concurso.

Solicitante : Distribuidora de Produtos de Petróleo de Ipiranga S.A •
Processo n" : 1Ó 168.002491/96-97
Certificado de Autorização: 01/00/183/96. modalidade - concurso.

Solicitante : Ediouro S.A
Processo nO : 10166.006294/96.23
Certificado de Autorização; 01/001186/96 • modalidade - concurso.

Solicitante : Indústrias Gessy Lever LIda
Processo n' : 10168.006143/9648
Certificado de Autorização: 01/00/184/96 - modalidade - concurso.

Solicitante ; Irmandade da Santa Casa de Misericordia de São Paulo
Processo nO : 1380800112196-04
Certificado de Autorização: 02100/015/96 - modalidade - sorteio de Prêmios.

Solicitante : Mellita do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
Processo : 10168.002532196-84.
Certificado de Autorização: 01/00/188/96· modalidade> concurso.

Solicitante : Recofarma Indústria do Amazonas Ltda
Processo n'. : 10168.002490/96-36
Certificado de Autorização: 01/00/181/96 - modalidade - concurso.

NELSON LÓSSO FILHO
IOf. n9 1.103/96)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATÓRIO (NORMAVITO) N9 13, DE 27 DE MAIO DE 1996

Imposto de Renda das Pessoas Juridicas - Remuneração
do capital próprio. Limite de dedutibilidade.

o COORDENADOR·GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o art 147, inciso Ill, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal,
aprovado pela Portaria do Ministro da Fazenda n° 606, de 03 de setembro de 1992, e tendo em vista o
disposto no § I' do artigo 9' da Lci nO9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no § 3" do artigo 29 da
Instrução Normativa nOI I, de 2 J de fevereiro de 1996,

Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal, às
Delegacias da Receita Federal de Julgamento e aos demais interessados, que

o limite, para fins de dedutibilidade, como despesa financeira, do valor dos juros pagos ou
creditados, ainda que capitalizados, a titulo de remuneração do capital próprio, será de cinqüenta por
cento do lucro líquido correspondente ao período-base do seu pagamento ou crédito, antes da provisão
para o imposto de renda e da dedução dos referidos juros, ou dos saldos de lucros acumulados de perio-
dos anteriores, o que for maior.

PAULO BALTAZAR CARNEIRO

(or; n9 .92/96)

SEÇÃO I 9235

Superintendência Regional da Receita Federal

88 Regilo Fiscal
ATO DECLARATóRIO N9 36, DE 16 DE MAIÕ-OE 1996

O SUPERINTENDENTE DARECEITAFEDERALNA8' REGIAO FISCAL,no uso da atribUlçAo
que lhe confere o Parágrafo l' do artigo 5' da tnstrução NormaUvaDpRF n' 109, de 02 de ouIubro de 1992, e
confonne o disposto no nem 9 da Portaria SRRF/GAB n' 09, de 02 de outubro de 1992, resolve:

1. Cancelar no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro, em razão de Inclusão no
Registro de Despachantes Aduaneiros, as seguintes Inscrlçôes:

INSCRiÇÃO
8A.00.I06
8A.oo.l43
8A.00.440
8A.00.116
8A.00.243
8A.00.273
8A.00.s00
8A.00.415.
8A.00.061
8A.00.224
8A.00.357
8A.oo.l97
8A.00.520
8A.00.413
8A.00.286
8A.00.412
8A.00.360
8A.00.344
8A.00.016
8A.00.125
8A.00.592
8A.00.606
8A.00.562
8A.00.609
8A.00.242
8A.oo,595
8A.00.217

NOME
LUIZGOMESDA SILVA
SERGIOAMAROPIRES
MARCELODE GOUVEIAVIEIRA
MARCOSODAIR DEALBUQUERQUESANTOS
CELlAREGINADE OLIVEIRAMELO
SANDRAMARIA VIANNAGOMES
JOSÉMAURiCIOBARBOSAGUERRA
ANDRÉDEPAlVA.
JOSÉEDUARDOFERNANDESFRANÇA
CARYLCHESSMANOLIVEIRA
N1LVlAMARIA SILVA
MAURODE JESUSFRANÇAPEDROSO
MARCELOMARCHESEDAMINJ
MARCIODA ROCHASOARES
LOURIVALDIAS PINANETO
EDEMIRBARRETONOGUEIRA
MAUROBRITIO ALBERTI
Luiz ÁNTÓNIb PINHODE OLIVEIRA
JOSÉBRAZDANTAS
CELSOEDUARDOROSSI
MARIAELIZABETHBATANALITIl
LUCIANODE OLIVEIRALlBORlO
CLAUDIOMENDESDE SOUZA
LUIZCARLOSDUARTEGARCIA
RUBENSJOSÉ PINTODE PALMA
JOSÉTAGLIAFERRO
PAULOBARBOSA

CPF
058.238.068·50
283.990.808-53
083.677.258'()8
043.891.758·82
062.253.608·75
782.811.488·53
025.532.268·29
058.201.828-55
02::<.401.048·27
035,331.478·19
035.093.938-13
017.947.718-83
118.135.058·10
040.476.978-00
051.290.208·98
101.966.718-41
084.862.078-00
540.747.548-00
577.332.368-00
044.478.468·37
133.973.938'()9
158.949.348-69
070.292.108-40
781.704.438-49
118.456.018-82
729.967.498.Q4
396.778.008-25

N'PROCESSO
10845.oo9220192.()1
10880.076533192·12
10845.009824/92·21
10845,010466192·91
10845.010793192.()5
10845.011409192-92
J0845.oo8813192·70
10845.011242192-79
10845.009136192·99
10845.010432192-79
10845,011340192-98
10845.000239193-83
10880.076093192·11
10845.011236192-76
10845.013244192-75
10845.011154192·11
10845.011413/92-60
10845.010691192·27
10845.oo8595192'()9
10845.010741192.()1
10845.009174192-88
10845.010857/92-88
10845.ooo117/93.Q4
10845.011029192-11
10845.010757/92·33
10845.010263192-1I
10845.010229192·75

2. Incluirno Registro de Despachantes Aduaneiros, com fundamento no art. 50 do Decreto 646
de 09 de setembro de 1992, as seguintes inscrições:

INSCRiÇÃO
80.01.790
80.01.791
80.01.792
80.01.793
80.01.794
80.01.795
8D.D1.796
80.01.797
80.01.798
80.01.799
80.01.800
80.01.801
80.01.802
80.01.803
80.01.804
80.01.805
80.01.806
80.01.807
80.01.808
80.01.809
80.01.810
80.01811
80.01.812
80.01.813
80.01.814
80.01.815
80.01.816

ror , n9 91/96)

NOME
LUIZGOMESDA SILVA
SERGIOAMAROPIRES
MARCELODE GOUVEIAVIEIRA
~tL~~~g?NA,.~~~~U~~RQUE SANTOS
SANDRAMARIA VIANNAGOMES
JOSÉMAURiCIOBARBOZAGUERRA
ANDRÉPAIVA
JOSÉEDUARDOFERNANDESFRANÇA
CARYLCHESSMANOLIVEIRA
NlLVlAMARlA SILVA
MAURODE JESUS FRANÇAPEDROSO
MARCELOMARCHESEDAMlNI
MARCIODA ROCHASOARES
LORlVALDIAS PINANETO
EDEMIRBARRETONOGUEIRA
MAUROBRlTIO ALBERTI
LUIZANTONIOPINHODE OLIVEIRA
JOSÉBRAZDANTAS
CELSOEDUARDOROSSI
MARIAELlZABETIlBATANALITIl
LUCIANODE OLIVEIRALIBORlO
CLAUDIOMENDESDE SOUZA
LUIZCARLOSDUARTEGARCIA
RUBENSJOSÉ PINTODE PALMA
JOSÉTAGLlAFERRO
PAULOBARBOSA

CPF
058.238.068·50
283.990,808-53
083.677.258'()8
043.891.758·82
062.253.608·75
782.811.488·53
025.532.268·29
058.201.828-55
025.401.048·27
035.331.478-19
035,093.938·13
017.947.718·83
118.135.058·10
040.476.978-00
051.290.208·98
101.966.718-41
084.862.078-00
540.747.548-00
577.332.368-00
044.478.468-37
133.973.938'()9
158.949.348-69
070.292.108-40
781.704.438-49
118.456.018-82
729.967.498.Q4
396.778.008·25

N'PROCESSO
11128.002047/95·22
11128.002443/95·50
11128.003587/95·13
11128.oo4018/95.()3
11128.004123195·80
11128.004124195-54
11128.oo4163/95.()2
11128.004249195·18
11128.004254/95·58
11128.004298195·23
11128.004311195·90
11128.004372195-84
11128.004400195·18
I I 128.004502195-98
11128.004554/95-91
11128.004753195-18
It 128.004829195-88
11128.005138195·92
1I 128.005229195-46
11128.005240195·89
llJ28.000054/96.()6
11128.000105196-37
11128.000107/96-62
11128.000213/96-18
I I128.000252196-61
11128.000463/96-77
11 I 28.000599196-69

3. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficiaida União.

ANTONIO GILBERTO DA COSTA

Divisão de Tributação
ATO DECLARATÓRIO N9 19, DE 20 DE MAIO DE 1996

O CHEFE-SUBSTITUTO DA DIVISA0 DE TRIBUTAçAo da SRRF /8' RF, no
uso da subdelegacão de co.petência a que se refere o art. 3' da Porta-
ria nO G-8 de 09/02/93 (DOU de 19/02/93), do Sr. superintendente da Re-
ceita Federal da 8' Região Fiscal, e tendo e. vista o que consta do
processo nO 10880.002660/96-27, declara:
I. Fica. incluídas no Ato Declaratório nO 05, de 27/03/96 (pu-
blicado no DOU de 04/04/96), de interesse da eapresa BRANAC PAPEL'E-CE-
LULOSE S.A., CGC(MF) nO 33.066.853/0001-85, estabelecida na Rua Foraosa
nO 367, 150 andar - CJ 1560, São Paulo - SP, co~ suas representadas,
as fábricas: HANSOL CORPORATIOH., sediada na coréia e S. D. WJ\RREIf
COMPANY, sediada nos EUA.
lI. Este ato, válido até 31/12/96, entrará ea vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

(Of. n9 1.103/96)
PAULO JAKSON DA SILVA LUCAS

Alfllláep do Porto de Santos
ATO DECLAP.ATORIO NI! 11, DE 22 DE ABRIL DE 1996 (*)~.ín&........ J •• _ ••••••••••••••••••

~ .••••••••••••••• A8IlIIpdaPacto.s...
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o INSPETOR DA ALFÀNDEGA DO PORTO DE SANTOS, no uso de suas atribuições
legais. e tendo em vista a determinação contida no artigo 9", do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n' 91 030, de 05/03/85, bem como o artigo I' da Lei n' 8.630/93, combinado com o Ato
Declaratório n' 114, de 17/10/95, da Coordenação do Sistema Aduaneiro, que trata da jurisdição dos
serviços e outros controles aduaneiros, e com a Portaria n' 94, de 17/02/95, do Sr Ministro de Estado
dos Transportes, e os artigos ISS, inciso XXV, e 156 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal,aprovado pela Portaria MEFP n' 606, de 03/09/92, combinada com a Portaria MF n' 678, de 22
de outubro de 1992,

Considerando a demarcação da área do porto organizado de Santos, constante de plantas da
('ODESP. elaboradas em consonância com o art 2' da citada Portaria n' 94/95, do Ministro de Estado
dos Transportes, declara:

I - A região. terrestre e aquática, ocupada pelo porto organizado de Santos, constitui território
aduaneiro de zona primária. ficando demarcada, neste ato, em sete áreas principais com as seguintes
descrições

I 1 - Área localizada na margem direita do Estuário de Santos, no trecho da Ponta da
Praia até a Alemoa, delimitando-se, de um lado, pela própria extensão terrestre e aquática dessa margem
direita. onde se localizam as instalações do Porto de Santos e, de outro, pela linha imaginária continua
que assim se descreve inicia no limite da área da CODESP com o Terminal Pesqueiro de Santos (TPS),
iunto às àguas do estuário, seguindo por este limite até a Av dos Portuários; dai segue pela Av dos
Portuários até a Praça Guilherme Aralhe; daí segue pela divisa do terreno da CODESP até a confluência
com a Av. Conselheiro Rodrigues Alves; dai deflete á direita, seguindo pela rua de tráfego interno do
Porto, em curva defronte aos silos da CODESP, seguindo por esta rua até o portão de acesso ás oficinas,
iurttn a Rua João Guerra: dai segue pela Rua João Guerra até a Av Senador Dantas; daí segue pela Av
Senador Dantas até a Praça Nossa Senhora de Fátima; dai segue até o início da Rua Padre Anchieta, dai
segue até o inicio da Rua Xavier Pinheiro: dai segue pela Rua Xavier Pinheiro até a R Manoel Tourinho,
defletindoà direita em ângulo de 90' e dai prosseguindo em reta até a Rua Luiza Macuco, dai deflete à
esquerda na distância de 8,27 m até o limite da CODESP com terceiros; daí segue por este limite até a
Rua Henrique Dias; dai segue pela Rua Henrique Dias até a Av São Francisco, onde deflete à direita
acompanhando essa avenida até a Rua Amador Bueno, onde deflete à direita e depois em curva a
esquerda. prosseguindo pela Rua João Otávio até a Praça Cândido Gafrée, defletindo à esquerda
atingindo a Rua Xavier da Silveira; dai segue pela Rua Xavier da Silveira até a intersecção com o
alinhamentoda Rua São Bento. defletindo à esquerda e depois à direita seguindo pela divisa dos terrenos
da ('ODFSP com a Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), atrás do armazém I (externo), até a Rua
Augusto Scaraboto. onde deflete à esquerda seguindo por essa rua até os limites dos terrenos da
('ODESP com terceiros: dai deflete à direita seguindo pela divisa da CODESP com terceiros até a
projeção da Rua Dr Benildo G. Carvalho; onde deflete à direita até as águas do Estuário de Santos.
(Planta CODESP - GEFAC - PCa.018-0UT.95)

I 2 - As áreas situadas na margem direita do estuário de Santos, localizadas dentro da
zona de uso da Area 1'rbana do Plano Diretor Fisico do Municipio de Santos, e descritas como se segue

I 2 I - Área de formato irregular com 3 305,20 m', de 3 (três) frentes, situada no
bairro Ponta da Praia dentro da zona mista- leste (ZM1 l, com frente principal de 86,89 m para a Av dos
Portuários frente secundária de 91.11 m para à Rua Dr Egidio Martins, terceira frente de 5,00 m para a
Rua Dona Amélia Leuchtemberg e com profundidade, em linha quebrada, partindo em reta perpendicular
à •••, dos Portuários, na extensão de 43,60 m e dai defletindo á direita em reta de 13,13 m de extensão e
depois defletindoà esquerda em reta de 15,00 m até atingir a Rua Dr Egidio Martins. (Planta CODCSP,
n' de referência l-VII-I 1102).

I Z Z . Área de formato irregular com 4 932,00 m', de 3 (três) frentes, situada no bairro
Ponta da Praia, dentro da LOnamista· leste (ZM!..), com frente principal de 107,00 m para a Rua Dona
\roelia Leuchternberg, cuja confluência com a A,. dos Portuários é feita em curva de concordância de
raro de 6,00 m, frente secundária de 55,50 m para a A,. dos Portuários, e terceira frente de 42,00 m para
a Rua República do Equador, possui profundidade de 8Z,OOm de extensão, em reta, entre a A,. dos
Portuários e a Rua República do Equador (Planta CODESP, n' de referência 1-\11-11104)

1 2 3 - Área de formato triangular com I 529,00 m', de 3 (três) frentes, situada no
hairr« Ponta da Praia, dentro da zona mista· leste (ZML), com frente principal de 80,30 m para a Av
dos Portuários. frente secundária de 72,42 m para a Rua República do Equador, e a terceira frente de
l3,92 m para a Rua Professor Carlos Escobar (Planta CODESP, n' de referência I-VlI-10978)

I 24 - Área de formato irregular com 3 794,00 m' com 4 (quatro) frentes, situada no
bairro da Ponta da Praia, dentro da zona mista- leste (ZMl), com frente principal de 94,81 m para a Rua
Vitorino Carmílo, segunda frente de 91,94 m para a Rua Professor Carlos Escobar, devendo-se excluir
., 40 m dessa testada. a qual pertence a propriedade particular incrustada no terreno, terceira frente de
lR ao m para a Rua República do Equador e quarta frente de 32,25 m para a Rua Dona Maria Máximo
<\s confluênciasdas Ruas Vitorino Carmilo com República do Equador, com Professor Carlos Escobar,
com Dona \faria Máximo e com Vitorino Carmilo, se fazem através de chanfraduras respectivamente de
2,31 m, 2,28 m, 2,40 m e 2,34 m (planta CODESP, n' de referência I-VII-11284)

125 . Área de formato retangular com 1819,00 m', situada no bairro da Ponta da
Praia, dentro da zona mista· leste (Z.\fL), com frente de 53,50 m para a Av Dr Pedro !..essa, quase
e-squinada Rua República do Fquador e separada desta por faixa de terreno pertencente a Prefeitura
Municipal de Santos, onde a área tem a profundidade de 34,00 m (Planta CODESP, n' de referência
1-VII-I0891)

I 2 6 -Área de formato irregular com 7 650,32 m' de 3 (três) frentes, situada no bairro
-ía Ponta da Praia, dentro da zona mista . leste (ZMl), tendo incrustadas em seu interior duas
r,orriedades particulares, respectivamente, na Rua Comendador Alfaya Rodrigues com 240,00 m' e na
O\V Dr Pedro 1essa com l40.00 m' •••frente principal da área, voltada para a Rua Comendador Alfaya
Rodrigues parte da Rua Padre Claret. em reta de 14,40 m, sofre interrupção de 8,00 rn, correspondente à
testada da propriedade particular, e prossegue em reta de 111,40 m de extensão até aos fundos de
propriedades particulares, que fazem frente com a Rua Cipriano Barata, a segunda frente para a Av Dr
Pedro I essa, parte da Rua Padre Claret, em reta de 94,00 m de extensão, sofre interrupção de 10,00 m,
correspondente à testada da propriedade particular e prossegue em reta de 30,00 m de extensão até aos
fUndos de propriedades particulares. as quais fazem frente com a Rua Cipriano Barata, a terceira frente,
ri,:" t;, ,:!n"" para a Rua Padre Claret, faz confluência, respectivamente, com a Rua Cornendador Alfaya
Rodrigues e Av Dr. Pedro Lessa, em curvas de concordância de 6,20 m de comprimento. A área tem
profundidade de 59,40 m em reta perpendicular ás Ruas Comendador AlfayaRodrigues e Av Dr Pedro
Lcssa (Planta CODESP, nOde referência I-VII-9325l

I 27- Área de formato irregular com 11 064,17 m', com 4 (quatro) frentes, situada no
bairro da Ponta da Praia. dentro da zona mista . leste (ZML), com frente principal de 187,40 m para a
Rua Comendador Alfaya Rodrigues. a qual faz confluência, em curva de concordãncia de Z6,00 m de
comprimento, com a Av dos Portuários, a segunda frente para a Av dos Portuários mede 65,20 m de
extensão. fazendo confluência, em curva de concordãncia de 34.60 m de comprimento, com a Av Afonso
Pena. onde a terceira freme mede ~4 00 m. a partir dai há deflexão à esquerda, em ãngulo de 90', em reta
de 11 "0 m. defletindo novamente a esquerda. em ângulo de 90', em reta de 10,00 rn, defletindo a seguir,
à direita em ângulo de 900 em reta de 14 10 rn, defletindo novamente à direita, em ãngulo de 90', em
reta de 10,00 m, defletindo agora a esquerda, em ângulo de 90', em reta de 19,80 m, defletindo ainda à
esquerda, em ângulo de 90', em reta de 10,00 rn, defletindo a seguir, á direita, em ãngulo de 90', em reta
de 14.60 m. defletindo ainda. à direita. em ângulo de 90', em reta de 19,00 m, dcfletindo á direita, em

ângulo de 90', em reta de 9,60 m, defletindo finalmente, á esquerda,em ãngulo de 90', em reta de 66,00
m de extensão, a qual segue até a Rua Cipriano Barata, onde o terreno faz a quarta frente de 35,40 rn,
(planta CODESP, n' de referência l-VII-9325)

1.2.8 - Área de formato retangular com 1.287,00m', situada no bairro Ponta da Praia,
dentro da zona mista- leste (ZML), com frente de 19,80 m para a Rua Cipriano Barata e profundidade de
65,00 rn, (Planta CODESP, nOde referência 1-VII-9325)

I 2.9 - Área de formato irregular com 13.528,20m', com 2 (duas) frentes, situada no
bairro do Macuco, dentro da zona mista - leste (ZML), com frente principal de 271,90 m para a Rua
Almirante Tamandaré, a qual faz confluência com a segunda frente, de 33,00 m, para a Praça Guilherme
Aralhe, em curva de concordãncia de 25,30 m, possui profundidade de 251,40 m, em reta que parte
perpendicularmente à Praça Guilherme Aralhe até atingir a divisada área jurisdicionada à CODESP, onde
faz fundos defletindo á esquerda em reta de 49,90 m, defletindo novamente á esquerda em reta de 14,77
m, defletindo finalmente à direita emreta de 2,40 m. (Planta CODESP, n' de referência 1-\11-9365)

1.3 - As áreas situadas na margem direita do Estuário de Santos, localizadas dentro das
zonas de uso da Área Urbana do Plano Diretor Fisico do Municípiode Santos, e descritas como se segue.

1.3.1 - Área de formato irregular, com 5.080,30 m', situada no bairro Vila Mathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZeR), com 2 (duas) frentes,sendo a principal voltada para a Rua
Dr Manoel Tourinho com 44,94 m e a secundária voltada para a Rua Silva Jardim, entre os numeros 131
e 147, com 44,82 m, possui profundidade direita, em reta, de 113,43m, de quem fica de costas voltadas
para a Rua Silva Jardim, e profundidade esquerda, em' reta, de 112,99 rn, (planta CODESP, n' de
referência 8-VII-8556-folha I)

, 1.3.2 - Área de formato irregular, com 5.112,00 m', situada no bairro Vila Mathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal voltada para a Rua
Silva Jardim com 44,81 m e a secundária voltada para a Rua CamposMelo, entre os numeros 129 c 147,
com 44,62 m, com profundidade direita, em reta, de 114,535 m, de quem fica de costas voltadas para a
Rua Campos Melo, e profundidade esquerda, em reta, de 114,12 m, (planta CODESP, n' de referência
8-VlI-8556-folha I)

1.3.3 - Área de formato irregular, com 3.849,40 m', situada no bairro Vila Mathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal voltada-para a Av.
Conselheiro Nébias, entre os números 301 e 309, com 44,70 m e a frente secundária voltada para a Rua
Campos Melo, entre os números 130 e 144, com 18,835 m, possui profundidade direita, em reta, de
120,83 m, de quem fica de costas voltadas para a Av. Conselheiro Nébias, c profundidade esquerda, em
linha quebrada, partindo em reta perpendicular à Av. Conselheiro Nébias, na extensão de 60,905 rn,
defletindo á direita, em ãngulo de 90', em reta de 25,97 m, defletindoà esquerda, em ângulo de 90', em
reta de 59,89 m de extensão, até atingir a Rua Campos Melo. (Planta CODESP, n' de referência
8-VII-8556-folha 1)

1.3.4 - Área de formato irregular, com 2.890,50 m', situada no bairro de VIla Mathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a frente principalvoltada para
a Av. Conselheiro Nébias com 20,04 m e frente secundária voitada para a Rua da Constituição, entre os
números 483 e 509, com 19,99 m, possui profundidade direita, em reta de 144,40 rn, de quem fica de
costas voltadas para a Av. Conselheiro Nébias, e profundidade esquerda, em reta de 144,35 m, que a
limita com a rua da linha do cais, ambas as retas, atingindo a Rua da Constituição. (planta CODESP, nO
de referência 8-VII-8556-folha 2)

I 3 5 - Área de formato irregular, com 3 855,00 m', situada no bairro de Vila Mathias,
dentro da zona comercial· residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal voitada para a Av
Dr. Washington Luiz e seu prolongamento que é a Rua Brás Cubas, entre, respectivamente, os números 1
e 407 dessas ruas, em linha quebrada, com primeiro trecho em reta de 10,125 m, defletindo à esquerda,
em ângulo de cerca de 100", em reta de 2,545 m, defletindo novamenteà direita, em ângulo de cerca de
100', em reta de 10,965 m, perfazendo essa frente o total de 21,09 m, a frente secundária é voltada para
a Rua da Constituição, entre os números 498 e 508, com 19,97 m, possui profundidade à esquerda, de
quem fica com as costas voltada para a Av Dr Washington Luiz, em reta, de 167,78 m de extensão, até
atingir a Rua da Constituição, e profundidade à direita, em linha quebrada, com primeiro trecho, em reta
com 48,985 m de extensão, defletindo à direita, em ãngulo de 80" em reta de 11,47 m de extensão,
defletindo à esquerda, em reta de 47,56 m, defletindo novamente à esquerda, em ãngulo de 80', em reta
de 10,885 m, c finalmente defletindo à direita, em ângulo de 80', em reta de 66,06 m de extensão, até
atingir a Rua da Constituição. (Planta CODESP, n' de referência 8-VII-8556-folha 2)

1.3 6 - Area de formato irregular com 2,376,20 m', situada no bairro de Vila Mathias,
dentro da zona comercial· residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 22,24 m, em
linha quebrada, voltada para a Av. Or. Washington Luiz e seu prolongamento, que é a Rua Brás Cubas,
entre os números, respectivamente, 2 e 412 dessas ruas, a frente secundáriaé voltada para a Av. Senador
Feijó, entre os números 513 e 517, com 22,16 m, possui profundidade à esquerda de quem fica de costas
voltadas para a Av Dr Washígton Luiz, na extensão de 108,81 m e profundidade à direita de 110,17 m,
até atingir a Av. Senador Feijó. (planta CODESP, n' de referência 8-VII-8556-folha 2)

1.3.7 - Área de formato irregular com 2.248,20 m', situada no bairro de VIlaMathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 21,27 m,
voltada para a Av Senador Feijó, entre os números 514 e 518, a frente secundária, com 21,19 m, voltada
para a Rua Comendador Martins, entre os números 159 e 163, possui profundidade à esquerda de 109,17
m de quem fica de costas voltadas para a Av. Senador Feijó, e profundidade à direita de 109,12 m até a
Rua Comendador Martins. (planta CODESP, n' de referência 8-VII-8556-folha 3)

1.3.8 -Área de formato irregular com 2,136,96 01', situada no bairro de Vila Mathias,
dentro da zona comercial· residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 21,19 m,
voltada para a Rua Comendador Martins e a secundária com 20,96 m, voltada para a Rua Júlio
Conceição, entre os números 133 e 135, possui profundidade à esquerda de 104,66 m, de quem fica de
costas voltadas para a Rua Comendador Martins e profundidade à direita de 104,61 m até a Rua Julio
Conceição. (planta CODESP, n' de referência 8-VII·8556-folha 3)

1.3.9 - Área de formato irregular com 2.121,42 m', situada no bairro de Vila Mathias,
dentro da zona comercial· residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 21,25 m,
voltada para a Av Ana Costa, entre os números 89 e 91 e a secundária com 20,90 rn, voltada para a Rua
Júlio Conceição, entre 05 números 12ô e i34, possui profundidade à direita de 103,52 m, de quem fica de
costas voltadas para a Av. Ana Costa e profundidade á esquerda de 103,56 m. (Planta CODESP, n' de
referência 8-VII-8556-folha 3)

1.3.10 - Área de formato irregular com 2,247,29 m', situada no bairro de VilaMathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 22,82 m,
voltada para a Rua Antonio Bento, entre os números 135 e 161, e a secundária com 21,82 m, voltada
para a Av Ana Costa, entre os números 78 e 84, possui profundidade à esquerda de 103,61 m, de quem
fica de costas voltadas para a Av. Ana Costa e profundidade à direita de 103,58 m. (Planta CODESP, n'
de referência 8-VII-8556-folha 3)

1.3.11 - Área de formato irregular com 2.310,75m', situada no baírro de VilaMathias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 23,37 rn,
voltada para a Rua Paraná e a secundária com 22,82 m, voltada para a Rua Paraná, possui profundidade a
direita de 103,05 m, de quem fica de costas voltadas para a Rua Paraná e profundidade á esquerda de
102,65 m. (Planta CODESP, n° de referência 8-VII-8556-folha 4)

1.3.12 - Área de formato irregular com 2.588,71 m', situadano bairro de VilaMathias,
dentro da LOnacomercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal com 24,56 m,
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voltada para a Rua São Paulo e a secundária com 23,44 OI, voltada para a Rua Paraná; possui
profundidade á esquerda de 114,035 OI, de quem fica de costas voltadas para a Rua Paraná, e
profundidade á direita de 111,26 m. (planta CODESP, nOde referência 8- VlI-8556-folha 4)

13.13 - Área de formato irregular com 9.156,50 m', situada no bairro de Vila Matltias,
dentro da zona comercial - residencial (ZCR), com 2 (duas) frentes, sendo a principal voltada para a Av.
Bernardino de Campos, com 103,71 OI, em curva retificada, e a secundária com 24,47 OI, voltada para a
Rua São Paulo e com profundidade á direita em reta de 235,40 m, de quem fica de costas voltadas para a
\. Bernardino de Campos e profundidade á esquerda irregular, em curva retificada de 93,30 OI,

prosseguindo em reta de 117,75 OI, até atingir a Rua São Paulo. (planta CODESP; nO de referência
8-VlI-8556- folha 4)

I 3 14 - Área de formato irregular com 136.160,45 m', situada no bairro do Jabaquara,
dentro da lona residencial (ZR), compreendida entre a Rua Joaquim Távora e a Av. Francisco Manoel c
hmitada á direita, de quem fica de costas voltadas para a Rua Joaquim Távora, com a área de 72.286,71
m', cedida á Associação Atlética dos Portuários de Santos, e á esquerda com a parte remanescente
elevada de 145.390,00 m' do morro de Jabaquara. (Planta CODESP, nOde referência 3· VlI-10654)

I 4 - Área situada na margem esquerda do Estuário de Santos, compreendendo parte da
propriedade da CODESP, localizada na Ilha Barnabé, definida no perimetro que inicia no ponto de
Intersecção da margem da Ilha de Bamabé, junto ás águas do Estuário de Santos com o ramal de
Conceiçãozinha da Rede Ferroviária S/A (RFFSA) no Km 7+600 m; daí segue pelo ramal ferroviário até
o Km 10+70 m, cabeceira da ponte ferroviária do ramal de Conceiçãozinha, daí segue pelo contorno da
ilha pelo estuário até o ponto de partida. (Planta CODESP - GEFAC - PCa 018-0UT.95)

I 5 - Área situada na margem esquerda do Estuário de Santos, no Municipio de Guarujá,
compreendendo parte da propriedade da CODESP, onde hoje estão instalados o TECON, TEFER e a
empresa CARGILL, tendo como limite de um lado a margem do estuário e o perimetro que inicia no
ponto localizado no centro da Torre Grandc da linha de transmissão elétrica da Usina de !latinga para a
travessia do estuário, dai segue a linha de transmissão rumo a usina, até o ramal da Conceiçãozinha da
Rede Ferroviária Federal S/A, dai segue por este ramal ferroviário pela curva e tangente na distância de
585,32 metros até a chave de manobra de ramal; daí dellete 90" á direita na distância de 70,00 metros até
o aterro existente; dai detlete 70"24' à esquerda na distância de 327,80 metros; dai detlete 109"36' à
esquerda na distância de 180,00 metros até o ramal ferroviário da RFFSA; dai detlete à direita e segue
pelo ramal. ferroviário, paralelo á Av Santos Dumont, até a Av. Bento Pedro da Costa, dai segue pela
\\ Bento Pedro da Costa até as águas do Estuário de Santos, (planta CODESP - GEFAC - PCa
OI8-0UT95)

1.6 - Área situada na margem esquerda do Estuário de Santos, no Municipio de Guarujá,
compreendendo parte das propriedades das empresas Sucocitrico Cutrale SI A e Dow Produtos Químicos
Ltda., delimitada pelo perímetro que inicia no ponto 58, no levantamento topográfico efetuado na área da
Dow Produtos Quimicos Ltda., com coordenadas N 473,40 e E-I 12,91, no limite do terreno da Cutrale
com terceiros, localizado a 425,00 metros da Av. Bento Pedro da Costa, pelo estuário; dai segue
Azimute (AZ) 89"15' na distância de 1 154,00 metros até o ponto 59, no ramal ferroviário de
Conceiçãozínha da Rede Ferroviária Federal S/A; dai segue pelo ramal ferroviário em curva reversa,
representada pelo AZ 207"58' na distância de 283,59 metros até o ponto 60, limite com a área da Dow;
dai segue AZ 262°31' na distância de 198,15 metros até o ponto 61; da! segue AZ 276°17' na distância de
238,79 metros até o ponto 62; daí segue AZ 270" na distância de 422,76 metros até o ponto 63,
localizado no alinhamento da rua limítrofe da área do terminal maritimo da Dow; dai segue AZ 180" na
distância de 230,00 metros pela rua limítrofe até o ponto 64; dai segue AZ 269"31' na distância de 416,16
melros até o ponto 65, junto às água.' do Estuário de Santos. (planta CODESP - GEFAC • PCa
018-0UT95)

I 7 • Área da Usina Hidrelétrica de !latinga, situada no Municipio de Bertioga ti a faixa de
dominio de suas linhas de transmissão (Planta CODESP nO de referência l-VII - 11188.

2 - A área aquática continua de acesso às instalações portuárias de uso privativo e ao Porto de
Santos a área aquática da Baia de Santos e demais áreas aquáticas, vizinhas ao estuário, onde possam
fundear embarcações, e bem assim a orla terrestre ribeirinha à essa área aquática, bem como as vias
internas de circulação rodoviárias e ferroviárias, são áreas sob jurisdição e controle da Alfândega do
Porto de Santos, sujeitas à sua fiscalização e vigilância.

3 - Em tudo que interessar á fiscalização aduaneira, na zona primária, a autoridade aduaneira
tem precedência sobre as demais que ali exercem atividade.

4 - As zonas de vigilância aduaneira da orla maritima, estabelecidas pela autoridade
competente do Mlnistério da Fazenda compreendidas entre os limites do Municipio de São Sebastião e os
limites du Estado do Paraná, ficam sob jurisdição fiscal da Alfândega do Porto de Santos.

5 - O fato da localização do imóvel estar na zona primária aqui definida, não significa a
ex istêneia e condições para o aIfandegamento do recinto, nem autoriza a utilização do mesmo para fins de
armazenamento ou manuseio de mercadorias sujeitas a controle aduaneiro.

6 . Poderá ser exigido que partes isoladas da zona primária sejam protegidas por obstáculos
que a ela impeçam o acesso indiscriminado de veículos, pessoas ou arrimais.

7 - Os mapas ou cartas das áreas terrestres ou aquàticas do Porto de Santos e das Instalações
de Uso Privativo, anexados a este ato, dele ficam fazendo parte integrante.

8 - Todos os recintos localizados na zona primária aqui definida, alfandegados por atos
anteriores a este, serão objeto de revisão motivada pelos interessados, em processo especifico junto á
Alfiindega do Porto de Santos conforme dispõe a IN SRf n° 38/95.

9 - Fica revogado o Ato Declaratório nO23 de 5/10/94

1·lJ\RIO RODRIGUES HORENO

(*) Repub1idado por ter saído co~ incorrecão, do original, no D.O. de
3-5-96, Secão 1, págs, 7562 e 7563.

(0f. n? 1.103/96)

Delegacia da Receita Federal em São Paulo/Centro-Norte

I\T'.' I:iJ:.o~LA!{ATÓf<IO N9 s , De 20 DE MAIO DE 199ó

Declara midônea Certidão de Quitaç:1o de Tributos
Federais adnunístrados pela Secretaria da Receita Federal

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO/CENTRO NORTE, usando da atribuíção
que lhe confere o art, ISS do Regimento Interno do Departamento da Receita Federal, Portaria MEFP no. 606, de 03/09192
e Portana MF no. 678 de 22110/92. DOU de 23/10/92. resol Vf!:

Declarar que a cerudão de Quitação de Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita
, Federal. em nomc de FENG COM. DE COMPONENTES ELETRÔNICOS LIDA, CGC 73.103.63210001-54, datade

de 117/03/96.Cdocumento INIDÔNEO. vez que não foi emitida por CSIa Unidade.
Tal documento é nulo de pleno direito. não produzindo eíeitos, devendo ser recusado por qualquer

msutuição á qual venha a ser apresentado.
VER A CEcILIA MATTOS VIEIRA DE MORAES

SEÇÃO 1

ATO DECLARATÓRIO N9 4, DE 20 DE MAIO DE 1996

Declara inidônea Certidão de Quitaç;lo de Tributos
Federais administrados pela Sc=taria da Receita Federal

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO/CENTRO NORTE. usando da atn1Julçlo
que lhe confere o art I~S do Regimento Interno do Departamento da Receita Federal, Portaria MEFP no. 606. de 03109192
e Portaria MF no. 678 de 22110192.DOU de 23/10/92, resolve:

Declarar que a c:eztidão de Quitaç:to' de Tributos Federais administrados pela Secretaria da R=ita
Federal, em nome de PLESVI PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE SEGURANÇA E VlGILÃNCIA INTJ:RNA
S/A, CGC 62.304.860/0001-76. datada de 03/04/96, é documento lNIDÓNEO, vez que não foi emitida por esta Unidade.

Tal documento é nulo de pleno direito, não produzindo efeitos, de\'Clldo ser recusado por qualquer
Instituição ã qual venha a ser apresentado.

tor . n\' 91/96)
VERA CEcILIA MATTOS VIEIRA DE MORAES

Delegacia da Receita Federal em São PaulolLeste
ATO DECLARATÓRIO N9 4, DE 16 DE MAIO DE 1996

o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SlO PAULO/LESTE, no U80 d.8
.trlbulç088 qU8 lhe são conferidas pelo Incl80 XXV do ertlgo 155 do
Regimento Interno da SECRETARIA DA RECEITA FEOERAL, 8provado pela Por-
taria MEFP n2 606, de 03.09.82, e portaria MF n2 679, de 22.10.82, re-
80 I v e :

1. DECLARAR que a Certldlo de Oultaçlo de Tributos e Contri-
buições Federais admlnlstredos pela Secretaria da Receita Federal, em
nome da emp r e s a BEGHIM Indústria e Comércio 5.A., Inscrita no CGC eob
o número 61.1Q5.9Q3/0001-70, det8d. de 22 de abril d8 1886, é documen-
to INIOONEO, uma vez que n ã o foi em t t l d a por eete Delegacia, nlio de-
vendo, portanto, ser aceita pare 08 fins a que se destina.

2. ESCLARECER que a exl8tlncle de tal Certidão e6 che90u ao
conhecimento desta Delegacia no corrente mês, em decorrência de con-
8ulta formulada a respeito de eU8 autentlcldede.

JOS~ LOOOVICO DE ALMEIDA
(or , nQ 1.103/96)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria Colegiada

ATO N"531, DE 24 DE MAIO DE 1996
O Presldenle do BANCO CENTRAL DO BRASIL,no uso de suas abibuiçOes, com bMe

no artigo 1°. comanado com 06 e{tigos 15, Inciso I, al~ •••• "b" e "c· e parágrafo 1', e 5° da Lei nO6.024. de 13.03.74,
lendo em vista InsuIiciência pofrimoniale incapacidade ftn.nceira de honrar comprorneses assumidos, com Infring6ncól
és normas referentes é conta Reserva Bancária mantida no Banco Central do Brasil, resolva:

I • decretar a inletV9f1ÇAono BANCO BANORTE SA. (CGC nOl0.781.5321OOO1~7),
com sede em Recife (PE);

11- nomaar Inlafvanlor, com plenos podares de gosta0, o Sr. CARLOS HENRIQUE DE
PAULA. carteira deidenlida<fe nOM30239 - SSPiMG e CPF nO137.967.716-53;

GUSTAVO JORGE lABOISSIERE LOYOLA

ATO N" 532, DE 24 DE MAIO DE 1996
O Presidente do BANCO CENTRAL DO BRASIL,no uso da suas atribuIçOes, com base

no artigo 1°. combnado com os artigos 5° a 51 da Lei nO6.024, de 13.03.74, considorando haver decretado, nosta d.ta,
a intarvenção no BANCO BANORTE SA. e a Integroçllo de atividade e o vinculo do Interessa, caracterizodos pelo
exerclcío do podor de controlo, e admlnistraçllo comum, resolva:

I - decretar a intelvençAo na BANORTE LEASING • ARRENDAMENTO MERCANTIL
SA. (CGC nO34.260.15810001-12), com sade em Barusri (SP);

11- nomear interventor, com plenos poderes do gosta0, o Sr. CARLOS HENRIQUE
DE PAULA. cartolra deidonlidade n° M30239 - SSPiMG e CPF nO137.967.716-53.

GUSTAVO JORGE lABOlssíERE LOYOLA

ATO N° 533, DE 24 DE MAIO DE 1996
O Presidente do BANCO CENTRAI. DO BRASIL, no uso de suas atribulçlles, com bMe

no artigo 1°, combinado com os artigos 5° e 51 da Lei nO6.024, de 13.03.74, considerando haver dscrelado, neste da,
o Intervenção no BANCO BANORTE SA. e a Integroçllo de etividade e o vinculo de interessa, caract8rizad •• pelo
oxerclclo do poder de controlo, resolvo:

I • decrotar a intervonçllo na AOVANCE - VlGIL.ÂNC1AE TRANSPORTE DE VALORES
SA. (CGC nO11.5604.52310001-87), com sede em Roclfo (PE);

11- nomear interventor. com p1onos poderes do gosta0. o Sr. CARLOS HENRIQUE
DE PAULA, carteira deidonlidade nOM30238· SSPiMG e CPF n° 137.967.716-53.

GUSTAVO JORGE lABOISSIERE LOYOLA

ATO N° 534, DE 24 DE MAIO DE 1996
O Presidente do BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições, com base

no artigo 1°. corntlinooo com 05 crogo:; 5Q a 51, da Lei nO6.024, de 15.lJ3.74. considerando haver decretado, nesta data,
o Intervenção no BANCO BANORTE SA. e a Integração do atividado e o vinculo de Interessa, caracterizados pelo
exercíclo do podor de controlo e administração comum, rosolve:

I • decretar a lntervenção na BANORTE PATRIMONIALSA. (CGC nO10.397.495),
com sede em Recife (PE);

11- nomear Interventor, com plenos poderes de gostA0, o Sr. CARLOS HENRIQUE
DE PAULA, carteira deidenlidade nOM30239 - SSPiMG e CPF nO137.967.716-53.

GUSTAVO JOME lABOISSIERE LOYOLA
(or , nQ 1. <;81/96)

Departamento de Estudos Especiais e
Acompanhamento do Sistema Financeiro

CARTA-CIRCULAR NQ 2.649, DE 23 DE MAIO DE 1996

Às Administradoras de Consórcio de Bens Imóveis e Móveis

operações de Consórcio - Institui novo
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modelo a ser preenchido em substituição
aos anexos à Circular nO 2.166, de
28.04.92 e à Carta-Circular nO 2.543, de
12.05.95.

Tendo em vista a expedição da Circular nO 2.684, de 09.05.96,
que dispõe sobre o enquadramento das administradoras de consórcio em
niveis de atuação e consolida disposições sobre administração de grupos
de consórcio, ficam os anexos à Circular nO 2.166, de 28.04.92 e à Carta-
Circular nO 2.543, de 12.05.95 e suas instruções de preenchimento,
substituidos pelo modelo presente.
2. Com a adoção do Cadoc nO 59.1.3.1~1-0 - modelo nO 33013-2,
ficam extintos os cadoc r s nO 59.1.3.182-7 - modelo ns 38028-9, nO
59.1.3.180-3 - modelo nO 33002-6 e nO 59.1.3.185-8 - modelo nO 33003-5.
3. Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO FONSECA DE PAIVA
Chefe do Departamento

Obs.: O modelo de que trata a presente Carta-Circular e sua instrução de
preenchimento poderão ser obtidos junto aos Nücleos de Atendimento das
Delegacias Regionais deste órgão, a partir de 27 de maio de' 1996.

tce , n9 203/96)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria

ATO DECLARATÓRIO N9 3.891, DE 22 DE MAIO DE 1996

o SUperinlmdom de Normal ConIábeiJ e de Auditoria da Conn-, de VaIDreo MobiJilrioo, no 1119 da
compel!ncia que lhe foi deIepla ItravH da Dehõerlçlo CVM W 176,de 3 de fevermo de 1995, ,; lendo em.viJla
o diIpooIo no artigo 19 dai N"",* contidal na 1n.mJç1o CVM N2 216, de ~ de junho de 1994. dec1Ira
CANCELADO na ComiJdo de VaIoreo Mobiliirioo. para OI efeitOl do exercício da alividade de lMIditoria
independente no Ambilo do mercado de valoreo mobiliárioe. a partir deola dato. por IOIiciIaçIo do próprio, o
rePlro do AudiIor Indepetldt;ml·PeIIoa Filies a ••guir referido:

EVERALDODE OLlVEJRALIMA
Joio PeIooa· PB

ANTÔNIO CARLOS DE SANTMiA
(Of. n9 375/96)

Superintendência de Relações com Empresas
JlJI.G.aMENro to ffiOCE5SO AI:MINISffiATIVO DE RITO su-lÁRIO N9 RJ96/0858

Acusado' CLOVISARMANDOLEMOSCARNEIRO,Diretorde Relaçõescom o Mercadoda BrasiltonBelém Hotéis e
TurismoSA.
Ementa lnfríngência ao artigo 16 da lnsirução CVM n° 202193.
Decisão O Superintendente de Relações com Empresas da Comissão de Valores Mobiliários. no uso de suas atribuições
legais e nos autos do Processo Adrninistratlvc de Rito Sumário CVM nO RJ96/0858. decidiu pela procedência da acusação
Imputada ao Sr Clovis Armando Lemos Carneiro e, com base nos artigos l° ao 5° do Regulamento anexo à Resolução CMN
"I" 1 6,,7 de ~6 1089 e no artigo 11 da Ler na 6 38Sn6. aplicou ao acusado a pena de multa no valor de 3000 (três mil)
UFIRs.
O acusado apenado terá um prazo de 10 (dez) dias. contados a partir do recebimento de comunicação da CVM. para interpor
recurso. com efeito suspensivo, ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários. nos termos do art. 6° do Regulamento
anexo à Resolução CMN nO 1.657/89.

Rio de Jane~ro, 13 de maio de 1996
MILTON FERREIRA D'ARAÚJO

Superintendente

JUl..GIlMEN'IVro PRO<:~ Al.MINl::>ffiATIVODE RITO SlMÂRl<J NQ RJ96/0868

A\,ous.adu iost AL.:GL.:STO BAHIA F1Gl,;EIREDO. Diretor de Relações com o Mercado da Cachoeira Velonorte S.A.
Ementa. lnfhngêncta ao artigo 16 da Instrução CVM nO 202/93.
Decrsão. O Scpenntendente Je Relações com Empresas da Corrnssão de Valores Mobiliários, no uso de suas atribuições
Iegae e nU) dutoS Ju Processe Adrmmstraf vu de Rito Sumáno CVM n" RJ96/0868, decidiu pela procedência da acusação
imputada ao Sr. José Augusto Bahia Figueiredo e. com base nos artigos ]0 ao 5° do Regulamento anexo à Resolução CMN N°
1.657de 26.10.89e noa/ligo I I da Lein' 6.385n6, aplicouaoacusado a penade multano valorde 3.000(trêsmil) UFIRs.

o acusado apenado terá um prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento de comunicação da CVM, para interpor
recurso. com efeito suspensivo, ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários, nos termos do art. 60 do Regulamento
anexoà ResoluçãoCMNn' 1.657/89.

R~o de Janeiro, 13 de maio de 1996
MILTON FERREIRA D'ARAÚJO

Superintendente
(or , n9 374/96)

CASA DA MOEDA DO BRASIL

ATIVO
-Circulante

.Disponível

.Contas a Receber
• Eetoque..-
.Outros Valores a Re
ceber

-Reeliz!vel a Longo
Prezo

C.G.C: 34. 164.319/0001-74
BALANCETE PATRIMONIAL
(EM MILHARES DE REAIS)

30.04.96 PASSIVO
103.340 -Circulante

55.112 . Fornecedores
26.914 .Contas a Pagar
20.962 .Impostos e Contribuicões

.Provisões Econômicas Fi-
352 nanceiras .

.Finenciamentoeemhetr~uaaclo,
1.132· -Eldgivel -a Lon~o •.p,r~p • "

30.04.96
25.110

4.284
1.808
2.998

9.132
,.n&.888

6._1~9..

'$...b :~ . $

-Permanente
. Investimentos
• Imobilizado
. Diferido

96.358
1.896

93.854
608

65
1.268
4.836

169.551
143.993

15.364
10.194

200.830

.F.G.T.S. não Optantes

.I.N.S.S. - Divida Fiscal

.Financiamentos em Circulacão
-Patrimônio LiqUido
.Capital Realizado Atualizado
•Reservas
.Lucro do Periodo

Total do Ativo 200.830 Total do Passivo

DEMONSTRACãO DO RESULTADO
(EM MILHARES DE REAIS)

30.04.96
Receita Operacional Bruta 52.236
.Vendas de Prod/Merc/Servicos 52.367
. Outras O

(-)Deduções da Receita 4.213
Receita Operacional Liquida 48.023
Custo dos Prod/Merc/Serv/Vendidos 31.713
Lucro Bruto 16.310
Despesas (Receitas) Operacionais 6.364
•Vendas 175
. Administrativas 10.220
• Financeiras-Líquida (4.015)
. Outras (16)
Lucr6 Liquido Operacional 9.946
Resultado não Operacional 248
Resultado ds Correçao Monetaria O
Provisão para Imposto de Renda O
Provisão para Contribuição Social O
Lucro Liquido do Per iodo 10.194
Nota: Esta demonstraçãq visa atender ao Decreto nO. 825, DE 28.05.93,
não tendo sida auditada nem submetida a apreciação do Conselho Fiscal,
estando, portanto, eujeita a alterações.
TARCISIO JORGE CALDAS PEREIRA RUY REIS NEVES DOS ANJOS
Presidente Conbador'

C.R.C.- RJ nO. 048.067-5

(Of •• 119.1:49/96) ,. .,

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Gerência de Logística de Administração e Recursos
Humanos de Salvador

Processo n9 5118.0114/96
A vista das Justificativas e elemenlos Informativos que instruem o presente Processo, notadamente a CI
CEARU/SA079/96. acostada às Fis. 03, onde consta que a operação tem amparo no Artigo26 da Lei n' 8.666/93,
pois trata-se da contratação da empresa TELERGIPE • Telecomunicações de Sergipe S.A. para locaçãc de
01(uma) Linha DiretaBIDIRECIONALpara lnstatação na CERET/AracajulSE,e ao ter em conta a OC DEMAG·1·
051193. autorizo a contrataçâo da empresa TELERGIPE para toeação por um prazo de 60 (sessenla) meses. ao
valor 910balde RS2.465,90 (dois mil. quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos).

Salvador, 22 de maio de 1996
AURlzlADIASCORREIADE FREITAS

Supervisom de Iogísticá de !'<:lItdnistração de servícos

Diante das lustificatlvasapresentdas. ralificoa decisão adotada pela Supervisao de Loglslicade Adm. de Serviços,
dando assim cumprimentoao disposto no Art.26 da Lei 8.666/93:

Salvador. 22 de maio de 1996

EDIVALDOSARAFIMDASILVA
Respoosável p/Gerência

Processo n9 5118.0119/96
A vista das justificativas e elementos informativos que instruem o presente Processo, notadamente a CI
CEARUlSA081/96. acostada às Fls. 03, onde consta que a operação tem amparo no Artigo26 da Lei n' 8.666/93,
pois trata-se da contratação da empresa TELEBAHIA·Telecomunicações da Bahia S A para locação de 01(uma)
Linha :lireta BIDIRECIONALpara instalação de FN< na CERET/Felra de SantanaiBA. e ao ter em conta a OC
DEMAG·1·051193,autorizo a contratação da empresa TELEBAHIApara tocação por um prazo de 60 (sessenta)
meses, ao valor globalde R$ 2 465.90 (doismil,qualrocentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos)

Salvador, 22 de maio de 1996
AURlzlADIASCORREIADE FREITAS

SUpervisom de IogístJ.ca de Administração de Serviços

Diante das justificativasapresentdas, ratificoa decisão adotada pela Supervisão de Logf.lica de Adm.de Serviços,
dando assim cumprimenloao disposto no Ar!.26 da Lei8.666193.

Salvador. 22 de maio de 1996

EDIVALDOSARAFIMDASILVA
FespCnSável p/Qlrência

=esso nQ 5118.0120/96
A visla das justificativas e elementos Informativos que instruem o presente Processo. notadamente a CI
CEARUlSA082196,acostada às Fls. 03, onde consta que a operaçao tem amparo no Artigo26 da Lei n' 8.666/93,
pois trata-se da conlralaçao da empresa TELEBAHIA·TeIecomunicaçOes da Bahia S.A. para locação de 01(um)
Circuito de Dado. Especializado para implantaçao na retaguarda de Fomento no PV ItaberabalBA, e ao ter em
conta a OC DEMAG·1.Q51/93,autorizo a contrataçao da empresa TELEBAHIApara locaçao por um prazo de 24
(vinte e quatro) meses, ao vaior global de R$ 24.453,38 (vinte e quatro mil.quatrocentos e cinquenla'e três reais e
trinta e oito centaIIoI). .

s.tvedor, 22 de naio de1!lll6

AURIzIA llIAS CORREIA DE FREITAS
~ •• ~ de A<ldn8itraçiO de servio»

.t..i1 6_ .
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\
: a-:e das ,.st:"cat:vas apresentdas. ratificoa decisão adotada pela Supervlsao de Loglstica de Adm de Serviços.
dando assim cumprimentoao disposto noArt.26 da Lei8.666/93.

Salvador, 22 de maio de 1996

EDIVALDOSARAFIMDASILVA
Respcnsável p/cerência

Processo n9 5118.0121/96

A vista das justificativas e elementos Informativos que Instruem o presente Processo, notadamente a CI
CEARU/SA084196, acostada as Fls. 02, onde consta que a operação tem amparo no Artigo 26 da LeinO8.666/93,
pOIStrata-se da coníratação da empresa TELEBAHIA- Telecornunlcações da. Bahia S.A. para locação de
02(duas) LinhasDiretas BIDIRECtONAISpara lnstaíação nos PV's Juazeiro e Irecê/BA, e ao ter em conta a OC
DEMAG-1-0S1I93,autorizo a contratação da empresa TELEBAHIApara locação por um prazo de 60'(sesserità)
meses, ao valorglobal de RS4.931,80 (quatro mil, novecentos e trintra e um reais e oitenta centavos),

Salvador, 22 de maio de 1996

AURlzlADIASCORREIA DE FREITAS
Supervisora de Iogistica de l\dministraçio de 8erviQ:ls,

- , ~ '

I t-
Diantedas justificativasapresentdas, ratificoa decisão adotada pela Supervisao de Loglstioa,de Mm. dll i?epljços-, : .' r
dando assim cumprimentoao disposto noAr\.26 da Lei8.666/93. !'. : : , ' !

r .,.~ r

Salvador, 22 de maio de f996

EDIVALDOSARAFIMÓASttVA
Fesp:nsávelp/~.ta

(or , n'? 42/96)

Ministério dos Transportes

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO

CGC.27.316.538/0001-66
BALANÇO PATRIMONIAL DE ABRIL 1996 (REAL)

ATIVO:
Circulante:
Realizàvel a Longo Prazo
Permanente

Invest imento
Imobil izado
Diferido

TOTAL DO ATIVO:
PASSIVO:
Circulante:
ExigIvel a Longo Prazo
Patrimônio Liquido

Capital Realizado
Reservas de Capital
Prejulzos Acumulados

TOTAL DO PASSIVO:
Afonso Celso Andara da Silva
Diretor Presidente
Antônio Paulo de R. de Menezes
Diretor de Desenvolvimento
Santa de FAtima Nespoli
rontador CRC/ES-3238

8.283.012,77
3,948.861,00

68.048.449,88
61.517,03

67,693.438.86
293.493,99

80,280.323,65

11.407.189,24
13,224.340,48
55,648.793,93
41.301.015,59
40.913,362.75
26,565.584,41
80,280.323,65

Raulino Gonçalves Filho
Diretor Administrativo Financeiro
Ethereldes Queiroz do Valle Junior
Diretor de Operações PortuArias

(or , n9 96/96)

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

DESPACHOS

Considerando a necessidade de ampliação do pier nO2 do Porto de Vila do Conde, pelos motivos expostos
na Mern" DlRTEC nO 13/96, de 23 4 96
('nM'~er3ndn ~ Parecer ASSEJL'R nO13'96, da Assessoria Juridica desta Companhia, e tendo em vista que
a firma J MA:SON CONSULTORIA E PROJETOS LTDA., foi a responsável pela elaboração de todos os
projetos de engenharia do Porto de Vila do Conde, desde a sua concepção básica, solicito a contratação de
seus serviços profissionais na área de engenharia, consubstanciando a decisão da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração da CDP
Tal Justificativa se fundamenta no Artigo 25, Inciso 11, cc. o Artigo 13, Inciso I, da Lei n' 8666/93, de
21693

Belém-PA, 20 de maio de 1996
KLEBER FERREIRA DE MENEZES

Diretor Técnico

RA TlFJCO a justificativa de inexigibilidade de licitação dos serviços profissionais da firma 'J'MAS'ON' .
CONSULTORIA E PROJETOS LTOA., para elaboração do Projeto de Ampliação do pier n° 2 do Pano
de Vila do Conde, conforme descrito no Mern? DlRTEC N° 36/96, de 23.4.96, considerando a notória
espcialização na área de Engenharia.eendo que.a-referida firma foi a responsável pela elaboração de todos
os projetos-de engenharia-naquele Porto, desde" sua concepção básle&.

9239

Autorizo a contratação com a inexigibilidade de licitação, fundamentada no Artigo 25, Inciso lI, ec. o
Artigo 13, Inciso I, da Lei nO8.666/93.

Belém-PA, 22 de maio de 1996
CARLOS ACATAUASSÚ NUNES

. Diretor-Presidente
(Of. n'? 382/96)

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

C.G.C, 33.613.332/0001-09

SITUAÇAo PATRIMONIAL - ABRIL DE 1996

ATIVO MILHARES R$

----------~--~---~------------------~------------~-----~-~------~-----

. :

Ativo Circulante
Disponibilidades Imediatas

Caixa/Bancos com movimentos
Aplicações no Mercado Aberto

Direitos Realizáveis a curto Prazo
Contas a Receber (Operação)
Adiantamentos para Compras •
Adiantamentos para Empregados
Estoques
Outros Vp~ores a Receber
Despesas Exercício seguinte
Contas Correntes Inter-Regionais

II

2.057.513
22.751
22.751

2.034.761
96.026

4.681
2.951

40.075
1.884.B87

6.139

. Realizável a Longo Prazo
Valores a.Receber
Débitos ControladQres/Controladas
.Outros

24.259
5.761

551
17.946

Permanente
Investimentos

Empresas Controladas
outros

Imobilizado
Bens Imóveis
(-)Depreciações Bens Imóveis
Bens Móveis
(-)Depreciações Bens Móveis
Imobilizações em Andamento

Diferido
Despesas Diferidas
(-)Arnortizações

Total do Ativo

19.230.154
9.966
9.138

828
19.158.767
15.839.385

1.519.454-
4.138.145
1.631.134-
2.331.824

61.420
167.287
105.867-

---=====---====-=====-
21. 311.927

PASSIVO MILHARES R$

Passivo Circulante
Obrigações Trabalhistas
Obrigações Tributárias
FornecedoreS/Empreiteiros
Financiamentos
Prov.Trabalhistas/Ferias/13 Salario
Provisões Civeis/I.R./c.social
Outros Valores a Pagar

3.487.585
1. 736.106

710.642
66.588

584.505
283.475

38.805
67.460

Exigível a Longo Prazo
Financiamentos
Provo p/I.R. s/Lucro Inflacionário
Outras Exigibilidades
Contas Correntes Inter-Regionais

780.848
62.68B

649.841
68.140

177

Resultados Exercícios Futuros

Patrimônio Liquido
Capital Social Realizado
Reservas de Capital
Reservas de Reavaliação
Reservas de Lucros
Lucros/Prejuizos Acumulados 3.715.586-
Lucro/Prejuizo Exercício 577.342-=====================================================================-

17.043.493
13.662.842

891.291
6.782.288

Total do Passivo 21.311.927

DEMONSTRAÇAo DO RESULTADO MILHARES R$

Receita Bruta dos Serviços
Receita Transf. da União
(-)Deduções de Impostos e Taxas

Receita. Liquida
Custos dos serviços, sem Depreciação
Resultado Bruto, antes da Depreciação
Depreciação

269.513
18.839
33.682

254.670
236.299

18.370
231.558

213 .187 .••·:;;
I

-' t
Resultado Bruto
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Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Despesas Financeiras
Resultado da Equivalência Patrimonial
Receitas Financeiras
Receita de Arrendamento
Outras Receitas operacionais
Variação Cambial/Monetária

357.695
73.240

287,989

1.481
4.969
7.561

10.477

Lucro Operacional
Receitas Não operacionais
Despesas Não operacionais
Correção Monetária

Lucro antes do I.Renda e C. Social
Provisão do Imposto de Renda
Provisão p/contribuição Social

570.882-
8.411

14.871

577.342-

Lucro Liquido do Exercicio 577.342-

MARCOS ANTONIO RODRIGUES
Divisão de centralização Contábil

CRC-RJ 24.519-0

JOSÉ ANTONIO sCHMITT DE AZEVEDO
Diretor de Administração e Finanças

HELIO CROCE DE PAIV,,"
Departamento de Contabilidade

CRC-RJ 31.749,.9

ISAAC POPOUTCHI
Presidente

(Of. ne;> 47/96)

Ministério da Agricultura e
do Abastecimento

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Superintendência RegionaL no Tocantins

DESPACHOS

considerando o contido no Processo n- 14/086/96, amparado no despacho
sEJUR/TO às fls. 128 e 129, reconheço a dispensa de licitaçl!o, para o
fornecimento de peças originais para o veiculo Mercedes senz , modelo
1519, placa LN-0143-TO.

Curupi-=-TO, 22 de maio de 1996
WALDIR CÂNDIDO ALVES

Gerente Administrativo

Nos Termos do Art. 26, da Lei n· 8 _666193, ratifico a Dispensa de
Licitaçl!o proposta pelo GERA0, referente ao fornecimento de peças originais'
para o veiculo Mercedas Benz, modelo 1519, placa LN-0143-TO, junto à
empresa CODIPE - Cia Distribuidora de Peças e Veiculos.

Curupi-TO, 22 de maio de 1996
SeRGIO LUIZ llALLAK

Superintendente substituto
(Of .nv 362/96)

DELEGACIA FEDERAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO
E REFORMA AGRÁRIA NO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA CONJUNTA N9 15. DE 7 DE MAIO DE 1996

ConstituiComitê de Sanidade sulna e dá outras
providências.

O DELEGADO FEOERALDEAGRIC;I.l!_TURA NO DISTRITOFEDERAL, no uso das atribuições quo
lhe são contendas pela Portaria n' 214, de 21 de agosto de 1992, que contém o Regime Intemodas Delegacias
Federais de Agricultura, de acordo com o que dispõe a letra 'c', da cláusula 11,do Projeto 2864·Br-BIRD,de 27
julho de 1987, e o SECRETÁRIO DE AGRICULTURADO DISTRITOFEDERAL. no uso de suas atribuições
regimentais e à vista das disposições do Regulamento aprovado pelo Decreto n' 15.737, de 2t de junho de 1994,

considerando a importânciaemergonte d. suinocultura no DistritoFederal,

• considerando o potencial econOmlcoe social que essa criação representa:

• considerando a necessidade de se manter sob controle as prinopars doenças dos suinas;

· considerando que o Distrito Federal. de acordo com as definições contrdas na Portaria MAARA n'
D83,do 08 de outubro de 1992, está classificado na Área 11I(com vacinação voluntária);

- considerando que o nlvel tecnolOgicodas criações da sulnos no Distrito Federal é comparável ao de
outros Estados incluldos nas Áreas I e 11;e

- considerando a necessidade de se estabelecer um programa sanitário para esse selor,!:esol vem:

Art. I' Constituir Comitêde SanIdade Sulna, com as segulnfes atribuições;

I - elaborar, com a participação de Orgãos e entidades oficiais e particulares Interessados na
suinocultura, um Projeto de Sanidade surna, com base na legislação em vigor;

11- acompanhar, availar e propor alterações das alivldades relacionadas ao Projeto'
11I-capacitar as pessoas envolvidas na atividade do Projelo' '
IV- atuar na divulgação do Projeto; ,
V- executar outras alividadoinerentes ao Projeto; e
VI· elaborar o seu RegimentoIntemo.

. Art. 2' O Comitê de Sanidade Sulna será composto por representante de cada uma das seguintes
Instituições: ,

1- Secretaria de Agriculturado Distrito Federal;
u- Delegacia Federal de Agriculturano DistritoFederal'
111·Universidade de Brasllla; ,
IV· Sindicato Rural de Brasflla;
V· socretària de Saúde do DistritoFederal;
VI• Con~ederação Nacionalde Agricultura;
Vli- SOCIedadede MedicinaVeterinária do DistritoFederal;
VII!- Associação Brasileirados V~lerinártos especialista em Sulnos;

IX· Sindicato dos Trabalhadores Rurais do DistritoFederal; e
X· Confederação Nacionaldos Trabalhadores na Agricuitura- CONTÁG.

Plrjgraf~ úl)ico. Caberj AsInstitulÇÕ!'smenciOnadls no art. 2'. Indicarem ao Presidente do Comitê
os seus representantes e feSI?OCIivos""""entes.

Art; 3" O- Presidente e o VIce-PreSIdente do Comitê serão os representantes da Secretaria de
Agr1cuiturae Delegacia Fetleral de Agricuiturano Distrito Federal, por serem Orgão ccordenadcres e exocutores
da polflica de pefesa sanItária animal no DistritoFederal.

Art. 4' ; Os membros do Comitê não perceberão qualquer trpo de remuneração pelas allvldades
desenvotvldas, sendó os seus lrabalh05 considerados íelevantes para o desenvolvimento da sulnocuhura do
Distrito Fedoral.

Art. 5' E51a Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

FAANCI.SCOJOSI:: PINHEIROBRANDES
Dele;Jado Fe:1eral de lv;rricultura

DO Distrito Federal

JOÃO LUIZ H:MEM DE CARVAUD
secretário de lv;rricul tura

no Distrito Federal

(Of _ n9 204/96)

Ministério da Educação
e do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

DESPACHOS

Processo n9. 23082 _002439/96

Reconheço a Dispensa de Licitação para aqu1s1çao de peças pa
ra veículos da UFRPE em favor das empresas MARPESA LTDA. (Itens 10,13~
24,25,27,31,32,35,36,37,38,39,42 e 43) e COMPAR LTDA. (itens 15,30,33,
48,49,52 e 53) no valor total de R$ 5.480,80 (oinco mil, quatrocentos
e oitenta reais e oitenta centavos), com fundamento no Art. 24, Inciso
V da Lei nO 8.666/93, de acordo com parecer da Douta Procuradoria Judi
cial da UFRPE, exarado no processo nc 2'3082.002439/9,6. .-

Em 22 de maio de 1996
WALDERI RIBEIRO

Pl;õ-~:ltor de Administração

RATIFICO a decisão do Pré-Reitor de Administração para aqui-
S1çao de peças para veículos da UFRPE, nos termos do Art. 24 Inciso V
da Lei 8.666/93.

Em 23 de maio de 1996
EMfDIO CANT1DIO DE OLIVEIRA FILHO

Reitor

(Of. ne;> 140/96)

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO

PORTARIA NQ 113, DE 16 DE MAIO DE 1996

O Diretor da FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO -
FMTM, DO uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta DO processo n,
23085.000645/96-06 e nas determinações insertas DOinciso m do artigo 87, da Lei 8.666/93, resolve:

Aplicar a empresa ALIMENTICK REFEIÇÃO C9NVÊNIO LIDA, inscrita no
CGC do MF sob o n. 35.783.125/0001-10, a penalidade de SUSPENSAO temporária de participar de
licitações e de contratar com esta IFE pelo prazo de 02 (dois) anos.

NILSON DE CAMARGOS ROsO

(Of. ne;> 127/96)

--------------------------v_-. , -
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N9 7,9 - Aplicar à empresa' HOSPMED1 COMÉRCIO' E, REPRESEN'I'i\ÇÔES JDE'ltm'rIGOS .. - • c • i .. ,:
HOSPITALARES LTDA, CGC n° 36,820.694/000 l-50, com endereço' à Rua' I~ >de' maio,' Z5ÓÓ,'ld, sàlá" ., 'Podidosde vistos~nltS ~eridoo:
10 l-R, em Campo Grande-MS, a pena de. suspensão teIJlPOTlÍfi!l.de pa,rticiJ!llQão. em dici\ação e
impedimento de contratar com a Fundação-Universidade Federal-de Mato Grosso do Sul.rpelo-período de . . ,PROCESSO' 46000001603/95 ESTRANGEffiO'VictorManuelCruzadoPach<co
02(dois) anos, e a pena de multa, na forma prevista no Edital da Concorrtncia:n° 034/95, com fundamento
nos incisos 11Ie Il, respectivamente, do art 87, da Lei nO8 666, de 21 de junho de 1993, determinando a
rescisão unilateral do contrato co.rrespóndf.n,te, na rqnn~?'1 t-ft,7?, I, por infriJ)~êqc!a. ~o'rdispi)s!Q ~Q
inciso I do Art. 78, todos da rnesmá Iei, .
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
MATO GROSSO DO SUL

Prõ-Re.toría de Administração
INSTRUÇOES DE SERVIÇO DE 20 DE MAIO DE 1996

A Pró-Reitora de Administração da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do
S~I, no uso de suas atribuições e das que lhe foram delegadas, considerando o que consta do Processo n°
23104.050454/96-11, resolve:

N9 78 _Aplicar à empresa ROTAL HOSPITALAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA , CGC n°
00086231'0001·60, Inscrição Estadual n° 10.117.831-1, com endereço à Rua Goiás, Q 29, Lote 710,
Vila Nossa Senhora de Lourdes, Aparecida de Goiãnia-GO, a pena de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com a Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso do S~I, pelo período de 02(dois) anos, e a pena de multa, na forma prevista no Edital da
Concorrência n° 034/95, com fundamento nos incisos II1 e Il, respectivamente do art. 87, da Lei 11°8.666,
de 21 de junho de 1993, determinando a rescisão u,ni\a1eral ,do contrato correspondente, na forma do
Art 79, I, por infringência do disposto no inciso Ldo Art. 78, todos da mesrna lei,

(Of. n9 31/96)

Ministério da Cultura

SECRETARIA DE APOIO A CULTURA
DESPACHOS

Dispensa n9 103/96

Processo n9 01400.002196/96_98
Declarodispensávela licitaçãopara a contrataçãoda FUNDAÇÃOUNIVERSIDADEDE BRAS!I.IA,para cobrir despesas
com a prestação de serviçostécnicos especializados.visando a realizaçilodo FórumEmpresarial sobro a Lei FcdenI de
Incentivoa Culturanosestadosda Bahia, SIloPaulo,Riode Grandedo Sul, Pará,Pernambuco,Rio Grandedo Norte, Mato
Grossoe Paraná, e, autorizea emissão de Notade EmpenhoDO valor de R$ 98,248.00(noventa e oito mil, duzentos e
quarenta c oito reais),fundamentandoesta dccisIJonosincisosVIII e XIII do artigo24, da Lei 0° 8 666, de 2I de junho de
1993e Informaçãon' 080/96-elIMíoC.de 26deabrilde 1996,da ConsultorialurldícadesteMini5tério.

Brasllia-DF, 23 demaiode 1996

FLÁVIO VINICIUS MACEDO
Coonlellador-Genl do FIladoNacioaaI da Cullllra

Combase no queconstadosautosdo presenteprocessoe de acordocom o.quedispõço ano26 da Lei qOg,666I93, ratifi.C'1.a
decis;lodo Coordenador-Geraldo Fundo NacionaldaCultura.deste Secretaria.

Brasília-DF, 23 de maio de 1996
JOst ÂLVARO MOIStS

Secretário
(or , n9 95/96)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria dc Assuntos Administrativos

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

PORTARIA N9 30, DE 27 DE MAIO DE 1996

o COORDENADOR GERAL DE SER\1ÇOS GERAIS DA SUBSECRETARIA DE
ASSl'NTOS ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MINIsTÉRIO DO
TRABALHO, no uso das atribuições que lhe conferem a PonarialSElMTb/no 378 de 0104.96, publicado
no DOU de 03.04,96, e tendo em vista o Parecer/CJlMTb/no 088 de 15.05.96, aprovado pelo Exmo, Sr.
Secretário Executivo do Ministério do Trabalho, constante às fls. 2291231 do Processo MTh nO
46021 000230196-00, resolve:

SEÇÃO 1 9241

ANULAR o Contrato Administrativo nO008, celebrado em 08,02.96, com a empresa ltiquin
Turismo Ltda, tendo como objeto a prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas, terrestres,
marítimas, nacionais e internacionais e despacho de encomendas aéreas para o Ministério do Trabalho.

(OL n9 105/96)
.roso DA CRUZ NAVES

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO
DESPACHOS DO PRESIDENTE

Em 13 de maio de 1996

Deliberaçõesdo ConselhoNacionalde Imigração.emsuan:uniJode 10de maiode 1996,retroativoa 31de maiode 1995,

'Podidosde vistospennanentesdeferidoo:

PROCESSO:46000.001492195ESTRANGEffiO:EmmyLuiscStahl Cordeiro

PROCESSO:46000.000750/95ESTRANGEffiO:W1admirKing Sasiada

PROCESSO:46219.044869/94'ESTRANGEffiO:Mariada Encarnaçilode Sousa

Processosdeferidos "ad referendum"pelo Presidentedo CNIge ratificadosna Reuniãodo ConselhoNacionalde lmigraçlo
C em 10/05/96.

PROCESSO:08460,010I55/95-S6 ESTRANGEffiO:Aldolaime Valenzuelalorquera

PROCESSO:08S05.022841195-ll5ESTRANGEffiO:YutecaNagai

PROCESSO:46000.0ססoo7/96-84ESTRANGEffiO:ValeriMarenitch

PROCESSO:08000.001413/96·75ESTRANGEffiO:MikhajoloDokuchaCV'eesposa:

PROCESSO:46000.002233196-54ESTRANGEffiO:MarkoAntonioRojasModar

PROCESSO:08295.004606I95·S7 ESTRANGEIRO:VialChcsiavlvanoviehZoubov

PROCESSO:46OOO,00137SI96·11ESTRANGEffiO:MichaelBeaumootWrigley

PROCESSO:08000,025263/95-78ESTRANGEffiO.VladímirTsypin

Deliberaçõesdo ConselhoNacionalde Imigração,emsua reuniãode 10de maiode 1996.

'Podidosde vistos pennanenlcs~:

PROCESSO: 46010.002656/95-56ESTRANGEffiO:Bcnrand Marie Florent Yves lean de Gouucs, f~ ooI1eiro,
estudante,nascidoem26108n2 PRA20: Indc:lerminado.REPARTIÇÃOCONSULAR:!'.aris- França,

PROCESSO'46000005571/95-(I ESTRANGEIRO,DolorcsMagalhãesMedinade Vasconcelos,cabo-verchana,dívofCl8da,
médica PASSAPORTE.6018055 PRAZO: Indc:lerminado DEPENDENTES.Ivan á: VasconcelosMaIos e Ins
VasconcelosMatos.

PROCESSO:46000.005821/95·78 ESTRANGEffiO:JoséManuel Serra Netode Oliveira,ponuguês,casado, empresúio,
nascido em 19107/44 PASSAFORTE:E·190<174 VALIDADE:24103103"' PRA2Ó: Indcternfinado RÉPARTIÇÃO
CONSULAR:Lisboa- Portugal. • "

! 1 • ." t::: ~. .~.f'.

PROCESSO:46000.004856195-17ESTRANGEffiO:lessicaZuIIyAIcosFajardo,peruana,solteira,estudancc;nascida'em,",
29/0JnI PASSAPORTE:920645 PRAZO:Indeterminado.

PROCESSO:46OOO.01009S/94ESTRANGEffiO:Lin HanHsiao, chinesa, viúw, nascida em 14/11/22 PASSAFORTE:
U200466615 VALIDADE:17/03100PRAZO:Indeterminado REPARTIÇÃOCONSULAR:CiudaddeIEste. Paraguai.

Pedidosde vistos pennanenlcs~:

PROCESSO:08000.015753194-30ESTRANGEIRO:AliHusseinKaIOl

PROCESs<):46OOO.00n69195-21ESTltANGEffiO:MilsuOÔibuSonan

roe , n9 105/96)
EDUARDO DE MATTOS HO~ANNAH

SECRETARIA DE RELAÇÓES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÂRIO
Em 9 de maio de 1996

O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais,
dá publicidade, para fins de direito, de que houve desistência, a1ravés do processo n· 46000.004505196,
da impugnação objeto do processo nO 24000.006136191 publicado em 17.12.91 seção I pâg. 29281,
inte!JlOsta pelo Sindicato dos empregados no Comércio do Estado do Pará ao pedido de arqurvamento do
Sindicato dos empregados nas empresas Distribuidoras de Veículos Automotores do Estado do Pará _
SINDIVAP- PA, processo nO35166,003529/91, publicado no D,O.U., de 08.11.91, Seção 1, pàg. 25197.

(N9 59.757 - 27-5-96 - R$ 42,00)
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FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHOo Secretário de Rela~ões do Trabalho, no uso de ~uas

atribui~ões legais considerando ter o requerente satisfeito os
requlsitos ~ara o pedido de registro sindical, previstos nos artigo:
20 e 30 da Instru~do Normativa No 3 de 10 de agosto de 1994, da
ciêncla do requerido pela Entidade abaiKo mencionada, nos termo7 do
art1go 60 da menc10nada 1 N. ficando aberto o prazo .de qUl~Ze
dias, para que as partes Interessadas possam apresentar lmpugnaçao

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 24 de maio de 1996

Processo n". RRC/IOS/96. Contratado. Escola de Administração e Negócios •. ESAD
Contratante: Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho
Objeto: Curso Básico de Procedimentos para Execução Orçamentária e Financeira., SIAFI. Valor:
RS Í.SSO.OO (hum mil. oitocentos e oitenta reais), Fundamento Legal- Caput do artigo 25. da Lei
Federal 8.666/93 Ratifico a Inexigibilidade de licitação, nos termo da Lei 8 666, de 21 de junho de
1993.

PROCESSO 46000 001836/96
ENTIDADE Sindicato das Trabalhadores nas Indústrias de Meias
Magnéticas, MáqUinas Fotográficas e Similares do Estado do Amazonas -

~~~~~6~I~ AM Trabalhadôres nas Indústrias de Meios Magnéticos,
MáqUinas Fotográficas e Similares,
ABRANGENCIA Estadual
BASE TERRIT Amazonas

(N9 59.791 - 27-5-96 - R$ 58,80)

PLÍNIO GUSTAVO ADRI SARTI
toe. n9 42/96)

HUMBERTO CARLOS PARRO

Col8tâR8a das [Mor.aI
JurldilcaI IJrBSillGilral~

Coleção das Leis
da República
Federativa do Brasil
Coleção que teve sua primeira edição
em 1808, reúne emendas constitucionais,
leis complementares, leis,

Coleção anual

medidas provisórias, decretos
e decretos legislativos emitidos
pelos Poderes Executivo e Legislativo.

Assinatura
Válida por 6 exemplares1992 Números I a 12 Coleção completa R$ 24,00

1993 Números I a 12 Coleção completa R$ 38,02
1994 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 83,63
1995 Números I a 04 - R$ 46,45

Retirada na Remessa
Imprensa Nacional via Correios

R$ 71,00 R$ 81,14

INFORMAÇÕES. E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30,000. CEP 70604-900, Brasília, DF
Fax: (061) 313-9528. Telefones: (061) 313-9905 e 313-9617

AGILIDADE NAS CAUSAS
CíVEIS E CRIMINAIS
Lei nº 9.099, de 26.9.95

ojulgamento das contendas de menor
complexidade e das infrações penais de
menor potencial ofensivo têm os seus
dias contados com o surgimento dos

Juizados Especiais

Criados pela União, no Distrito Federal e nos
Territórios, c pelos Estados, para conei Ilação,
processo, julgamento e execução nas causas de sua
competência, os Juizados Especiais dão novo
impulso à Justiça. Buscam desafogar os Tribunais,
oferecendo ao País uma solução mais imediata para
o problema de excesso de processos que aguardam
tramitação até o julgamento e posterior execução.

Você encontra na Imprensa Nacional a Lei que
regulamenta a criação dos Juizados Especiais com
a qualidade e a eficiência da Sua Editora Oficial.

SEDI\'

",'" 1<1 •••"'~{]!'~~"...o:: t c:::1 o
G- - l f{~'t
~/~"

1808

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Setor de Indústrias Gráficas,
Quadra 6, Lote 800,
Caixa PoslaI30.000,
CEP 70604-900
Brasília·DF
Telefone: (061) 313·9905
Fax: (061) 313-9528
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I~inistério da Previdência
e Assistência Social

-- - - -
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Rio de Janeiro
DESPACHOS

Processo n9 35301.136250/93-02. APROVO a dispensa de licitação, tendo em
vista a Tomada de preços n' 009/96, para fornecimento de 10.000 (dez mil)
litros de álcool etilico hidratado, em favor da empresa PETROBRÁs
DISTRIBUIDORAS/A, após Parecer da Procuradoria Estadual, conforme S único
do artigo I' da PT nO MPS-253/93, como também AUTORIZO o valor de
k$4.vl~,OO IquatLo mil e setenta e cinco ~eais), com fundamento no inciso V
do artigo 24 da Lei nO 8.666/93, e alterações posteriores.

Em 20 de maio de 1996
RAUL PELLIZZON FILHO

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais
Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.666/93 e
aI te-rações posteriores.

Em 20 de maio de 1996
JACKSON LUIZ SANTOS VASCONCELOS

super in tendente

(Of. n9 162/96)

Superintendência Estadual no Rio Grande do Sul
DESPACHOS

Processo n' 35239/000833/96-69. INEXIGIBILIDADE N' 03/96. ASSUNrO: Assinatura
da R~vlsta do TRF da 41 Região, para Procuradoria INSS/RS. DECISÃO: Na forma exposta
f..'t'J.ct ':>~l:ld.VuI:' o..ll.Jl..or lJTIeCltUS e tendo em vista as atribuições que me foram conferidas
,"",;'v ar-t rgo 205, inciso I, da PT/MPS/Gl4n' 458 de 240992, APROVOa presente Inexigibi-
lidade e Autorizo a despesa no valor de R$ 195,20 (cento e noventa e cinco reais
•. vwt" centavos) em favor da livraria do Advogado Ltda, CGC n' 87.167.458/0001-
18. 2) Na f.)rma do facultado no item 92, capitulO I, dos Atos NoI1lll1tl.vos dos Serviços
Gerais, dispenso a cobrança de caução.

RatifiCO o ato acima,
e Decreto n' 449/92.

FLÁVIA REJANE MENDLS BELLO
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores

MARIO CESAR MARTINS FERNANDEZ
Superintendente

(or . nv 162/9b)

[ Ministério da Aeronáutica

COMANDO-GERAL DE APOIO
Diretoria de Material da Aeronáutica

DESPACHOS

O Ordenadorde Despesasdo PAMA·AF resolveconsiderar inexigívela Licitação paraa finna GOODYEAR
DO BRASIL PRODUTOSDE BORRACHA LTDA, no valor de R$ 25.500,00(Vinte c cinco mil e quinhentos
rearst per ser d úmca firma habilitada a prestar serv iços de recauchutagem em pneus de aeronaves. (JED
006,APCl96),conformeprescreveo artigo 25daLei n° 8.666, de21lun.93. .

Brig do Ar IRINEU RODRIGUES NETO
Diretor do Parque de Material Aeraláutico dos Airosos

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação acima. de acordo com o Parecer n° DAJ'037 EVC'080596. do Assessor
Jurtdtco da DlRMA. fundamentadono Art. 26daLei n' 8.666.de21lun 93

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1996
Maj Brig do Ar LUIZ CARLOS DA SILVA BUENO

Diretor

(Of. n9 36/96)

Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo
DESPACHOS

1. O Ord ••nador de despesa •• da DEPV, ap6s anali ••ar o proce ••••o referent ••
ao serviço de automatização do elevador marcá Otis, de ••ta Diretoria,
resolve considerar inexigivel a licitação no valor de R$
16.007,00 (dezesseis mil e sete reais), em favor da empre ••a ELEVADORES
OTIS LTOA, com fundamento no inci ••o I, do art.25, da lei n08.666, de
21 de junho d•• 1993.

Maj Brig do Ar NORMANDOARAÚJO DE MEDEIROS
Ordenador de De.pe •••

2. Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termo ••
propostos, por atender aos requi ••ito. legai ••••• vigor.

Rio de Janeiro, 22 de ~alO de 1996
Ten Brig do Ar ENIR DE SOUZA PINTOComandante

tor , nO? 12/96.

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 1.108, DE 27 DE MAIO DE 1996

Aprova PI.no de Trabalho de apolo ••
ações de saúde • ACISO - na irea de
atu!'çio do Mlnillério do Exltrcito, pelo
Comsndo Mili!ar do Planalto-CMP.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DO EXÉRCITO, no uso de suaa atribulç6el
legais, e com base nas condições consignadas no Protocolo de Intenções firmado em 29 de setembro
de 1992 e seu Termo Adnivo, datado ds 27 de dezembro de 19904,observadas as diaposições do
Decreto.Lel nO200, de 25.02.67, das Leis nOs6.666, de 21.06.93 e 9.062, de 25.07.95, do Decreto n'
93.872, ds 23.12.86 e da Instruçao Normativa/STN n' 02, de 19.04.93, no que couber, resolvem:

Art. 1° • Aprovar o Plano de Trabalho, anexo, que faz parte integrante da presente
Portaria, independsntsmente de transcrição, destinando recursos do Orçamento do Ministério da
Saúde, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) com a finalidad•• de apoiar as ações de
assistência à saúde das populações carentes da região Centro Oeste, a cargo do Ministério do
Exército, sob a responsabilidade do Comando Mllnar do PlanaJlo-CMP, conforme detalhamsnto a
seguir:

Processo nO25.000-010112196-61
ÓRGÃO CEDENTE MINISTÉRIO DA SAÚDE
ÓRGÃO EXECUTOR MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

C.F.P. 13075042844380051
DESPESAS CORRENTES = RS 200.000,00

Art. 2' • O repasse dos recursos de qus trata o artigo anterior será efetivado pelo
Ministério da Saúde, de acordo com as suas disponibilidades financeiras e em conformidade com o
cror.ograma de desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado.

Art. 3° • O perlodo de execução do objeto observará o prazo estabelecido no Plano de
Trabalho.

Art. 4° As dotações orçamentárias correspondentes serão dsscentralizadas de açordo
com as normas vigentes, devendo os recursos financeiros serem repassados através da Conta Unlca
do Tesouro Nacional, sendo vedada a sua utilizaçao de forma diversa da estabelecida no respectivo
Plano de Trabalho, ds conformidade com a legislaçao fedsral pertinente.

Art. 5° • Caberá ao Ministério ds Saúde, ou a quem ele delegar, exercer o
acompanhamento das ações previstas para a execução do Plano de Trabalho, de modo a apoiar.
evidenciar a boa e regular apllcaçao dos recursos transfsridos.

Art. 6° • Os bens patrimoniais produzidos ou adquiridos com os recursos desta
transfsrêncla, integrarão o patrimOnio do Ministério do Exército, mediante a apresentaçio da
respectiva declaração de lncorpcração

Art. 7°· Esta Portaria entra sm vigor na data d•• sua publlcaçiq.

ADIB D. JATEHE
Ministro de Estado da saúde

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRODE LUCE~A
~linistro õe Estado do Exército

PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 1.109, DE 27 DE MAIO DE 1996
Aprov •• Plano de Trabalho de apolo 'a
sções de saúde na AmazOnla na irea de
atuaçao do Ministério do Exltrcito,peIo
Comando MiIillIr da AmazOnia-CMA.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DO EXÉRCITO, no uso de su" nibulç6el
legais, e com base nas condições consignadas no Protocolo de Intenções firmado em 29 de set••mbro
de 1992 e seu Termo Aditivo, datado ds 27 de dezsmbro de 19904,observadas as diaposiçOes do
Decreto-Lei nO200, de 25.02.67, das Isls nOs6.666, de 21.06.93 e 9.(j82, de 25.07.95, do Decrsto n'
93.872, de 23.12.86 e da lnstrução Normativa/STN nO02, de 19.04.93, no que couber, resolvem:

Art. 1° - Aprovar o Plano de Trabalho, ansxo, que faz parte Integrante da presente
Portaria, Indepsndentemente de transcriçio, destinando recursos do Orçamento do Ministério da
Saúde, no valor de RS 1.000.000,00 (um milhão de reais) com a finalidade de apoiar as ações de
assistência à saúde das populações carenles da região AmazOnica, em especial as localizadas na
faixa de fronteira, a cargo do Minlatltrio do Exército, sob a responsabllidad •• do Comando MitIlIIr da
AmazOnla-CMA, conforme detalhamento a seguir:

Processo nO25.000-009530/95--42
ÓRGÃO CEDENTE MINISTÉRIO DA SAÚDE
ÓRGÃO EXECUTOR MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA

C.F.P. 13 075 0426 4438 0003
DESPESAS CORRENTES = RS 600.000,00

C.F.P. 13 075 ~28 3376 0018
DESPESAS DE CAPITAL = RS400.000,00

Art. 2° • O repasse dos recurso•• de qu•• trata o artigo anterior seri efativado pelo
Ministério da Saúde, de acordo com ai lUas disponibilidades financeiras a em conformidade com o
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado.

Art. 3' • O perfodo de exeeuçlo do objeto observará o prazo ntllbalacldo no PI8no de
Trabalho.

Art. 4° As dotações ol"Çllm••nlirias corretpOndentes seria d_traliz8daa de lIClOl'do •.
_..tf - ---- __ .----
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com as normas vigentes. devendo os recursos financeiros serem repassados álravés da Conta Única
do Tesouro Nacional, sendo vedada a sua utilização de forma diversa da estabelecida no respectivo
Plano de Trabalho, de confonnidade com a legislação federal pertinente.

Art. 5° - Caberá ao Ministério da Saúde, ou a quem ele delegar, exercer o
acompanhamento das ações previstas para a execução do Plano de Trabalho, de modo a apoiar e
evidenciar a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 6° - Os bens patrimoniais produzidos ou adquiridos com os recursos desta
transferência, integrarão o patrimônio do Ministério do Exército, mediante a apresentação da
respectiva declaração de Incorporação

Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADIB D. JATENE
I'.inlstro de Estado da Saúae

~ENILDO GONZAGA ~OROASTRO DE LUCENA
Ministro de Estado do Exército

PORTARIA INTERMINISTERIAL NQ 1.110, DE 27 DE MAIO DE 1996

Aprova Plano de Trabalho de apoio às
ações de saúde no atendimento às
populações ribeirinhas da região
Amazônia na área de atuação do
Ministério do Marinha, pelo Comando do
4° Distrito Naval.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DA MARINHA, no uso de suas atribuições
legaiS, e com base nas condições consignadas no Protocolo de Intenções finnado em 30 de setembro
de 1992. observadas as disposições do Decreto-Lei n° 200, de 25.02.67, das Leis nOs 8.666, de
21.06,93 e 9.082, de 25.07.95, do Decreto nO 93.872, de 23.12.88 e da Instrução NonnalivalSTN nO
02, de 19.04.93, no que couber, resolvem:

Ar!. 1° . Aprovar o Plano de Trabalho, anexo, que faz parte integrante da presente
Portaria, indepandentemente de transcrição, destinando recursos do Orçamento do Ministério da
Saúde, no valor de R$ 593.000,00 (quinhentos e noventa e trés mil reais) com a finalidade de apoiar
as ações de assistência à saúde das populações carentes da região Amazônica, a cargo do Ministério
da Marinha, sob a responsabilidade do Comando do 4° Distrito Naval, conforme detalhamento a
seguir

Processo nO25.000-010113196-23
ÓRGÃO CEDENTE MINISTÉRIO DA SAODE
ÓRGÃO EXECUTOR MINISTÉRIO DA MARINHA

COMANDO DO 4° DISTRITO NAVAL

C.F.P. 13075042844380003
DESPESAS CORRENTES = R$ 423.000,00

C.F.P. 1307504284438 0041
DESPESAS DE CAPITAL = R$170.000,00

Art. 2° - Consmui objeto do Plano de Trabalho que se refere o artigo anterior, a
integração na execução das ações de mútua cooperação entre os Ministérios da Saúde e da Marinha,
a fim de viabilizar a operação e a manutenção das Instalações hospltalares existentes no dois NAsH
U-18 OSWALDO CRUZ e U-19 CARLOS CHAGAS, bem como o fomecimento de material necessário
ao cumprimento das missões que lhes serilo atribuldas para o desenvolvimento das Ações Básicas de
Saúde, em atendimento às populações ribeirinhas da Região Amazônica.

Art. 3° - O repasse dos recursos de trata o artigo primeiro será efetivado pela Ministério
da Saúde, de acordo com as suas disponibilidades financeiras e em confonnidade com o cronograma
de desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado.

Trabaiho.
Art. 4° - O perlodo de execução do objeto observará o prazo estabelecido no Plano de

Art. 5° As dotações orçamentárias correspondentes serão descentralizadas de acordo
com as normas vigentes, devendo os recursos financeiros serem repassados através da Conta Única
do Tesouro Nacional, sendo vedada a sua utilização de forma diversa da estabelecida no respectivo
Plano de Trabalho, de confonnidade com a legislação federal pertinente.

Art. 6° - Caberá ao Ministério da Saúde, ou a quem ele delegar, exercer o
acompanhamento das ações previstas para a execução do Plano de Trabalho, de modo a apoiar e
evidenciar a boa e regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 7° - Os bens patrimoniais produzidos ou adquiridos com os recursos desta
transferência, integrarão o patrimônio do Ministêrio da Marinha, mediante a apresentação da
respectiva declaração de incorporação

Art. 8° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADIB D. JATENE
Ministro de Estado da Saúde

MAURO C~~AR RODRIGUES PEREIRA
MinlStro de Estado da Marinha

IOf. nQ 149/96)

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESOLUÇ/(O NO;> 185, DE 8 DE l,lAIO DE 1996

o-Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Quinquagésima Quinta Reunião Ornlnâria, realizada
nos dias 06 e 09 de maio de 1996 no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela lei n'
6.080. de 19 de setembro de 1990, e pela lei n' 8.142, de 28 de dezembro de 1990. considerando os resultados
da oncma de Trabalho sobre Saúde do Trabalhador promovido pelo Conselho Nacional de SaÚde, em 07 de maio
de 1996, resolve:

Ar!. l' - Aprovar a reestruturação da Comissão Interselorial de Saúde do Trabalhador - CIST do
Conselho Nacional de Saúde, com a seguinte composição:

·7 (sete) representantes institucionais fixos e 4 (quatro) representantes Institucionais temporários.
Ar!. 2" • Determinar que os 7 (sete) representantes fixos serão assim distribuidos:

3 (três) representantes do Sistema Único de Saúde SUS ligados a serviços e programas de saúde
10 Trabalhador oos '3 ftrpc:;' .,ivPIc; rjp g~~ão em sistema de rodízio anual indicados pelos pares nos niveis
estadual e rnumcipal

• 2 (dOIS) representantes de instituições públicas de ensino elou pesquisa em Saúde do Trabalhador,
que vem acompanhando e participando de ações de Saúde do Trabalhador no SUS. em sistema de rodízio anuat,
indicados pelos pares

. 2 (dois) representantes de centrais sindicais. que vem acompanhando e participando de ações d.
Saúde do Trabalhador. em sistema de rodizlo anual, Indicados petos pares.

Ar!. 3' • Os 04 (quatro) representantes institucionais temporários serão Incorporados ã CIST em função
dos temas discutidos: Trabalho, Previdência, Educação, Meio Ambiente, empregadores e outros.

ADIB D. JATENE
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução CNS n' 185, de 08 de maio de 1996, nos termos do Decreto de Delegação de
Competência de 12 de novembro de 19~1.

ADIB D. JATENE
Ministro de Estado da Saúde

ror , nQ 149/96)

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Departamento Técnico-Normativo
PORTARIA N' 239, DE 22 DE MAIO DE 1996

O Diretor do Departamento Técnlco-Normativo da Secretaria de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- que o uso de BHA e BHT é pennltldo pela legislação brasileira como aditivo altmentar,

- que tanto o BHA quanto o BHT foram avaliados pelo JECFA tendo recebido uma II)A de Q.95
(1966) e 0-0,125 (temporária, em 1990), respectivamente;

• que existe justificativa tecnológica para o uso em produtos desidratados contendo gortfuras
insaturadas:

- que a Comissão Técnica de Assessoramento na Area de Alimentos - COTAl opinou
favoravelmente sobre a questão. resotve:

Art. l' - Conceder a extensão de uso dos aditivos BHT e BHA com a função de antioxidante
em produtos desidratados de batata. com Itmlte máximo de 50 mgl kg para os compostos Individualmente ou
sua somatória (BHA + BH1)

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AZALIH

PORTARIA N' 240, DE 22 DE MAIO DE 1996
O Diretor do Departamento Têcnico-Nonnalivo da Seeratarta de Vigltãncia SanHária do

Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- que o lauril sulfato de sódio tem seu uso aprovado como emulslficante em clara de ovo pelo
Food and Drug Admlnlstrlllion e pelo Code of Federal Regulalions em concentração de 100 a 150 ppm ;

- que o lauril sulfato de sódio tem justificativa tecnológica de emprego em clara de ovo;

- o parecer favorável da Comissão Técnica de Assessoramento na Area de Alimentos - COTAL,
resolve:

Art. l' . Aprovar o uso do aditivo lauril sulfato de sódio com a função de estabillzante em clara
de ovo, no tímlte máximo de 0,5% (base seca).

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor oa data de sua publicação.

MARCELO AZALIM

PORTARIA N' 241, DE 22 DE MAIO DE 1996
O Diretor do Departamento Técnlco-Normativo da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério

da Saúde, no uso de suas atríbulções legais e considerando:

- que as enzimas amlloglucosidase e hemlcelulase foram classificadas como coadjuvantes de
tecnologia pelo MERCOSUL (Resolução GMC 8>1/93);

- que o uso destas enzimas foi avaliado pelo JECFA. tendo sido estabelecida uma IDA não
especificada;

- que a Comissão Técnica de Assessoramento na área de Alimentos • COTAL opinou
favoravelmente sobre e questão; resolve:

Alt. 1° - Aprovar o uso de amiloglucosldase e hemlcelulase como coadjuvante de te!:llologia na
elaboração de produtos de panificação, bolos e blscottos, de acordo com as Boas Práticas de Fabricação.

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AZALIM

PORTARfA N' 242. DE 22 DE MAIO DE 1996

O Diretor do Departamento Técnlco-Nonnativo da Secretarta de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde, no uso de suas atribuições legais e considerando:

- que o teor de sacarose do coco "In natura" uilrapassa os 6% fIXados no padrão específico em vigor
para coco ralado (Resolução n'l2179 CTA), conforme dados obtidos a nível nacional e intemacional;

• que a Comissão Técnica de Assessoramento na Area de Alimentos· COTAL opinou favoravelmente
sobre a questão; resolve:

Art. l' - Alterar o nlvel máxJmo de sacarose (% p1p) constante na Resolução n' 12179 CTA,de 6% plp
para 10% p1ppara coco ralado classificado como baixo, médio e alto teor de gortfura.

Art. 2'. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AZALIM

PORTARIA N° 248, DE 27 DE MAIO DE 1996

O Diretor do Departamento Técnico Nonnallvo da secretaria de VlQllãncia Sanitária do
Ministério da Saúde, no uso de suas atrtbuições e em cumprimento ao disposto na lei n° 6.360176 e no Decreto
n° 79.094177, e considerando, ainda, o parecer da área técnlca,resolve:

Art.l'. Conceder as Autorizações para Funcionamentu. :,.' .•• ,dÇud> e os Cancelametos
de Autorizações de Funcionamento das empresas na conformidade da relação anexa.
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Art.2". EsUI Portari. entta em vigor na dIIa de SUlpubllcaçio.

MARCELO AZALIM

.** CONCE5SAO
ANEXO

DE AUTORlZACAO PARA FUNCIONANENTO ***
L N COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
C G C -00 067 337'0002-96 PROC. - 00
ENOr.P -RUA MAJOR FACUNDO 712 I
C E P -60-025-100 MUNIC.-FORTALEZA

AUTORI7/M5-2.02 368-2
078/96 DATA AUT -

BAIRRO-CENTRO
UF-CE FONE-2542311

PRon DE HIGIENE PERFUME
ARI~AZENAR IMPORTAR

COSt1ETlCO

DO NORTE LTDA
PROC. 11

. 97 ';

AUTORÚ/MS-2 02 369-6
246/94 . DATA AUT -

.BAiRRO-CENTRO
UF-AM FONE-6332831

DICONOR DISTRIBUIDORA COML
C G C -04.558.995/0001-61

IENDEI<-RUA HENRIQUE MARTINS
C E P -69-010-010 MUNIC.-MANAUS
("Roa DE HIGIENE PERFUME
DISTRIBUIR IMPORTAR

COSMETlCO
TRANSPORTAR

FAFI1.,SEVICE INDUSTRIA FARMACEUTlCA LTDA AUTORIZlMS-2 02 370-8
C G C-56 066 517/0001-38 PROC. - 02.365,95 DATA AUT -
Etlr'~.R-RUA DORNAS FILHO 16:5 I BAIr~,...VlLAPAULISTA
C E P -04-361-060 MUNIC. -SAO PAULO UF-SP . FONE-~302469
PRoa DE HIGIENE PERFUME
EMBALAR FABRICAR

COSMETlCO
PRODUZIR Rro.EMBALAR

.** CONCESSAO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO ~**

MI.UI'}IAGROINDUSTRIAL LTDA
C G C-59 786 582/0003-98 PROC. -
ENDER -RUA DOS VIEIRA s/n
C E P.-78-200-QOO MUNIC.-CACERES

AUTORIZ/MS-3.01· 859-0
08.735196 DATA AUT -
I BAIRRO-P. INDI.ISTRIARIO

UF-MT FONE-2231394
SANEANTE DOMIS
ARr\i\ZENAR
FABRICAR

DISTRIBUIR
TRANSPORTAR

EXPORTAREMBALAR
PRODUZIR

*** CONCESSAO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO ***
MEDLABOR IND.COM.IMP.EXP.PROD.EOUIP.HOSPITALARES L AUTORIZ/MS-l.03.015-0
C G C.-00.373.984/0001-56 PROC. - 00.006/96 DATA AUT - 23/0:5196
ENDER -AV. PEDRO SOCCOL 1548 I BAIRRO-CENTRO
C E.P.-B5-884-000 MUNIC.-MEDIANEIRA UF-PR FONE-2642488
CORRELATO
IMPORTAR

VITA IMPORTACAO E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA AUTORIZ/MS-l.03.016-4
C G.C.-22.809.867/0001-25 PROC. - 08.0~9/9~ DATA AUT -
ENDER -RUA FORTALEZA 201 102 BAIRRO-ADRIANOPOLIS
C E P -69-057-080 MUNIC. -MANAUS UF-AM FONE-2340902
DROGA
DISTRIBUIR

MEDICAMENTO
IMPORTAR

CORRELATO

HIGIE BRAS IND E COM DE PRODS HIGIENICOS E DE LIMP AUTORIZ/MS-l.03.017-8
C G,C.-82.075.797/0001-50 PROC. - 22.289/95 DATA AUT -
ENDER -AV. DAS ARAUCARIAS 2728 I BAIRRO-THOMAZ COELHO
C E.P.-08-370-700 MUNIC. -ARAUCARIA UF-PR FONE-8432070
CORRELATO
ARMAZENAR
IMPORTAR

EMBALAR
REEMBALAR

DISTRIBUIR
TRANSPORTAR

EXPORTAR

LTDA AUTORIZ/MS-l.03.018-1
PROC. - 04.737195 DATA AUT -

1338 I BAIRRO-VILA CARVALHO
MUNIC.-RIBEIRAO PRETO UF-SP FONE-6261908

MICROEM PRODUTOS ELETRONICOS
C G C.-53 526 372/0001-12
ENDER -RUA ITANHAEM
C E P -14-075-050
CORPELATO
EM8ç,LAR
PRODUZIR

EXPORTAR FABRICAR IMPORTAR

SCHOBELL INDUSTRIAL LIMITADA
C G C-58 193,483/0001-78
ENDER -AV PENNWALT
~ E P -13-505-b50

AUTORIZ/MS-l.03.019-:5
645/90 DATA AUT -

BAIRRO-DISTRITO INDUSTRIA
UF-SP FONE-0343111

PROC. - 00
285 I

MUNIC.-RIO CLARO
CORRELATO
ARM••ZENAR
FABRICAR

EMBALAR
PRODUZIR

DISTRIBUIR
REEMBALAR

EXPORTAR

••• ALTEfll\LAO DE AUTORIZACAO PARA ~UNCI0NAM~NTO ***
LA~"·Ir>ATor'Ilj~.':;nrrUF,'RMI.SA
c G C ·;,0 ~i99 6:J9,(I00i·QS f'itOC
ENt'L\> -SALW\D(lI;BRilNC.ODE ANDR••D 93

E P -00'760-1(10 MUNIC -IABOAO DA
- 04

I
SE-tI

AUTORIZ/MS-l,OO 082-2
490,77 DATA AUT - i6/03 •.~8

BAIRRO-JARDIM SAO MIGUEL
UF-SP FONE-4912100

'I~nl.,,.,
'MAZE.NAR

'IF"JI'<rAR

MEú ICAMEr.rO
M8AL •.•R
ROljUZIR

IN5tJh
EXPO"h\R
REEI'H3ALAR

PRljO. DIETETICO
F••8RICAR

SEÇÃO.} 9245

FARMABRAZ BETA ATALAIA FARMACEUTI~ LTDA. AUTORIZ/MS-l.00 342-0
C G.C.-33.474.289/0001:-30 . PROC. - 06.421177. .DATA AUT - 29/03178
ENDER.-R COHENDADOR JO~O .C,.DE·AL 00036/00000 BAIRRO-ENGENHO DE DENTRO
C E P -00-020-770 MUNIC.-RIO DE JANEIRO 'UF-RJ FDNE-269204:5
DROGA,
ARMAZENAR
FABRICAR

I'ÍÉDICAMENTO
EMBALAR '
IMPORTAR

INSUMO.
DIST!UBUIR

CORRELATO
EXPORTAR

THEODORO F SOBRAL & CIA·LTDA. . 'AUTORIZ/MS-l.00.963-6
C.G.C.-06597.801/0001-62 PRac. - 25.000104 DATA AUT - 15/10181
ENDER.-RUA BENTO LEAO 00025/00000 BAIRRO-CENTRO
C E,P.-64-809-000 MlJNIC.:"FLÓRIANO UF-PI FONE-OaOOOoo
MEDICAMENTO
FABRICAA

HOECHST MARION ROUSSEL S,A
C G.C.-00.773.091/0001-06
ENDER.-AV. DAS NACOES UNIDAS
C E.? -00-004~79~ MUIHC. -SAO

AUTORIZ/MS-l.0i.300-3
PROC. - 02.956185 DATA AUT - 27/03185

18001/00000 BAIRRO-SANTO AMARO
PAULO ÚF-SP FONE-5257233

DROGA
ARMAZENAR
IMPORTAR

MEDICAMEtJTÓ
EMBALAR
PRODUZIR

INSUl10
EXPORTAR
REEI1BALAR

CORRELATO
FABRICAR
TRANSPORTAR

*** ALTERACAO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO ***
pERFUMARIAS RUMORES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA AUTORIZ/MS-e.01.633-0
C.G.C.-60.935 152/0001-08 PRac. - 25.000/07 DATA AUT - 01/06192
ENDER -AV PAULO GUILGUER REIMBER 01864/00000 BAIRRo-PQ SAO JOSE
C E.P.-00-004-658 MUNIC.-SAO PAULO UF-SP FONE-OOOOOOO
PROD DE HIGIENE PERFUME
EMBALAR EXPORTAR

COSMETICO
FABRICAR IMPORTAR

*** 'CANCELAMENTO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO ***
SHAMPOO INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA AUTORIZ/MS-l.02.076-:5
C G.C.-81.070.997/0001-58 PROC. - 68.135/92 DATA AUT - 31/03193
ENDER.-RUA PEDRO DO ROSARIO 00002/00000 BAIRRO-VILA MARIA DO ROSA
C E.P.-00-033-400 MUNIC.-COLOMBO UF-PR FONE-3586652

: 11ED ICAMENTO
FABRICAR
(oe, n9 149/96)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo nQ: 25383.000139/96-98
Assunto: Inexigibilidade de Licitacão
Autorizo e homologo a presente inexigibilidade de licitacào para aqui~
sicão. via importacão. de anticorpos monoclonais. diretamente do fa~
bricante COULTER CORPORATION- USA. de acorria com o disposto no "caput"
art. 25. da Lei nQ 8.666/93. republicada em 06/07/94. tendo em vista
parecer da Procuradoria Geral/FIOCRUZ. '

Em 16 de maio de 1996
LAIN CARLOS P. CARVALHO

p/Laboratóriodelmunologia Molecular
Ratifico a presente inexigibilidade de licitacão. tendo em vista a
aprovacão do doutor do Laboratório de Imunologia Molecular.

Em 16 de maio de 1996
M'ITERMAYER GALvlío OOS REIS

Diretor do Centto de Pesquisa Gonçalo Moniz

PrO<:eSSo:25380.003759196-54
Homologo a inexigibilidadeda licitaçãoda Compm de ASPIRADOR CIRURGICO DIA-PUM!' MOD. "AM". di
marca FANEN, da empresaC.lIL.COM HOSP. LTDA, com fundamentono "CAPUT' do Art.25.da Lei
8.666193, baseadono parecerdaProcumdoriaGemI.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1996
ANA M. COIMBRA GASPAR

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz
Ratificoa presenteinexigibilidadede licitação,tendoem vistaa aprovàçlropelaDiretoriado InstitutoOswaldo
Cruz.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1996
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo;25380.002749196-65
Homologo a jnexigibibdadeda licitaçãoda CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA
MANUTENÇAO 00 APARELHO RA-loo, damarcaBAYER, pelaa empresaBAYER SIA, com fundamentono
"CAPUT'-do Art.25,daLei8.666193, baseadono parecerdaProcuradoriaGeral.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1996
ANA M. COIMBRA GASPAR

Vice-Diretora do Instltuto Oswaldo Cruz
Ratificoa presenteinexigibilidadede licitação,tendoem rutaa 8provoç1opelaDiretoriado InstitutoO.nnido
Cruz. Rl0 de Janeiro, 20 de maio de 1996

. ELOI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

il_"~'=~~" u" .•..ld~Il.·.106Q.5, .• ·-1·1
Homologo d inex"<"lil"oilidq-'''' li r 1;;", fo/;lrA a equfs.lçêo via .lupor t eçáo de
.t;':..I.:' .:.:._ ':,_r:' ~:'_'~",I':"t p.tt .••.• rr:; .•.l';~;'\ i:- tI."1tjt;'l~ nuokedcoa, atr& ves do e-xportador Lab

•..
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Trade rne , com fundamento no "ceput;" do art. 2S lei nO 8.666/93, beeeadc no parecer
da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1996.

ANA MARIA COIMBRAGA,?PAR
Vice-Diretora do ln"tituto I),swaldo Cr'uz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a eprovação pela
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 20 de maio Ijl? 1996.

ELOÍ DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Pfocesso n" 25380.011127/94-18
Homologo a - inexigibilidade de licitaçao, para li. contrataç!o do serviço de
manutençêo do microscopio Standart do Departamento de Virologia, através do
representante exculsivo no Brasil dos produtos ãe í.as , a empresa Schott - Zeiss do
Brasil Ltda, com fundamento no inciso I do art. 25 lei -n? 8.666/93, beeeedc no
parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1996 ..

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitaç!o, tendo em vista li eproveçêo pela
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeix::o, 20 de maio de 1996

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente .de Pe"quisa e Ambiente

Proc:-o: 25380.011633195-91
HemolO8O a inexigibilidade da licitaçio do .ImportaçIo de RESPIRADOR PEDIÁTRICO ADULTO MOD. 8400,
lia marca BIRD, pela empresa JN1ERMED EQUIPAMENTOS MED. HOSP. LIDA, com fundamento no
"CAPur" do Art. 25, da Lei 8.666193, b8seado no parecer da Proctuadoria GemI.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1996
ANA M. COIMBRA GASPAR

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

lurifieo 8 preaatle inexigibilidolde de lieitaçio, tendo em vista a BjXOYWiIopela ~~ do Instituto OswoIdo

~ Rio de Janeiro, 20 de maio de 1996
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Prece se o nO 25380.003559/'96-65
Homologo a inexigibilidade de Lí.cdceçâo, para a aqu.í s.Içêo via importaç!o de
navalha com fio de diamente, -et.revés do exportador Drukker International B V, com
fundamento no "caput " do art. 25 lei' nO 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria
GoraI.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996

ANA MARIA COIMBRAGASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a pre:sente inexigibilidade de Lfc Lt eçáo, tendo em vista'" epr oveçêo pela
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Jane~ro, 23 de maio de 1996

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambientp

Pr oce as o n" 25380.003761/96-04
Homologo a inexigibilidade de licitação, para. a aquisiçao, via importaçllo de
banho para org!o isolado com duas cameras acessorios, através do fabricante Ugo
ãaaí.Le , com fundamento no "caput;" do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer da
Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro. 23 de maio de 1996

HOOHl\N MOMEN
Vice-Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de Lí c í t eçào, t-endo em vista a epr oveçao pela
Diretoria do Institute O:swaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996 ..

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Prece •• o nO 25380.004471/96-51
Hanologo a inexigibilidade de licitação, para a aqui:siçao, via importaç!o, da
coleça:> de triatomineos, através do Profe:ssor Rodolfo U. Carcavallo de Buenos Aires,
Argent~na, com fundamento no "caput" do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer
da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996

riOOHl\N MOMEN
Vice-Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ilatific.., a presente inexigibilidade de Hc Lt eç áo, tendo em vi:sta a eprcveçêc pela
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996.

EL01 DE SOUZA GARCIA
Viçe-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Pzcce •• o nO 25380.003469/96-74
Homologo a inexigibilidade de licitaçâo, para a aquisiça.o, de kits de
diagnó"tico para sarampo, através do distribuidor exclusivo no Rio de Janeiro dos
prcdutos Hoechst, a empresa Seven Import Comércio e Importaçào Ltda, com fundamento
no inciso I do art. 25 lei n" 8.666/93, baseado no parecer da Procurador.ia GeraL

Ratifico a presente inexigibilidade de Hcdt.eçáo, tendo em vista a
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

eprovaçãc pela

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Peaquí.ae e Ambiente

Proee es o n" 25380.003873/96-20
Homologo a inexigibilidade de licitaçao, para. a aquisiç!o, via importaç&o, de
sensor para ee tudos agudos, através do exportador Skalar MedicaI B V, com fundamento
no "caput;" do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996,

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitaç!o, tendo em vista a aprovaç!o pela
Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 23 de maio de l~9ó

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Pzcce •• o nO 25380_ 004160/96-00
Homologo a inexigibilidade de licitaçao, para a aqui:sição, via importaç!.o, de
diversos anticorpos, através do exportador .American Quale, com fundamento no \\caput'"
do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996~

HOOMANHOMEN
Vice-Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de Lí.cdt.ação, tendo em vista a eprcvaçae pela
Diretoria do Instituto O.!IWaldoCruz.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996.

ELOÍ DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Proce as o nO 25380.004211/96-00
Homologo a inexigibilidade de licitaç!o, para a aquisiçllo via importaç3.o de
diversos reagentes, através do fabricante Sigma Chemical Cornpany, com fundamento no
"caput" do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996.

HOOMANMOMEN
Vice-Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de .licitação, tendo em vista a aprovaç!o pela
Diretoria do Instituto O.swaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1996

EL01 DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

s.reee as o n° 25380.004161/96-64
Homologo a inexigibilidade de Lí.cdbeção, para a equí.edção via importaçAo dO
sistema de 'analise de imagem completo, através do e~portador Tech Trade International
Corporation, com fundamento no "caput;", do art. 25 lei nO 8.666/93, baseado no parecer
da Procuradoria Geral.

Rio de Jan~i "O, 24 de maio de 1996

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de l.l.citaçAo, tendo em vista a epcoveçác pela
Diretoria do In:stituto O:swaldo Cruz.

(Of6. ngs 5, 403, 503 a 505/96)

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1996

ELOÍ DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nado ••• de Combustíveis

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 22 de maio de 1996

N'i' 1fH>IFIS/sm:J:6 -
Com buellOineilo VlJl,dollÚllO 12, Anexo!,do Deemon" 5IJ7. de 23 de abriI!Ie 1992. PorlIIia DNC nO 15, de

18 de abril de~I994, e eonoiderando o que eons1IlIOO proe<NOOprotoeoIizadoo sob '" ruímeroo DNC 48300.00.5941196e
483OO.D1D33S196,autolizo o RegiJ1ro do aditivo. de fabricoçio e propriedade da Sociedade Tócniea e !nduItrial de
Lubrificantes SoIutec S.A./CGC: 33.273.863IDOO1-57,eonforme abaixo deIcrlto:

NOME : PARADYNE 756
APLICA O : aditivo mu1lifuncionala ser adicionado à tinana
PROPRIEDADE : te te, . te e anticolIooivo
REGISTRO : DNC - 225

de$5IJal.loo

... Rio de Janeiro, _~~de mai":! de 1996

N'i' 17-DIFIS/SElO:S _
Com buellOineilo vm,dolllitlo 12,An<xo I, do Deemon" 5IJ7, de 23 de abril de 1992. PortaIÍllDNCn" 1$. de

18 de abri1 de 1994, e eonoiderando O que c:oDItalIOOprocesIOI protoooIizadoo sob '" númeroo DNC 483DC).OI66al19$•
ANA MARIA COIMBRA GASPAR 48300.~, autolizo ORePtro do aditivo, de faIlóool:io daAdibiI. propriedade da NPR ~ de Comércio______________________________~~~;~~0;~~~_l~~~~~~2~~~~_~~~_~_~~~~l~~J~~~~~~, •__~ ~ " ~_~
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NOME . ADX 3866-
APLICA AO , aditivomu1tifunciollll1a ser adicionadoà
PROPRIEDADE:de entee dis ersante

. ~<:JlSIRO . DNC· 226

Iinana dosa emde400a 1.000 m

N9 18-DIFIS/SERlXlS _
Combase no meisoVIII,do artigo 12,An",0 I, do DecretonO507, de23de abrilde 1992 e PortanaDNCnO15,de

18de abrilde 1994,e considerandoo que constanos processos protocolizadossob os números mic 48300.008256195 e
48300.010347/96,autonzo o Registro do aditivo, de fabricação e propnedade de Chevron do Brasil LtdaJCGC:
42352559/0002-01,conformeabaixodescrito'

NOME
APLicA O
PROPRIEDADE
REGISTRO

. OGA476BR
.adítívomultífuncionaíe ser edícíonadoã linanados emde 1808 1.420 m
. limpa(clean-u ou mantémlim clean o sistemadeadmissãodemotores à asolína
. DNC·227

N9 22-DIFIS/SERlXlS _
Combase no mciso\1II,do artigo 12,An"'0 I, do Decreton' 50', de23de abrilde 1992 e PortariaDNCn' 15,de

:8 de abnl de ~'Sl1. e considerandoc que constano processoprotocolizado sobo número DNC 48300003"68192,autorizoo
c.anvelamentc de RegistreDSC 01'0 do aditivoOCA1"6BZ, de fabricaçãoe propriedadedaChevron doBrasilLIde 'CGC
42352559/0002·0I.

Em 24 de maio de 1996
N9 85-eGAB -

De conformidade com o Decreto 507 .•.de 23 de abril de 1992, publicado no O O U em 24 de abril de 1992, foram
autonzadas,nomês de maiode 1996. atravésdo SistemadeComércioEXlcrior·SISCOMEXtas seguintes exportações para
a PetróleoBrasileiroS/A- PETROBRÁS

PRODlrro VOLUMEIK. VALORUSS DESTINO
Oleo Combusttvel 991$7007 13539455,49 AntilhasHolandesas
Outras Parafinas 25000 18000,00 Bolívia
Outras Parafinas 2.000000 1230000,00 México
Outras Parafinas 161300 134.052,00 Peru
Outras Parafinas 18.000 15840,00 Argentina
Gasolina Automotiva 430310 141159,65 Colombia
Gasolina Automouva li 333 10.665,25 Argentina

I Betume de Petróleo 236390 23021,74 Paraguai
I ~Ieo lubnficante a granel 2954.869 I 262.827,75 Argentina

Parafinas 54000 4050000 Chile

N9 86-CGl1B -

DeconformidadecomO Decreto507, de 23deabrilde 1992,publicadonoD.O.U em24 de abrilde 1992, foram
.l•••d.LdJ.u.:l\. mês J( rllAl•...de ''>416. atreves de Serene de Comércio Fxterior CiJSCO"-1fX,as seguintes exportações

EMPRESA PRODUTO VOLUMEIK. VALORIUSS DESTINO
H B FullerdoBrasil Oleo mineral 4463.52 5713,31 Argentina
Fuchs do Brasil Óleos lubrificantes embalados 2184 4968,00 Argentina
Singerdo BrasilS/A Óleoslubnficantesembalados 7344 3.240,00 Paraguai
PetrobrásDistribuidora Óleos lubrificantes embalados 43884 30385,93 Bolívia
Petrobrás Drstriburdora Emulsões de asfaltol betume 50000 7335,50 Bolívia
Rockwel do Brasil Outs óleos e graxas 5 78,58 Méxicc
Ceras Jonhsons Oleos de petróleo/minerais 112 810,00 Paraguai
DPPI Óleos lubrificantes embalados 19490 13837.00 Argentina
FadernacS/A Emulsões de asfaltol betume 1.267 1393,92 Bolívia
Fademac S/A Emulsões de asfalto! betume 720 676,54 Mauricio
Explocar Óleos lubrificantes embalados 47427 5926,65 Paraguai

,"'placa. I ÓleosJubnficantes embalados 35490 4049.58 Argentina
Trrrenu Ind Comer,..Ia.1 OJeoslubríficantesembalados 8.000 17500,00 Uruguai
TegapeQutmicaLtda Solvente! Diluente 0,14 58,02 Uruguai
Quiminvest Alcatrão de hulha 25.000 12.900,00 Argentina
Copesul CiaPetroqulmicado Sul Xileno 25.000 7500.00 Uruguai
Copesul Cia Petroquimica do Sul Tolucno 50.000 15250,00 Uruguai
Fab Mat Isolantes Solvente! Diluente 960 1.291.94 Uruguai
Fab Mal Isolantes Solvente! Diluente 100 155,00 Bolívia
Tintas Renner SI A Solvente! Diluente 192 233,35 Uruguai
E1etro Keller Solvente! Diluente 606 925.20 Paraguai
SayerlackInd. Bras.de Vernizes Solvente! Diluente 982 1969,00 Bolívia
Sayerlack Ind Bras de Vernizes SolventeIDiluente 3873 8954.58 Argentina
Fozlub Exportadora Lub Óleos lubrificantes embalados 40390 60.185,80 Paraguai
Fozlub Exponadora Lub Outs Óleos e graxas lubrificantes 679 716,00 Paraguai
Copene Petroquimica Benzeno 9756398 2809 842,62 US.A
KillingS/ATintas Solvente! Diluente 907 919,80 Paraguai
Basf Solvente! Diluente 788 1696.32 Paraguai
Sunnyvale do Brasil Solvente' Diluente 900 4.300,00 Argentina
IneparS/A Solvente! Diluente 4 27.71 Itália
Renner Ou Pont Solvente! Diluente 2.289 3060.90 Argentina
Renner Ou Pont SolventeJ Diluente 578 1472,00 Bolívia
General Eletric Solvente! Diluente 40\ 736,40 Bolívia

IGehnnge Rodigheiro Óleos lubrificantes embalados 20.513 24.320,21 Paraguai
Iexaco Brasil <j 6,. Óleos lubrificantes embalados 190.280 184498.00 Para~lIai

RICARDO PINTO PINHEIRO
(Ois. nvs 252, 257 e 258/96)

Petróleo Brasileiro S/A

Escritório de São Paulo
DESPACHO

Em 14 de maio de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, em
conformidade com o artigo 24, Inc. IV da Lei 8666/93, para a aquisição de trocador de calor a placas
modelo M1D-MFD - PCM 180.52.0005/96 - AFM 710.21.0215/96, a favor da firma Alfa lavai
EqUlp.Ltda., no valor de R$ 18.848,00.

MARIO Y.KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

(Of. n9 3.25B/96)

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Em22 de maio de 1996
Estando em coníemudade com a leglslaç1lo pertinente, ralifico a presente IneXigibilidadede Llcilaçao para Q

contrataçãc de servrços de treinamento a favor de HUGO ROCHA BRAGACONSULTORIAE ASSOCIADOS
SIC, para ministrar palestra no ENCONTRO' DE GERENTES CONTÁBEIS E FINANCEIROS.no valor de
RS2.000,OO,com ampero no artigo 25 - Inc.J1,combinado com artigo 13 - incVI, da Lei 8666193,lendo em VISIa
parecer do Serviço Juridico/PETROBRAS.

MARCELO HENRIQUE FERREIRA OLIVEIRA
Superintendente Adjunto

tor , n9 13.043/96)

Serviço de Recursos da Informação
DESPACHO

.Em 24 de maio de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, Lei 8.666/93, de
21/06/93, Artigo 25, inciso II, parágrafo l°, combinado com o Artigo
13, inciso VI, e de acordo com parecer da Assessoria Jurídica da PE-
TROBRÁS, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, para o Curso
de Desenvolvimento de Equipe, em favor da Contratação da Zoom Consulto-
ria de Organizações S/C LTDA" pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias,
com início em 27/05/96 e término em 27/09/96, no valor de R$ 30.134,00
(trinta mil, cento e trinta e quatro reais).

JOSÉ CARLOS DE ÁVILA BETENCOURT
Superintendente

(Of. n9 40.040/96)

Departamento de Exploração, Produção e Perfuração

Exploração e Produção da Bacia de Campos
DESPACHOS

Em 22 de maio de 1996
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de llcltaçâo,
para a contratação de fornecimento de Sejle Bunan p/ válvula gaveta de lama, sérte DM 4" x 5000 PSI.
NP 009-003-008 (CBV). PCM 160.18,1585/98, a favor de CBV Indústria Mecânica S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de llcltação,
para a contratação de fornecimento de meteriais fabricação CBV, PCM 160.18.2351/95, a favor de
CBV Indústria Mecânica S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
a contratação de fornecimento de placa para sistema de ancõragem, PCM 160.59,1038/96, a favor de
Fem - Projetos, Construções e Montagens S/A.

MARCO AURELIO DA ROSA RAMOS
Gerente de Logistica

(Of. n9 194/96)

Exploração e Produção do
Rio Grande do Norte e Ceará

DESPACHO
Em 20 de maio de 1\l;6

Estando em conformidade com a lei 8.666, art. 25, Inciso I, ratifico e presente Inexigibilidadede IicIlaç1lopara a
compra de sobressalentes para bomba cenlrifuga vertical modo 12M75/5C e 10L2219CPCM 181·96-2036/96, em
favor da Burgmann BrasilVedaçlles Indls. LIda,no valor de R$ 4.684,00.

JOÃO NEWTON PEREIRA DE CASTRO
Gerente de Logística

(Of. nY .534/96)

Departamento Industrial

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHOS

Em 23 de abril de 1996
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de
licitação, para o serviço de curso de especialização em admlnlstraçio Geral , a favor da
Universidade Federal da Bahia, no valor de R$ 4.500,00.

Em 17 de maio de 1996
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispansa de IIcltaçlo,
para a para o serviço de (Cilrta-Contrato nO.225.3,038,96) limpeza do tanque de efluentes e da
caixa do neutralização 2 do SEOP 11/ Ácido Nltrlco da PETROBRAS/FAFEN, em Camaçarl-Ba, a
favor da Limpa Fossa Moderna LTDA, no valor de R$ 7.800,00,

Em 21 de maio de 1996
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de IIcltaçlo,
para a para o serviço de (Contrato n", 404.2.042.96) transporte rodovlirio de amõnla, da
Laranjelra-8e para Camaçari-Ba, a favor da Transultra S/A Armazenamento e TransporW
Especializado, no valor de-R$ 157.500,00.

ANTÔNIO CARLOS MESQUITA DORIA
Superintendente

(Of. n9 B6/96)

Refinaria Duque de Caxias
DESPACHOS

Em 21 de maio de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente. ratifico a presen-
te dispensa de Ilcltaçllo, para a compra de (PCM 230.35.11Q7/96) produ-

-----~~-----------------------------------------------------------_.
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tos qulmlcos diversos p/ lavagem das caldeiras à favor da Brazmo Produ·
tos cu Imt c o s S/A; aae r S.A •• nr a c e Brasil lUa e ~-S"alqurmlca Produtos
Qurmlcos ltda.

Estando em conformidade com a leglslaçao pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de t t e t t a c ão , para a compra de (PCM 230.37.0356/96) c on j •
de materiais p/ prótese cirúrgica à favor da firma Orthotec Comercio de
Materiais Cirúrgicos e Repres. t t e a •

E I OER C. A. PRUOENTE OE AQUI NO
(Ofs. n9s 102 e 103/96)

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHOS

Em 21 de ma~o de 1996

Estando em confonnidade com a legislação vigente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
confonne o Inciso I do Artigo 25 da Lei 8,666/93, para a compra: (PCM 21Q.95-0029/96) de 100
TOneladas de Tetraetlleno Glicol, a granel (previsão de consumo para 6 meses), a favor de OXITENO
S/A Indústria e Comércio.

JOSÉ ANTONIO DALBEM
Superintendente

Estando em confonnidade com a legislação vigente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
confonne o InCISO I do Artigo 25 da Lei 8,666/93, para a compra, (PCM 210-53-0068/96) de
sobressalentes (esfera, mola. anéis, gaxetas, Juntas e bucha) para Válvula Modelo HB T 6" P 3 N 332
T, a favor de HITER Indústria e Comércio Controles Ténno-Hidráulicos LIda.

Estando em confonnidade com a legislação vigente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitação,
conforme o InCISO I do Artigo 25 da Lei 8,666/93, para a compra, (PCM 210-53·0077/96) de
sobressalentes (Obturador e Sede) oara Válvula Modelo 904 2" P.S.2", a favor de HITER Indústria e
Comércio Controles Térrno-Hidráullcos LIda,

Em 23 de maio de 1996
Estando em confonnidade com a legislação vigente, ratifico a presente Dispensa de licitação,
conforme o Inciso IV do Artigo 24 da Lei 8666/93. para a compra' (PCM 21Q.82-0018/96) de 80
unidades de eletrocalha perfurada em aluminio com tampa, no valor de R$7 640.16. a favor de SISA
Sociedade Eletromecãnica LIda.

MARCELLO CAODURO
Chefe da Divisão de Apoio Operacional

(Df. n9 24.011/96)

Departamento de Transporte.
Dutos e Terminais do Sudeste

DESPACHO
Em 20 de maio de 1996

Estando em conformidade rom a legislação pertinente e com os pareceres da Assessoria Jurldica
c;FJUR'DICONT 6059/95 de 05'09/95,5640/95 de 24107195 e 6790/94 de 01/08/94, ratifico a presente
Dispensa de Licitação (Art. 24, inciso IV, da Lei 8666/93), para a contratação dos serviços de apoio na
amarração e carga do NT IRATI, no Quadro de Bóias de Lagoa Parda no SETOES, do DTSE, a favor
de METALNAVE S/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA, no valor de R$ 11.000,00 . (Carta-Contrato nO
390.3,026,96-9)

tor , n9 10.664/96)

PEDRO GUILHERME TELLES DE MENEZES
Superintendente

Petrobrás Distribuidora S/A
Gerência Industrial

CGC- 30\,27".~75
DESPACHO

EMwldoem confoonidade com a Iegislaçlo pertinente, ratifico a inexig;bilidlldede liciIllçIo cem fulcro no artigo
25, Inciso 11, da Lei 8,ll66IIl3 para a conlrataçto de ~ de c:onoullorio'*" rMllzaçIo de COI1hIcIodo ~
de lubrificaçãopara automovéls a _ utilizado no LUBRAXCENTER, a _ ~do poIoGer6ncla Indualrlal

GEI, ~ firma PaschooIllnl Representaç6ea SeMços Lida, P."'ra__ em "5 dia, no vaIof de CR$ 35,OOO.lJt
(lJinla e cinco mil _15).

(or , n9 96/96)

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1996
IRANI CARLOS VARELLA

Gerente

Gerência de Produtos Especiais
DESPACHOS

Em 21 de maio de 1996
Dispensa de Licitação n9 113/96

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a dispcn•••de licitação com o fulcro no Art, 24,
Inciso IV da Lei 8666/93, para a contratação da compra de 300 sacos de 50 kg, cada de BARRILHA LEVE para
BRlDEMOR, no valor total de RS 9.900.00 com INDÚSTRIA QUiMICA SASIL LTDA

LUIZ EDUARDO REZENDE BAPTISTA
Gerente

Inex~g~b~11uade de L~citação n~ 134/96

Estando em conformidade com a leglslaç~o pertinente, ratifico a,
Inexlglbll Idade de t t c t t aç ã o com o fulcro no Inciso I do ert. 25,da ~~I
8,666/93. para a a q u l s t ç a o de 100 temboras de 200 kg cada, de t l ov ac
4260, em favor de Mlracema-Nuodex /nduatrla QUlmlcR ltda, no valor
total de R$79.200,OO

JOÃO AUGUSTO R. HENRIQUES
Diretor de Marketing d Consumidores

Em 22 de ma~o de 1996
Inexig~b~1~dude de Licitação n9 129/96

Estando em confonnidade com a legislação pertinente, ratifico a inexigibilidade de licitação com o fulcro no ano
2', Caput, para contratação da compra de q8 tambores de 180 Kg de SERVO CC 9408, no valor lotai de RS
5.894,21 com LAMBRA PRODUTOS QUIMICOS AUXILIARES LTDA,

Inexigibilidade de Licitação n9 137/96

Estando em confonnidade com a legislação pertinente, ratifico a inexigibilidade de licitação com o fulcro no ar!.
25, JnClSOI da Lei 8.666/93. para contratação da compra de 07 tamboresde 210 Kg cada de VJSCO 3554-HFP para
BR.DEPOJ. no valor total de R$ 10,219,44 com NALCOIE.XXON ENERGY CHEM/CALS BRASIL LTDA,

LUIZ EDUARDO REZENDE BAPTISTA
Gerente

(or , n9 96/96)

Ministério do Planejamento e Orçamento

GABINETE DO MINISTRO
INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 11.DE n DE MAIO DE 1'"

Divulganovosvalores para,oPROSANEAR,autoriza remanejamentode salde de recursosentreProgramasda
área de Saneamento c dá outras providências

O MINISTRODO PLANEJAMENJ"OE ORÇAMENTO,usandoda atribuiç;loque lhe conferemo art, 6'
Incisoll. da Lei 8036, de 11 de mala de 1990e o art 66. Inciso 11.de Re~o Consolidadedo FGTS.aprovadopelo
Decreten' 99 684,de08 de novembrode 1990.coma redaçaodada peIoDc:crelon' 1.522,de 13dejunho de 1995,

CÓNSIDERANDOque o dispostono item 7 do AnexoI da ResoIuçIo n' 216, do ConselhoCuradordo
FGTS,de 21 deabril de 1996. altera o dispostono Item6 do Anexe I da ResoIuçIon' 189,do ConselhoCuradordo FGTS.
de 29 deagostode 1995;

CONSIDERANDOos termosdo item 7 da Resoluçioa' 210, de 26 de março de 1996,que aprovoua
primeira refbrrnulaçãodo Orçamento c do Plano de Contratações e MetIs Fisicas do FGTS para o exereícío de 1996,
determinandoa manutençãodas autorizaçõespara contratação de operaç<1csexccpcionalizadaspelo ConselhoCurador de
FGTS, bem como autorízando os ajustes orçamentários delas decorrentes e eventualmente necessários, resolve ,:

1 Divulgar os novosvalorespara contratação destinadosaos Programas da áreade Saneamento,por
Unidadeda Federação,especialmentepara a modahdadePROSANEAR- SaneamentoIntegrado,queunhzará o minimo de
20"10 dos rccwsosprevistospara contrataçãodo Programade Saneamento• PRÓ-SANEAMENTO,parao exereiciode 1996,
na formado AnexoI desta Instrução Normativa.

2 Determinar que o remanejamento de recursos entre o PRÓ-SANEAMENTOe Conclusão de
Empreenllimcntos.ResoluçãonO185,do ConselhoCuradordo FGTS,deOIde agosto de 1995,.seráautorizadopelo Gestor
da Aplicação, por solicitação das Instâncias Colegiadas, nos limites suficientes para atender â execução dos empreendimentos
consideradosprioriláriose relevantes pelas Unidadesda Federação.observadasas demais disposiçõesnormativaspertinentes
aos respectivosProgramas,

3 Definir que as Solicitações de Empréstimo com base na Resolução nO 185, que deram entrada no
Agente Financeiroaté 10 de janeiro de 1995. a medida que forem sendo analisadas e aprovadas técnica, jurídica e
economicamentepelo Agente Operador. serão encaminhadas as InstânciasColegiadas,que terno 10 (dcz) mas úteis para
pronunciamento,Independentementedo períodode seleçãodas propostasdeoperaçãode créditodoPRÓ-SANEAMENTO,

contrãrío,
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em

JOSÉ SERRA

ANEXO
SANEAMENTO- VALORESPARACONTRATAÇÃO- 1996

UF/
REGIÃO

CONCLUSÃO
EMPREEND

RES.185

valores em RS mil

;.

TOTAL

RO 3,081 1.7tKl 6,798 8.498 11.579
AC 2,891 1.090 4.361 5.451 IÜ42
AM 8,300 2,744 10.974 13,718 22,018
RR O 699 2.794 3.493 3.493
PA 7.108 6J>68 26,672 33.340 40,448
AP 10.947 1.653 6.613 8,266 19.213
TO O 2,381 9.522 11.903 11.903

NORTE 32,327 1f>,934 67,735 84,669 116,996

MA 21.3'35 6769 27074 33843 55.178
PI 28,791 3.490 13,961 17.451 46.242
CE 2ll.429 11.465 45,860 57.325 77.754
RN 3506 4.060 16,24/ 20,301 23,807
PB 2.146 5,841 23,362 29,203 31.349
PE 28,856 12.015 48,060 60,075 88,931
AL 28.737 1.609 6.436 8,ll45 36,782
SE O 2,948 11.794 14,'42 14,742
BA 24,ll(,4 18.ll45 72.178 90,223 114.287

NORDESTE 157864 66.242 2(,4.966 331.208 489.072

MG 10,12(' 2,914 95.656 119.570 129.696
ES 6,312 3554 14,218 17,772 24.084
RI 28.372 zs.on 104.ll43 130.054 158426
SP 89.261 45.>6, 181.453 226.816 316077

SUDESTE 134,ll71 98,842 395,370 494.212 628.283
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PR 8952 18J98 n594 91.992

SC 8972 (1455 25.821 32.276
RS 211479 14.217 56.868 71.085

SUL )8403 391171 156.282 195.353

MS 7190 1858 15.432 19.290
MT O (o141 24.564 31l.705
GO 15.824 9115 36.538 45673
DF O H11l 11 719 17.149

C-OESTE 231114 22.563 90.254 112.817

I BRASIL I 3856791 2416521 974.(>071 1.218.2591

INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 12, DE 22 DE MAIO Im

Regulamenl a a Resolução n' 21 < do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tem

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, usando da atribui
o Art. 6'. Inciso Il, da Lei n' 8.036, de li de maio de 1990. o An. 66, Inciso li, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n' 99.684, de 08 de novembro de 1990,com a redação dada pelo Decreto n° I.S
1995. e consrderando o disposto no nem J cL,Resolução n(l 215. de 23 de abril de 1996, do Conselh
publicada no Diário Oficial da União, em 09 de maio de 1996,resolve:

I" Regulamentar a Resolução nO 215. de 23 de abril de 1996, do Conselho
'PlO\'OUalterações no Programa de Ateodírnento Habiíacional através do Poder Público" PRÓ-MORAD
nesta Instrução Normatíva.

n" DOS OBJETIVOS

Aporar o Poder Público no busca da melhoria da qualidade de vida da
preponderante de até ' \:~) salànos mimrnos .. itravés do dcscnvolvunenro de proJCIOSdestinados ao ate
que residam em áreas degradadas, assim entendidas como:

a) locais Insalubres, corno lixões, alagados, cortiços e favelas, entre outros;
b) áreas sujeitas a situações de nsco, oomo erosões. deslizamentos. desmoro

entre outras;
c) outros locais impróprios para moradia, como áreas de proteç<1ode mananciais.

I· As intervenções previstas no PRÓ-MORADIA poderão ser .r.tuadas em áreas

ID- DOS PRÉ.REQLlISITOS PARA ENQUADRAMENTO DAS PROPOSTAS D

100.944
41.248
91.564

233.756

26.480
30.705
61.497
17.149

135.831

1.603.9381

po de Serviço • FGrS

ção que Ih. conferem
Consolidado do FGrS
22, de 13 de junho de
O Curador do FGTS,

Curador do FGTS, que
IA, na forma prevista

populoçJ!o com renda
ndimento de famílias

namentos e enchentes,

urbanas ou rurais.

CRÉDITO
E OPERAçÃO DE

Para fins de enquadramenlo das propostas de operação de ctálilo, no forma prevista nos alíneas "a",
"b", "c". "li" e'." do ítem 4 do Ane.xo I da ResoluçJlo n'215, o proponente e as Instâncias Colegiadas, de que trata a Portaria
n' 114, de 16 de junho de 1995, do Minisll!rio do Planejamento e Orçamento, suas alterações c aditamentos, deverJlQobsetvar
o disposto 1lCSl. í1em.

I" AlIne:I "a" "Com rd3ção ao aterdínento dos objetÍ\'os do programa, o proponente deven\:
a) definir c caracterizar a área de intervenção, na forma prevista no caput do item 11des1a Instrução

Normativa;
b) indicar. siluaçilo econõmíea dos famílias beneficiárias;
c) demonstmr que as ações propostas dentro do Programa encontram-se integradas com outras açlles

que visem à melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiárias.

2" Alinea "b" " O atendimemo às modalidades do Programa dar-se-ó através da carac:terizaçlo da
ínrervenção prevista e dos objetivos ti serem alcançados a partir de sua implementação.

2.1 " O proponente dc\'erá verificar a possibilidade de enquadramento da proposta na modalidade
PROSANEAR. do Programa de Soncamcnto, n.'lo sendo passível de at.ndimenlo pelo PRÓ-MORADIA as propostas que se
enquadrarem naquela modalidade.

3 • AlJnea "e" • O eumprimenlo de compromissos anteriormente assumidos pelo proponente em re1açIo a
emprcendJmenlos produzidos ou em execução com ltCUr50Sdo FGfS será comprovada através da apresentação de deoIaraçIo
a ser expedida pelo Agente Operador.

4 " Alinea 'd" • O cumpnmento de normosde preservação ambiental, previsto em l.gislação específica, a
ser obse" .•do no área de mtervenção e no seu entorno, será comprevado através de apresentação de declarsção, através do
qual o proponente se responsabihza pelo desenvolvimemo de prcjeto dentro das referidas normas de PlCSCrvaçiloambiental.

5" Alinea "e" " A comprtl\'3ÇJlo do ressarcimento pelo conjunlo dos beneficiários finais, de parcela dos
mvesnmentos retauvos a operação(õcs) antenortes) do PRÓ-MORADIA. dar -se- á por meio de apresentação, pelo propotlClllC,
de relat6no contendo a forma e o valor de partieipeção das famlllas no ,""cstlm.nto dos referidas operações.

IV- DO PROCESSO DE HlERARQUlZAÇÁO E SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE OPERAçÃO DE
CRÉDITO

O processo de hierarquizoçilo e selcçJlodas propostas. mencionado nas alIneas "a", "1>". "c", "d", 'c",
~r."g- e "h" do item 5 do Anexo I d.l Resolução n° 215,. ser ncalizado pelo Ministtrio do Planejamenlo e Orçamento, por
intermédio da Secre1orio de Polllica Urbana. ou mediante cominio. pelas Instãncios Colegiadas, nas coodiçlles estIbelecidas
pela Portaria nll 114. de 16 de junho de 1995, do Ministério do Planejamento c Orçamento, suas alterações e aditamentos,
levará em conta método objetivo de seleção, devendo cada critério receber pontuação relativa, conforme as orientações
constantes neste item.

I - Alfnea ••a.•• Serão atestados por autoridade municipal ou estadual competente os fatores de risco e
degmdação ambiental a que estiver submetída a poplIl.ç.\o-alvo d., proposta, rceebeodo pontos aquelas \'CIladas .pono o
alendimento de famílias nesta situaç.'kl.

2· Allnea "b" • Serão utilizados os eoeücíentes abaixo relacionados para fins de caracterizar a situ.ação da
área de abrangência da intCr\~nção com relação li mort.lidade ínf.ntil e à incidêncio de doenças endêoúcas, rceebendo roaior
número de poDIOSas propostas que apresentem os m3iores coeficientes:

a) Coeficiente de Mort.lidad. Inf.ntil ( CMI )
eMl= óbitos de menores de OI ano xl 000

número de nascidos vivos

b) Coeficiente de Mort.lidad. Inf.nlil proporcionol por causa (CMP)
CMP= óbilos de menores de O!ianos por dQÇnças de veiculqclo hfdriça -100

número tOl.1de óbitos de menores de 05 0Il0S
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c) Coeflcienle de Mortalidade Proporcional por causa ( MP )
MP-no de óbilOS ocorridos numa 4rea c ano por doencaF de yeiculacIo Iúdriça alOO

número tOlaIde óbit ••

d) Coeficiente de Morbidadc Hospitalar por causo ( CMII )
CMH= nÚmero de casos de intemacSo doenc3S de veiculado hidrica .103

tOl.1de internações

2.1 - Poderá ser adotado um ou moís dos inclit:ldores acimocitados, devendo ••• ntilizados •• _
dados anuais disponiveis.

2.1.1 " Senlo aceitos indicadores de saúde di,·CISOSdos acima mencionados, desde que ra:oohecidoo ••••
Secretaria Estodual de S.úde c/ou pelo Ministério da Soúde.

2.2 - Os coeficientes serJlo relativos á área de abrangência da intervenç;lo ou. na sua ~
relativos à área do mutucípm, em consonância com os dados das Secretarias Estodaoís de Saúde c/ou do MioislCrio d1 Saódc
c/ou de publicaçlles de 6rgilosoficiais.

2.3 - As doenças de v.iculnçao hldrica compreendem doenças infeecioas inIestinais, adquiridor;
principalmente por vi. oral, tais como cólera. rebre tir6ide e pornlif6ide. salrnonelcse shiguelose, into.'<ieoçllesaIimentan:s e
ameblase.

2.4 - As doenças .ndêmicas compreendem doenças infecci ••••• lais como a dcDpe e a doe:Dça de
ohogas.

3 - Allnea "c" " N. contraportida lOSrecunos do FGrS. reccbeTlIo maior tlÚJDCfO de J'OI*lI as ~
que ofereçam maior panícipoção percentual de recursos na composiçilo do investimento.

4 - Alinea "li" " As propostAS que prevejam a permanência da populaçSo-aIvo nas mas que ••••••
receberão pontu:Jçlo nu\xim. neste critério. rcdtt7indo-se o número de pontos li medida em que for aumentaodo o pero:IIhII
de famJlias a serem remanejad.1sP.1Ta áreas externas àquela que originalmente OCUJXIVIm.

4.1 " Esse critério .,'10 ser:\ considerado quaodo o mnanej.menlo ror imposlo pelas p<6prias cot>diçlles di
área sob inlervençlo.

5 " Allneas •••• "r. "g" e "h" "_ maior número de ponlos:
a) as propostas que envolvam áreas ocupadas c que pm'Cjam a rtJU1arizaçIo do •••• utO e ocupeçJo;
b) as propostas que apresentem maior porticipoçJlo Jos beneficiírioc finais no -o;
c) as propostas que envolvam a urbonizaçJo de á•••• nIo ocupadas e que """";tem de _

investimentos em Infra-estnnura c equipamentos comunitários; - .
financiodas com ~ ~ :~as que envolv.•m n urbanízoçilo de áreas nIo ocupadas e que venham a - -- ji

6 " Nilo será adlUitid., conlrntoç,W de proposta selecionada que sofrer a1tenlÇlles que result.... _
pontuaçilo inferior ãquel. que oblC\'e • menor ponluoç,W 0.1 seleção do pcriodo.

6.1 Nesse caso, a proposta retomor:\ à Instância Col.giada que definirá os pnx:cdimentos quanto a _
alteração. de modo que sua ponmaçJlo tome-se, no minimo, igual a da última classificada, ou sublrind·ta pela imcdiua_
inferior. obedecida a ordem de hierarquizaçlo.

v - DOS PRÉ.REQLlISITOS PARA CONTRATAÇÃO NO PROGRAMA

Para fins de cumprimento dos prê-requísítos pora contntaçlo no Ptosrama, previal •• DISaIJ- "",
"b", ·c". "d" e "c- do item 6 do Anc.xo I da RosoIUÇ<lonO215. será observado Qdispooto _e item.

I - Ali••• "a' " A idcntiflCDçJ!o dos r.núlias a serem atendidas dor ••••• almés di realizaçlo de
cadastramenlo das mesmas, obord.l0d0 sua siltl3çilo s6cio«onômica.

2 " Ali••• "b" - A pre\'is:lo d., porticipoção das f.mitias a •••••• atendidas, na daIooraçIo do projdo e ••
II<:OqIIIÚlaDlClllO de suo impl.nt~ ser.! compro\'ada ntravés da apreSlCDtaçlo de propoIla de traI>oIho social, a ••
deoen\'oIvido pelo proponcnl., após • centratoção, conteodo as seguintes alividades bIsicas:

a) aplCSCntaçãoda proposta de inlervençilo ás randu.s envolvidas 00 ••••tido de obIer ali porticipeçlo_
todas as etapu do mesma;

b) der.m'Olvimento de otividadcs especificas de edocaçIo sanitiria, bem oomo de atividades •••
objerivem. de maneir.t zml. orienlar às famllías CI1\'OIvidasquanlo ao DSOda área objeto do imavaIçIo, /l adeqoMl
ntilizaçlo das beafcitorias c om;ços e li consclenriZQÇllodos seus direilos e rcsponsabilidadca;

c) estimulo li criaçIo e atu.'lçilo de blIscs "'!Onizaciooais n:presentarivas das fImIIias beDeIiciários, •••
viJlas a sua própria pt'OD1OÇJloc desenvolvimento.

3 " Alinea ·c" " O .nleprojeto •• ser llpresenlado 00 •••• de wbonizaçJo de ••• cx:upodas por ••••
hobiloçlles, dc\'erá conter elementos mínimos que permitam .testar a viabilidade de exccuçlo do •.••••••.

4 - Ali••• "d" " No caso de urboniraçJlo de lIrcas nIo ocupodas, acnI ..,.....,rado projeto aprovado poIoo
órBJ!oscompetentes.

5" Allnea "e" • A viabitldade técnica de engenharia. jurldica, econômi<:o-Iinanceira e Jacial da prIlpOIIa
acnI atestada pelo Agent. Financ:eiroda opençIo.

VI" DA CONTRAPARTIDA

I " Além da .plicaçlo de recunos de outras fonles. a contrapartida, de que Int. o item 8 do Anexo I di
ResoluçJlon' 215, podcrà ser representada pela ','ccuçIo de um ou mais it•••• que componham o~.

VII " DO INVESTIMENTO

I " A demonstraçJlo ••••• oúd., di compooiçio do irrveatimenlo, de que trai. o i_ 10 do ;.- I •
RaoIUÇ<IonO215, d.,,-se-ã mediame a apresenlaçao do Quadro de Compociçlo do InVCllimeuio " QCI, confonne modoIo
constante do Anexo I dest.lnstroç:1o Normativa.

2 " O·pré-investimento. 011 sejo. obms c serviços c.,cculados previ:lment. /l ocIeçIo da propootI, nIo lOlÍ

aceito como contmp3rtid.,.

2.1 Podcnlo ser aceilos im'CSlimenlOSrealizodos .pós a seleçilo da proposta. a porrir de vistoria. a ••
realizod., pelo Agenlc Fí.., ••• iro. por solieilaçJlo do proponente .• qual ntestar:\ o estAgiofIJico da abri.

2.1.1 O Agenle Finonceiro. a portir da primeim vistori •. promoverá o IICIOIDpOIIhameIOda obnl ou acrviço
ale suo conclUJlo.

VIU - DAS CONDIÇOES OPERACIONAIS

I " Pam fins de .plicaçilo d.1Scoodiçõcs operaciOn.lis do Programa. de que trata o _tem I I.I do _I
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Resolução 01' 21S. sem considerado: • __'o 0, • '

a) como vnlor dc emprésümo a difcrcnç:1entre os valores do investiménfo c d.1 côn'trapartida oferecida
proponente:

b) o último Anu;lrio Estólllslico dh111gíldopela FllndilçiJo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica
GE. para fins de estabelecimento do limilc do valor de empréstimo. com base no porte do municfpio.

IX - DA RELAÇÃO ENTRE O MlITUÁRIO E OS BENEFICIÁRIOS FINAIS

J - Será repassado aos beneficiários finnls o investimento realizado, na forma que vier a ser
gulamentada pejos Instândns Colegtndns. observadas as diretrizes constantes do irem 12 do Anexo I da Resolução nO 215.

2.. A demcnstmção sinlélic:t das condições de repasse do investlmento ao conjunto das famílías
ficíárias dar-se-á através do modelo constante do Anexo J desta Instrução Normatíva,

X DA AVALIAÇÃO DO PROGRAMA

1 • O Agente Operador aprcscntnrá ao Gestor dói Aplícaç:l0 ínrormações gerenciais, em meio magnético,
permitam avaliar o desenvolvimento do ~rogrnlT1:a. como formn de monitorara cumprimento de suas metas e objetivos.

2 Mensalmente, até o 10tI (décimo) di:1ÍIIiI de c:1(1., mês, o Agente Operador enviará 80 Gestor da
C3ção relação dos empreendimentos contmtndos no mês anterior, consoante informações solicitadas no Anexo 11 desta
ruçãc Norrnatíva,

3 Juntamente com a informação solicitada no item anterior, o Agente Operador enviará ao Gestor da
cação relação dos empreendimentos que nolo reuniram condições pnra contratação contendo. de forma resumida, o motivo
evou ;\ sua n1fo contmtação, conforme modelo estabelecido no Anexo In desta Instrução Nonnativa.

4 Trimestralmenle,até o 10° (décimo) dia úlil do mês subseqüente ao término do trimestre civil. o
nte Operador cmriam ao Gestor da Apllcação rclillório de ncornpanhnmento da evolução flsico-finànceira dos
reendimentos, contendo o valor d.1Sparcelas desembolsadas e a evolução da execução física, de acordo com' modelo

c:onst:lntedo Ao ••xo IV dcst. Instrução Normati va,

S Mensalmente. nlé o 10" (décimo) dia Íltil de cada mês. o Agenle Operador enviará ao Gestor da
cação a relação dos empreendímentos conclufdos no mCsanterior. de acordo com o solicitado no Anexo V desta
ruç;loNonnalh'll.

XI- Estn Instruç:lo Normativa entro em vigor na data de S1L1publicaç;lo. revogando-se as disposiçlles em
rãrio, em especial n Instrução NOnn.1IÍvnn· 2. de 2J de junho de 1995. do Minist~rio do PI.nej.mento e Orçamento.

JosJ:: SERRA

ANEXO I

OUADRO DE COMPOSICÃO DO INVEST!MEN!'O

DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL(R$)
I·Tcneno ,
2-lndeni~ de benreitori as
J. Projelos

4- UlbanizaçJo e Infra-estrutura

4.1 • contençao e estnbilízeção de cnCO>1aS

4.2 • pavimenlaÇllolobrns viárias .•.

4.3 • drenagem

4.4 • abastecimento d'água

4.5 • esgotamento s:mil;\rio

4.6. cnergin el~lric:llj(nminaç:lo pública

S • Equipamentos Ccmunltárícs Públicos

6. M1terinis de construção

7· Rccnpemç1lo e melhorins habítacíonaís

8 • Construção de unid.1dcs habhacionaís

9 - Construç:'lo de unidades sanítárías

/o. Ligações domícitmres de água e esgoto

1I - Remuneração do Agente Promotor

12· Taxa de Administração do Agente Financeiro

IJ • Taxa de Risco de Cn!dito do Agente Operador

14·Ju11lSM r.,se de carência

Totnl do Investimento - VI (a)

Contrapartida - % VI (b)
Empnistimo (c) = (n) - (b)

Prestação de Retorno (Ag. Financeiro, Ag. Operndor)

CONDICOES PREVISTAS DE REPASSE DO MUlUÁRlO ÀS FAM1LIAS BENEFICIÁRIAS
DISCRIMINAÇÃO VALOR(RS)

N" de famílias beneficiadas (d)

Valor médio do investlmente (c) = (n) I (d)

Valor médio do subsidio concedido (O

Vnlor médio ressarcido pelns (arolli.s bcncflclârias (g) = (e) • (Q

Descrição resumido, da forma de partlcipaçãu das farnllins no invcstlrnente:

Responsável:
Data:

ANEXO II
OPEBACOESÇQNTRATADAS

MODALIDADE(s)
( ) urbanização de área ocupada por sub-habitações
( ) urbanização de lirea n.'Io ocupada
( ) parcelnmento de áre:t

( ) rcgnl'ri7aç;'\o fundiária

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENrO
Nome:
Locali7nçllo:
MunidpiolUF:
Número de FamUias Bcneflciadas:

PARTICIPANTES
Agente Financeiro:
Mutuório:

DADOS GERAIS
valer do lnvestimentoôntor do empréstimo:
dntn 11.,ecntrmnção:
prazo de cnrência (em nl' de meses):
d.,lil pmisla para o inicio das obras/serviços:
data prevista parn ti conclusão d..1S obrns/serviços:

POPULAÇÃO DO MUNlC!PIO ( n" de habitantes)
FONTE: Anuário Estntlstico do mGE do ano de (citar ano)
( ) a1~ 50.000
( )oeimo1de 50.000 .Ié 100.000
( ):tcitn:l de 100.000 nté /.000.000
( ):tcim.,de /.000.000

CONDIÇOES DAS FAMILIAS BENEFICIÁRIAS
( ) em sittt.1çIo de risco
( ) elevada mortalldadc inro1ntiVdoençasendêmicos
( ) morndoms em sub-habltações
( )outrns
identificar:

DADOS DA INFRA·ESTRUTURA
( )e.'<istcnte
( ) em e.x=çto

( ) com recursos do FGTS
( ) com recursos do mutuirio ou de terceiros

( )ine.'<isIcnte
( ). execntar com lCCIIlSOS do cmp~mo
( ) a executar com recursos do mutuário ou de terceiros
( ) porcinlmenle existente (indic:lr a infra-estrutttra disponlvel)

COMPOSIÇÃO DA CONTRAPARTIDA
( ) terreeo (porcial ou tOlol)
( ) lCCIIlJOS próprios do multt.irio
( ) Ottlroo(indicar fonles e va lo•.••)

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (relllCioll.1r nOsde p.1rtelas, seus respectivos vaIores e daI"" previstas de Iiber.lçJo)
Rtoponsável :
Dal':

ANEXO UI
OPEBACÕES NÀO CON'iRATADAS

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Nome:
l.ocali7.llÇlo:
Municfpio:
Unid.1de11.1Fcdernç;'lo:
Modo1lid.1dede Alu;~:
Pop"Iaç:lo Beneficia<!.1: famllias

PARTICIPANTES
Agente FinmlCeiro:
Prilponcnle:

MOTIVOS PARA A NÃO COmRATAÇÃO
( ) em rclaç:lo 110 progrnmn
especificar:

( ) em rclaç:lo aos projetos
especificar:

( ) em relação 00 terreno
espccilicar:

( ) em reloçãc ao proponente
especificar:

( ) em rclaç:lono Agente Promotor
especificar:

( ) outros
especificar:

Rcspons.ivel:
Datn:

ANEXO IV
AÇQMPANHAMENTO DA EXECUCÃO DE OBRASlSERVICOS

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Nome:
Locallzação;
MnniclpiolUF:

PARTICIPANTES
Agente Finm':eiro:
Mun.irio:

DADOS GERAIS
Vnlor do Im'CSfimento/Vo1lordo EmpnistiIno:
Dot. 11.,Contmt:JÇOO:
Prn7.Dde Carência: (em n<'de meses)
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Dotas de inicio das obrnslscl\iços (prevista e efetiva):
Dot:ls de eonchlSllod.15obr..slseníços (prevista e efetiva):

ANDAMENTO DAS OBRAS
( ) em dia
( ) adiantad., (cimr n' de dias)
( ) ntrasada (citar n" de dias e se o atraso é recuperável ou não dentro do prazo de carência)

PARCELAS LmERADAS (cil., °n' de parcelas, seus rcspcctivos valores e mês/ano de Iiberaçlo)

SITUAÇÃO DAS OBRAS
GERAL
( ) Nao iniciadas
( )Em andamento

( ) nonnnl
( ) acelerado
( ) lento

( )Parnli~,das
( ) Coneluldas

PERCENTUAL DE OBRAS/SERVIÇOS REALIZADOS
Infrn-Estmturn(%)

Água:
Esgoto;
Energia:
Drenagem:
Pavimentação:
Contenção;

Equipameatos ComunitMios(%):
Unidades S;tnít~rins(%)
Unidades Hnbilacionais(%)

PROCESSOS CONSTRUTIVOS
( )trndicionnl ( ) altemativo
Especificar.

Responsável:
Dnln

ANEXO V'
AVALIACÃO FINAL DO PROJETO

INFORMAÇOES BÁSICAS

QUADRO DE COMPOSiÇÃO DO INVESTIMENTO REALIZADO

DISCRIMINAÇÃO VALOR(RS)

l-Terreno

2- lndeniznçãe de benfeitorias

J- Projetos

4 .• Urbanlz.•1ç;10 c lnfrn-cstmtura

4.1 .•contenção e cstabiltznção de encostas
- 0 __ - __ • ~ •

4.2 .•pnvimentnção'obms viárias

.•.1.•drenagem

4 4 - nbastecrmcnte d'água

I •• 'i .•esgotnmcnto s.1nílário

••.fi • energia elétrie;t/i1111ninn~opública

5 .•Equipamentos Conumttâríos Públicos

CI • Materil1is de construção

7· Recuperação e melhorias habitacionais

K • Construção de unidades habitacionais

9 - Construção de unidades sanitárias

10 - Ligações domiciliares de água c esgoto

11 - Remuneração do Agente Promotor

12 • Taxa de Administração do Agente Financeiro

11 • Taxr de RIscode Crédtto do Agente Operador

14 - Juros D3 fase de carência

Total do Investimento- VI (a)
" .._._-- ------------- ~ ------

Contrapartida • % VI (b)

Ernprésnmo (c) = (a) - (b)

CONDIÇOES EFETIVAS DE REPASSE DO MlITUÁRIO ÀS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS- ------- - ---------
DlSCRlMlNAÇ ÃO VALOR(RS)

N" de famílias beneficiadas (d)

Valor médio do investimento (e) = (a) I (d)

Valor médio do subsidio concedido (f)

Valor médIo ressarcido pelas farníhas beneficrârms (g) = (c) - (I)

Dcscnção rcsumrdndn fbnnn de partrctpnçâo das famllills no rnvestlntcnto:

AVALIACÃO FINAL:DO PROJETO
INFORMAÇOES COMPLEMENTARES

I) Houve alteração no projeto original?
( )Nao
( )Sim

EspeclfiClr:

2) 11011"" cumprimento do objetivo do prójcl07
( ) Sim
( ) NIo
Especificar:

3) Houve rem.1nejl1mento de valores entre os itens que compõem o investimento?
( )NIo
( )Sim
Especificar:

4) Relatar as ações desenvolvidas com a comunidade beneficiária durante a execução do projeto.
Responsável:
Dala:

INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 13, DI: 22 DI: MAIO DI: 1'"

DiwIp OI valores pua a primeira seloçlo de propostas de operaçIo de c:rtdito DO PRÓ-MORADIA o
PR6-SANEAMENTO, c tU oulIaS provi<lbx:ias.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENrO E ORÇAMENTO, USIIldo da Ilribuiçlo que lhe
conferem o Art. 6', lncí50 Il, da Lei n' 8.036, de 11 de maio de Im, o AIt. 66, Inciso Il, do Regulamento CoIllOIidado do
FGTS aprovado pelo Decreto n' 99.684, de 08 de novembro de Im, com a rcdaçIo dada pelo Dccre10 n ' 1.522, de 13 de
junho de 1995,

Coosidel1Uldoo final do processo de revislo dos Programas de Atcudimento llabitacionalltravés do SeIor
Público· PRÓ-MORADIA o de Saocamcnlo - PR6-sANEAMENTO,

Coosidcrando o previSlo na lnstruçIo Normativa n' 07, de 27 de _ de 1.996, do MiniSlblo do
Planejamento. Orçamento, reso 1ve :

I·· Divulgar os limites pII'8 a primeiro selCçlo de propostas do opcnIÇIo decddilo do cxerclcio de 1.996,
por Unidade da Fccleraçao, para os Progmnas de Atendimento Habitacional através do Setor Público· PRó-MORADIA e de
Saneamenlo - PR6-sANEAMENTO, na forma dos Anexos I e ndesta InstruçIo Normativa.

. n· D<t.rmioar:1O A8CDte Operador que, em funçIo do prazo estabelecido DO item 4' da lDOlJ1IÇIo
Normativa n' 07, de 27 de ~ de 1.996, encaminhe à 1nstAnciaColegiada, em cada Unidade da FcdenIçIo, al6 o dia 10 de
julho de 1.996, a re1JçIodasopcraÇlles selecionadas em 1.995 e contratadas em 1.996, .t~ 30 dejunho.

m- Estabelecer que a Inst!ncia Colegiada promoverá a segunda seloçlo de propoSlas de openlÇIo de
erédíto do exCIcieio de 1.996 at6 o montante equivalente à diferença entre o valor previsto na coluna "b" (Propootas
selecionadas c DIa contratadas em 1.995) dOI Anexos lo n e o informado pelo Asente Operador na forma do item IL

IV· Esta lnstruçIo Normativa entra em vigor na data de lUapublicaçlo.

JOS~ SERRA

ANEXO I

VALORES-LIMITE PARA A PJUMJ:IRA SI:u:çÁO DO EXERcíCIO DI: 1'"
PRÓ-MORADIA

valores em RS 1.000

UF/REG1AO

PROPOSTAS
SELECIONADAS E SALDO PARA I'SELEÇÃO 1996

NÁOCONTRATADAS . _.~
EM 1995

ORÇAMENTO 1996

RO 4.035 4.035 "
AC 2.705 2.705 .
AM 4.580 4.417 163
RR 767 767 -
PA 13.739 11.270 2;469
AI' 1.741 1.741 -
10 2.061 1.242 &19

NORTE 29.628 26.177 3.451

MA 16.068 13.823 2.245
1'1 12.776 5.634 7.142
CE 44.423 11.604 32.819
RN 15.686 15.686 -
PB 12.896 6.106 6.790
PE 33.927 10.476 23.451
AL 13.940 13.940 -
'SE 6.026 6&9 5.337
BA 47.976 27.936 20.()40

NORDESTE 203.718 105.894 97.1.Z4

MO 49.469 42:152· 7.317
ES 7.989 7.989 -
RJ 56.707 56.707 -
SP 222.925 222.925 -

SUDESTE 337.090 329.773 7.317

====~PR~====+=====2M14·5~27~====12~1.5§2~7l=======::;~;:se 11.140 3.856 7.2&4
RS 52.175 52.175'
SUL 84.842 77.558 7.214

MS 4.703 6.3&2 ·1.679
MT 7.633 1.654 s.m
GO 18.963 18.963 -
DF 15.25& 15.25&' .

C.-<lESTE 46.557 42.257 4.300

.RAS1L 701.&351 ULt7'llIu,,1

_~1 • ~ ~~ ~_-----~---~-------~---~------------"------------------~-----~---~~--
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ANEXO Ir

VALORES-LIMITI: PARA A PRIM!:IRÁ SI:Ll:çÃO DO I:XI:RclClO DI: I"'
PRó-sANEAMl:NTO .

vstores em R$ 1.000

UF/REGIÃO ORÇAMENTO 1996

PROPOSTAS
SELECIONADAS E , .

NÃO CONTRATADAS SALDO PARA 1 SELEÇÃO 1996
EM 1995 ." -r .

c •• -

RO
AC
AM
RR
PA
AP
TO

NORTE

8.498 1.198 7.300
5.451 5.451

13.718 663 13.055
3.493 3.493

33.340 720 32.620
8.266 8.266

11.903 1.537 10.366
84.669 21.328 63.341

33.843 33.843
17.451 17.451
57.325 9.952 47.373
20.301 11.305 8.996
29.203 27.082 2.121
60.075 8.892 . . ·SI.I83
8.045 8.045

14.742 1.034 13.708
90.223 38.216 ·S2.007

331.208 155.820 175.388

119.570 14.447 10S.I23
17.772 2.386 15.386

130.054 8.635 121.419
226.816 78.325 148.491
494.212 103.793 390.419

91.992 36.300 55.692
32.276 6.132 26.144
71.085 71.085

195.353 113.517 81.836

19.290 3.386 15.904
30.705 6.637 24.068
45.673 7.327 38.346
17.149 15.407 1.742

112.817 32.757 80.060

1.218.2391 427.2151 791.0441

INSTRUÇÃO NORMATIVA N'14. DE 22 DE MAIO DE 1'"

MA
P1
(;E
RN
PB
PE
AI.
SE
BA

NORDESTE

MG
ES
RJ
SP

SUDESTE

PR
SC
RS

SUL

MS
MT
GO
DF

::--C.-oESTE

BRA5n,

Divulga os novos limites epemcionais para operações cuj. produção tenha sido contratada Ic6 31 de dezembro
de 1991. confonneprevisto na Resoluç1lon"175. de IRde abril de 1995. do Conselho Curador do FGTS.

O MINISTRO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. usando do, alribuiç1lo que lhe conferem o art. 6",
Inciso Il, do,Lei n" 8.oJ6. de 11 de maio de 19'11).c o art, M.lnei", 11.do Regulamento Consàlidado do FGTS aprcvado pelo
Decreto n" 99.684. de 08 de novembro de 19'111,com. redação dada pelo Decreto n" 1.522, de 13 dejunhode 1995, e

CONSIDERANDO o disposto no icem VII do,Resolução n" 175. de IR de abril de 1995, bem como DO
subilem 11.7 da Resoluç1lon" 200, de 12 de dezembro de 1995.n mbas do Conselho Curador do FGTS, resolve:

1 - Divulgar os novos limites operacícnals para '5 operações cuja produçlo lenha sido contralada 116
31 de dezembro do 1991. confonne segue:

1.1 - Os quadros I. 11c IV da Rcsoluç1lon" 25, de 26 de outubro de 1990. do Conselho Curador do
FGTS. passam a vigorou com a seguinte redação:

"QUADRO I
PROGRAMA DE APLlCAÇ()ES - FGTS/1991-95
PARTICIPAÇÃO MiNIMA DO MrnUÁRiO NOS INVESTIMENTOS

A/lEASDE
I-_APUI'AÇ..ro

HABITA~:JO
POPUUJ/

FALe~S DE /NI'E.\7/AlEloffO (•••/ RS) 1'.-lRT/l 'lI'A\, O Aí N/MA NO lNVESTIMEloffO t" VI)

01.6.170.92

á. 6.170.93 a IR.5U,R4 (0••1r 1'1 + 3.085,5614) / 2.46fl,3947

2,5

2,505.0

á. /8.512.R5 a 30.854,73

acima d~ JO.HJ4.7-I

(17 - 6.171.1461)/2.468,3371 5,0010,0

10,0

REGIÃO 11(2)

20

30

lNFlIA·EsmrnCIRA URBANA (3)

ÁGUA E EW]OT/)

REGIÃO I in
10

15

DE~ENJ'O/,ll\m/orT() /NõTmIC'IONAL
F.EQWP. F.lü>ECWS

17 - , "ALOR DO IN' "E.\T1Alé"NTO a rqlll\'nh'nlt! O soma das parct!/ns tio custo tio empreendunmto
(I) Abrange 0.' 1YgliJ~" Nane, Nnrár.'(tr t Centro-Oeste (rxrlu:ril'f! DF) r rJ E.~tadt' do Espírito Santo
(2) Ahrange 0.' rrgit1es Sul c ,\'udeste (exclu:,,;w:E\~e li Dístrítn Federal
(3) R.:m(uçlJo aO 74. á.09.07.92
(4) R.""luçlJo a" 76, de 09.07.92"

,~4NEA1oIEJorT'O
llASlCO (4)

I

DRENAGEM 20 .0
,~1NEAJ.ml"TOlNTF.GRADO
. ('OMUNID •.WE DF. fF.QUENO PORTE
. ÁREAS URLMNASDE BALel RE/oVA

10 20

20 .0

"QUADROIl
PROGI«MA DE API.1CAç(}es. FGTSI1nI-J5
TAX.4S DE JlI1WS MÁXIMAS APLICÁI'EIS AOS FlNAN(7AMENTOS HABITACIONAIS

VAWR DE AI'AlJAÇ..rO Il:t) F()RI,Il1l.1S f'C~ÍLl'ULII oss TA.U~ TA.W DEJUROS TA.fADEJlTROSAL.J.rn.L1SNOM/NA/.WE JUROS PACWiPELOS PAllAOFG111
AIll/1I.IRLOII F1NA1S

(.mRI) I.' t r ,: <I-'.~~.;':.. '"..•.'.. ' ';"', :,: ,:. ,t\ "'0.0.) "'0.0.)
aI< 3.702,5-1 :(/,.. ;":'~~:;t~-,,""~~:"'.. .: .'I/~~'" ..~ 3,5 2,5

3.702,55 011.107,69 10.4r 114 + 3.702,57U)/ Ú81,0276 3.505,5 2.50 •• 5
lJ.I07,70a 22.215,39 1O,4rVA + 7.775;3732)/2.221,5367 5.507.5 ••5 a 6.5
22.215,40 a 30.H5',73 (liA + 42.579.4232) /8.639.3101 7,508,5 6.5 a 7,5
3D.854,U a 43.196,62 (0.8 r 114 + HO.222.35~6) , 11.341.8986 8.509.3 7.5 a 8,3
43.196,63 a 61.709.49 (2.7r 1:-1+ 5J.538 ••Hoo) IlR ..I12,R399 9.3 a 12.0 8.3 a 11,0

61.709,50 a 92.000,00 '. , 12.0 11,0
VA •. Valt". de Avnllaçllll ou Val","~Compra e V~ltda.- fi qUtfi,r maior
Taxa dttemli"ada ~/n pm1t inttJrn t primeira casa dteiMal do,ptrctntJlaJ ohlldo, 3tm arndondam~ltlo ."

"QUADROIY
COMPROMETIMENTO DE RENDA nos MUTUÁRIOS FINAIS

FAlXASDE Fl)RI,nlUS fARol cAJ.Cuw DOS COMI'ROMETlMEJ{f'(} MÁXIMO DE RENDA
FINANCIAMEJorT'O PERCEIflUAlS DE C'OMPRO.lfTrru.mNTO FAM/UARDO Mlm1ARLo FINAL

DERENDA

(mrRI) .. :~i~:(.#·.. r,l.
, •.••. T

,
!"RF)

aI. 3.702,54 JlFI740.5080" IJ 15a20
3.702.55 a 11.107,69 (I'F.+ 2.1.91H,0157) / /.481,0280 20a25

11.107,70 a 33.323,12 (I'F+ .4.430.9508) /2.221.5449 25 a35

aclmf1dd3.323,13 .' ,'."..' 'J'...';, lo .'~", . I' .' 35
VF· VolordoFinanciamento
RF - R•• áa Familiar"

1.2 • Os valores limltes das faixas de flnanciamemo, a qúe se rcrere 3 Rcsoluçlo n" 25, passam a ter as
seguintes expreaslles em reais:

FAIXAS DEflNANClAMElITO IN1ERVALODE VALOR
(cmRS)

I al6 8.022,20
11 de 8.022,21 a 13.576,08
m de 13.576,09 a 21.598,31
IV de 2l.S98,32 a 34.557,29

1.3 .• Os pm.05 tnhimos para amonizaçlo dos financiamentos aos mutuários finais que exercerem a
opçIoconlida no ar! 28 da Lei n' 8 692, de 28 dejulho de 1991 devem ser fixados em consonância com o quadro abaiJ:o

VALORDEVENDA PRAZOMÁXIMo
(cmRS) (cmlllOO)

alé 30.854,73 25
de 30.854.74 a 33.940,17 24
de 33.940,18.37.023,67 23
de 37.025.6R. 40.111,14 22
de 40.111.15 a 43.196,62 21
de 43.196.63 a 92.000,00 20

1.4· Para fins de cumprimento dos ilcns I e 11da Rcsol\lç"o n" 1tl7, de 18 de junho de 1993, do
Conselho Curador do FGTS. setilo considerndos. respectivamente, o vnlor de RS 12,33 (doze reais e trinta e três centavos) e
05 valores constantes do subítem 1.2, Ialxas I e 11.do,presente Instruç1loNormatíva,

1,5· Para efelto de concessilo de fiMnci.me.los com base MS Resoluções nOs 25 e 107,
respectivamente de 26 de o\lhlbro de 1990e 18 de junho de 1993,fico estabelecido o Iimile de R$ 34.557,29 (trinta e quatro
mil, quinhentOl c cinqUenlil e sete rerls c vinte c nave centavos) paro operações com pessoas físicas,

2 - Allerar o ilem 2 do,lnstnlÇllo Nonn.,livn rf' 9. de 7 de maio de 1996, que passa. vigorar com 8

seguinte redaçIo: "Esta In;'1truçtlt) entra em \'Igo,. na dom f/~ ,'fua puhJJc-açlfo. produzindo eftU,'''; a partir de Ol dt maio de
1996",

3·
OI de junho de 1"'.

Esta Instmç1loNO"",'li"" enlra em vigor 1\0' daI. de SUo' publicaçllo,produzindo efeilos a partir de

Josl! SERRA

ter. n9 529/96)

CONSELHO DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DAS
EMPRESAS ESTATAIS

R"SC'LIIÇÃO N'? 7, DE 24 DE MAIO DE 1996
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DAS

EMPRESAS ESTATAIS - CCE, considerando o disposto no art. 30, inciso V,
da Medida Provisória nO 1. 451, de 10 de maio de 1996, resolve:

Art. 1° Aprovar a revisão do Programa de Dispêndios Globais
- PDG das empresas do Sistema BNDES, referente ao exercicio de 1996,
conforme quadros anexos.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua
pub.l í cacão .

.ross SERRA--~~~~-~--~-----~~----.
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MlN'tnDJo 00 PL.ANrJ.umfTO E ORÇAMENTO - WPO
5BCRETARIA DE OOORDENAÇJ.O E OONTROLE DAS EMJ'RESA5 EST.\TAlS - SZ!ST

ANEXO

noolAMA DEDlSJ"bmIOSOLOWAlS-P DO
aEPaOOKAWAÇÃO· I'"

DEMONST1tA11VO DE U50S E POH'1D

Emp..... BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

usos VALO« PONTES

DISP!KDKl5 DE CAft'tAL 2.•••••t76.017 ucmAS

v~_ISl,(lO
lt<YI!mWIO<TOO lIlC!ttA OP!I.ACIOKAL

VALO«
UClITA HÃO OI'DACXltfAL

INV'EUOr.s PlHAHC!IlAS 1.100.000.000
J.P.COUClS', AUW!KTODO PATLÜQU1DO

1.751197.:m AMOJ:t1ZAcOa - PllHClPAL 141.97'.017 TDOUOO

'.H.D.

1.70U66.2U OPOAçOeI_ •• 14...,76.017 PAKT1CD'.MO CAPn'AL-W!aC ..uaro
54.331.000 OPI!aA<;:OM D'lDHAS o P.uT1C!PACÃO NO CAÍ'lTAL-oUTJlQl

OPOAçOI!IIIOOLUÇl.o" o .0I1t1I0I

0U1'US OUJOA(iJa o
etom4O DI! 0PUAç6D Dl! CUDno

ounos J>ISl'tmnol DE CAI'lI'AL 1.400.000.000
'IDOUJtOooUICS.o.:mrros DlV!DOI

D1'lPt:HD1OS COItJlBmIS UU42.Xl6
OPOAÇÓI!S D!atDrro

PESSOAL E r:HCAJlO()I SOClAlS JI.«l'7.cm
OPD.DI! o.torro 1H'lD.HAS--WOI!DA

LOCAÇÃO DE BQU1P.I'IOC. DE DADOS OP!JLcatD.EXT.·WO!DAII.1ICJ.I!KP.PONTJ!
OPELDE cúD.EX'I1!IHAS-WOI!DA.IOU'RAS

SERVJÇOlI DE TDC!II08 3.014.'103 OI'I!LDI! om.!XTl.J.KAS-MH5ISDVIÇOC
OPElAçOES ATJAm tr3OLUÇÁO 6J

3.131.000,000 UTnlDADP.S I! RlVIt'OS
OunA.!l OUJOAçOrs

1.143,(0),000 nIIUTOS I! JIofCAJI3O! 'ARAPDCAIS 66.M:J.CIXl
o TDOUOO

1.000.000.000 JUIos E OU'IltOB )),jQ],734 '.H.D.
295.0».000 TL\1CsnzI1'fCIA. P1"SIPA:'ID

o OPDAc;OI!s JKT!JlHAS ».sm.734 ........
OP'DAçOD EX'IDNAS o DM!UOO

4.640.212.6N OPElAÇÓI!S UIOLUCÃO 63 o
DI!I'ÓSlTOO o D!PÓ5ITOS A VJn'A

o otni.u otIDJAÇÓ!S o
4OO.000JXn DI!J"ÓSm)SAn.uo

2.026.5041.)06 oonos D1SPf:NDIOI COU!N'I1!S 37.•••
213.611.312 TOTAL DOS U!CUlJOS

2.000.000.(0)
TOTAL DOS DJSP!NDIOS 2.1I.J.911.S23 VAJ.ou:D.PIDO'lEST.CUJ:TO PLUD

0lJ"nAS V.uIAcÓ!S PAnlMOK1Al'S
M~~DwmrrMMwu~oom 1.500.JJJ VAlIAÇ'ÃO DO D1SPOHfva.

360.000.000

1.5.191.109.101
TOTAL DOS USOS 2.715.41US6 TOTAL 1JQumo DOS UCUUOI

o
"",,0)I,40.S ......••

351.331.0:53

(or • no;> 529/96)

16.291.415.»9

usos ('aNTes

D1SP~D1OS DE CAPITAL 3,m.a.135

l.lIOO.COO.OOO

AMORTlZAçOes -I'tINCIPAL 1.4II.at6.W

OPERAçõES UfTEJtHAS
OPE!RAçOF3 EX'I'Em'fAS

OPERAçOF3 RmOLUÇ'ÃO 6J
OUTRAS OnJOAÇÔES

zn.W.oO'7

239.'1i'O,691

o
912.000.000

OUTROS mspbnuos OBCAPrrAL

Dt5PmolOS CORlU!'N"l'ES 1.5S1.292.M3

PESSOAL E ENCAllOOS SOClAJ3 133.200.000

LOCAÇÃO DE BQUIP.PROC. DB DADOS

UTa.IDADE5 ESERV1ÇOS

TlUBUTOS E ENCAaOOS PARAP1SCA11

JUROS B01JT1tOlS 92.U35.fI07

OPERAçOBS INTERNAS
OPERAçõES ElCTERNAS
OPERACOES R.E3OLUÇ'AO 6J
DEPósrrOO
011TR.AS OB1UOACOm

24.1)42.911
1«),)9'2.619

o
o

760.000.000

OUTROS DISP2N'DJOS CORREH'l'm

IUlCI!lTAS

12.000.000 1lECI'!JTA OPEIlACIONAL
RaCErrA NÃO OPEIlACJONAL

Rl!C'URSOS PI AUMPNl'O 00 PAn.tlQUIDD

1mDtmo
F.H.D.
PAItTJCtF.NO CAPlTAL-W!RC.ABEa'I':J
PAJmC1PAÇÃO NO CAPITALo-OU1"ROS

OtmOOll

eI'ORNO DB OPERAÇÕESDe CRtorro

TB9OUJlo-ncEB.CRtDrros DIVERJOlS

OPeRAÇ'ÓES DB caá>rro

916.214
OPEJl,Dl!catDrt'O IHTEINM-MOEDA
OPBR.CKÉ>.BlCT.-MOED.vaa:t.mD.POHTB
OPEIl.DEcéD.IOCI1!JUfAS-WOEDAJOU'l'aAS
OPER.D!! cUDfEX11!ZNAS-IENSlS9.VIÇOS
OPEltAÇÓES ATRAWs U30LUÇÃO 63

otrraAS OBD1AÇÕI!S

71.60.-=t6

1.211.919

1mDtmo
f.N.O.
'I1lAJ'4sfERl.NClA PISfPASEP
f.W.W.
DIVI!U05

DEPÓSITOS A V1!TA

DEPÓSrros A PItAZO
13.097.657

TOTAL DOS DlSPbmlOS 4.946.091.331 VAIl.OUJO.PIEMI'J.EST.CI1RTO PRAZO
OUTRAS VARIAÇÕes PAT'RIMONIAB

IU45.,I1.021 VARIAÇ'AO 00 D1SPONfvm.

TOTAL DOS U!CIJU05

APUCAÇÓf3 SUJEITAS APROVAÇÃO OQ{

J6.29l.4I5.m TOTAL UQUIDO DOS RI!CI1R3OSTOTAL DOS usos:::= L- _

E_ : AGllNCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL

usos VALOR PONTES

VaIonllaa RI 1.00

2.532.033.446bBPt:NDIOS De CAPITAL

INVERSÕes PlN'ANCEIRAS

AMORTIZAÇÓes - PIUNCJl'AL lSt.'704.03!

OPERAçóBS IKrERN'AS

OPERAçOES EXTERN'A:S
OPERAÇÓES U30LUçJ.O 6J

OUTRAS OBUJAÇÓBS

lS4.'704.OJI

o
o
o

OUTROS DlSPbn)los oeCAPlTAL

399.364.0411

PESSOAL E ENCAROOS SOCWS 10.121.000

LOCAÇÃO DI!BQUIP.PROC. DE DADOS

SEIlVIÇOS DE TERCEIROS

TJUBt1TOS I! EXCAROOS PARAPJSCAIS 73.709.000

JUROS I! ounos 31),13.•••97

OPeRACôES INI'EJIHAS
OPERAç6ES EXTeRNAS
OPERAç6ES RmOLUCÃO 6J
eeeõsrros
Ot1TR.AS OBRJOACôes

313.134.197
o
o
o
o

OUTROS DlSPtNDlOS CORRENll?S

TOTAL DOS DlSPeNDlOS

IUlCI!lTAS

RECEITA OPeRACIoNAL
RECEITA HÃO OPERACIONAL

RECURSOS P/ Atn.fENTO DO PATR.l.IQUIDO

TIlSOURO
f.H.D.

PARTlC1P.NO CAPITAL-MDC.ABERTO
PARTICIPAÇÃO NO CAprrAL"()UT'R05
otrnos

JU!TORNODe OPERAçóES DE amrt'O

TESOURo-RSCEB.aW>rTOSD~

OPERAçOF3 DE CRtorro

1.4t9.OU

OPER..DB CJW>rt'O INTERN~MOmA
OPfJt.CRtD.EXT.~MOEDIJROO.E!ID.PONT'E
OPER.De CRiD.exTeRHAS-MOmAlOtrrRAS
OreR.DB CIlto.J!X"t'UHAS-BENSlSERV1ÇOS
OPERAÇÓes ATRA Vis RE3OLUÇÃO 63

OUTRAS OBJUOAÇÓes

TIlSOUIO
P.H.D.
TRAN5~CIA PlSIP.uEP
P.M ••••
DIYI!R.SOS

OEI'ÓSrros A ,VISTA

DEPósITOS A PRAZO

TOTAL DOS RECI1R505

VAR.OBRJO.P/EJoO'REVT.CURTO PRAZO
OUTRAS VARIAçOES PATR1Mo~

_APU_CA_çO_""_S_U_IElT_AS_AP_R_OV_'_C_1.0_0lI''_04_'_"_'''_'_1 VARIAçÃO DO DJSPOHtva

TOTAL DOS usos 5.301.231.210 TOTAL úQUIDO DOS RECURSOS------------------...•..••
___________ ~ ~LS •• "

2.497.03J.o4046

35.COO.000

2.611.669.013

2.611.669,00
o
o
o

••0

5.21].702.529

o
9.069.0XI

71.466.611

.s.301.231.210

SEÇÃO r

E_ BNDES PARTICIPAçõES S.A.

V••••• _UlAD

VALO«

647."' ••

uz..., .•
U.OClO.GIO

l.too.OOO'-

o
o
o

J.l00.000 .•

o

1.900.e'M.211

1.900.476.211
o
o
o
o

4.441.m.QS1

o
(1.667.61 ••••0)

4."'-362

2.1I.UII..

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS
Superintendência da Zona Franca de Manaus

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nO 147. de 08 de maio de 19%. publicada no D.O.U. de 22 de maio de 19%. seção I. página 8927. DOS_"
relativos as Autorizações de Importações. ONDE SE LÊ: •• Liberações realizadas em maio/96 '". LEIA-SE: •• Liberações
realizadas em abriU96 " .

VALOR
ror , nO;> 91/96)

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA
Diretoria de Administração

DESPACHOS
Processo no;> 03010.001195/95-18Com fundamento nos termos do "caput" do art. 25 da Lei 8.666/93
e alterações posteriores, declaro inexigivel a licitação referente ao
credenciamento da empresa "Fundação Antonio Prudente" para prestação de
serviços de assistência médico-hospitalar e/ou serviçqs de emergênci~
médica permanente, aos servidores do IPEA.

Brasília. 22 de maio de 1996
LUIZ FONTOURA DE OLIVEIRA REIS

Coordenador-Geral de Administração e pipqpças

Emcumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei nO 8.666,' de 21
de junho de 1993 e alterações poster.iores, ratifico o ato de
~~~Xi9ibilidade de li<;itação, objeto. do Processo/IPEA/no 03010.001195/~.5-é:

Brasília. 22 de maio de 1996
LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO

Diretor

(or . nO;> 104/96)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Diretoria de Planejamento e Coordenaçlo
DESPACHOS

Processo nO03-0641/96· Face 3 solicitação da DIJDPO. reconheço a situação de dispensa de licitação. de acordo com o artigo
24, inciso VIII .• da Lei n° 8.666/93. e autorizo a despesa no valor de R$ 43.678,00 ( Quarenta e Três Mil. Seiscent os e Setenta
e Oito Reais I, referente a contratação de Circuitos Urban ••• para o periodo de 12 (doze) meses, em favor da TELER!·
TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S/A. ao Sr. Diretor da Diretoria de Planejamento e Coordenação. DPC.
solicitando ratificar este procedimento, de acordo com o disposto no artigo 26, da Lei supracitada.

Em 20 de maio de 1996
FERNANDO ELYAS NÓBREGA NASSER

Diretor de Informátlca
. ..... :--r=z------------------
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De acordo com o Parecer da PGE. n° 660 em 07.05.96 e lei n 8.666/93, artigo 26, ratifico o-procedimento adotadO pela
Diretoriade Informática • DI. relativamenteà dispensa de licitaçãoda contratação de Circuitos Urbanos destinados a
onlerllgaçãodas instalaçõesdo mGE na Av.Chile •• n' 500. como Centrode Documentaçãoe Dissenúnaçàode Informações-
CDDI.na RuaGeneralCanabarroe coma DOCna Av. Brasil.a TELERJ·R10DATA

NUNO DUARTE DA COSTA BITTENCOURT
Diretor

Processon' 03-2464/95 - Facea solicitaçãoda DlIDPO, reconheçoa situaçãode inexigibilidadede licitação.na formado artigo
25. incisoIl.• da Lei n' 8.666193, e autorízoa despesa no valor tola!de R$ 78.303.00( Selentae Oito Mil. Trezentose Três
Reais), para o período de 12 (doze)meses,em favor da TECNOCOOPSISTEMASLTDA - Cooperativade Trab6lhodos
Pro6ssiOfWsde Processamento de Dados. referente a c;ontratação supracitada. que assino. Ao Sr. Diretor da Diretoria de

Planejamentoe roordenação . OPC',solicitandoratificar este procedimento,de acordocom o dispostono artigo26. da lei
8.666/93. Em 20 de maio de 1996

FERNANDO ELYAS NÓBREGA NASSAR
Diretor de Informática

De acordocom o Parecer da PGE. n' 542 em 11.04.96 e Lei n 8.666193. artigo 26. ratifico o procedimentoadotado pe
Diretoria de Informática - DI. relativamente à inexigibilidade de licitação do contrato a ser celebrado entre o mGE
TECNOCOOPSISTEMAS LTDA Cooperativade Trabalho do Profissionaisde Processamentode Dados.• Objetivan,
serviçosdedesenvolvunentcde sistemaspara o questionárioCE-202previstonoprojetodo CensoAgropecuário.

NUNO DAURTE DA COSTA BITTENCOURT
Diretor

toe. n9 599/96)

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL

Agência Especial de Fínanclamento Industrial

C.G.C. N"'33.660.5541OOO1-oo

BALANCETEPATRIMONIALEM 30 DE ABRIL DE 1996 (*)
(Em Milha •.•• d. RS)

ATIVO
CIRCULANTEE REALIZÁVELA LONGOPRAZO ••.•.•.•.•.•.•..•.•.•...•.•.•........••...,............................... 10436573
DiSPONIBILIDADES...•.•.•..•..............•.•.•..•...•......••.••.••.••...•......•...•..••..••..•.•.•.•.•.•..•.•.:..•.•.•.....•..•..•......__ ..Jl",09158
oepósnos bancãrios ...........•..•.•.•....•.......•...•.•...•.•.•..•..•.•.•.•...........•...•.•.•...........•................................ 996
Fundo BB Eldramercado • Res. 2.108194..•...•.•.•....•..•..................•..•.........•.....•...........................•.... 108.162
OPERAÇOES DE CRÉDITO............................................................................................................. 10 304 394
E~mos e financiamentos •.....•.•..•.•.•.•.•.•............................•.•....•..•..•.•.•.•.•.•.•...•.•......•.•......•.•...•:. ,·10.;l3J';S:!0
(-) Provisão para risco de crédno...................................................................................................... -i '(36;696)
Opemçóes de crédito em atraso ..........•.•.•..•.••...•.•.•.......•....•.............•..•.•.•.•.•.•.•..•.•....•.•..•...•.•..•..,...... 4.712
(-) Provisão para operações de crédno em atraso ..•..•............••.•......••..•.•.•.•...•.........•.••.•..•...•.•.••..... • " , (94~)
Operações de crédlto de liquidaçãoduvidosa ..•••.•.•...................•...•.•.•.....•.....•......•.•......•.•........•.•.... 22.615
(_)Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa....................................................... (22.615)
OUTROSCRÉDITOS .•.•...•.•.....•.•.....•.•.........v ••••••••••••••.••••••.•.•..••••••.••••••••••.••••••••••••.••••••••••••••••••••••••• __ -<:>23021
Impostos e contribuições - antecipações .•...•.........•.•....•.••.•.•...•...•.•.•.•.•..•..•...•.•...•.....••....•......•..•...... 4.956
Impostos e contribuições a recuperar .•..•..•.••.•...•.•..•.•.•.•........•.•...•.........•..•....................................... 1.920
Diversos....•.•...........•.•.•...•..•..•....•.•.•.•.•...•..•........••.........•.....................•.•.•.•.•.•.•.•.......•...••..•.•.•.•.•.•.•.•.• 16.145
TOT'I1.DO ATiVO.............................................................................................................................. 10 436 573

-P'ASSIVO
CIRCULANTEE EXIG[VELA LONGOPRAZO•.•.•.•.•.•.••.•.....................•.....•...............••..•..•.•..........
OBRIGAÇOES POR EMPRÉSTIMOS••\•.•.....•..•....•~.~•.•.•.•.•.•••.•.••,•.."..••.,....~ ...,..•.••..••••.•......•.••....

6~~~~~~~~M~~.:~.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::

~J~~;~?~ª~~:ff!~~:~~~~:~~:~:~:~~~~:~::~~~~~:~::~:::~~~~:~:::~::~~~~:~::~~~~::~~~~~::~~~::~:~~~::~::~:~
Diversas ••..••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••.•••.••••••.•.•••••••.•••••.•••••••••••.•;•.••..••_•.•.••••.•••••.•••••••_•••.•.•••••.•
PATRIMONIOL[OUIDO•...•.•.•.•.•.•.•.•.•.•..•••..•..•.......•...........•...•.•.••••.•.•.•..•.•..•.•.•.•..•....•.....•.•.•.•.•..........
Capital Social •.•.•...•...•.•.......•.•.•...........•.....•.•.•...•.•...••......••..•.•.•.•.•.•.•...........•.•.•.....•.........................•..
Correção monetârla do capilal realizado..•...•...•.•.•.•.•...•...•.•.•...•.•..............•.•..•.....•...•....•..•...........•....
Reservas de capllal •.•......•....•.•.•...•.•.....••......•..........•.•.••••..••.•.•..•.•..•.........•...•.•..........•.•....•.•.•.•...•.•.•..
Prsjulzos aeumulados •.•....•.........•.•.•.•.•.•.....•.•.••.•.•..•.•.•...•.....•...•.•....•............•.•...•.•..•..•........•.•....•..•.•.

Exercrclos anteilores •.....•....•.•.•..•.•....•.•.•....•.•...•.•.•.••..•.•.••.•.•.•.....•.•..........•.•.•.•..•....•.•.•.•.•..•....•........
Resultado do e.ercfclo ..•..•.•..•.•..•.•.•...•........•..•....•...•..•••••.•...•.•.•.•.•.•.........•.•.••.•....•...•.....•.........•......

. l:QTALDO PASSiVO•..••......•..•.....•..•.•.•.....•......•.•..•...••....••.....•....••.•....•...•....•.•.•.•..•.•.•.•...•....•.........•..

9395038
9270721
9.270.721

124317
12.263

O
83.365

430
28.259

1041535
894.413

O
15.384 "

131 Z38 1
(292.360)
424.096

10436573

Darlan José D6rea Santos
Diretor E.ecutivo

lsac RoNéZegury
Superintendente da Área Financeira e Intemaclonal

LuizFemando Júlio
Chefe do Depto. de Contabilidade

Contador CRC·RJ 15.075·5

(0) N. da DIJOF: Republicado por ter saído indevidamente na parte ref~
rente aos Ineditoriais, no D.O. de 22-5-96, Seção 3, pág. 9547.

I
I

L
Ministério das Comunicações

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Assuntos Administrativos

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHO DA COORDENADORA-GERAL

Em 24 de maio de 1996

Processo n' 53000.003036196

Estando evidenciada a situaçllo de Dispensa de Licitaçllo,na forma do Parecer CONJUR n' 050/96 de
28.02.96, para pagamento de despesas relativas a inscrição de servidores da DRMC/RSem cursos na érea de
Inrormétlca promovidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Nacional· SENAC. no valor estimado de
RS 5 56S,OO,com base no Art. 24, inciso XIII da Lei 8.688193 e para ereíto do art. 26, ln fine - do mesmo
diploma legal RATIFICOo despacho do Sr. Delegado da DRMCIRS.

MARIALEONfLIAFIGUEIREDOHOLANDA

(OE. nQ 47/96)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A
Divisão Administrativa

DESPACHO DO CHEFE

~atifico a decisão do Chefe de Recursos Humanoe, referente ao
enquadramento da dispensa de licitação para contratação do Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC para participação de
8 (oito) ~pregados no curso regular de inglês, ao custo total estimado
de R$ 13.941,14 (treze mil, novecentos e quarenta e um reais e
quatorze centavos), com base no Inciso III, Artigo 24, da Lei
8.666/93, republicada em 06.07.94, tendo em vista o constante do
processo submetido a nossa apreciação.

MARCOS GABRIEL PADILHA

(or • n9893/96)

l
~J

Divisão de QualificaçAo Profissional
DESPACHO DO CHEFE )

"Ratifico, a decisào do Chefe da seçao de Qualificaçào Profissional "fll
Gestao Empresarial, referente ao enquaqramento da Dispensa de Licit~-
çao , para dois empregados no evento Especializaçào em Análise, Projeto
e Gerência de Sistemas (3'·e 4° .pl:!lr.l.odosl, com a- .'én·tidal:ie· PUC-RJ, pelo
periodo de maio.a dezembro· de 1996, ao eusto· .. total·de R$·2.-196;'00',t'·'õãn
base no Art. 24, Inciso'XIII, dá Lei'n° 8'.666, de il.·06.93·, tentlo"em
vista o constante do processo sUbrilet1do'a -noasa aproll'à.ç.â9.'; . co: ..... ~

WAGNI;;RARTE~$ •
Chefe da Div~ão

(or , n9 896/96)

Escritórió de Serviços Curitiba
DESPACHO DO CHEFE

'Ratifico a decisão do Chefe da Seção Administrativá Financeira,
referente ao enquadramento de inexigibilidade de Licitação par~
serviços de recuperação e calibração de 01 (um) analieador de
.espectro, marca Tektronics modo 492 BP, com a Tektronix Indústria e.
Comércio Ltda., no valor de R$ 2.965,00 (dois mil, novecentos e
sessenta e cinco reais), com base no Incieo I, Artigo 25, da Lei 8.666
de 21. 06.93, tendo em vista a documentação constante do processo,
~ubmetido a nossa aprovação.

PAULO CESAR BARBOSA DE OLIVEIRA!

(os, n9 892/96)

Unidade de Engenharia Manaus
DESPACHO DO CHEPE

~atifico a decisio do Chefe AdministratiVO-Financeiro, referente ao.
enquadramento dn inexigibilidade da licitação para contratar os
serviços de recuperação de Equipamentos Edisa Hewlett Packard S.A., nc
valor de R$ 4.438,38 (quatro mil, quatrocentos e trinta e oito reaia e
trita e oito centavos), com base no Artigo 25, Alínea I, da Lei nO
8.666 de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido à
possa aprovaçlo.

DJALHA ALBI:RTO BENTES DI! OLIVEIRA,
(or , n9 894/96)
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Unidade de Engenharia Natal
DESPACHO DO CHEFE

Ratifico a inexigibilidade de licitação na contratação de figuração
da EMBRATEL Natal na Lista Telefônica Oficial deste Estado(Lista 840)
com a LISTEL - Lista Telefônica S/A, no valor de R$2.923,26, com base
no caput do Artigo 25 da Lei 8.666/93, tendo em vista o constante do
processo submetido à aprovação.

DILJESSE DE H.P.DE VASCONCELOS

(Of. n9 895/96)

TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS S/A
Diretoria de Engenharia

DESPACHOS

Processo 002196 ECM·20.0bjelo: Fornecimento de material e serviço de inslalação para Implantação de 5728
(cinco mil. setecentos e \/inle e oito) lenninais na central de São Jorge, Tropico RA em Manaus - AM. Contralada
Promom Elelrônica LIda, ao preço lolal de RS 1 524534,89 (um milhão. quInhentos e \/inte e quatro mil.
quinhentose lrinla e quatro reais e oílenta centavos). Fundamentada na lei nr. 8668/93, art 25, inciso l.

Manaus, 30 de abril de 1996
VALMAR SANTANA MEIRA

Gerente do Departamento de Comutação

RATIFICOlendo em vísta o constante no presente processo a oecsao acena.

Manaus, 30 de abril de 1996
FERNANDO TOMOZO ARAKAKI

Diretor

(N9 59.754 - 27-5-96 - R$ 42,00)

Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.632, DE 23 DE MAIO DE 1996

o MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 30 do Decreto nO 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto nO
470, de 09 de março de 1992, resolve.

_ Art. 10 Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela caixa Econômica
Federal - CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade
da União.

Art. 20 Para efeito do exercício do direito de
preferência fi compra, conforme estabelecido no artigo 40 do Decreto
nO 470, de 09 de março de 1992, este 6rgão convocará o legítimo
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 30 Nos termos do contido no art. 20 do Decreto nO
470. de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar
da data da G1tima publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 O preço mínimo de venda do imóvel porventura não
alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 50 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

(DIAS: 24, 27 e 28/5/96)

QUADRO-RESUMO DE PREÇO MiNIMO DE
IMÓVEL FUNCIONAL

UNIÃO fEDERAL
ASA /lORTE - SQN

QUADRA BLOCO UNIDADE PREço MfHlMO EM R$

104 C 503 90.100,00

(DIAS: 24, 27 e 28/5/96)

PORTARIA N9 1.633, DE 23 DE MAIO DE 1996
O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REfORMA

DO ESTADO, no uso de suas atribuiçôes e considerando o estabelecido

SEÇÃO

no art. 30 do Decreto no 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto no
470, de 09 de março de 1992, resolve.

Art. 10 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
conat'antiea dos laudos de ava1iaç/io elaborados pela Caixa EconOmica
Federal CEF, relativos B im6veis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 20 Para efeito do exercício do direito <Ie
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 10 do Decreto
no 470, de 09 de março de 1992, este 6rgão notificará os legítimos
ocupences , mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art.' 30 Nos termos do contido no art. 20 do Decreto nO
470, de 09 de março de 1992, os laudos de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terão validade de 30 (trinta) dias, a contar
da data da Qltima publicação no Diário Oficial da União.

Art. 40 Os preços mínimos de venda dos imóveis porventura
não alienados servirão de parllmetro para cobrança da taxa mensal deuso.

Art. 50 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

IDIAS: 24, 27 e 28/5/96)
LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUMO DE PREço MfhIMO DE
IMóVEL FUNCIONAL

UNIÃO FEDERAL
ASA NORTE - SQN

QUADRA BLOCO UNIDADE PREço MfNIMO EM R$

104 O 306 90.100,00

105 O 203 90.100,00

CRUZEIRO NOVO - SHCES

QUADRA BLOCO UNIDADE PREço MfNlMO EM R$

1409 O 203 26.100,00

TAGUATINGA - CSB

QUADRA LOTE UNIDADE PREÇO MfNlMO EM R$

10 8 602 37.200,00

10 8 801 40.500,00

toe. n9 218/96)
(DIAS: 24, 27 e 28/5Y96)

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Assuntos Administrativos

DESPACHOS

Processo n9 04000.004832/96-81
Reconheço· a Dispensabilidade de Licitação, conforme dispõe o Inciso
XIII do artigo 24 da Lei n' 8.666/93, objetivando a inscriçao do
servidor Fernando Salustiano do Bomfim Neto, no Curso de Pós-Graduação
em Administração Pública, em Brasília-DF, com início em 27/05/96,
promovido pela AEUDF - Associação de Ensino Unificado do Distrito
Federal, no valor total de R$ 3.570,00 (três mil, quinhentos e setenta
reais) - Processo n' 04000.004832/96-81.

Brasília-Df. 24 de maio de 1996
JOsE AUGUSTO'MI\RTINEZ LOPES

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Ratifico a decisão do Sr. coord?nador=Geral de Serviços Gerais,
referente à Dispensabilidade de L1citaçao acima caracterizada, nos
termos do Inciso XIII, Artigo 24, da Lei n' 8.666/93 e parecer da
Consultoria Jurídica.

(Of. n9 229/96)

Brasilia-DF. 24 de maio de 1996
ALMIR ANTONIO PEREIRA DE OLIVEIRA

Subsecretário

...._- - _ ..• - -----------_._----_._-----------------------------------------------_ .._-------_ •...
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Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
PORTARIA N9 38-N, DE 27 DE MAIQ DE 1996

o PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - mAMA no uso de suas atribuições previstas nos artigos 24,
inciso I, e 3D, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n° 78, de 05 de abril de 1991, e no artigo 83,
incisos 11 e XIV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n° 445, de 16 de agosto de
1989, resolve:

Art. l° - Extinguir o Escritório Regional de Goiânia, no Estado de Goiás.
Art. 2° • Criar o Escritório Regional do mAMA em Aparecida de Goiânia, no Estado de

Goiás.
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS

PORTARIA N9 39-N, DE 27 DE MAIO DE 1996

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - mAMA no uso de suas atribuições previstas nos artigos 24,
inciso I, e 3D, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n° 78, de 05 de abril de 1991, e no artigo 83,
incisos 11e XIV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n° 445, de 16 de agosto de
1989, resolve:

Art. I" - Transformar os Postos de Controle e Fiscalização de Santarém, Marabá, A1tamira,
Breves e Conceição do Araguaia em Escritórios Regionais do mAMA, no Estado do Pará.

Art. 2° - Esta Portaiia entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS

PORTARIA N9 40-N, DE 27 DE MAIO DE 1996

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso de suas atribuições previstas nos
art. 24, inciso I, e 30, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n° 78, de OS
de abril de 1991, e nos art. 83, incisos II e XIV, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria Ministerial 445, de 16 de agosto de 1989, resolve:

Art. 1° - Extinguir o Escritório Regional do IBAMA em Cachoeiro de
Itapemirim, no Estado do Espírito Santo.

Art. 2° - Criar o Escritório Regional de Mimoso do Sul, subordinado
il Superintendência Estadual do IBAMA no Estado do Espírito Santo.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

(Ofs. n9s 593 a 595/96) EDUARDODE SOUZA MARTINS

[ Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3" Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Processo n9178/96
Assunto: Renovação de assinatura lOS/Mapa Fiscal dos Produtos: -Guia de
procedimentos legais ICMS-IPI;-Boletim Ioa - Informativo Dinâmico e do..

Repertório IOB de Juris~rudência.
FAVORECIDO: IOB-INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURíDICAS LTDA.
Contratação direta com base no Art. 25, "caput", da Lei nO 8.666/93.

SONIA YURIKO TANAKA
Assessora de Licitações da Presidência

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e pareceres,
tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei nO 8.666/93.

JOSÉ CABRAL PEREIRA FAGUNDES
Diretor-Geral

toe, n9 273/96)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
22" Regilo
Presldêncla

DESPACHOS
processo n9 3266/96
ASS4NTO: Inexigibilidada de licitação para inscrição de servidores no

Curso Integrado ds Auditoria para o Ssrviço Público, na valor ds R$
3.620,OO(tras mil, seiscentos e vinte reais), para ocorrer no período
ds 20 e 24.D5.96 ns cidade de Brsal~ia-DF.
FAVORECIDO: ESAO - Escols de Administrsção e Nsgócios.

Reconhsço a insxigibilidads ds licitsção, de acordo com o
art. 25, II da Lsi nO 8.666/93, opinsnda pala retiricação.

Terssina-PI, 23 ds maio ds 1996
JOSÉ NEWTON DE FREITAS COELHO

Dirstor-Geral

Ratirica a insxigibilidede ds licitação, em cumprimento ao
disposto no ert. 26, "csput", da Lei nO 8.666/93.

Teresina-PI, 23 de maio de 1996
Juiz WELLINGTON JIM BOAVISTA

Presidente do Tribunal

(oe , n9 106/96)

24" Regilo
Presídêneia
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de lidtaçio, comoante prel"Í5to no arl. 24, Inciso X, da Lei
8.666, para despesa mensal no valor de R$ 1.000,00, pelo perlodo de 12(doze) meses, em favor da
Sr'. l\o1'JlriaCélla !\-1'JIderolRodrigues, referente a loaIçio de imóvel para Intalaç6es da JCJ de Nova
Andradina,conforme pronunciamentos COIIJtantes do Processo TRT N' 0999196.

Campo Grande, 23 de maio de 1996

OSWALDO BARBOSA DE ALMEIDA
Ordenador de Despesas

descrita acima.
Em atendimento ao disposto no art. 26 da Lei 8.666, ratirlCO a dispensa de licitaçio

Campo Grande, 23 de maio de 1996
Juiz ABDALLA JALLAD
Presidente do Tribunal

tos. 09 369/96)

EXECUTIVO

ÍNDICE DE NORMAS

.DECRETO EXECUTIVO 1917 f 27-05·96 ••••••••••••.••••••••.•••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••

.DECRETO ~EH NUMERO, 27.05.96 •••••••••••••••••• 00 ••••••• , •••••••••••••••••• 10 ••••••••••••••

.DECRETO SEM NUMERO, 27·05·96, ••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• lo ••

.DECRETO SEH NUMERO, 27-05-96 ••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••

PRESIDENcrA DA REPUBlICA

.DESPACHO,21-05·96 ••••••••••• 00 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 10 •••••••••••••••••

.MENSAGEH478, 27-05·96 •••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••

.MENSACEM 479. 27·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••• I •••••••••••••••••• o •••••••••• o •••••

.MENSAGEH 480, 27-05-96 ••.•••••• 01 •• 00 ••••••••••••••••• 10 •••••••••••••••• I •••••••••••••••••

.MENSAGEM 481, 27·05-96 ••••••• o •• o ••••••••••••••••••••••• 00 •••••••••• o •••• 0 •• o ••••••••••••••

.MENSAGEM 482. 27·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

SECRETARIA·GERAL DA PRESIDENCIA DA REPUBlICA

.PORTARIA CONJUNTA. 1, SG, 24·05'96 •• ,. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

SECRETARIA DE ASSUNTOS EStRATEGICOS

.DESPACHo, CNEN/IEN, 23-05-96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

ADVOCACIA·GERAl DA UNIAo

.DESPACHo, 24·05 96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

ESTADo-KAIOR DAS FORCAS ARMADAS

9.213
9.2Z1
9.221
9.2:21

9.221
9.22:1
9.221
9.221
9.221
9.221

9.221

9.222

9.223

.PORTARIA 1808, GH, 24·05·96 •• o ••••• o. o •••••••••••••••••••••••••••••• o •• o ••••••••••••••••• 9.223

--------------_._-----..

MIHISTERIO DA JUSTlCA

.ATA 2, CADE, 21"05·96 ••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••.•••

.DESPACHo 81. SOE, 27 .•05·96. ' •••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHo, SJ/DE, 27·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO·R, SJ/DE·DPE, 27 .•05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o

.PORTARIA 112. DPF/CCP, 05·03·96 •••••••••••••••••.••••• o •••••••••••••••• o ••••••••••••••••••

.PORTARIA 354, CPF/CCP. 22·03·96 •••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••

.PORTARIA 673. OPF/CCP, 08·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••

.PORTARIA 674, CPF/CCP, 08·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

MINISTERIO DA MARINHA
.DESPACHO. cot1DN, 13·05·96 •.•••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••
.PORTARIA 16, DPC, 20 .•03·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.PORTARIA 21, DPC, 23 .•04-96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

MINISTERIO DO EXERCITO

.DESPACHO, CHA/12RM, 13·03·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••

.DESPACHO, CHS/5RH·CE. 10·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO, CHSE/2RM, 22·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••

HINISTERIO D'" FAZEHOA •
•ATA 4930·R. 3CC/1C, 13 .•02·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.ATO 531, BACEN, 24 .•05 .•96 •••••••••• a •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••

••••TO DECL. NORN. 13, SRf/COSIT. 27·05 •.96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••
.ATO DECLARATORIO 3, SRF/DRf-SP·CENO, 20-05·96 ••.••.•••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••
.ATo DEClARATORIO 4, SRfIDRf·SP·CEHO. 20-05·96 ••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••
.ATO DECLARATOR.IO 4, SRf/DRf·Sp·lESTE. 16-05·96 •••••••••••••••••••• o ••••••••• o ••••••••••••

.ATo DEClARATORIO 11,,·, SRf/AlF'PORTO DO SANTOS·SP, 22·04·96 ••••••••••••••••••••••••••••.••
.ATo DEClARATORIO 19. SRRf/8R.F·DISIT. 20'05-96 •• a ••••••••••••••••••• o ••••• o •••••••••••••••••

9.224
9.224
9.224
9.224
9.225
9.225
9.225
9.225

9.225
9.22S
9.226

9.226
9.226
9.226

9.231
9.237
9.235
9.237
9.237
9.237
9.235
9.235

.-..._-----_ .•.... - ----------------.---------- ...----_._._--_._------------------



DIÁRIO OFICIAL ·SEÇÃO 1 9257N° 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

.ATo DECLARATDltID 36, SRltf/8RF, 16004-95 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.ATo DECLJ.RATORIO 3891, CYM/SNCA, 22-05-96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.BAlAHCETE, CM!, 30-04-96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•.••••••••••••••••••••.•••
.CARTA CIRCUlAR 2649, BACEN, 23-05-96 ••••••••••.•••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO-R, CEF/CEARU-SA, 22·05·96 •••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO, M/SRE. 23'05-96 •• o' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••

.DESPACHO-R, SRF/CCFIS, 27-05-96 ••••••••••••••••••••••••.•••••••••••.•.••••••••••••••••.•.••.•••

.PAUTA DE JULGAMENTO, 1CC/3C, 27·05·96 ••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••

.PAUTA DE JULGAMENTO, 1CC/4C, 27·05·96 •••••••••••••••••••••••••••.••.••.•••••••••••••••••••••

.PAUTA DE JULGAMENTO, 3CCI3C, 27·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••.•••••••••••••
.PORTARIA 267·R, SE, 27 .•05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

9.235
9.238
9.238
9.237
9.238
9.238
9.235
9.221
9.230
9.234
9.226

MINISTElIO DA AEItONAUTlCA.

9.240
9.240

:g~~:~::=iu~~·~:Ô5:96:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
"INI5TEI':I0 DA SAlllE

:::1:~;~,;~;~:;,Ó::~~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
:~~~~O2t:S, S~:'~Tg~O~~~~:~::::::::::::::::::::::::::::=:::::::::::::::: :::: ::::::::

I1INISTElltI0 DE MIIIAS E ENERGIA

:~i~~:~~:::::~:~~!~:~~~;~::::~::::::::::::::::~:-::::::::::::::::::::::::::::::
I1INISTERIO DO ~l,AHEJNlENTO E OItCNtENTO

.8ALAJiCETE·*, IINDES/FINN4E, 30·04·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO·R, IIIGE/DPC, 27·05·96 ••.••••••••••••••••••••••••••••.•.••••••••••••••••••••••••.••••
.•DESPACHO, IPEA/DA, 22·05·96 ••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••..••••••••••••.•.•.•••••••••.•

:::~~:::=: ~~:=: ~~':~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
.INSTR. NORM. 13, GH, 22·05·96 •••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•
.INSTR. HORM. 14, GH, 22·05·96 •••••••.•••••••••••••••••••••••.••.•..•.•.•••••••••••••••••••••••••.
.•PCATARIA 147-*, SE'I/SUFlW, 08·05·96 •.••••••••••••••••••.•••.••.••••••••••••••••••••.•.••••••
.ltESOL~ 7, CCE, 24·05·96 •••••••••••••.••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••.••.•••••

·HINISTERIO DAS eatlNlCACOES
.DESPACHO·R, EMIltATEL. 27·05 .•96 •••••.••••••••••••••••••••••.•••.•.•.•••••••••••••••••••••••••••.

• .DESPACIfO, SE/CGSG, 24·05·96 ••.••.••.••. ~ .••.••••••••••••••••••••••.•.••.•.••••••••••••••••••••••••.•
.DESPACIfO, TElAMAZON, 30·04·96 •••••••.•••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••.••••••••••

"IHISTERIO DA ADI1INISTRACAO E REfORMA 00 ESTADO

.DESPACHo, SE/SAA, 24·05·96 ••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••
HINISTERIO DO HEIO AltIUENTE, aos RECURSOS HIDRICOS E DA AMAZOHIA LEGAL

.PORTARIA 38·R, IBANA, 27·05·96 •••••.••••••••••••••••••••••••.••• 01 •••••••••••••••••••••••••••

TRIBUNAL REGIOHAL FEDERAL

.OESPACHO, 31t/DG, 27·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••.•••••••••••••••••••••••••••
TRIBUNAL REGIONAL DO TRA!ALHO

.:~~~~~:;i~:~;:~~:;~:~~::~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::~:::::::~:::

9.243
9.243

9.245
9.243
9.244
9.244
9.244

MINISTERIO DOS TRAHSPORTES

.BAlANCETE, RFFSA, 30·04·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••.•••••••.••••••••.••.••••

:~~~~~ó,~~~zz~g5~~:::::::::::::::! :::::::::::::: :::: ::::::::: :::::::::::::::::::::
MIHISTERIO DA AGRICULTURA E 00 AB.\STECIMENTO

.DESPACHO, CONAS/SRTO, 22·05·96 ••••••••••••••••••••••••• •••••••••• .• •••••••• •••••••••••••••

.PORTARIA CONJUNTA. 15, SE/OfA·DF, 07·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••..•••••••••.••

MINISTERIO DA EDUCACAO E DO DESPORTO

9.239
9.239
9.239

9.241
9.246
9.241

9.254
9.253
9.253
9.248
9.249
9.251
9.252
9.253
9.252

.DeSPACHO, UfRPE, 23·05 .•96 .•.•.••••••••••••••••••.••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.INSTR. DE SERVo 78, UfHS, 20·05-96 •••.••••.•••••••••••••••••••••••.•.••••••.•••.••.••••••••••.•••
.INSTR. DE SERVo 79, UFHS, 20·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••
.PORTARIA 113, fMTH, 16·05·96 ••••••••••••••••.•••••••••.•••••••.•••••••.••••••••••••••••••••••

HINISTERIO DA CULTURA

9.240
9.241
9.241
9.240 9.254

9.254
9.255

.DESPACHO, SAC, 23-05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••

MHIISTERIO DO TRABALHO

9.241
9.255

• DESPACHo, CNI, 13·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.OESPACHO, fUNDACENTRo. 24·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••
.OESPACHO, SRT, 09·05·96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••.•
.PoRTARIA 30, SE/cese, 27 .•05 .•96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL

.OESPACHO, IHSS/SERJ, 20·05·96 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••

.OESPACHo, INSS/SERS, 27·05·96 •••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

9.241
9.242
9.241
9.241

9.256

9.256

9.243
9.243

9.256
9.256

• • ATOS REPUILlCADOS, QJ RETIFICADOS
R • ATOS AGRUPADOS POIt RELACAO

ÍNDICE POR ASSUNTOS
A

.•. ACAo DIR.ETA DE INCONSTITUCIOtiALlDADE NR 1432,3/600
EN~INIlAHENTO DE INFORMACoeS
JULGAMENTO

.MENSAGEM 479, 27·05·96 PR......... •.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••.•• •••••••••• 9.221

• Acoes DE SAlOE
PORTARIAS INTERMINISTERIAIS·HS/GM NRS 1108 A 1110/96
APROVACAO
PLANO DE TRABALHO

CatANDO HllITAR DO PLANALTO'" CKP, E OOTROS
.PORT. INTERH. 1108,27-05·96 MS GH....................................................... 9.243

• ACORDO PARA EVITAR OUPLA TRIBUTACAO E PREVENIR A EVASAO FISCAL DE IMPOSTO SOBRE A RENDA
ENCAMINHAMENTO

GOVERNO DA REPUBLlCA FEDERATIVA 00 BRASIL
GOVERNO DA REPUBLlCA DA FlNLANDIA

.MENSAGEM 481, 27·05 .•96 PR......................................... •.•••••• •••.••••••.••• •.•• 9 .•221

• AlOCACAO DE CARGOS DO GRUPO DE OIRECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES, E OOTROS
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
UNIDADE TECNICA ENCARREGADA DAS ACOES DE INTELlGENCIA E DO DEPARTAHENTO DE AOH. GERAL

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS
CASA MILnAR

.PORTARIA CONJUNTA. 1,24·05·96 SGPR SO.................................................. 9 .•221

• ANULACAo DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
ITIClUIRA TURISMO LTOA

.PORTARIA 30, 27·05·96 MTB SE/COSG...................................................... 9.241

• APROVACAo
PORTARIAS INTERMINISTERIAIS·HS/GH NRS 1108 A 1110/96
PLANO DE TRABALHO
ACQES DE SAOOE

COONCO MILITAR DO PLANALTO" CHP, E OOTROS
.PORT. INTERM. 1108. 27·05·96 HS GM....................................................... 9.243

ESTRUTURA REGIMENTAL
QUADRO DEHONSTRATlW DOS CARGOS EM Ca4lsSAO E FUNCOES GRATIFICADAS

NINISTERIO DA EDUCACAa E 00 DESPORTO
.DECRETO EXECUTIVO 1917, 27·05·96 EXEC.................................................. 9.213

• APROVACAO DE DIRETRIZES
ENCUADRAMENTO OISCIPLINAR DOS INTEGRANTES DO COBRAVEH E OBSERVADORES MILITARES

.PORTARIA 1M8, 24·05·96 EHFA GH......................................................... 9.223

• APROVACAO DE REESTRUTURACAO
CQ(ISSAO INTERSETORIAL DE SAtrlE DO TRABALItADOR • ersr

.RESOLUCAO 185,08,05·96 MS CNS ••••••••••••••••••• ;............................................ 9.244

• APROVACAO DE REVISAO
PRQGR.IJ'.A DE DISPENOIOS GLOBAIS
EMPRESAS DOS SISTEMA BNDES

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIHENTO ECOHa4ICO E SOCIAL, E roTROS
.RESOLUCAO 7, 24'05·96 MPO CCE.......................................................... 9.252

• APROVACAO E ELABORACAO
PLANO DE EMEIl.OENCIA PARA POLUICAO POR aLEO
PROCED IMENTO PARA APROVACAO

.PORTARIA 21,23'04,96 HM OPC............................................................. 9.226

• AREI. DE ~ERRA
UTILIDADE PUBLICA
SERVIOAO ADMINISTRATIVA

FURNAS CENTRAIS ELETRICAS SIA
.DECRETO SEM NUMERO, 2:7·05·96 EXEC...................................................... 9.221

• ARMAS E MICOES
AUTORIZACAO PARA PESQUISA

TGV'TAANSPORTADORA DE VALORES E VIGIlANCIA LTDA
.PORTARIA 674,08·05"96 MJ DPF/CCP ••••••••••••••••.••.••••••••••• _......................... 9.225

AUTORJZACAo PARA AOUISICAO
VIGILANCIA RIOSUL LTDA

.POIHARIA 673,08'05,96 HJ DPF/CCP........................................................ 9.225

AUTORIZACAO PARA AClUISICAO
PHYTON SEGUftANCA s/c l TDA

.PORTARIA 354, 22·03·96 MJ DPF/CCP............................................................... 9.225

• ATOS'"F /!ACEN NRS 531 A 534196
INTERVEHCAO

BANCO SANOIItTE S/A, E aJTltOS
.ATO 531, 24·05·96 MF IlACEN ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~...................... 9.2:37

• AtrllTOR INDEPEHOENTE
CAHCElAI1ENTO DE REGISTRO

EVERAlDO DE OLIVEIRA LIMA
.ATo DECLARATOAIO 3891,22·05·96 MF CVM/SNCA............................................. 9.235

• AUTOIUZACAO
EXPOSICAO DE MOTIVOS NR ~7 DE 09/05/96

HIHIStERIO DAS CQlJNlCACOES
.DESPACHO, 27·05·96 PR..... ••••••.•••••••••••••••• •••••••.••••••••••• •••••••••••••••••••.•• 9.221

• AUTORIZACAO PARA AOUISICAO
Arw.s E HUNICQES

VIGlLANCIA RIOSUL lTOA
.PORTARIA 673,05·05·96 HJ CPF/CCP.......................................................... 9.225

ARMAS E HUNICOES
PHYYON SEGURANCA S/C l TOA

.PORTARIA 354, 22·03·96 HJ DPF/CCP....................................................... 9.225

ARMAS E MUNICOES
AVANTE - VIGllAMCIA E SEGURAHCA S/C LTDA

.PORTARIA 1n, 05·03·96 HJ OPF/CCP.......................................................... 9.225

• AUTORIZACAO PARA EXPORTACAO
DESPACHOS·fII4E SEN/DNC
OLED CC»lBUSTlVEl, E ClJTROS

PETROlEO BRASILEIRO S/A •. PETROBRAS
.DESPACHO, 24'05·96 MolE SEH/DNC.......... •••••••••• ••••••• •••.•••••••• ••••••••••••••••••••• 9.247

• AUTORIZACAO PARA PESOUISA
AJOO.S E MUNICOES

TGV"TRANSPQRTADORA DE VALORES E VIGllANClA LTOA
.POII:TARIA 674, 08·05·96 HJ DPF/CCP....................................................... 9.225

• BALAJlCETE PATRIHONIAL
.BALANCETE, 30·04·96 HF CHB...................... ••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• 9.23e

.BALANCETE, 30·04·96 "TR RFFSA ••.••••••••••••••••••••••••••. :...... •••• ••• ••••••.•• ••••.•.•.•.• 9.239
REPUBLICACAO

.BALANCETE, 30·04'96 KPO IlHOES/FINAHE........ •••• ••••••••.•••.•••••• ••• •••• ••••••••••••••• 9.254

• BALAJlCO PATRIMONIAL
.BALAHCO, 30·04·96 HTR COOESA........... ••••••• •••••••••..••.•.•.•• •••••••••••••••••••• ••.••.•• 9.239

AUTORIZACAO PARA AOUISICAO
AVAHTE • VlelWCIA E SEQJRAHCA S/C llDA

.PORTARIA 1n, 05'03·96 HJ DPf/CeP....................................................... 9.2ZS

• ATAS·Hf 3CCI1C NSR 4930 A 4937196
SESSAo ORDINARIA

AUTDLATlNA 00 BRASiL S/A, E OOTROS
.ATA 4930, 13A02'96 MF 3CC/1C............................................................... 9.231

- CANCELAMENTO DE REOI STRO
ALOITOR INDEPENDENTE

EVERALDO DE OLIVEIRA LIMA
.ATO DECLARATORIO 3891,22·05'96 HF CVH/SNCA................................................ 9.235

• CERTlDAO DE ClUITACAO DE TRIBUTOS E CONTRlalJlCOES fEDERAIS
OOClltENTO INIDotIEO

BEOHIH IHDUSTRIA E CCf4ERCIO S/A
.ATO OECLARATORIO 4, 16·05'96 MF SRF/DRF·SP·LESTE.......................................... 9.237

• CERTlDAO DE QUITACAO DE TltlBUTOS FEDERAIS
DClCU'IENTO INIDotIED

FENG CtI'l. DE CWONEHTES ELETRONICOS LTDA
.ATo DEClARATORIO 3,20·05'96 MF SRfIDRf·SP·CEHO............................................. 9.237

DOClItENTO INIDONEO
PLESVI '"pLANEJNtENIo E EXECUCAO DE SECUWCA E VIGILANCIA INTERNA S/A

.ATo DEClARATOfUO 4, 20·1J5·96 HF SRF/DRF·SP·CENO.............................................. 9.237

• CERTIfiCADO DE AUTORIZACAO
DESPACHOS·MF SRF/COFIS
CONaIRSO
SORTEIO DE PREMIOS

ABRil S/A, E curRos
.DESPACHO, 21·05·96 HF SltF/COFIS......... ••••••• ••••••••••••..•.••.•••• ••••••••••• •••• •••••••• 9.235

- CESSA0 DE U«WEl DE UTlllZACAO GRATUITA
POlUAltIAS·HF/SE NU 267 A 269/96
PROPlJO NACIONAL

OFICINA PROFlSSIONALlZAMTE CLUBE DE MES 00 1U11t, E WTROS
.POII:TAItIA 267,27·05'96 MF SE..................................................................... 9.226

- CQlIIS$AO INTERSETOItIAL DE SAlJ)E 00 TUllALHADOl •. CIIT
An.rNACNJ DE ItEESTMJ1lJRACAO
.IESOLUCAO185, 01·05·96MSQS............................................................ 9.244
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• C~ITE DE SANIDADE SOU,,,
CONSTITUICAO

SECRETARIA DE AGRICULTURA 00 DISTRITO fEDERAL, E OOTROS
,PORTARIACONJUNTA.15,07'05-96 MMSE/OfA·DF.......................................... 9.2.40

- CON'CESSAO HONORifiCA0
GURDIP SINGH eEDI

.DECRETOSEHNUMERO,27'05'96 EXEC...................................................... 9.221

I::RIESNADATH I'tANDOE
.DECRETOSEMNUMERO,27·05·96EXEC...................................................... 9.221

• COHCURSO
DESPACHOS'HF SRF/COFIS
CERTI FICADO DE AUTORIZACAO
SORTEIO DE PREHlas

ABRIL SIA, E OOTROS
•DESPACHO,27-05-96HfSRF/cOFIS........................................................ 9.235

• COHSTITUICAO
CCMITE DE SANIDADE SUINA

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO DISTRITO FEDERAL, E OUTROS
.PORTARIA CONJUNTA. 15, 07·05·96 MAA SE/DFA·DF.......................................... 9.240

- DEFERIMENTO
PEDIDOS DE VISTOS PERMANENTES
INDEFERIMENTO

EHHY LUISE STAHL CORDEIRO, E OOTROS
.DESPACHO, 13'05'96 MTB CNI.............................................................. 9.241

- OEMARCACAO DE AREA
ZONA PRIHARIA
REPUBLlCACAO

.ATo DEClARATORIO 1" 22-04·96 HF SRF/ALF-PORTO 00 SANTOS·SP............................ 9.235

• DESPACHOS'HC/EHBRATEL
RATlFICACAD
DISPI::NSA DE LICIlACAD
INEXHilBllIDADE DE lICITACAO

SERVI CO NACIONAL DE APRENDIZAGEH C()tERCIAL • SENAC, E OOTROS
.DESPACHO, 27·05'96 HC EHBRATEL.............. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.25-4

• oESPACHoS-H F CEF/CEARU·SA
RATlFICACAo

TElERGIPE'TElIECOHUNICACOES DE SERGIPE S/A, E WTROS
• OESPACHo, 22·05·96 HF CEF/CEARU·SA..................................................... 9.238

• DESPACHoS'MF CVH/SRE
JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RITO SUKARIO

CLOVIS 'ARMANDO LEMOS CARNEIRO, E WTRO
.OESPACHO, 23·05·96 MF CVH/SRE............................. •••••••••••••••••••••••••••••• 9.238

• DESPACHOS·HF SRF/COFIS
CERTIFICADO DE AUTORIZACAO
CONCURSO
SORTEIO DE PREMIDS

ABRIL S/A, E OUTROS
.DESPACHO. 27,05-96 HF SRF/COFIS •••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••• 9.235

- DESPACHOS·HJ SJ/DE'DPE
SITUACAO DE ESTRANGEIRO

CHARLES BLAISE HVOGO EHAMA, E OUTROS
.DESPACHO, 27'05·96 HJ SJ/De·DPE •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.224

• DESPACHOS'~E SEN/DNC
AUTORIZACAO PARA EXPOR TACA0
OLEO COHBUSTlVEl, E OUTROS

PETROLEO BRASilEIRO S/A· PETROBRAS
.DESPACHO, 24'05·96 ~E SEN/DNC ••••••••••••••••••••••• _................................. 9.247

REGISTRO DE ADITIVOS
SOCIEDADE TECNICA E INDUSTRIAL DE lUBRIFICANTES SOLUTEC S/A, E OUTROS

.DESPACHO, 22'05'96 HHE SEN/DNC......................................................... 9.246

- DESPACHOS-MHE SEN/PETROBRAS
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE L1CITACAO
DISPENSA DE lICITACAO

AlfA LAVAL ECUIP. LTDA, E OJTROS
.DESPACHO, 14'05·96 MHE SEN/PETR08RAS......... •••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••• 9.247

- DESPACHOS·HPO IBGE/DPC
RATIFltACAO
DISPENSA DE lICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE lICIlACAO

TElERJ'TELECC»iUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A, E DUTRO
.DESPACHO, 27·05·96 HPO IBGE/O PC. •••• ••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.253

• DESPACHOS·HS/FIOCRUZ
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

COOLTER CORPORATloN·USA, E OOTROS
.DESPACHO, 27·05·96 MS FIOCRUZ ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,. ••••••••••••••••• •••• 9.245

• DESPACHOS·MTB/SRT
PEDIDO DE AOUIVAMENTO SINDICAL
PEDIDO DE REGISTRO SINDICAL

SIND.DoS EMPREGADOS NO COMERCIO DO ESTADO DO PARA, E OOTROS
.DESPACHO, 09·05·96 MTB SRT........ ••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••.•••••• 9.241

• DISPENSA DE LICITACAO
ItATlFICACAO

CCOIPE'CIA DISTRIBUIDOR" DE PECAS E VEICULOS
.DESPACHO, 22·05·96 KAA CONAS/SRTO.. ••••••••••• •••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••• 9.240

RATlFICACAO
SERVI CO NACIONAL DE APR.ENDIZAGEM NACIONAL· SENAC

.DESPACHO, 24·05·96 HC SE/CGSG •••••••••••••••••••••••• _. __ •• ••••••••••••••••.•••••••••••• 9.254

RATIFI CACAO
UNI FLORIDA CORPORATION

.DESPACHO, 13·05·96 to!H COH1DN ••••••••••••••••••••••••••••••• ,........................... 9.225
RATlFICACAO

HARCO PECAS SERVICOS ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA
CG1PAR COlERCIO DE PARAFUSOS FERRAMENTAS e PECAS LTDA

• DESPACHO, 23·05·96 MEC UFRPE ••••••••••• ,............. •••••••••••••••••••••••••••••••••• 9,240

OESPACHOS'HPO IBGE/DPC
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LfCITACAO

TElERJ'TELECOHUNICACOES DO RJO DE JANEIRO S/A, E DUTRa
.DESPACHO, 27·05·96 MPO IBGE/DPC............. ••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••• •••• 9.253

RATIFICACAO
HARIA CELIA ""OERAL RCORJGUES

.DESPACHO, 23'05·96 TRT 24R/PRESI.. •••••••••••••••••••• • ••.•••••••••••••••••••••••••••••• 9.256

RATlFICACAO
ACUOF-ASSOC.DE ENSINO UNIFICADO DO DISTRITO FEDERAL

.DESPACHO, 24·05·96 MARE SE/SAA................. ••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••• 9.255

RATlFICACAO
FUNDACAO UNIVERSIDADE DE BRASllIA

.DESPACHO, 23·05·96 HINC SAC •••••••••••••••••••••••••••• _... ••••••••••••••••••••••••• ••• 9.241

DESPACHOS· HC/EHBRATEl
IATlFICACAO
IMEXIGIBIL10ADE DE LlCITACAo

SERVICO NACIQ/oIAL DE APRENDIZAGEH C()IERCIAL • SENAC, E OUTROS
• DESPACHO, 27·05·96 MC EHBRATEl..... ••••••••••••••••••••••.•• •••••••••••••••••••••••••••• 9.254

OíÁiüo OFiCIAL N" 102 TERÇA-FEIRA, 28 MAl 1996

RATIF ICACAO
PETROBRAS ~ DISTRIBUIDORA S/A

.DESPACHO, 20~05-96 MPAS INSS/SERJ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• - ••

DESPACHOS'HME SEH/PETROBRAS
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LlCITACAo

ALFA LAVAl EQUIP. UDA, E DUTROS
.DESPACHO, 14-05·96 liME SEN/PETROBRAS ••••••••••••••• _••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• DOCUt1ENTO INIDONEO
CERTlDAO DE QUITAeAo DE TRIBUTOS E CONTRIBUI COES FEDERAis

8EGHl" INDUSTRIA E COHFRCIO S/A
.ATO OEClARATORlo 4, 16-05·96 HF SRF/DRF·SP·LESTE •••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••

CERTlDAO DE OUITACAO DE TRIBUTOS FEDERAiS
FENG CC»4. DE COMPONENTES ELETRONICOS lTOA

.ATO DECLAAATORIO 3,20'05-96 Mf SRF/DRF·SP·CENO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

CERTIDAO DE QUITACAO DE TRIBUTOS FEDERAIS
PlESVI PLANEJAMENTO E EXECUCAO DE SEGURAHCA E VIGllANCIA INTERNA S/A

.ATO DECLAAATORIO 4,20-05·96 MF SRF/DRF·SP·CENO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

E
• EMPRESAS DOS SISTEMA BNDES

APROVACAO DE REVISAO
PROGRAMA DE DISPENDIOS GLOSAIS

.BANCO NACIONAL DE DESEIMJL'IIHENTO ECONOHICO E SOCIAL, E OOTROS
.RESOLUCAO 7, 24·05-96-MPO eCE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• ENCAMINHAMENTO
ACORDO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTACAO E PREVENIR A EVASAO FISCAL DE IMPOSTO SOBRE A RENDA

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA 00 8RASll
cavERNa DA REPUBLICA DA flNLANDIA

.MENSAGEM 481, 27·05·96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
RENOVACAO DE CONCESSAO
EXPLORACAO COMERCIAL
SERVICO DE RADIODIFUSAO SONORA EH a4

RADIO DIFUSORA DE ITUHBIARA LTDA
.HEtlSAGEH 482, 27·05'96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• ENCAMINHAMENTO DE INFORKACOES
JULGAMENTO
HANOADo DE SEGURANCA NR 22.506·8/160

.MENSAGEM 478, 27-05·96 PR •••.•••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•

;~;~~:~~A DE INCONSTITUCIONALIDADE NR 1432-3/600
.MENSAGEH 479, 27·05·96 PR •••••••••••••••••••••••••••• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••

•
• ENCAMINHAAENTO PARA APRECIACAO

MINiSTRO
FERNANOO GONCALVES
SUPERIOR TRIBIJNAl DE JUSTlCA

.MENSAGEM 480, 27-05·96 PR ••••••••••••••••••••••••••• ••••••• ••••••••••••••••••••••••••••

• ENQUADRAMENTO DISCIPLINAR DOS INTEGRANTES DO CQBRAVEH E OBSERVADORES MILITARES
APROVACAO DE DIRETRIZES

.PORTARIA 1808, 24·05·96 EMFA GH•••••••••••••••••• _.······ ••••••••••••••••••••••••••••••

• ESCRITORIO REGIONAL DO IBAHA EM GOIANIA·GO, E OUTROS
PORTARIAS'HAAl/IBAMA NRS 38 A 40/96
EXTlNCAO E CRIACAO DE ESCRIlORIO 00 IBAMA

.PORTARIA 3B, 27-05·96 KHAL IBAXA •••••••••••••••••••••• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••

• E~~~~~~~~ ~:G~~~~~I~~A~RUPO DE DIRECAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES, E OUTROS
UNIDADE TECNICA. ENCARREGADA DAS ACOES DE INTELIGENCIA E DO DEPARTAMENTO DE ADH. GERAL

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS
CASA MILITAR

.PORTARIA CONJUNTA. " 24-05-96 SGPR SG •••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••

• ESTRUTURA REGIMENTAL

~:~~~~~HONSTRATlVO DOS CARGOS EH COHISSAO E FUNCOES GRATIFICADAS
MINISTERIO DA EDUCACAO E DO DESPORTO

.DECRETO EXECUTIVO 1917, 27'05·96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- EXPlORACAO CCl'IERCIAl
ENCAMIHHAJ(ENTO
RENOVACAO DE CONCESSAO
SERVICO DI; RADICOIFUSAO SONORA EM CI4

RADIO DIFUSORA DE ITUH81ARA LTDA
.HENSAGEM 482, 27·05·96 PR ••••••••••••••••••••••••• ••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••

• EXPOSICAO DE HQTlVOS NR 87 DE 09/05/96
AUTORIZACAO

HINISTERIO DAS CCMlNlCACOES
.DESPACHO, 27·05·96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••

• EXTINCAO E CRIACAO DE ESCRIlORIO 00 IBAKA
PORTARIAS·HHAl/IBAMA NRS 38 A 40/96
eSCRITDRIO REGIONAL DO IBAHA EM GOIANIA-GO, E WTROS

.PORTARIA 38, 27-05·96 HMAL IB""" •••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••

• IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURIDICAS
REHUNERACAO DO CAPITAL PROPRIO
L1HITE DE DEDUTIBILIDADE

.ATO DECl. ,",ORM. 13,27,05'96 Hf SRF/COSIT •••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••

• IHCLUSAO DE REPRESENTADAS
BANAC PAPEL E CELULOSE S/A
HANSOL CORPORATlOH
s.n. UARREN Ca4PANY

.ATO DECLAIt\TORIO 19, 20·05'96 HF SRRF/8RF·OISIT ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• INDEFERIHENTO
PEDIDOS DE VISTOS PERMANENTES
DEFERIHENTO

EHKY LUISE STAHl CORDEIRO, E roTROS
.DESPACHO, 13·05-96 KT8 CNI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• INEXIGIBiliDADE DE llCITACAO
RATlFICACAO

COHPANHIA ENERGETlCA 00 AMAZONAS· CEAM
TELECalUNICACoeS DO AMAZONAS S/A· TELAHAZON

.DESPACHO, 13'03·96 MEX CMA/12RM ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATIFICACAO
ESAD • ESCOLA DE ~MINISTRACAO E NEGOCIOS

.DESPACHO, 23·05·96 TRT 22R/PRESI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATlFICACAO
10B·INFORHACOES OBJETIVAS PUBLlCACOES JURIDICAS LTDA

.DESPACHO, 27·05·96 TRF 3R/DG •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATlFICACAO
J.HASON • CONSULTORIA E PROJETOS LTDA

.DESPACHO, 22·05·96 "TR COPo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATJFICACAO
TELECCHJNICACQES DE SAD PAULO S/A· TELESP, E CXJTROS

.DESPACHO, 22·05·96 MEX CMSE/2RM ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATJfi CACAO
FUNDACAO ANTONIO PRUDENTE

.DESPACHO, 22·05-96 HPO IPEAlDA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••

RATJflCACAO
PRaot ELETROMICA UDA

.DESPACHO, 30·04·96 MC TElAHAZON ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••
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9.247

9.237
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9.237

9.252

9.221

9.221

9.221

9.221

9.221

9.223

9.256

9.221
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9.221

9.221

9.256
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9.235
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9.256

9.256
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9.226
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DESPACHOS-MPO IBGE/OPC
RATlflCACAO
DISPENSA. DE lICITACAO

TElERJ-TELEca«JHICACQES 00 RIO DE JANEIRO S"" E reTRO
•DeSPACHO, 27-05,96 MPC IBGE/OPC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••• 0 ••••

RATlflCACAO
ELEVADORES OTl S LIDA

.DESPACHO, 22-05-96 HAER COHGAP•••••••••••••••••••••••••.••.•• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATlFlCACAO
FUNDACAO NACiONAL DE ADHIHISTRACAO PUllllCA •. ENAP

.DeSPACHO, 24-05-96 AGU•••.••.•••••••••••••••••••••.•••.••••••••••.••••••••••.•.•••••.•••••••••••.•••••.•••

RATlFICACAD
GOOOYEAR DO BRASil PROOUTOS DE BORRACHA LTOA

•DeSPAcHo, 14·05·96 MAER CCf4CAP/DIRKA •••••••••.•••.•.•.•.•.•.•.•.•.•.• 0 ••••••••••••••• , ••••••••••••••• 0 ••••••

DESPACHOS" HC/EMBRA. T EL
RATIFICACAO
DISPEHSA DE lICITACAO

SERvtCO NACiONAL DE APRENDIZAGEM CGlERCIAL - SENAC, E OUTROS
.DESPACHo, 27·05-96 Me EHBRATEL •••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••

RATlFICACAO
LIVRARIA 00 ADVOGADO LTDA

.OESPACHO, 27·05·96 HPAS INSS/SERS ••••••••••••••••••• __ •••••••••••••••••••••••••••••••••

DESPACHOS-MHE SEN/PETR06RAS
RATlFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

ALFA LAVAL EOUIP. LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 14-05-96 HME SEN/PETROBRAS ••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••

RATJFJCACAo
CAPINTEC INC.

.DESPACHo, 23-05-96 SAE CNEN/IEN ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

RATlFICACAo
CaiPA"'HIA fORCA E LUZ DO OESTE, E OUTROS

.DESPACHO, 10'05·96 HEX CHS/5RH·DE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

DESPACHOS· HS/ f I OCRUZ
RATlFICACAO

COOlTER CORPORATlON'USA, E OUTROS
.DESPACHO, 27'05-96 MS fJOCRUZ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••

RATlFICACAO
ESCalA DE ADHINISTRACAO E NEGOCiaS· ESAO

.DESPACHO, 2"-05-96 MTB FUNDACENTRO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• INTERVENCAO
ATOS'HF/BACEN NRS 531 A 53"/96

BANCO BANORTE S/A, E OUTROS
.ATo 531, 2",05,96 HF BACEN •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '"

• ISENCAO DA INSTAlACAO DO SISTEMA DE EHERGENCIA DE REBOQUE
UNIDADE FLUTUANTE DE PRODUCAO
NAVIO TIPO "AII

O/O "JURUPEMA"
.PORTARJA 16, 20,03-96 MH DPC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

J
9.225

• JULGAMENTO
ENCAMINHAMENTO DE INFORHACOES
MANDADO DE SEGURANCA NR 22.506-6/160

.MENSAGEH "76, 27-05·96 PR •••••••••••••••••••••••••••••• - •••••••••••••••••••••••••••••••

ENCAMINHAMENTO DE INFORHACOES
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NR 1432·3/600

.MENSAGEH "79, 27·05-96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RITO SUMARIO
DESPACHOS·MF CVM/SRE

crovrs ARMANDO LEHOS CARNEIRO, E OUTRO
.DESPACHO, 23'05-96 HF C\JH/SRE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• JULGAMENTO DE RECURSOS
SESSAO ORDINARIA

DRJ EH SAO PAULa·SP, E OUTROS
.PAUTA DE JULGAHENTO, 27,05-96 HF 1CC/4C ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••

9.221

9.221

9.238

9.230

SESSAO ORDIHA.RIA
LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS \.TOA, E DJTROS

.PAUTA DE JULGAMENTO, 27·05-96 HF 3CC/3C •••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••• 9.234

SESSAO ORDINARIA
SAVANA COMERCIAL lTDA, E CXJlROS

.PAUTA DE JULGAMENTO. 27·D5-9ú HF 1CC/3C •••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••
L

9.227

• LlHITE DE DeDUTIBILIDADE
IHPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURIDICAS
REMUNERACAO 00 CAPITAL PROPRlo

.ATO DECL. ~ORH. 13, 27-05-96 HF SRF/CDSIT ••••••••••••••••••••••••••• • •• • •••• •••••• •• •••

H

9.235

• HANDADO DE SEGURANCA NR 22.506,8/160
ENCAHHIHAMEHTO DE INfORHACOES
JUlGAHENTO

.MENSAGEH '78, 27-05-96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- HINISTRO
ENCAMINHAMENTO PARA APRECIACAO

FERNANDO GONCAlVES
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTlCA

.MENSAGEM "80. 27·05·96 PR •••••••••••••••••••••••••••• -- •••••••••••••••••••••••••••••••
N

9.221

9.221

- NAVIO TIPO "A"
UNIDADE FLUTUANTE DE PROOUCAO
IseNcAO DA INSTAlACAO DO SISTEMA DE EMERGENCIA DE REBOQUE

O/O "JURUPEMA"
.PORTARIA 16. 20·03·96 f(H DPC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.225

• NOVO HOOElO
OPERACAO DE CONSORCiO

.CARTA CIRCULAR 2649,23'05,96 HF BACEN ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.237

• NOVOS LIHITES OPERACIONAIS
PROGRAMA DE APlICACOES·FGTS/1991-95
PARTlCIPACAO HINIHA DO HUTUARIO NOS INVESTIMENTOS, E OUTROS

.INSTR. MORM. 1", 22·05·96 HPO GH ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.252

- NOVOS VALORES PARA O PROSANEAR
REMANEJAMENTO DE SALDO DE RECURSOS ENTRE PROGrwtAS DA AREA DE SAIIWlENTO

.INSTR. MOR". 11, 21-05-96 HPC CH....................................................... 9.248
°• OlEO CC»1BUSTlVEI., E OUTROS

DESPACHOS'MHE SEN/DNC
AUTORIZACAO PARA. EXPQRTACAO

PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS
.DESPACHO, 2"-05-96 HHE SEN/DNC •••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••• '" 9.247

• OPERACAO DE CONSORCIO
NOVO HOOElO

.CARTA CIRCULAR 2649, 23-05,96 HF BACEM................................................. 9.237

p
• PARTlCIPACAO HINIHA 00 HUTUARIO NOS INVESTlMENIDS, E OUTROS

NOVOS liMITES OPERACIONAIS
PROGRAI(A DE APlICACOES-FGTS/1991-95

.INSTR. MORM. 1".22-05'96 HPO GH....................................................... 9.252

"DIÁRIO OFICIAL .S.EçÃO 1 9259

9.253

- PEDJDO DE AotJlVAMENTO SINDICAL
DESPACHOS'HTB/SRT
PEOIOO DE REGISTRO SINDICAL

SIND.DDS EKPRECADOS NO Ca.tERCIO 00 ESTADO DO PARA, E OOTROS
.oeSPACHO, 09·05-96 "T8 SRT •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PEOIDO DE REGISTRO SINDICAL
DESPACHOS-HTll/SIlT
PEDIDO DE ActllVAMENTO SINDICAL

SIND.DOS EMPRECADOS NO ca4ERCIO DO ESTADO DO PARA, E OOTR05
.DESPACHO, 09'05-96 HTH SRT •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PEDIDOS DE VISTOS PERMANENTES
DEFERIHENTO
INDEFERIMENTO

EHHY LUISE STAHl CORDEIRO, E amos
.DESPACHO, 13'05·96 "TB CNI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PLANO DE EMERGENCIA PARA POlUICAO POR OLEO
APROVACAO E ELA80RACAO
PROCEDIMENTO PARA APROVACAO

.PORTARIA 21, 23-04-96 "'" DPC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PLANO OE TRABALHO
PORTARIAS INTERHINISTERIAIS·MS/GH NRS 1108 A 1110/96
APItOVACAO
ACOES DE sAtoE

COMANDO MILITAR "tiO PLANALTO 4 CMP, E CXJTROS
.PORT. INTERIt. 1105, 27-05,96 MS GH •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PORTARIAS INTERHINISTERJAIS'"S/GH NRS 1108 A 1110/96
APROVACAO
PLANO DE TRA8ALHO
ACOES DE SAUOE

COMANOO MILITAR 00 PLANALTO - CMP, E OolTROS
.PORT. INTER". 1108, 27·05-96 HS GH•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PORTARIAS.MF/SE HRS 267 A 269/96
CESSA0 DE I.MOVEL DE UTlLlZACAO GRATUITA
PROPR10 HACIOHAL

OFiCiNA PROFISSIONALIZANTE CLUBE DE HAEs DO BRASIL, E OOTROS
.PORTARIA 267, 27'05·96 HF se •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PORTARIAS'HHAL/lBAMA NRS 38 A 40/96
EXTlHCAO E CRIACAO DE ESCRIlORIO DO IBAMA
ESCRllaRIO REGIONAL DO IBAHA EM GOIANIA'GO, E OOTROS

.PORTARIA 38, 27-05·96 HHAL IBAMA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PORTARIAS·HS SVS/OTEN NRS 239 A 2"2196
VIGILAMClA SANITARIA

.pORTARIA 239, 22'05-96 MS SVS/DTEN •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PRO' MORADIA E PRO-SANEAMENTO
VALORES PARA A PRIMEIRA SELECAO DE PROPOSTAS DE OPERACAO DE CREDITO

.INSTR. NORM. u, 22·05·96 MPO GM•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PROCEDIHENTO PARA APROVACAO
APROYACAO E ELA80RACAO
PLANO DE EHERGEMCIA PARA POLUICAO POlI: ouo

.PORTARIA 21, 23'0'0·96 ••• DPC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PROCESSO ADMINISTRATIVO
SINO.DA INOUSTRIA DE PANIFlCACAO E CONfEITARIA DE SAO PAULO, E CXJTROS

.DESPACHD 81, 27-05-96 HJ SOE •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- PROGRAMA DE APlICACOES·FGTS/1991·95
NOVOS LIMITES OPERACIONAIS
PARTlCIPACAO MINIHA DO HUTUARIO NOS INVESTIMENTOS, E WTROS

.INSTR. NORM. 14, 22-05·96 HPO CH •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PROGRAMA DE DISPENDIOS GLOOAIS
APROVACAO DE REVISAD
EHPRESAS DOS SiSTEMA aNDES

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIHENTO ECONGllCO E SOCJAL, E OOTROS
.REsoLUCAO 7, 24-05·96 "PC cce ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PROPRIO NACIONAL
PORTARIAS'MF/SE NRS 267 A 269/96
CESSA0 DE IMOVEL DE UTllIZACAO GRATUITA

OFICINA PROFISSIONALIZANTE CLUBE DE HAES 00 BRASIL, E ctJTROS
.PORTARIA 267, 27'05'96 HF se ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.226
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9.226
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9.237 9.251

9.226
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9.252

9.252

o
• QUADRO DEHOHSTRATlVO DOS CARGOS EM caUSSAO E fUNCOES GRATIFICADAS

APROVACAO
ESTRUTURA REGIMENTAL

HINISTERIO DA EDUCACAO E DO DESPORTO
.DECRETO EXECUTIVO 1917, 27·05-96 EXEC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.213

• RATlFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE lICITACAO

COMPANHIA EHERGETICA DO AKAZONAS - CEAH
TELECaoIUNICACOES 00 AMAZONAS S/A' TELAMAZON

.DESPACHO, 13,03-96 I'IEX CHA/12RH ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

INEXIGIBILlOADE DE LICITACAO
ESAO • ESCOLA. DE ADHINISTRACAO E NEGOCiaS

.DESPACHO, 23·05·96 TRT 22R/PRESI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

INEXIGIBILIDADE De LICITACAO
IOS·INFORHACOES 06JETlVAS PUBLICACOES JURIDICAS L TOA

.DESPACHO, 27-05-96 TRF 3R/DG •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

INEXIGIBILIDADE OE L1CITACAO
J.HASON • CONSUlTOIUA E PROJETOS LTOA

.DESPACHO, 22,05-96 HTR COP •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

DISPENSA DE LICITACAO
COOIPE·CIA DiSTRIBUIDORA DE PECAS E VEICULes

.OESPACHO, 22'05·96 KAA CONAB/SRTo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

9.226

9.256

9.256

..".
9.239

9.240

INEXIGIBILIDADE DE L1CITACAO
TELECOHUNICACoeS DE SAa PAULO S/A· TElESP, E OUTROS

.DESPACHO, 22·05'96 "EX CHSE/2RH. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.226

INEXJGIBILlDADE DE lICITACAO
FUNDACAO AHleNlO PRUOENTE

.DESPACHO, 22-05-96 HPO IPEA/DA.......... ••••••••••••••••••••• •••• •••••••••••••••••••••• 9.253

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
PRC»4a1 ElETRONICA LTDA

.DESPACHO, 30'0'0·96 He TE~ZON........................................................ 9.255

DISPENSA DE LICIJACAO
SERVI co NACIONAL DE APRENDIZAGEM NACIONAL· SENAC

.DESPACHO, 24·05·96 HC s~/CGSG.. ••• •••••• ••••••••••••••••• ••••••• ••••••••••••••••••••••• 9.254

DISPENSA DE L1CITACAO
UN I FLORIOA CORPORAllON

.DESPACHO, 13,05-96 "'" COM1DN.... •••• ••• ••••••••••••••••••• •••• ••• ••••••••• ••• ••••••• ••• 9.225

DlSPENSA DE lICITACAO
MARCO PECAS SERVICOS ACESSORIDS PARA AUTOS LTOA
COHPAR CQIlERCIO DE- PARAFUSOS FERRAHfNTAS E PECAS LTDA

.DESPACHO, 23·05·96 MEC UFRPE....... ••• •••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••• 9.240

DESPACHOS'"PO HIGE/OPC
DISPENSA DE L1CITACAO
INEXIGIBILIOADE DE LlCITACAO
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lElERJ-YELECC»IUHICACoes DO RIO DE JANEIRO SIA, E OUTRO
.DESPACHO, 27-05-96 HPO IBGE/OPC •• 0.0 ••••••• _........................................... 9.253

DISPENSA DE lICITACAO
MARIA CElIA KADERAl RODRIGUES

.DESPACHO, 2]-05-96 TRT 24R/PRESI •••••••• ou............. 9.256

INEXIGIBILIDADE DE LICITAC/,Q
elEVADORES or I s L TDA

.DESPACHO, 22'05-96 HAER COHGAP............. ••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••.••••• 9.2:43

INEXIGIBILIDADE DE lICITACAD
fUNOACAO NACiONAL DE ADHINISTRACAO PUBLICA' ENAP

.DESPACHO,24-05-96ACU................................................................. 9.223
DISPENSA DE lIClTACAO

AEUDF-ASSOC.DE ENSINO UNIFICADO DO DISTRITO FEDERAL
.DESPACHO, 24·05·96 HARE SE/SAA......................................................... 9.255.

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
GOOOYEAR DO BRASIL PROOUTOS DE BORRACHA UDA

.DESPACHO, 14'05-96 HAER COHGAP/DIRHA.. ••••••••••••••••••••••••••• •••••••• •••••••••••••• 9.243

DISPENSA DE LICITACAO
FUNDACAO UNIVERSJDADE DE BRASIL IA

.DESPACHO, 23·05·96 HINC SAC................................ ••••••• ••••••••••••••••••••• 9.241

AUTOLATlNA DO BRASIL S/A, E roTROS
.ATA 4930, 13'02·96 HF 3CC/1C............................................................ 9.231

JULGAMENTO DE RECURSOS
DRJ EM SAO PAULO'SP, E OUTROS

.PAUTA DE JULGAKE:NTO, 27·05·96 HF lCC/4C................................................... 9.230

JULGAMENTO DE RECURSOS
LUBRIZOl DO BRASil ADITIVOS UDA, E OOTROS

.PAUTA DE JULGAMENTO, 27·05'96 HF 3CC/3C.................................................. 9.234

JULGAMENTO DE RECU:{SOS
SAVNlA taolERCIAL UOA, E OUTROS

.PAUTA DE JULGAHENTO, 27·05·96 HF 1CC/3C................................................ 9.227

• SITUACAO DE ESTRANGEIRO
ANDREA SCIBJLIA

.DESPACHO, 27·05'96 HJ SJ/DE......... •••••••••• ••..••••••••••• •••••••• •••••••••••••••••••• 9.224

DESPACHOS·HJ SJ/DE·DPE
CHARLES BlAISE HVOGO ENAHA, E OOTROS

.DESPACHO, 27·05'96 HJ SJ/DE"DPE.... •••••••••••••••••••••• ••••• ••••••••••• •••• ....••••••..• 9.224

.•. SORTEiO DE PREMI OS
DESPACHOS-HF SRF/COFIS
CERTIFICADO DE AUTORIZACAO
CONCURSO

AàRIL SIA, E OUTROS
.DESPACHO, 27"05·96 Hf SRF/COFIS •••••••••••• ,........................ ••••••••••••••••••• 9.235DESPACHOS'HC/EHBRA TEl

DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

SERVICO NACIONAL ::lE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, E OUTROS
.DESPACHO, 27-05-96 HC EHBRATeL....................... •••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.254

INEXIGIBILIDADE DE LJCITACAO
LIVRARIA DO ADVOGADO UDA

.DESPACHO, 27·05·96 HPAS INSS/SERS •••••••••••••••• :..................................... 9.243

DISPENSA DE LlCITACAO
PETR08RAS - DISTRIBUIDORA S/A

.DESPACHO, 20'05"96 MPAS INSS/SERJ....................................................... 9.243

DESPACHOS-MHE SEN/PETROBRAS
INEXIGIBILIDADE DE lfCITACAO
DISPENSA DE LlCITACAO

ALfA LAVAL EDUIP. lTDA, E rorRos
.DESPACHO, 14'05'96 MHE SEN/PETROBRAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~.... 9.247

INEXIGIBILIDADE DE LJClTACAo
CAPINTE': INC •

• DESPACHO, 23·05'96 SAE CNEN/IEN... •••••••••••• •••••••••••••••• ••• ••• ••••••••••••••••••• 9.222

INEXIGIBILIDADE DE lICITACAO
Ca-lPANHIA FORCA E LUZ 00 OESTE, E OUTROS

.DESPACHO, 10'05'96 HEX CHS/5RH·DE...... •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.226

DESPACHOS'HF CEF/CEARU'SA
TElERGIPE'TElECa«JNICACOES DE SERGIPE S/A, E OOTROS

.DESPACHO, 22-05,96 MF CEF/CEARU·SA..................................................... 9.238

.. SUSPENSAO 00 DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
ROTAL HOSPITALAR INOUSTRIA E COMERCIO LTOA

.INSTR. DE SERVo 78, 20·05'96 HEC UfHS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ 9.241

HOSPHED COHERCIO E REPRESENTACOES DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
~rNsTR. DE SERVo 79, 20'05·96 HEC UFHS.................................................... 9.241

ALIMENTlCIC REFEICAO CONVENIO LTDA
.PORTARIA 113, 16"05·96 HEC FHTM........................................................ 9.240

DESPACHOS'MS/F IOCRUZ
INEXIGIBILIDADE DE LIClTACAO

COULTER CORPOAATlOH'USA, E roTROS
.DESPACHO, 27-05-96 MS FIOCRUZ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~........ 9.245

INEXIGIBILIDADE DE lICITACAO
ESCOLA DE ADHINISTRACAo E NFGOCIOS .. ESAD

.DESPACHO, 24"05·96 MTB fUNDACENTRO.... ••••••••••••••••••••••••• •••• •••••• ••••••••..••••• 9.242

.. UNIDADE flUTUANTe DE PRODUCAO
NAVIO TIPO "AII
ISENCAO DA INSTALACAO DO SISTEHA DE EMERGENCIA DE REBOQUE

O/O "JURUPEHAII
.PORTARIA 16, 20'03"96 HH opc............................................................. 9.225

• UNIDADE TeCNICA ENCARREGADA DAS ACOES DE JNTELIGENCIA E DO DEPARTA1'lENTO DE AOH. GERAL
ALOCACAO DE CARGOS DO GRUPO DE DIRECAD e ASSESSORAMENTO SUPERIORES, E OUTROS
ESTRUTURA ORGAJlIZACIOHAL

SECRETARIA DE ASSUHTOS ESTRATEGICOS
CASA HILITAR

.PORTARIA CONJUNTA. 1, 24"05-96 SGPR SG................................................. 9.221

& UTILIDADE PUBLICA
SERVIDAo ADHINISTRATIVA
AREA DE TERRA

FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S/A
.DECRETO SEM NUMERO, 27·05·96 EXEC...................................................... 9.221

• REGISTRO DE AD1TIVOS
DESPACHOS'HHE SEN/DNC

SOCiEDADE TECNICA E INDUSTRIAL DE LUBRifiCANTES SOLUTEC S/A, e a.JTRoS
.DESPACHo, 22 ..05·96 MME SEN/DNC......... •••••••••••••••••••• •....••• ••••.•• •••••••••••..••• 9.246

• REGISTRO DE AJUDANTE OE DESPACHANTE ADUANEIRO
REGISTRO DE DESPACHANTE ADUANEIRO

LUIZ GOMES DA SILVA, E OOTROS
.ATO DECLARATORIO 36, 16'04·95 HF SRRf/BRF.............................................. 9.235

• REGiSTRO DE DESPACHANTE ADUANEIRO
REGISTRO DE AJUJANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO

LUIZ GaolES oA SILVA, E OOTROS
.ATO DECLARATORIO 36, 16·04'95 HF SRRF/BRF.............................................. 9.235

• REGULAHEIUACAo
REsOLUCAO-FGTS NR 215 OE 23/04/96

.INSTR. NDRM. 12, 22·05·96 MPO GK....................................................... 9.249

- REMANEJAMENTO DE SALDO DE RECURSOS ENTRE PROGRAMAS DA AREA DE SANEAMENTO
NO'r.lS VALORES PARA O PROSANEAR

.INSTR. NORM. 11, 21·05·96 HPO GH....................................................... 9.248

• REHUNERACAO DO CAPI TAL PROPRIO
IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURIDICAS
LIMITE DE DEDUTIBILIDADE

.ATO DECL. NORM. 13, 27·05·96 HF sRf/COSIT.............................................. 9.235

v
• VALORES PARA A PRIHEIRA SELECAO DE PROPOSTAS DE OPERACAO Dl: caenrro

PRO~HORADIA E PRO"SANEAMENTO
.INSTR. NDR.H. 13, 22"05'96 HPO GH •••••• :................................................ 9.251

• VIGJlANCIA SANITARIA
PORTARIAS'HS svs/DTEN NRS 239 A 242/96

.PORTARIA 239,22,05'96 HS SVS/DTEH..................................................... 9.244

.POPTARIA 248, 27-05·96 HS SVS/DTEN..................................................... 9.244

- ZONA PRIMARIA
DEHARCACAO DE AREA
REPUBLI CACAO

.ATo DEClARATORIO 11, 22·04"96 MF SRF/ALF-PORTO DO SANTOS-SP............................ 9.235

• RENOVACAO DE CONCESSAO
ENCAMINHAMENTO
EXPLOll.ACAO CCftERCIAL.
SEA.VICO DE RADIOOI rUSAO SONORA EH OH

RADIO DIFUSORA DE ITUHBIARA UDA
.HENSAGEM 482, 27·05·96 PR.............. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 9.221

Estamos facilitando
a vida dos nossos
clientes e usuários.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial.

"'. • REPUBLICACAO
BALANCETE PATRIMONIAL

.BALANCETE, 30·04·96 HPo BNDES/FINAHE................................................... 9.254

DEHARCACAO DE AREA
ZONA PRIMARIA

.ATO DEClARATORIO 11, 22'04'96 MF SRF/ALF-PORTO 00 SANTOS ..SP............................ 9.235

• RESOlUCAO'FGTS NR 215 DE 23/04/96
REGULAMENTACAo

.INSTR. NoRM. 12, 22-05'96 MPO GI1....................................................... 9.249

- RETlFICACAO
.PORTARIA 147, 08·05·96 HPO SEPR/SUFRAHA................................................. 9.253

Nada de endereços complexos.

Agora, para corresponder com
a Imprensa Nacional, basta
remeter sua carta para:

• SERVI CO DE RAOIOOlfUSAO SONORA EM OH
ENCAHIHHAHENTO
RENOVACAO DE CDNCESSAD
EXPLORACAo COMERCIAL

RADfO DIfUSORA DE ITUH81ARA UDA
.MENSAGEM 482, 27~05·96 PR........ •••••••••••••••••••••••••••••••• •••• •••••••••••••••••• 9.221

• SERVIDAO ADMINISTRATIVA
UTILIDADE PU811CA
AREA DE TERRA.

fURNAS CEHTRAIS ELETRICAS S/A
.DECRETO SEM NUI1ERO, 27-05-96 eXEc...................................................... 9.221

IMPRENSA NACIONAL
CAIXA POSTAL 30.000
CEP 70604·900
Brasília - DF

..., - SESSAO DE DISTRIBUICAO
SANTlSTA AlIHENTOS S/A, E OUTROS

.ATA 2,21-05-96 HJ tADE................................................................ 9.224

• SESSAO OA:DINARIA
ATAS-Hf 3CC/1C NSR 4930 A 4937196

- . - - - .....•..... ---. -- - '_. ------- - "- _._"'-_._~----_..~---...._-•..-


